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Resumo  

 

Com o advento da Declaração Universal dos Direitos Humanos e considerando a assertiva 

�I�R�U�P�D�O���� �³�W�R�G�R�V�� �V�m�R�� �L�J�X�D�L�V�� �S�H�U�D�Q�W�H�� �D�� �O�H�L�´�� ���H�Q�F�R�Q�W�U�D�G�D�� �Q�D�� �'�H�F�O�D�U�D�o�m�R�� �8�Q�L�Y�H�U�V�D�O�� �G�R�V�� �'�L�U�H�L�W�R�V��

Humanos e trabalhada de forma mais exaustiva em outros Tratados de Direito Internacional 

dos Direitos Humanos), o conceito de igualde humana, tão questionado no decorrer da 

história, se tornou um axioma na sociedade ocidental. Entretanto, no senso comum e, muita 

das vezes até mesmo na academia, a defesa desse valor dominante ocorre sem a devida 

reflexão a respeito da sua base principiológica e filosófica. Nesse sentido, a presente comu-

nicação pretende analisar e confrontar duas teorias de fundamentação da igualdade huma-

na, sendo as teses de John Rawls (Personalidade Ética) e Peter Singer (Igualdade na 

Consideração de Interesses), levando em consideração a importância e impacto que as 

mencionadas teses produziram no contexto acadêmico. O presente trabalho tem como 

finalidade selecionar a defesa filosófica mais válida e teoricamente eficaz para servir como 

base da igualdade entre os humanos, já reconhecida em leis e tratados. Com base em 

análise preliminar, a proposta de Igualdade na Consideração de Interesses trabalhada por 

Peter Singer parece se mostrar mais adequada para o fim em tela. 

 

Palavras -chave: Igualdade. Direitos Humanos. Peter Singer. John Rawls. Princípio da Igual 

Consideração de Interesses. Personalidade Ética.  

                                                 
1 Graduando em Direito. Faculdade Espírito Santense de Ciências Jurídicas �± FACULDADE PIO XII 
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Abstract  

 

Considering the formal statement: "All are equal before the law" (found in the Universal 

Declaration of Human Rights), we analyzed two theories of reasoning of human equality, and 

the thesis of John Rawls and Peter Singer, in the sense selecting the most valid and suffi-

cient to serve as a basis of equality among humans, already recognized in laws and treaties. 

For this purpose, it was used as literature to review, methodology coming to the conclusion 

that, due to relevant issues raised against the proposal of John Rawls (Personality Ethics 

and Range Property) and the Principle of Equal Consideration of Interests transpire to be 

robust and strong, as well as the lack of criticism by academics against the principle that 

worked for Peter Singer, the latter show, for now it is more suitable to serve as the basis of 

human equality and foundation of the formal assertion found in the Universal Declaration of 

Human Rights and the Brazilian Federal Constitution.2 

 

Keywords: Equality. Human Rights. Peter Singer. John Rawls. Principle of the Equal Con-

sideration of Interests. Ethical Personality. 
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Introdução  

 

A palavra �³�L�J�X�D�O�G�D�G�H�´�� �p�� �F�R�Q�F�H�L�W�X�D�Ga como o que tem a qualidade de ser igual ou pode ser 

usada para expressar o sentido de que duas entidades são iguais ou assim deve ser consi-

                                                 
2 Revisão linguística por Reuel Barros. 
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derado. O termo igualdade usado pelos igualitaristas remete-se ao sentido de que se deve 

considerar os seres humanos iguais e, assim, aplicar tratamento igual a estes. 

A ideia de igualdade restou positivada na Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH) no seu sentido formal, contendo, também, sua faceta material de aplicabilidade. 

 

No entanto, o problema em análise é no sentido de que a premissa de que todos são iguais 

traz consigo a inevitável questão do porquê se deve aceitar tal assertiva ou porquê somos 

iguais. Uma resposta comumente usada é a de que todos somos igualmente humanos e, 

por isso, merecemos tratamento igual. O problema em questão é que esta afirmação pode 

parecer auto-evidente, sendo que na verdade é enganosa e/ou insatisfatória, visto que a 

existência de diferenças entre os seres humanos são evidentes, a similaridade fundada no 

fato da participação da espécie homo sapiens não deve ser equacionada no sentido de 

igualdade, merecendo, portanto de um argumento a favor da igualdade. 

 

Apesar desse ideal ser parte da atual ortodoxia dominante, a controvérsia surge quando 

alguns aspectos da aplicação da igualdade entram em cena, como a ação afirmativa, direi-

tos civis de pessoas homoafetivas etc. Nesse sentido, um melhor conhecimento à respeito 

da fundamentação da igualdade humana pode contribuir para a resolução de diversos 

problemas relacionados a aplicação deste princípio. 

  

Nesse sentido, analisar-se-á, através de uma revisão bibliográfica, as assertivas procedi-

mentais que trazem a igualdade com peso axiológico fundamental aos sistemas jurídicos 

contemporâneos, bem como, duas teorias de fundamentação da igualdade que trazem uma 

proposta de fundamentação do mencionado princípio, transcendendo o aspecto formalístico. 

As teses a serem abordadas são a Personalidade Ética e Propriedade de Âmbito proposta 

por John Rawls e o Princípio da Igual Consideração de Interesses trabalhada por Peter 

Singer. Além das teses citadas, serão analisadas também as críticas tecidas contra as 

mesmas. 

 

Inicialmente, será discorrido sobre o Princípio da Igualdade na DUDH e seu conteúdo identi-

ficado como justiça como regularidade (ou justiça formal). Após essa etapa, serão apresen-

tadas as teses de John Rawls e Peter Singer a respeito da base da igualdade humana e, por 

fim, as críticas levantadas em desfavor dessas propostas de fundamentação da igualdade. 

 

1 �± DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS COMO FONTE PROCED I-

MENTAL/FORMAL  DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA  IGUALDADE. 
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A igualdade é um ideal que se reforçou com a promulgação da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (DUDH) de 1948, exatamente pelo contexto histórico vivido na década de 

1940. O momento exigiu uma reavaliação axiológica dos Direitos Humanos3, o que ensejou 

o reconhecimento �G�R���3�U�L�Q�F�t�S�L�R���G�D���,�J�X�D�O�G�D�G�H�����H�P���V�H�X���V�H�Q�W�L�G�R���I�R�U�P�D�O�����F�R�P���D���P�i�[�L�P�D�����³�W�R�G�R�V��

�V�m�R�� �L�J�X�D�L�V�� �S�H�U�D�Q�W�H�� �D�� �O�H�L�´, encontrada no art. VII do mencionado documento, bem como, no 

sentido material4. 

 

Com o advento da Declaração em epígrafe, surge o que hodiernamente conhecemos como 

�³Direito Internacional dos Direitos Humanos�´5, que se instituiu através de inúmeros tratados 

que visam proteger classes vulneráveis e a pessoa humana. 

 

A DUDH é tida como vetor dos Direitos Humanos, sendo considerada a base principiológica, 

no entanto, sem compulsoriedade para os Estados signatários6. Posteriormente os Princí-

pios acolhidos pela DUDH passaram a ter status de direito internacional costumeiro7. 

 

Apesar dessa evolução, surgem em 1966 o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais (Pacto de Direitos Civis e Políticos) e o Protocolo Facultativo relativo ao 

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, com o intuito de trazer obrigatoriedade aos 

Estados8 às questões que se referem à temática de Direitos Humanos, entre elas o Princípio 

da Igualdade. 

 

Além dos pactos já citados, no que se trata ao desenvolvimento da proteção aos Direitos 

Humanos no sistema da ONU podemos citar especificamente dois tratados que tem por 

finalidade o combate �j���G�L�V�F�U�L�P�L�Q�D�o�m�R�����V�m�R���H�O�H�V�����³�&�R�Q�Y�H�Q�o�m�R���S�D�U�D���D���(�O�L�P�L�Q�D�o�m�R���G�H���W�R�G�D�V���D�V��

�)�R�U�P�D�V�� �G�H�� �'�L�V�F�U�L�P�L�Q�D�o�m�R�� �5�D�F�L�D�O�´�� �G�H�� ���������� �H�� �³�&�R�Q�Y�H�Q�o�m�R�� �S�D�U�D�� �D�� �(�O�L�P�L�Q�D�o�m�R�� �G�H�� �W�R�G�D�V�� �D�V��

�)�R�U�P�D�V���G�H���'�L�V�F�U�L�P�L�Q�D�o�m�R���F�R�Q�W�U�D���D���0�X�O�K�H�U�´���G�H������������ 

 

Esses tratados instituíram formas de se monitorar o cumprimento dos deveres estabelecidos 

pelos Estados que ratificaram9. Esses mecanismos podem ser a possibilidade de petição a 

Comitês internacionais pelas vítimas de violações dos Direitos Humanos e/ou a apresenta-

ção obrigatória �± por parte dos Estados �± de relatórios sobre a observância e implementa-
                                                 
3 PIOVESAN, Flávia. Tratados Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos: Hierarquia e 
Incorporação à Luz da Constituição Brasileira. Vitória: Acesso. 2011, p. 222.  
4 PIOVESAN, Flávia: Ações Afirmativas da Perspectiva dos Direitos Humanos, 2005, p. 47. 
5 PIOVESAN, Ibid, p. 221/222 
6 ACCIOLY, Hildebrando. Manuel de direito internacional público/Hildebrando Accioly, G. E. do Nas-
cimento e Silva e Paulo Borba Casella. �± 21. ed. �± São Paulo: Saraiva, 2014, p. 489. 
7 ACCIOLY, Ibid, p.489. 
8 ACCIOLY, Ibid, p. 490. 
9 ACCIOLY, Ibid, p. 491. 
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ção das normas constantes nos tratados. Nesse diapasão���� �$�F�F�L�R�O�\�� �V�X�V�W�H�Q�W�D�� �T�X�H�� �³�R���G�L�U�H�L�W�R��

internacional, em matéria de proteção dos direitos humanos, caminha para a fase de imple-

�P�H�Q�W�D�o�m�R���G�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V�´10. 

 

Nesse sentido, tem-se que o Direito Internacional dos Direitos Humanos tem como estraté-

gias11 combater e eliminar quaisquer tipos de discriminação mediante normas repressivas e 

enaltecer a igualdade (e diferença, devido a pluralidade humana) como valor através da sua 

promoção. 

 

�$���I�R�U�P�X�O�D���³�W�R�G�R�V���V�m�R���L�J�X�D�L�V���S�H�U�D�Q�W�H���D���O�H�L�´���W�D�P�E�p�P���H�Q�F�R�Q�W�U�R�X���D�P�S�D�U�R���Q�D���&�R�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R���)�H�Ge-

ral (CF/88), de 1988, em seu art. 5º, que inicia a exposição dos Direitos e Garantias Funda-

mentais12. O princípio da igualdade foi inserido na Carta Magna entre os valores supremos 

que deverão reger este Estado Democrático de Direito. 

 

Com base no Princípio Constitucional da Igualdade, é incontroverso o entendimento de que 

�³�D�� �/�H�L���Q�m�R���G�H�Y�H���V�H�U���I�R�Q�W�H���G�H���S�U�L�Y�L�O�p�J�L�R�V���R�X���S�H�U�V�H�J�X�L�o�}�H�V�´13 para que não infrinja a Isonomia. 

Uma determinada regra que se destine a uma situação ou sujeito específicos transgride o 

mencionado Princípio14, visto que a norma deve ser geral e abstrata. 

 

A igualdade �± na medida em que foi instituída como valor vetor das mencionadas normas �± 

é determinada por sistemas de regramentos e estatutos formais que erigem-se através de 

autoridade competente com o fito de se promover a aplicação imparcial de princípios e são 

destinadas aos membros da sociedade. Trata-se, pois, de uma igualdade que se traduz 

como Justiça como Regularidade15. Significa dizer que a Justiça como Regularidade não é 

mais que administração de uma instituição16 guiada por regras17 gerais e abstratas que se 

constituem por seu conteúdo formal. No caso em análise, a forma da igualdade está na 

assertiva constitucional�����³�W�R�G�R�V���V�m�R���L�J�X�D�L�V���S�H�U�D�Q�W�H���D���O�H�L�´�� 

 

                                                 
10 ACCIOLY, Ibid, p. 491. 
11 PIOVESAN, Ibid, p. 48/49. 
12 BRASIL, Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado 
Federal, 1988. 
13 MELLO, C. A. B.. O conteúdo jurídico do princípio da igualdade. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 10. 
14 MELLO, Ibid, p. 29. 
15 RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 560. 
16 Rawls conceitua instituição como: um sistema público de regras que define cargos e posições com seus 
direitos e deveres, poderes e imunidades, etc. Essas regras especificam certas formas de ação como 
permissíveis, outras como proibidas; criam também penalidades e defesas, e assim por diante, quando 
ocorrem violações. RAWLS, Ibid, p. 58.  
17 ROHLING, Marcos e DUTRA, D. J. V. O Direito em Uma Teoria da Justiça de Rawls, 2011, p. 77. 
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Para Rawls, a administração imparcial e consistente de leis e instituições �± que se define 

como justiça como regularidade18 �± não necessariamente abrange princípios justos e bons, 

mas, na medida em que esses princípios se caracterizem em uma posição de justiça aplica-

dos àquela instituição, assumindo o papel de fornecerem direitos e deveres fundamentais, 

determinando a divisão de vantagens da cooperação social, estes são válidos e suficientes 

para a justiça formal19. 

 

Nesse sentido, assevera Rawls20, não há contradição em supor que uma sociedade  como a 

escravocrata �± hodiernamente considerada injusta �± possa estar em consonância com a 

justiça como regularidade, visto que essa é uma característica do estado de direito para 

assegurar expectativas legítimas. Com base em Sidgwick, Rawls frisa que a execução da lei 

e instituições pode ocorrer de forma igualitária, mas, mesmo assim, estas podem ser injus-

tas21. 

 

Ao se caracterizar a igualdade formal estruturada na DUDH e CF/88 como pertencentes à 

justiça como regularidade, proposta por John Rawls, pode-se perguntar qual é a base subs-

tantiva da igualdade humana para fundamentar tais normas formais. É o que se verá nos 

próximos capítulos através de uma análise das teorias de John Rawls e Peter Singer. 

 

2 �± JOHN RAWLS, A PERSONALIDADE ÉTICA COMO POTENCIALIDADE E A PROPR I-

EDADE DE ÂMBITO.  

 

Conforme foi visto, a igualdade humana já possui posição consistente no ordenamento 

jurídico brasileiro, tanto pela aplicação da DUDH quanto pelo seu reconhecimento na CF/88. 

No entanto, além do seu conteúdo formal, é importante entender o que enseja a afirmação 

de igualdade entre os seres humanos. 

 

                                                 
18 RAWLS, Ibid, p. 61. 
19 Nas palavras de John Rawls: �³Suponhamos então que exista uma determinada estrutura básica. Suas 
regras satisfazem uma certa concepção de justiça. Podemos não aceitar seus princípios; podemos até 
considera-los odiosos ou injustos. Mas eles são princípios da justiça na medida em que para esse sistema 
assumem o papel da justiça: fornecem uma atribuição de direitos e deveres fundamentais e determinam a 
divisão de vantagens advindas da cooperação social. Imaginemos ainda que essa concepção da justiça tem 
uma ampla aceitação na sociedade e que as instituições são imparcial e consistentemente administradas 
por juízes e outras autoridades. Ou seja, casos similares são tratados de modo similar, as similaridades e 
diferenças sendo aquelas identificadas pelas normas existentes. A regra correta definida pelas instituições 
é regularmente observada e adequadamente interpretada pelas autoridades. A essa administração 
imparcial e consistente das leis e instituições, independentemente de quais sejam seus princípios 
fundamentais, podemos chamar de justiça formal.�´��RAWLS, Ibid, p. 61. 
20 RAWLS, Ibid, p. 62. 
21 RAWLS, Ibid, p. 62. 
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�3�D�U�D�� �H�O�X�F�L�G�D�U�� �D���T�X�H�V�W�m�R�����-�R�K�Q���5�D�Z�O�V���W�U�D�W�R�X���G�D���L�J�X�D�O�G�D�G�H���H�P���X�P�D���V�H�o�m�R���G�D���V�X�D���R�E�U�D���³Uma 

�W�H�R�U�L�D�� �G�D�� �M�X�V�W�L�o�D�´���� �6�H�J�X�Q�G�R�� �R��filósofo, o conceito de igualdade pode ser dividido em três 

níveis de aplicação, sendo que as normas supracitadas se encontram no primeiro nível, 

conforme foi salientado. A igualdade nesse nível traduz-se em justiça como regularidade: 

 

O primeiro refere-se à administração das instituições como sistemas 
públicos de regras. Nesse caso, a igualdade é, em essência, a justiça 
como regularidade. Envolve a aplicação imparcial e a interpretação 
consistente de regras de acordo com preceitos tais como o de tratar 
casos semelhantes de forma semelhante (preceitos definidos por 
estatutos e casos precedentes), etc. A igualdade nesse nível é o 
elemento menos discutível da idéia da justiça definida pelo senso 
comum.22 

 

Nesse primeiro nível, a aplicação da igualdade se dá por meio de normas e convenções que 

se formam por exigência social e são impostas pelo direito positivo, como meio de adminis-

tração das instituições sociais. O princípio localizado é fruto de normas positivas emanadas 

por órgão(s) competente(s), tornando-se normas justas, válidas e eficazes23. 

 

�1�R�� �T�X�H�� �V�H�� �U�H�I�H�U�H�� �D�R���V�H�J�X�Q�G�R���Q�t�Y�H�O�����j���D�S�O�L�F�D�o�m�R���G�D���L�J�X�D�O�G�D�G�H���p���Y�L�Q�F�X�O�D�G�D���³�j���H�V�W�U�X�W�X�U�D���V�X�Es-

�W�D�Q�W�L�Y�D�� �G�D�V�� �L�Q�V�W�L�W�X�L�o�}�H�V�´24, ou seja, aos princípios da justiça que regulam essas instituições. 

Ne�V�V�H�� �Q�t�Y�H�O���� �R�� �D�X�W�R�U�� �D�I�L�U�P�D�� �T�X�H���³�G�L�U�H�L�W�R�V���E�i�V�L�F�R�V���L�J�X�D�L�V���V�H�M�D�P���D�W�U�L�E�X�t�G�R�V���D���W�R�G�D�V���D�V���S�H�V�Vo-

�D�V�´25. O segundo nível está estritamente relacionado ao terceiro �± nível em que é proposta 

uma base natural �± em que os direitos aplicados a todos os seres humanos, o são, por estar 

em consonância com a base natural da igualdade humana e não apenas com uma aplicação 

procedimental através de normas positivas. 

 

Para que se tenha como válido o segundo nível de aplicação da igualdade, fez-se necessá-

rio uma explicação do porque os princípios da justiça devem ser aplicados a todos os huma-

nos. No intuito de se satisfazer validamente esta exigência, a proposta de uma base da 

igualdade satisfatória surge no terceiro nível, em que John Rawls propôs o que ele nomina 

como personalidade ética potencial26 e propriedade de âmbito27 sejam critérios suficientes 

para fundamentar a igualdade. 

 

                                                 
22 RAWLS, Ibid, 560. 
23 BOBBIO, Norberto. Teoria da Norma Jurídica. Trad. Fernando Pavan Baptista e Ariani Bueno Sudatti. 
Apresentação Alaor Caffé Alves. Bauru: EDIPRO, 2001. P. 46. 
24 RAWLS, Ibid, 561. 
25 RAWLS, Ibid, 561. 
26 RAWLS, Ibid, 561. 
27 RAWLS, Ibid, 564. 
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Personalidade ética nada mais é do que a capacidade de realizar juízos de valor, seja em 

um nível avançado e crítico ou em um nível aquém e deficiente e a capacidade de agir 

segundo os princípios da justiça. Trata-se da coação interna, típica da ação moral, de que 

regras morais (e também as jurídicas e convencionais) devem ser cumpridas, antes de tudo, 

por meio da convicção do agente28. Segundo Rawls, a personalidade ética é uma potenciali-

dade, e, junto a isso, supõe-se que os indivíduos apliquem essa potencialidade no seu 

devido tempo. 

 

Rawls alega que tal característica é encontrada em todos os grupos humanos, raças e 

nacionalidades espalhadas pelo planeta, desconhecendo-se um determinado grupo carece-

dor de tal característica29. A potencialidade ética, por ser natural do ser humano, e ser 

requisito para participação em um contrato social, preenche as exigências para fundamenta-

ção da igualdade, e, por isso, os seres humanos se enquadram no papel da posição original 

proposta pelo autor30. Os seres que podem participar da posição original merecem gozar 

dos benefícios da aplicação dos princípios da justiça, sendo essa a estrutura básica do 

contrato social, pois, são a um só tempo, razoáveis e racionais, o que implica na cooperação 

mútua de uma sociedade31. 

 

Não se exige, portanto, mais que o mínimo encontrado entre os humanos, os princípios da 

justiça não serão aplicados de acordo com as condutas morais dos indivíduos, mas, sim, a 

todos os seres que tenham a capacidade de raciocínio moral e de justiça, que possam 

entender a importância de regramentos morais, bem como, a importância de cumprir esses 

regramentos, de forma a agir reciprocamente em uma comunidade moral. 

 

Para os jusnaturalistas, a fonte do Direito Natural seria a natureza do ser humano32, possui-

dora de raciocínio lógico e racional, construtor e participante de uma comunidade moral, 

capaz de avaliar seu próprio bem no mundo33. Para Rawls, a característica natural da per-

                                                 
28  VAZQUEZ, Adolfo Sanchez. Ética. Tradução de �-�R�m�R���'�H�O�O�¶�$�Q�Q�D���� �5�L�R�� �G�H���-�D�Q�H�L�U�R�� Civilização Brasilei-
ra. 2011. p. 98. 
29 RAWLS, Ibid, p. 562. 
30 Entende-se por posição original um estado de ignorância acerca da posição em que cada indivíduo se 
localiza em sociedade. Segundo Rawls, as posições ocupadas pelas pessoas são contingências para formar 
oposição entre si e, muita das vezes, a forma de agir ou de se posicionar eticamente é influenciada pelos 
interesses pessoais do agente. Uma forma de se resolver toda a problemática ética e de justiça seria expor 
�R�V�� �S�D�U�W�L�F�L�S�D�Q�W�H�V�� �U�D�F�L�R�Q�D�L�V�� �G�H���X�P�D���F�R�P�X�Q�L�G�D�G�H���P�R�U�D�O���H�P���X�P���H�V�W�D�G�R���T�X�H���p���G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R���F�R�P�R���³�Y�p�X���G�D���Lg-
�Q�R�U�k�Q�F�L�D�´�����2�V���P�H�P�E�Uos da comunidade moral �± desconhecendo a sua posição social, dotes naturais, suas 
características negativas etc �±  escolheriam princípios da justiça a serem aplicados em sociedade, de modo 
que os princípios escolhidos, o foram, sem interesses pessoais ou grupais. A posição original é uma situa-
ção hipotética trabalhado por Rawls em sua Teoria da Justiça. 
31 RAWLS, John. Justiça como equidade uma reformulação. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 279. 
32 NADER. Paulo. Filosofia do direito. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2005, p. 158. 
33 REALE, Miguel. Filosofia do Direito. São Paulo: Editora Saraiva, 2000, p. 211. 
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sonalidade ética, base da igualdade, pode ser usada para interpretação do conceito de 

direitos naturais34, diferenciando-se das normas sociais, mas, atribuindo direitos às pessoas 

através de um princípio de força maior e norteador, conferindo um peso maior aos seres 

humanos. 

 

�$���S�R�V�V�H���G�H���X�P�D���S�H�U�V�R�Q�D�O�L�G�D�G�H���p�W�L�F�D���L�P�S�O�L�F�D���Q�D���H�[�L�V�W�r�Q�F�L�D���G�H���X�P�D���³�S�U�R�S�U�L�H�G�D�G�H���G�H���k�P�E�L�W�R�´35. 

Imagine-se um círculo com diversos pontos no interior do círculo, os pontos, estão igualmen-

te inseridos, eles têm a propriedade de estar no círculo. Da mesma forma, os seres que 

possuem uma personalidade moral são igualmente proprietárias dessa capacidade e, têm a 

propriedade de se encontrar no hipotético círculo que abarca essa capacidade humana. 

 

Esse é um aspecto do argumento de Rawls, porém, não tão importante quanto a proposta 

da personalidade moral. Pode-se dizer que a propriedade de âmbito é uma característica 

acessória do primeiro raciocínio. 

 

3 �± PETER SINGER E O PRINCÍPIO DA IGUAL CONSIDERAÇÃO DE INTERE SSES. 

 

Na obra intitulada Ética Prática36, entre os diversos temas da ética aplicada, Peter Singer 

trabalha no sentido de trazer uma fundamentação para a igualdade que tenha a força de 

excluir as discriminações, sejam raciais, sexuais etc. 

 

Para esse fim, Singer analisa um Princípio ético responsável por atribuir o mesmo peso aos 

interesses semelhantes. Trata-se do Princípio da Igual Consideração de Interesses (Seme-

lhantes)37. Pode-se escrutinar o princípio em análise da seguinte forma: os seres humanos 

possuem diversos interesses, entre eles a liberdade, segurança, bem estar etc. O interesse 

na liberdade de locomoção, por exemplo, deve ser considerado como um interesse apenas, 

e não como o interesse da pessoa X. O peso a ser levado em consideração está exatamen-

te no interesse de uma determinada pessoa (ou grupo) e não na classe, raça ou sexo que 

essa pessoa esteja inserida. 

 

Os grupos racistas, sexistas entre outros propõe uma distribuição de direitos e satisfação de 

determinados interesses de acordo com alguma característica factual, podendo ser esse 

critério, a participação em um grupo considerado �± por este mesmo �± superior, implicando 

que os membros desse determinado grupo contarão com privilégios em detrimento das 
                                                 
34 RAWLS, Ibid. p. 695. 
35 RAWLS, Ibid. p. 564. 
36 SINGER, Peter. Ética Prática. São Paulo: Martins Fontes, 1998. 
37 SINGER, Ibid, p. 30. 
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demais classes. Um exemplo claro seria a segregação racial ocorrida há não muito tempo 

em algumas localidades. Ocorre que tais critérios (fundados na nacionalidade, cor da pele, 

sexo etc) para distribuição de direitos são arbitrários, pois a raça ou o sexo nada tem a ver 

com os interesses dos indivíduos e esses interesses são relevantes e essenciais para serem 

analisados. Nesse contexto: 

O princípio da igual consideração de interesses não permite que a nossa prontidão em 

considerar os interesses dos outros dependa das aptidões ou de outras características 

destes, excetuando-se a característica de ter interesses38. 

 

Nesse sentido, o que será analisado, imparcialmente, a fim de uma justa distribuição de 

direitos e responsabilidades em sociedade será o interesse semelhante compartilhado por 

pessoas ou grupos e, não, a pessoa ou o grupo possuidor do interesse39. 

 

No que se refere aos casos em que haja colisão de interesses, o PICI será usado para 

realizar o papel de uma balança hipotética a fim de localizar o interesse com maior relevo e 

peso, satisfazendo-o total ou parcialmente em detrimento do interesse oposto, na medida do 

neces�V�i�U�L�R���� �1�D�V�� �S�D�O�D�Y�U�D�V�� �G�H�� �6�L�Q�J�H�U���� �³�$�V�� �Y�H�U�G�D�G�H�L�U�D�V�� �E�D�O�D�Q�o�D�V���I�D�Y�R�U�H�F�H�P���R���O�D�G�R���H�P���T�X�H���R��

interesse é mais forte, ou em que vários interesses se combinam para exceder em peso um 

número menor de interesses semelha�Q�W�H�V�´40. 

 

O PICI age equilibrando os interesses que se colidem proporcionando, muita das vezes, 

uma aplicação desigual para que se traga justiça à determinadas situações. Existem crité-

rios para se realizar esse contrabalanceamento41. Em um caso hipotético, Singer se propõe 

a resolver o problema vinculando o Princípio da Diminuição da Utilidade Marginal42 ao PICI.  

                                                 
38 SINGER, Ibid, p. 32. 
39 SINGER, Ibid, p. 30. 
40 SINGER, Ibid, p. 31. 
41 Parece, ainda, ser perfeitamente possível fazer uma avaliação acerca da validade da utilização do PICI 
cominado com os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, tão importantes no nosso 
ordenamento, o que merece uma pesquisa à parte a fim de elucidar tal possibilidade. 
42 Singer usa um exemplo hipotético para exemplificar a aplicação do PICI, vejamos em suas palavras: 
�³�,�P�D�Jinemos que, depois de um terremoto, encontro duas vítimas, uma delas com uma perna esmagada, 
agonizante, e a outra com um pouco de dor provocada por um ferimento na coxa. Tenho apenas duas do-
ses de morfina. O tratamento igual sugeriria que eu desse a uma a cada pessoa ferida, mas uma dose não 
seria suficiente para aliviar a dor da pessoa com a perna esmagada. Ela ainda sentiria muito mais dores do 
que a outra vitima e, mesmo depois de ter-lhe aplicado a primeira dose, a segunda traria um alívio muito 
maior do que se eu a aplicasse na pessoa com uma dor insignificante. Nessa situação, portanto, a igual 
consideração de interesses leva àquilo que alguns poderiam ver como um resultado não igualitário: duas 
doses de morfina para uma pessoa e nenhuma para a outra. 
Há uma implicação não igualitária ainda mais polêmica do princípio da igual consideração de interesses. 
No caso acima, ainda que a igual consideração de interesses leve a um tratamento desigual, esse tratamen-
to desigual é uma tentativa de chegar a um resultado mais igualitário. Ao aplicar a dose dupla na pessoa 
mais gravemente ferida, provocamos uma situação na qual existe menos diferença no grau de sofrimento 
sentido pelas duas vítimas do que haveria se tivéssemos dado uma dose a cada. Em vez de terminarmos 
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Para Singer, ao se realizar um juízo ético deve-se �W�U�D�Q�V�F�H�Q�G�H�U���R���³�H�X�´�����R���³�Y�R�F�r�´���R�X���R�V���L�Q�We-

resses de algum grupo específico, mas sim, que o princípio seja aplicado a todos os indiví-

duos. A ética é universal, portanto, interesses de agentes específicos não devem sobrepujar 

os interesses igualmente relevantes de um terceiro qualquer. Com base nisso, surge a 

implicação de se levar em consideração, também, os interesses dos demais animais, inclu-

indo-os no âmbito da comunidade moral, não como agentes morais, mas como pacientes 

morais capazes de sofrer ações perpetradas por humanos. No entanto, essa faceta da obra 

de Singer não será analisada no presente trabalho. 

 

Finalizando, a igualdade na consideração de interesses, pode-se dizer que está inserida ao 

Princípio da Imparcialidade43, pois uma pessoa que seja igualitarista não pode tratar as 

pessoas parcialmente, dando peso aos interesses de indivíduos pertencentes a determina-

das raças, nacionalidades, sexos etc44. 

 

4 �± AS CRÍTICAS LEVANTADAS EM DESFAVOR DA PERSONALIDADE ÉTICA E PR O-

PRIEDADE DE ÂMBITO - JOHN RAWLS.  

 

A proposta trazida por John Rawls não está a salvo de problemas. Os críticos do autor 

podem questionar desde a posição exata onde se deve mensurar o mínimo proposto por 

Rawls a respeito da personalidade moral e até mesmo o porquê a posse mínima de virtudes 

é moralmente mais relevante que a posse mínima de racionalidade/inteligência ou outra 

característica humana. Esta seção fica à cargo de expor as críticas e objeções à tese do 

filósofo. 

 

Dentre os críticos de John Rawls encontra-se Peter Singer, trazendo algumas questões a 

respeito da base da igualdade proposta por Rawls. Singer observa que a personalidade 

moral é encontrada em graus entre as pessoas, visto que uns são sensíveis à justiça, outros 

têm uma visão limitada dos princípios da justiça etc. Para Singer, se possuir uma personali-

                                                                                                                                               
com uma pessoa sentindo uma dor ainda forte e uma sem dor alguma, terminamos com duas pessoas com 
uma dor suportável. Isso está de acordo com o princípio bem conhecido dos economistas, que afirma que 
certa quantidade de alguma coisa é mais útil para quem possui em pequena quantidade do que para quem 
�D���S�R�V�V�X�L���H�P���J�U�D�Q�G�H���´��SINGER, Ibid, p. 33. 
43 Princípio da Ética Utilitarista que sustenta que as ações humanas devem ser imparciais e desinteressa-
das, implicando que o bem estar de cada pessoa deve ser levado em conta igualmente. Um dos expoentes 
desse Princípio foi John Stuart Mill. Indica-se para uma leitura a respeito da Imparcialidade, suas impli-
cações e críticas sofridas: RACHELS, James. Os Elementos da Filosofia da Moral. Barueri: Manole, 
2006, p. 110/111. 
44 SINGER, Ibid, p. 20. 
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dade moral mínima é um critério para fundamentar a igualdade humana, tal proposta não 

esclarece onde se deve traçar uma linha de delimitação desse mínimo exigido45. 

 

A respeito do limiar da personalidade moral, Singer propõe que parece óbvio que se os 

princípios da justiça devem ser aplicados aos indivíduos que satisfaçam o critério em epígra-

fe, haveria de ter uma graduação a respeito da distribuição de direitos e gozos dos benefí-

cios resultantes da cooperação social conforme a capacidade de senso moral de cada um, 

sendo que uns possuem-no criteriosamente e, outros, o satisfaz em níveis baixos e mesqui-

nhos. Também nesse sentido, Geoffrey Cupit questiona se o senso moral que ultrapasse o 

mínimo exigido para que seja fundada a igualdade se torna irrelevante ou redundante ?46 

 

Mais grave ainda, é o fato de que não são todos os humanos que possuem a dita personali-

dade moral, e, portanto, não se situam no interior do círculo que caracteriza a propriedade 

de âmbito. Entre os casos mais comuns de pessoas que não possuem senso moral, encon-

tram-se as crianças novas que ainda não adquiriram idade para desenvolver traços cogniti-

vos responsáveis pelo desenvolvimento moral, algumas pessoas com grave deficiência 

intelectual e psicopatas. 

 

Ante esse problema, Rawls o busca solucionar propondo que crianças e pessoas temporari-

amente carecedoras da personalidade ética podem ser tidas como pessoas éticas poten-

ciais, o que para Singer é um argumento ad hoc47. No que se refere às pessoas permanen-

temente amorais, estes poderiam representar um problema teórico, mesmo assim, o autor 

não propôs uma solução em sua Teoria da Justiça. No entanto, este supunha que o impacto 

desse problema na questão da igualdade não seria de tal monta relevante ao ponto de 

invalidar a fundamentação da igualdade pela personalidade moral. 

 

Outras objeções levantadas em desfavor da tese ora analisada são precisamente que o 

argumento da propriedade de âmbito seria um argumento ad hoc em favor da igualdade48, 

isso porque não fica clara a razão do limiar da personalidade ética possuir força e importân-

cia para ser associada a igualdade, da mesma forma que a relevância moral de tal proprie-

dade não resta esclarecida49. 

 

                                                 
45 SINGER, Ibid, p.28 
46 CUPIT, Geoffrey: The basis of equality, 2000, p. 110. (Tradução nossa) 
47 Em ciência e filosofia, diz-se de argumento ad hoc no sentido de que este serve para reparar um erro de 
uma determinada teoria para que esta não seja falseada. O argumento ad hoc é um concerto temporário do 
erro que se busca resolver. RACHELS, Ibid, p. 235. 
48 CUPIT, Ibid, p.110. (Tradução nossa) 
49 CARTER, Ian. Respect and the basis of equality. 2011. P. 549. (Tradução nossa) 
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Além do mais, surge a questão de ser ou não razoável supor se o estatuto fundamental da 

igualdade é satisfeito com base em uma potencialidade, visto que essa potencialidade pode 

nunca ser satisfeita50. Rawls assevera que se exige o mínimo de uma potencialidade ética e 

não a efetivação dessa potencialidade através de ações morais boas. Com base nessas 

alegações, é razoável fundamentar a igualdade com base em um critério virtual que pode 

não ser realizável? Isso seria superestimar a posição do critério da personalidade ética, 

quando, na verdade, este não teria peso suficiente para servir como base da igualdade 

humana. 

 

Para finalizar, os pontos levantados pelos críticos de Rawls podem ser resumidos da seguin-

te forma: a) existe uma graduação na potencialidade moral51; b) não se sabe onde traçar a 

linha delimitadora desse mínimo exigido52; c) pode-se supor que basear a igualdade humana 

�± que consequentemente resulta na igualdade de direitos etc �± em um critério sujeito a 

variações entre os indivíduos traria a necessidade atribuir direitos e deveres em acordo com 

o grau do status moral do sujeito53; d) o senso moral que ultrapasse o mínimo exigido para 

que se tenha acesso aos princípios da justiça poderiam ser considerados irrelevantes, visto 

que o mínimo é critério satisfatório54; e) nem todos os seres humanos são pessoas morais, 

muitos são cognitivamente incapazes de possuir um senso moral, bem como, atribuir justiça 

aos membros de um contrato social55; f) a proposta de John Rawls trata-se de um recurso 

ad hoc para o princípio da igualdade56, devido ao fato do não esclarecimento de onde persis-

te a relevância da propriedade de âmbito e personalidade moral, bem como, a superestima-

ção do papel da personalidade moral, no sentido desta não necessariamente ser efetivada 

por todos os indivíduos57. 

 

5 �± CRÍTICAS AO PRINCÍPIO DA IGUAL CONSIDERAÇÃO DE INTERESSES - PETER 

SINGER. UMA NOVA FORMA DE ELITISMO MORAL?  

 

A teoria ética de Peter Singer sofreu críticas consideráveis, especialmente em seus aspec-

tos mais polêmicos como a eutanásia, aborto, direitos animais etc. No que se refere à fun-

damentação da igualdade humana, aparentemente, a oposição não foi tão forte, ou, não 

houve manifestação suficiente da comunidade acadêmica. 

                                                 
50 CUPIT, Ibid, p. 110. (Tradução nossa) 
51 SINGER, Ibid, p. 28 
52 SINGER, Ibid, p. 28 
53 SINGER, Ibid, p. 28 
54 CUPIT, Ibid, p. 110 (Tradução nossa) 
55 SINGER, Ibid,p. 28. 
56 CUPIT, Ibid, p. 110. (Tradução nossa) 
57 CARTER, Ibid, p. 549. (Tradução nossa) 
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No entanto, Richard J. Arneson propôs uma avaliação da tese de Singer e menciona um 

possível problema com a igualdade fundada no PICI. Arneson afirma que Peter Singer, 

apesar de tentar combater qualquer elitismo moral, reintroduz um tipo de elitismo com o 

mencionado princípio, isso por considerar os interesses humanos preferenciais aos interes-

ses dos animais por haver uma diferença de complexidade cognitiva entre humanos e 

demais animais. No entanto, afirma Arneson, a complexidade cognitiva também varia entre 

indivíduos humanos, e, mesmo assim, Singer alega que o PICI é base defensável para 

igualar as pessoas58.  

 

Ocorre que a análise que Arnerson faz sobre o PICI refere-se, principalmente, à sua aplica-

ção em relação aos animais. Conforme foi visto anteriormente, o PICI, além de servir como 

fundamento da igualdade humana, insere, também, os animais no âmbito da comunidade 

moral, forçando-se a consideração dos interesses dos animais. 

 

Arnerson não propõe invalidar o princípio no que se refere à sua aplicação nas relações 

humanas, o que, inviabiliza ter sua crítica como fonte possível de falsear a proposta de 

Peter Singer no que se refere à base da igualdade humana. Além do mais, como demons-

tram Mendes e Cisneros, apesar de Arneson ter analisado diversas teses de fundamentação 

da igualdade, este não localizou uma base satisfatória para a mesma�����³�R���T�X�H���R���I�D�]���U�H�F�R�Q�Ke-

cer os méritos do robusto princípio proposto por Sin�J�H�U���S�D�U�D���R���F�D�P�S�R���G�D���p�W�L�F�D�´59. 

 

No entanto, é argumentado por Mendes e Cisneros que Arneson fez uma leitura errada da 

�W�H�V�H�� �G�H�� �3�H�W�H�U�� �6�L�Q�J�H�U���� �F�R�Q�I�X�Q�G�L�Q�G�R�� �³�S�U�H�I�H�U�r�Q�F�L�D�V�´ com �³�S�U�L�R�U�L�G�D�G�H�V�´60. Ora, na aplicação do 

PICI, em regra não é levado em conta o fato de uma pessoa ter ou não alta complexidade 

cognitiva, mas, esta complexidade, pode servir de influência para sopesar os interesses em 

causa61. É certo que há variação na complexidade cognitiva entre indivíduos, no entanto, 

essa variação em regra é irrelevante, sendo importante os interesses. Um gênio não terá 

preferência em detrimento de um analfabeto na aplicação de direitos básicos. Pode-se, 

                                                 
58 ARNESON, Richard J. What, if Anything, Renders All Humans Morally Equal?. p. 2. (Tradução nos-
sa) 
59 MENDES, V.A.; CISNEROS, L. A igualdade e as implicações do problema de Singer, 2004, p. 250. 
60 MENDES; CISNEROS. Ibid. p. 241. 
61 �1�D�V���S�D�O�D�Y�U�D�V���G�H���6�L�Q�J�H�U�����³�2���S�U�L�Q�F�t�S�L�R���G�D���L�J�X�D�O���F�R�Q�V�L�G�H�U�D�o�m�R���G�H���L�Q�W�H�U�H�V�V�H�V���Q�m�R���S�H�U�P�L�W�H���T�X�H���D���Q�R�V�V�D���S�U�Rn-
tidão em considerar os interesses dos outros dependa das aptidões ou de outras características destes, ex-
cetuando-se a característica destes, excetuando-se a característica de ter interesses. É verdade que não 
podemos saber onde vai nos levar a igual consideração de interesses enquanto não soubermos quais inte-
resses têm as pessoas, o que pode variar de acordo com as suas aptidões, ou outras características.�´���6�,N-
GER, Ibid, p. 32. 
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inclusive, usar o exemplo da criança muito boa em matemática e a outra não62 proposto por 

Singer. A primeira criança terá prioridade em uma educação que dê mais peso ao ensino da 

matemática, sendo que essa atitude seria descabida se fosse aplicada também à segunda 

criança. 

 

Não há preferência entre as duas crianças, mas, uma tem prioridade no ensino da matemá-

tica enquanto a outra poderá ter prioridade em outro aspecto, o que deverá ser analisado na 

aplicação do PICI. Note-se que a diferença cognitiva das duas crianças não influencia na 

aplicação do Princípio e a variação da complexidade cognitiva não traz preferência de um 

indivíduo /grupo /espécie sobre outro. 

 

Além do mais, o ordenamento jurídico brasileiro resolve essa questão com os institutos 

jurídicos da capacidade plena, incapacidade absoluta e incapacidade relativa para os atos 

da vida civil63. Note-se que toda pessoa tem capacidade de gozo, sendo restringido, para 

algumas pessoas, a capacidade do exercício de alguns direitos civis. 

 

Pode-se usar o caso das pessoas que são absolutamente incapazes de exercer os atos da 

vida civil por possuírem enfermidade ou deficiência mental. Tais pessoas, por um motivo 

natural, estão limitadas em sua capacidade mental e, por isso, ficam impedidas de fundar e 

manter uma empresa, por exemplo. Note-se que os interesses básicos dessa pessoa não 

são vilipendiados, mas um possível interesse em manter uma empresa é restringido total ou 

parcialmente pelo fato da deficiência mental impossibilitar tal prática. Não se trata de um 

elitismo moral. 

 

Por outro lado, determinados interesses de deficientes físicos podem ter um peso maior. 

Nesse caso, a aplicação do PICI como uma balança, deverá pender para uma maior inclu-

são de deficientes no seio social através de políticas sociais  e até mesmo com obras urba-

nas que facilitem a locomoção dessas pessoas. 

 

Nesse sentido, o suposto problema apontado por Arneson não prospera. A diferença de 

capacidades e complexidade cognitiva não implica em uma preferência entre indivíduos ou 

espécies, mas, pode exercer influência quanto à melhor forma de aplicação do PICI. 

 

Considerações finais  

 

                                                 
62 SINGER, Ibid, p. 32. 
63 VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Parte Geral. São Paulo: Atlas, 2008, p. 136.  
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As críticas fornecidas em oposição à base factual da igualdade proposta por John Rawls se 

mostram relevantes e fortes. Entre as críticas, a que mais apresenta um problema teórico é 

a afirmação, correta, de que nem todos os humanos possuem a capacidade mínima exigida 

para que se tenha acesso aos princípios da justiça e que se possa partic ipar da posição 

original proposta pelo autor64. No entanto, o autor não buscou solucionar tal problema em 

sua Teoria da Justiça, nem mesmo propôs um acerto em obras posteriores, ficando em 

aberto o problema em epígrafe.  

 

Além deste, outros problemas relevantes não podem deixar de ser analisados, como a 

suposição intuitiva de que se tornaria irrelevante um grau de senso de moral que eventual-

mente ultrapassasse o mínimo exigido65, caso, não existisse uma variação na atribuição de 

direitos e deveres fundamentais de forma equivalente à capacidade moral de cada indiví-

duo66.  

 

Obviamente, esta ultima hipótese (de distribuição conforme os graus de capacidade) não 

está de acordo com os princípios da justiça, no entanto, a primeira (irrelevância de grau de 

senso moral elevado) evidencia um forte contraponto para Rawls. 

 

No que se refere ao PICI de Peter Singer, conclui-se que as críticas tecidas por Arneson não 

se concretizam e, mesmo que fossem corretas, Arneson se debruça, especialmente, na 

aplicação do Princípio em relação aos animais não humanos. O PICI continua robusto e, 

aparentemente, válido. Nesse sentido, a defesa de Peter Singer para a base da igualdade 

se mostra mais forte em comparação com o que foi trabalhado por John Rawls. 

 

No entanto, apesar do PICI ser robusto e forte como fonte de explicação da igualdade 

humana, não é razoável concluir que este Princípio seja, sem sombras de dúvidas, o fun-

damento da igualdade, uma vez que constatou-se a falta, no meio acadêmico, de analises 

mais aprofundadas que tragam contrapontos ao tratado Princípio.  

 

Além do mais, existem outras alternativas para a fundamentação da igualdade humana que 

não foram objeto de analise no presente trabalho, sendo necessária uma avaliação porme-

norizada das demais teses em conflito com o PICI para observar se esse Princípio se man-

tém incólume diante das demais teses. 

 

                                                 
64 SINGER, Ibid, p. 28. 
65 CUPIT, Ibid, p. 110. 
66 SINGER, Ibid. p. 28. 
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Nesse sentido, apesar do PICI de Peter Singer se sobrepor à proposta de John Rawls, faz-

se necessárias novas pesquisas no intuito de impor o mencionado Princípio a um escrutínio 

rigoroso no sentido de falseá-lo ou fortalecê-lo, tudo isso levando em consideração outras 

propostas para a fundamentação da igualdade humana. 
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1. INTRODUÇÃO: A IGUALDADE ENQUANTO META  

 

O ser humano é, por natureza, social. A interação entre pessoas é elemento fundamental 

para a constituição da personalidade, bem como para a criação do conhecimento humano 

em suas diversas manifestações. Assim é com o Direito enquanto expressão humana criada 

para regular as relações, solucionar conflitos daí decorrentes e, dessa forma, objetivar a 

pacificação social. 

 

O Direito, então, se nascido da interação, e se realmente voltado para a pacificação social, 

tem por base fundamental a premissa de que as pessoas devem receber tratamento 

equânime, ou seja, cada ser humano deve ser considerado e aceito em sua singularidade, 

de modo que o traço humano que nos liga suplantará as características individuais que 

naturalmente possuímos e nos diferencia. Não à toa, nossa Constituição compreende o 

caráter fundamental da igualdade, trazendo-a, por exemplo, como �³objetivo fundamental da 

�5�H�S�~�E�O�L�F�D�� �)�H�G�H�U�D�W�L�Y�D�� �G�R�� �%�U�D�V�L�O�´�� ���L�Q�F�L�V�R�V�� �,�,�,�� �H�� �,�9�� �G�R�� �D�U�W�L�J�R�� ���ž���� �H�� �F�R�P�R�� �³�G�L�U�H�L�W�R�� �H�� �J�D�U�D�Q�W�L�D��

�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�O�´����caput e inciso I do artigo 5º). 

 

Entretanto, �T�X�D�Q�G�R�� �V�H�� �D�Q�D�O�L�V�D�� �D�T�X�L�O�R�� �T�X�H�� �F�R�P�X�P�H�Q�W�H�� �V�H�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�� �³�U�D�F�L�V�P�R�´�� é possível 

perceber que, no Brasil, a igualdade é um objetivo ainda inalcançado, muito mais do que um 

princípio orientador do Direito e formador do país. Mesmo que as Constituições tenham 

trazido a igualdade como princípio fundamental, como base de sustentabilidade de nossa 

sociedade, os fatos demonstram que a cultura brasileira foi formada a partir da violenta 

submissão do europeu de pele branca, vindo principalmente de Portugal, sobre o indígena e 

sobre o africano de pele negra, gerando reflexos evidentes de desigualdades, das mais 

diversas, na sociedade atual. Neste contexto, pode-se considerar que o conhecimento sobre 

a história de nossa formação torna-se indispensável para o processo de superação dessa 

desigualdade percebida hoje, que nos distancia da consolidação da igualdade enquanto 

direito fundamental trazido em nossa Constituição. 

 

A partir da premissa da igualdade enquanto meta inalcançada, e das observações acerca 

das relações de humilhação e restrições de direitos sofridas por negros no Brasil, 

trabalhamos por buscar nas diversas ciências, sobretudo a história, a sociologia e o direito, 

as origens desses movimentos de desrespeito e seus reflexos na sociedade atual, com 

ênfase nos fundamentos filosóficos da luta por reconhecimento. 

 

Nossa opção por estudar o Brasil não veda nossos olhos às mesmas relações de 

desrespeito praticadas nos demais países do globo, mas o recorte geográfico permite traçar 
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o histórico de um grupo determinado �± a sociedade brasileira �± o qual possui características 

e traços culturais mais facilmente definidos em comparação à multiplicidade de valores 

presentes ao se trabalhar as diversas nações. 

 

Ao fim, atingiremos nosso objetivo imediato se contribuirmos para o aumento da produção 

teórica acerca do tema, se fomentarmos o debate, e se transmitirmos a ideia de que, no 

Brasil, o desrespeito contra o negro foi culturalmente normalizado, razão pela qual ainda há 

um longo caminho a percorrer em prol de uma igualdade plena quando se trata das 

diferenças entre características físicas humanas. 

 

2. O DESENVOLVIMENTO DE UMA CULTURA EXCLUDENTE E RACISTA 

 

Ainda no final dos anos de 1400 e início dos 1500, a Europa ocidental promoveu o 

expansionismo marítimo e a ocupação/invasão de novas terras, o que gerou o choque entre 

a realidade do europeu e da pessoa que já habitava o território a ser ocupado. Ao chegar, 

inicialmente na costa africana, por exemplo, o invasor português encontrou Estados 

africanos com certo nível de aperfeiçoamento político, com monarquias constituídas a partir 

de um conselho popular onde participavam diversos segmentos da sociedade; entretanto, 

esses Estados não possuíam o mesmo desenvolvimento tecnológico e bélico do estrangeiro 

(MUNANGA: 2012, p.220), razão pela qual sucumbiram pela violência. 

 

Deu-se início, assim, ao processo de escravidão de negros africanos que durou cerca de 

quatrocentos anos, e cujo comércio era, desde o século XV, altamente lucrativo para 

Portugal, independentemente do destino dos escravos. A primeira fonte de lucro era o 

comércio em si, a compra e revenda por preço superior; a segunda fonte era fiscal, uma vez 

que o capital privado português vendia muitos escravos para outros países, repassando 

altos tributos à Coroa (ALENCASTRO: 2000, p.30). 

 

A importância do comércio de escravos para Portugal é muito bem explorada pelas fontes 

históricas atuais, sobretudo por Manolo Florentino (1997b). Segundo o autor, durante o 

século XVI em Portugal, 1/3 da sociedade estava afastada do processo produtivo, eram 

basicamente do clero, fidalgos e mercadores. Exatamente este 1/3 confundia-se com um 

estado hipertrofiado, controlando os demais setores da sociedade. No entanto, a economia 

agrária era incapaz de prover os recursos necessários à manutenção desse sistema social, 

razão pela qual a expansão marítima e a colonização foram tão importantes para 

manutenção desses antigos sistemas. Destaca o autor: 
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Como resposta feudal à grande crise porque passava a economia e a 
sociedade portuguesas, a expansão marítima e a ulterior colonização 
modificaram a antiga sociedade lusitana para preservá-la no tempo. Eis aqui 
o papel da transferência da renda colonial para metrópole: o surgimento e a 
manutenção de uma estrutura parasitária, consubstanciada em elementos 
como a hipertrofia do estado e a hegemonia do Fidalgo-mercador e de sua 
contrapartida, o mercador-fidalgo (FLORENTINO: 1997b, p.116). 

 

O expansionismo marítimo e a transferência de riquezas das colônias para a metrópole, 

especialmente pelo comércio de escravos, foram determinantes para a manutenção das 

velhas estruturas sociais portuguesas. O fidalgo-mercador foi figura central para 

manutenção dessa velha estrutura social, uma vez que, em função da depressão agrária e 

da queda das rendas agrícolas, essa figura aumentou as receitas do Estado português por 

meio do Mercado de pessoas durante a expansão marítima. 

  

Como consequência, no curso do século XVIII a atividade mercantil tornou-se elemento tão 

importante para a manutenção do estado português, a ponto de os segmentos da elite 

possibilitarem a ascensão dos mercadores à posição de aristocratas. 

 

Isso era fundamental na sociedade portuguesa daquele século, uma vez que a mobilidade 

social era quase impossível, já que em Portugal, diversamente do restante dos países 

europeus, a elite dominante propositalmente não adotou a ideia do capitalismo exatamente 

para afastar o risco da ascensão social pelo lucro. Tornar-se um mercador-Fidalgo, então, 

era uma das poucas formas de subir na estrutura social portuguesa, uma vez que o título 

tornava a pessoa membro da aristocracia. Por essa razão, em Portugal, o "atraso", não 

decorreu de um estranho anacronismo ou de uma incapacidade lusitana, mas sim de um 

verdadeiro projeto social de arcaísmo, voltado para manter as velhas estruturas sociais 

(FLORENTINO: 1997b, 116-117). 

  

Nesse sentido, se o Brasil colônia era reflexo da matriz portuguesa, é correto concluir que 

este projeto de arcaísmo foi herdado pela elite brasileira, totalmente dependente do 

mercado de escravos. 

 

Os principais traços desse projeto arcaísta português no Brasil se deu especialmente na 

segunda metade do século XVIII, com a vinda da família real, quando uma série de 

membros da elite portuguesa chegou ao país trazendo os mesmos vícios que adotavam na 

matriz em prol da perpetuação das relações de poder (FRAGOSO & FLORENTINO: 2001, 

p.232). 
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No Brasil, essa elite mercantil encontrou terreno ainda mais favorável em relação a Portugal, 

uma vez que, aqui, seu estado de alta liquidez prévia possibilitou alcançarem facilmente o 

topo da concentração de renda, diversamente de quando operavam na Europa, onde a 

classe Mercantil hierarquicamente ainda estava abaixo de uma nobreza inexistente no 

Brasil:  

 

Enquanto na Europa a aristocracia e a sociedade hierarquizada que ela 
dominava precederam historicamente o grande capital mercantil moderno, 
no Brasil, em função da inexistência pretérita de uma nobreza, isso não 
ocorreu. Nesse sentido, a transformação de grandes negociantes em 
rentistas e senhores rurais contribuía significativamente para a montagem e 
a perpetuação da aristocracia imperial. (FRAGOSO & FLORENTINO: 2001, 
p.232) 

 

No Brasil, então, a elite mercantil que fomentou uma economia agrária de base escravista 

promovia a concentração ordenada de riquezas reforçando um caráter não capitalista do 

processo produtivo. Essa elite detinha substancial liquidez e, assim, impossibilitava a 

mobilidade econômica dos pequenos lavradores, os quais, sem liquidez, eram obrigados a 

trabalhar baseados ou ancorados em dívidas contraídas com aquela elite (FRAGOSO & 

FLORENTINO: 2001, p.234).  

 

Curioso notar que a economia do Brasil era baseada em conceitos não capitalistas, pois não 

interessava concorrência nem a difusão da busca pelo lucro, mas sim a concentração de 

riquezas e o uso indevido do estado em prol da perpetuação dessas relações de poder e 

dinheiro. A reprodução sistemática dos modos de concentração de riqueza mantinha essas 

velhas relações de poder e impossibilitavam completamente a criação de grupos 

intermediários de peso como a classe média. 

 

Assim a sociedade brasileira seguiu por séculos, demonstrando que a base de produção 

mercantil reproduziu a elite mediante a exclusão social, de modo que a escravidão constituiu 

um tipo de sociedade extremamente estável, impossibilitando ascensões sociais e disputas 

por poder relevant�H�V���� �³Isso significa que, do ponto de vista sociológico, nossas elites 

acostumaram-se à contínua reiteração da diferença socioeconômica entre elas e todos os 

outros homens livres a partir da renda expropriada ao trabalhador escravo." (FRAGOSO & 

FLORENTINO: 2001, p.235). 

 

O tráfico de escravos se prestou não apenas ao fornecimento de mão de obra, mas sim, e 

principalmente, para aumentar exponencialmente a riqueza das elites brasileiras, que 
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lucravam com o tráfico em si, aumentando a concentração de renda e, por isso, 

perpetuando as relações de poder. Disso se pode explicar, então, o vultoso número de 

negros violentamente trazidos ao Brasil. 

 

De fato, são escassas as fontes primárias de informações históricas sobre o número de 

escravos deportados por Portugal, mas os historiadores possuem elementos para estimar 

que nos quatro séculos de escravidão, em todo mundo, cerca de 11 milhões de indivíduos 

africanos foram embarcados à força, com destino a vários países, pelo invasor português e 

por luso-brasileiros. 

 

Desse total, cerca de 1.210.000 pessoas morreram nos navios. 5,5 milhões foram enviadas 

ao Brasil e América espanhola, das quais 4,8 milhões foram direcionadas exclusivamente ao 

Brasil. Em outros números, 43,6% do total de africanos escravizados, embarcados para toda 

a América, foram destinados ao Brasil (ALENCASTRO: 2000, p.379). Para se ter uma ideia 

da relevância desses números, em segundo lugar na recepção de escravos, às colônias 

britânicas no Caribe foram direcionados menos da metade dos negros conduzidos ao Brasil 

(FLORENTINO: 1997b, p. 23). 

 

Os mercadores de escravos se tornaram a própria elite brasileira, com força para influenciar 

fortemente o destino do Estado. A lucratividade desse comércio, então, sustentava as 

relações de submissão e controle dos aristocratas e coronéis, os quais, por sua vez, 

controlavam o Estado, logo, usufruíam dos lucros e dos tributos (FLORENTINO, 2009, p.72; 

ALENCASTRO, 2000). A rede de influência desses traficantes era tamanha a ponto de 

haverem registros de vários empréstimos financeiros feitos à Coroa, bem como de compra 

de ações de empresas vinculadas ao governo, como Banco do Brasil (FLORENTINO: 

1997b, p. 207-208). 

 

Tal característica da elite brasileira não pode ser vista apenas sob o prisma histórico, uma 

vez que reflete nas características sociais do Brasil até hoje, em todas as camadas sociais. 

Segundo o historiador Moses Finley, citado por Manolo Florentino, uma sociedade é 

classificada como escravista �± e não apenas possuidora de escravos �± se sua elite se 

reproduz por meio da exploração do trabalho escravo (FLORENTINO, 2009, p.72). 

 

Ao considerarmos que nossa sociedade se formou baseada na escravidão, tanto para 

geração de riquezas quanto para a geração de símbolos de poder, é certo concluir que as 

práticas cotidianas de submissão, respaldadas pelo Estado e pela Igreja, durante os quase 

quatrocentos anos de cativeiro negro, impregnaram em nossa identidade coletiva a falsa 
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ideia da superioridade do branco sobre o negro, a qual ecoou para muito além da abolição 

formal da escravidão em 1888, alcançando os dias atuais. 

 

É importante lembrar que de 13 de maio de 1888 até a presente data transcorreram apenas 

128 anos de abolição formal da escravidão, período muito curto em comparação aos cerca 

de 400 anos de escravidão institucionalizada praticada pelo Brasil e por Portugal desde o 

fim do século XV, e de práticas reiteradas de submissão violenta. 

 

Em prol da própria sobrevivência, por vezes o negro teve de negar sua pele, sua cor, a 

ponto de se miscigenar para livrar seus filhos da perseguição e proporcioná-los uma 

ampliação de direitos. Antes de 1888 núcleos de negros autônomos ou independentes, 

mesmo os libertos, viviam com medo dos capitães do mato, que capturavam os ditos 

�³�Q�H�J�U�R�V�� �I�X�M�}�H�V�´�� �H�P�� �E�X�V�F�D�� �G�H�� �U�H�F�R�P�S�H�Q�V�D�V�� �I�L�Q�D�Q�F�H�L�U�D�V���� �'�H�V�V�D�� �I�R�U�P�D���� �D�� �S�H�V�V�R�D�� �G�H�� �S�H�O�H��

negra, mesmo livre, convivia com o medo de ser capturada e reviver o cenário de violência 

escravista; daí decorreu, em grande parte, a miscigenação e a constituição do conceito de 

mulato, ou mestiço, ou mesmo pardo, o qual, no Brasil, possuía mais direitos que os negros, 

mesmo que ainda limitados quando comparados aos direitos das pessoas de pele branca 

(ALENCASTRO, 2000, p.345 e 351). 

 

Atualmente, segundo o IBGE, metade da população brasileira é composta por pessoas de 

pele negra ou parda, mas a renda média do negro ainda é de pouco mais que a metade da 

renda do branco. Para marcar o racismo de forma ainda mais evidente, pesquisas 

demonstraram que 97% das pessoas entrevistadas afirmaram não possuir qualquer 

preconceito de cor, mas quase todas essas pessoas disseram conhecer pessoas próximas 

preconceituosas (RUFFATO, 2014). 

 

O preconceito contra o negro é, ainda, tão impregnado em nossa cultura, a ponto de termos 

de debater, eventualmente, se ele existe ou não: há uma naturalização, uma ideia ficcional 

de que, se existir preconceito, ele está no outro. Segundo importantes sociólogos há uma 

retórica difundida pela ideologia dominante �± ainda fomentada pela elite que perpetua sua 

força desde o século XIX �± no sentido de inserir elementos da cultura negra em nossa 

sociedade para afirmar uma falsa democracia racial (MUNANGA, 2012, p.161). 

 

Por séculos até hoje a cultura, o corpo, a história e a cor do negro são alienados para 

fomentar, no próprio negro, o sentimento de inferioridade em relação à pessoa de pele 

branca (MUNANGA, 2012, p.185). Isso se demonstrou ao longo dos anos por meio da 

tentativa da pessoa negra se igualar ao branco pelo �³�H�P�E�U�D�Q�T�X�H�Fimento�´�� pelo uso das 
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roupas do �³colonizador� ,́ do cabelo liso e pela assimilação de sua cultura. O resultado dessa 

tentativa vã acarretaria, ao mesmo tempo, uma aceitação da colonização para que, assim, 

em fantasiosa situação de igualdade com o branco invasor, o negro seria finalmente aceito 

em seus direitos (MUNANGA, 2012, p.463). 

 

Percebem-se traços da difusão de uma cultura racista, portanto, por meio de relações de 

humilhação do branco sobre o negro, especialmente através de injúrias raciais graves que, 

por exemplo, equiparam seres humanos a animais irracionais. A cultura racista se vê 

presente, também, na busca do próprio negro em se assemelhar fisicamente ao branco, 

�E�D�V�H�D�G�R���Q�D���U�H�L�W�H�U�D�G�D���L�G�H�L�D���G�H���T�X�H���V�H�X���F�D�E�H�O�R���H�U�D���³�U�X�L�P�´�����H���V�H�X���Q�D�U�L�]���H�U�D���³�F�K�D�W�R�´����bem como 

na quase inexistência de leis de proteção ao negro, ou em normas voltadas à reparação do 

prejuízo histórico dos danos causados pela escravidão. 

 

A cultura racista se vê presente, ainda, na grande comoção social conservadora, voltada à 

contestação dessas poucas leis de inclusão �± como as leis de cotas �± e simplesmente 

ignoram um passado de opressão violenta, física e psicológica, voltada à assimilação 

cultural. 

 

3. AS RELAÇÕES DE PODER E AS ESTRATÉGIAS DE SUA PERPERTUAÇÃO  

 

Como visto, durante séculos, milhões de pessoas violentamente trazidas ao Brasil, bem 

como seus filhos nascidos em cativeiro, foram oficialmente marginalizadas da sociedade e 

da própria criação do estado brasileiro. John Locke, um dos teóricos mais influentes na 

definição dos elementos constitutivos do estado brasileiro e norte-americano via o escravo 

como um ser fora da sociedade, e não enxergava contradição entre a existência da 

escravidão e o estado democrático de direito, uma vez que o escravo estava fora da 

sociedade civil por não ser proprietário nem de si mesmo (MARQUESE: 2003, p.139). 

 

Os Estados, então, foram criados e previam direitos fundamentais de liberdade individual e 

de propriedade que não cabiam aos negros, cujas relações cotidianas deveriam ser 

mediadas por seu proprietário. Por isso se diz da existência de uma espécie de paternalismo 

nos textos históricos brasileiros, ao definir o negro como uma espécie de �³homem-criança�,́ 

sempre na condição de �³adolescente�  ́incapaz de "ser emancipado da tutela paternal por ser 

inapto para o autogoverno" (MARQUESE: 2003, p.139). 

 

Assim como em Locke, as justificativas teóricas para a manutenção da escravidão existiram 

para sustentar as relações de submissão, mantendo-se as posições de poder estáveis. Ao 
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estudar as estruturas do poder, Foucault chegou à conclusão que a sociedade aceitou um 

método de exercício do poder, muito mais complexo do que a simples proibição. Para o 

autor, se o exercício do poder fosse exclusivamente repressivo, certamente ele não seria 

obedecido em decorrência de uma resistência natural: "O que faz com que o poder se 

mantenha e que seja aceito é simplesmente que ele não pesa só como uma força que diz 

não, mas que de fato ele permeia, produz coisas, induz ao prazer, forma saber, produz 

discurso." (FOUCAULT: 2004, p.08). 

 

Este método de manutenção de poder explicado por Foucault pode ser lido de forma 

convergente aos movimentos denunciados pela sociologia, de absorção cultural na relação 

entre negros e brancos, uma vez que a classe dominadora dava a ilusão de absorver 

elementos culturais negros, em troca de uma dominação violenta. 

 

Com isso, em troca da submissão desenvolveu-se na sociedade a falsa ideia de 

miscigenação, como se existisse uma fusão cultural. Mas não há fusão. Não é possível 

afirmar a incorporação equânime da cultura do negro sobre a do branco quando, por 

exemplo, cultua-se uma Iemanjá �W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�G�D���H�P���³�1�R�V�V�D���6�H�Q�K�R�U�D���G�R�V���1�D�Y�H�J�D�Q�W�H�V�´�����F�X�M�D�V��

representações físicas remetem a um perfil europeu. 

 

Em termos históricos há diversos exemplos de mecanismos de manutenção do poder além 

do uso da força física, o que contribuiu para a definição do atual contexto racista brasileiro, 

mesmo que velado. 

 

Como visto, o comércio escravista era peça fundamental na produção de riquezas das 

poucas famílias que constituíam a elite brasileira, e que interferiam diretamente nos destinos 

do Estado e na constituição da cultura social do país. Como o tráfico em si era peça 

fundamental foi necessário um engodo para afastar a escravidão indígena, substituindo-a 

pela africana. Criou-se, então, a ideia falaciosa de que o indígena era "arisco" enquanto o 

negro africano era dócil, baseado na ideia do "bom selvagem" de Rousseau (FLORENTINO: 

1997b, 74). 

 

A partir daí classificou-se a escravidão e a pobreza como algo natural, inevitável, mas 

esperançosamente superável. Criaram-se, então, símbolos de status que deveriam ser 

almejado por todos para, com eles, o sujeito antes considerado pobre passasse a ser visto 

como uma quase elite. Isso significa dizer que um dos maiores elementos de manipulação 

da elite sobre o pobre, ou sobre a classe média, sempre foram os mesmos elementos de 
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manipulação presentes entre brancos e negros, que é o ato de nutrir, na pessoa submissa, a 

esperança de se assemelhar ao dominante, e assim pertencer ao seu grupo. 

 

Nesse sentido, no Brasil escravocrata, por exemplo, ter um escravo era um sinal de status 

para qualquer pessoa livre no Brasil, mesmo aos poucos ex-escravos existentes. Florentino 

(1997b, p.28) destaca que, no Rio de Janeiro do século XIX, de todas as pessoas que 

abriram inventário nesse período, 85% possuíam escravos. O enraizamento da exclusão e a 

necessidade de símbolos de status previamente estabelecidos explicam a ausência de 

reivindicações pelo fim da escravidão nas principais revoltas do século XIX (FRAGOSO & 

FLORENTINO: 2001, p.237). 

 

A própria existência do tráfico, e sua dinâmica, contribuíam indiretamente para a 

manutenção das relações de poder, uma vez que cumpria o importante papel de 

enfraquecer as relações que se constituíam entre escravos no interior do cativeiro 

(FLORENTINO & GÓES: 1997a, p.178). 

 

Por mais que os escravos procurassem se fortalecer, ou mesmo melhorar seu padrão de 

vida por meio da constituição de famílias, o tráfico quebrava essas relações com a venda de 

membros dessas famílias, ao mesmo tempo em que trazia pessoas novas a grupos 

previamente estabelecidos. 

 

Com a dinâmica das pessoas nos grupos, com a extração e a inserção de novas pessoas 

nesses grupos por meio do tráfico, as regras internas deveriam ser constantemente 

reconstruídas pelos cativos. Isso causava insegurança interna, uma vez que não existia um 

conjunto de regras que duravam. Esse fenômeno foi definido por Florentino e Góes (1997a, 

p.178) como "renomear do mundo". Havia pouca estabilidade nas famílias dos cativos, nas 

estruturas internas e nas regras, enfraquecendo-os ainda mais. 

 

Como dito, toda atribuição de valor a símbolos de status eventualmente concedidos aos 

dominados eram voltados à ilusão de pertencimento desses dominados ao grupo 

dominador, perpetuando-se aquela relação de submissão. Ainda, como dito, essa lógica 

pode ser identificada tanto na relação entre brancos e negros, como também entre as 

diversas camadas econômicas, o que demonstra que tais estratégias se mantêm até hoje. 

 

No entanto, tais estratégias não passam de uma ilusão de pertencimento, uma vez que o 

pertencimento em si não é desejado pelo dominador; afinal, não há que se falar em uma 

sociedade capitalista constituída apenas de elites. Relevante prova do caráter ilusório 

 28

Anais do IX Encontro da ANDHEP                      ISSN:2317-0255



11 
 

 

desses símbolos de poder é a contradição elementar dos discursos das elites, que marca o 

distanciamento real destas elites aos sujeitos atrelados ao �F�R�Q�F�H�L�W�R�� �G�H�� �³�S�R�E�U�H�]�D�´���� �Q�R�V��

dizeres de Fragoso & Florentino (2001, p.236): ao mesmo tempo em que pregam a 

possibilidade de erradicação da pobreza, paradoxalmente �³�H�P�� �F�L�U�F�X�Q�V�W�k�Q�F�L�D�V�� �O�L�P�L�W�H����

associam quase que ontologicamente os pobres ao crime, surgindo a coerção como único 

paliativo.". E acrescento: ainda �K�R�M�H���� �H�P���³�F�L�U�F�X�Q�V�W�k�Q�F�L�D�V�� �O�L�P�L�W�H�V�´���� �Y�D�O�H�P-se das imprecisões 

normativas jurídicas, da mídia particular abundantemente poderosa e das próprias 

estruturas do Estado para violar direitos, valendo-se da própria máquina estatal para manter 

as velhas relações de poder. 

 

A coerção ainda se faz presente, mas, como dito acima por Foucault, a repressão direta tem 

o potencial de gerar resistências, razão pela qual houve a necessidade de, para se manter o 

poder, criarem-se elementos indiretos de dominação e convencimento das massas, 

�G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�R�V�����S�H�O�D���I�L�O�R�V�R�I�L�D���V�R�F�L�D�O�����G�H���³�U�D�]�m�R���L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�D�O�´�� 

 

4. A IDENTIFICAÇÃO DE UMA  RAZÃO INSTRUMENTAL E SUA RELEVÂNCIA PARA OS 

DIREITOS HUMANOS 

 

Como tratamos no tópico anterior, a manutenção das antigas relações de poder decorrem 

�G�D���U�H�L�W�H�U�D�o�m�R���G�H���S�U�i�W�L�F�D�V���G�L�U�H�W�D�V���H���L�Q�G�L�U�H�W�D�V���G�H���F�R�Q�Y�H�Q�F�L�P�H�Q�W�R�����³�S�D�F�L�I�L�F�D�o�m�R�´���H���H�V�W�D�E�L�O�L�]�D�o�m�R����

Sobre o tema, autores de filosofia social, sobretudo os expoentes advindos da Escola de 

Frankfut, na Alemanha, desenvolveram uma importante teoria crítica, atrelando tais 

estratégias de dominação ao conceito de �³�U�D�]�m�R���L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�D�O�´�� 

 

A razão instrumental seria responsável, por exemplo, pela constante negação de si mesmo, 

em prol da sensação de pertencimento a um grupo. Por meio da esperança de 

pertencimento, a pessoa se permite levar para os caminhos ditados pela razão dominante, 

apresentadas por aqueles que pretendem manter as velhas hierarquias. 

 

Contraditoriamente, por meio da razão instrumental o sujeito não identifica a si mesmo, em 

busca de um reconhecimento frágil, baseada na esperança de não ser o que ele realmente 

é. A razão instrumental retira da pessoa a capacidade da autorreflexão, obrigando-a a criar 

máscaras, para poder ser aceito na sociedade; cria, então, a máscara do pai, do 

trabalhador, do vizinho, do marido etc. Essa criação é remetida à sociedade na forma de 

uma pretensão, que será ou não aceita pela sociedade. Caso não o seja, aquele indivíduo 

entrará em estado de sofrimento. 
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Nos dizeres de Vincenzi (2009, p.99-116): 

 

Assim [através do uso permanente das máscaras sociais], em vez de 
considerar a pessoa como indivíduo consciente na sociedade, a 
consideramos como um ser cooperativo ou membro de uma sociedade. Mas 
o medo do retorno do conceito metafísico de pessoa pelas atuais teorias 
sociais inibe a observação de um problema agudo e atual: a manipulação 
do papel social do indivíduo pela mídia, pela economia, pelo sistema de 
ensino e pelo movimento da proteção ambienta, entre outros. É imposto ao 
indivíduo mediante esta manipulação, consciente e inconsciente, de que 
modo ele deverá ser e apresentar. A sociedade passa a ser entendida como 
um grande palco pluralista, no qual os diretores �± economia, mídia, direito, 
esporte e movimentação social �± distribuem roteiros: �³�2�� �H�V�S�H�W�i�F�X�O�R�� �Q�m�R�� �p��
um conjunto de imagens, mas sim uma relação social entre pessoas 
�J�H�U�D�G�D�V���S�R�U���P�H�L�R���G�H���L�P�D�J�H�Q�V�´�� 

 

Por meio �G�H�V�V�D�V�� �H�V�W�U�D�W�p�J�L�D�V�� �G�H�� �G�R�P�L�Q�D�o�m�R���� �D�� �V�X�E�P�L�V�V�m�R�� �S�D�V�V�D�� �D�� �W�H�U�� �³�F�R�Q�W�R�U�Q�R�V�� �G�H��

�Q�R�U�P�D�O�L�G�D�G�H�� �S�D�W�R�O�y�J�L�F�D�� �F�R�P�� �R�� �S�D�V�V�D�U�� �G�R�� �W�H�P�S�R�´�� ���9�,�1�&�(�1�=�,���� ������������ �S���� ����-82). Fica 

perceptível que as instituições e as ciências, imediatamente criadas com o objeto de 

proteger o indivíduo e regular as relações, são utilizadas, em verdade, à perpetuação dos 

vínculos de controle. 

 

Isso explica a imprecisão sempre presente de postulados basilares, e fundamentais, como o 

direito à igualdade exposto na introdução do presente trabalho, demonstrando que o fato de 

haver regra textual específica na Constituição ou em lei �± por mais importante que seja uma 

previsão garantidora de direitos humanos �± pode não significar, necessariamente, a eficácia 

desse direito. 

 

Não se pode esquecer um aspecto fundamental do Direito: o de que uma norma jurídica não 

decorre unicamente de um texto, mas da interpretação. Esse conceito parte da base 

�H�O�H�P�H�Q�W�D�U���G�H���T�X�H���³�D�V���Q�R�U�P�D�V���V�m�R���F�R�Q�V�W�U�X�t�G�D�V�� �S�H�O�R���L�Q�W�p�U�S�U�H�W�H���D���S�D�U�W�L�U���G�R�V���G�L�V�S�R�V�L�W�L�Y�R�V���H���G�R��

�V�H�X�� �V�L�J�Q�L�I�L�F�D�G�R�� �X�V�X�D�O�´��(ÁVILA. 2004, p.60), de modo que a norma jurídica, enquanto 

elemento do sistema jurídico, não decorre da mera existência do texto, mas do resultado do 

exercício interpretativo. 

 

Isso significa dizer que a positivação, a previsão legal de um direito, deve ser considerada 

como relevante conquista social pelo beneficiário daquele direito, mas não deve atrair a 

ideia de êxito definitivo, de fim da luta pela efetivação desses direitos. 
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5. SE NÃO PELO DIREITO, COMO LUTAR POR DIREITOS HUMANOS E PELA 

IGUALDADE R ACIAL? CONCLUSÕES 

 

Ao se estudar as históricas relações de poder, como se pretendeu tratar no presente 

trabalho, é possível observar uma polarização de forças, tendo-se de um lado: o opressor 

que conspira por se manter no poder, e de outro uma figura oprimida que luta por igualdade 

e pela quebra dessas relações de assujeitamento. 

 

Como visto, o Direito tem o potencial de amparar os grupos historicamente excluídos 

quando conquistam a promulgação de leis garantidoras, mas não impõe, necessariamente, 

a efetivação desses direitos. A história já assim demonstrou, inclusive com o aval de 

pensadores respeitados para a época, como se viu em Locke, que a ideia de desrespeito 

pode ser justificada mediante a atribuição de valor a julgados que deturpam o sentido da lei, 

estudos e teorias diversas, voltadas à estabilização das velhas relações. 

 

Nesse contexto, a filosofia social atual, na tentativa de atrelar valores teóricos aos fatos da 

vida, busca fixar preceitos filosoficamente normativos �± quase que a fixação de padrões de 

comportamento identificáveis na sociedade �± que servem de norte para a identificação de 

etapas a se percorrer em prol de uma igualdade real entre sujeitos. 

 

É nesse sentido o conceito da luta por reconhecimento trazida pelo filósofo Axel Honneth, 

baseado em Hegel, ao afirmar que o conjunto de práticas sociais reiteradas é elemento 

definidor do âmbito moral, de modo que a história dessas práticas informará, materialmente, 

o peso do valor atribuído pelos indivíduos a uma busca por reconhecimento dos grupos 

historicamente excluídos (HONNETH: 2015, p. 27). 

 

Essa busca é materializada por uma luta simbólica, por meio de atos efetivos de 

reconhecimento, pela qual o indivíduo desenvolve sua própria autonomia mediante a 

obtenção do reconhecimento oriundo de seus parceiros de interação. Honneth relacionou, 

então, essa busca por reconhecimento às prévias situações de humilhação e desrespeito 

pelas quais passam as pessoas no decorrer de sua vida. 

 

Para que o reconhecimento seja alcançado, Honneth busca sua base teórica em Hegel para 

apresentar a luta em três esferas da vida humana: a família, o Direito e a sociedade como 

um todo. A autonomia, então, da pessoa se constituirá na medida em que as esferas do 

�U�H�F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R���I�R�U�D�P���D�O�F�D�Q�o�D�G�D�V�����1�H�V�V�H���V�H�Q�W�L�G�R�����D���S�H�V�V�R�D���V�H�U�i���Y�L�V�W�D���F�R�P�R���³�L�Q�G�L�Y�t�G�X�R�´���D�R��

�R�E�W�H�U�� �R�� �U�H�F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R�� �S�H�U�D�Q�W�H�� �D�� �I�D�P�t�O�L�D���� �V�H�U�i�� �Y�L�V�W�D�� �H�I�H�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H�� �F�R�P�R�� �³�S�H�V�V�R�D�´ ao obter 
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reconhecimento da sociedade civil através do Direito (o qual se constitui, portanto, como 

uma etapa, e não um fim da busca por uma igualdade plena); e será vista enquanto �³sujeito�´��

ao obter o reconhecimento da sociedade como um todo, representada pelo Estado, através 

do assentimento solidário (Honneth. 2009, p.60). 

 

Após a obtenção do reconhecimento nesta última esfera, os valores do sujeito antes 

desrespeitado integrarão os próprios padrões éticos da sociedade, de modo que as 

características que o transformam em um ser singular serão coletivamente respeitadas. 

Nesse contexto, quanto mais os conceitos éticos se abrem para uma pluralidade e 

diversidade de valores, mais as ordens hierarquizantes cedem lugar a aceitação do sujeito 

em sua individualidade. 

 

A modulação do Estado, e consequentemente do Direito, a uma nova ordem social �± pela 

qual o respeito ao negro será realmente integrante do padrão ético que congrega os valores 

sociais �± dependerá necessariamente dos atos incessantes de luta, tanto por organizações 

informais, grupos de estudos, protestos, passeatas etc, como por organizações formais, 

como associações e organizações não governamentais. 

 

No entanto, antes de mesmo de buscar novos direitos e suas efetivações, esses atores 

sociais têm objetivo ainda mais árduo, qual seja, identificar o problema como algo 

generalizado e intrínseco na veia de cada individuo brasileiro, injetado por séculos de 

normalização da falsa ideia de superioridade do branco sobre o negro. 

 

No Brasil, como se viu, a existência de um racismo (cada vez menos) velado simboliza a 

manutenção de velhas relações de submissão e poder intrínsecas na cultura social. Isso 

significa dizer que a questão do racismo não é um problema exclusivamente negro, no 

Brasil, mas deve ser vista também como uma questão branca, obviamente sob outra 

perspectiva. 

 

O negro conhece na pele os problemas que sofre e que sofreu no passado, e com isso 

consegue delimitar e identificar os direitos que pretende alcançar e o objeto de sua luta 

constante por igualdade e respeito. 

 

Obviamente que esse conhecimento não é inerente à condição de negro, uma vez que 

imersos sobre uma razão instrumental, também o negro foi alvo de um movimento de 

normalização da sua própria inferioridade, de modo que muitas pessoas entendiam-se 
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realmente inferiores, razão pela qual se apropriavam de trejeitos e características físicas 

brancas em busca de uma igualdade fantasiosa. 

 

No entanto, o caráter fantasioso de tal igualdade não mascarou a existência de atos de 

humilhação cotidianamente sofridos pelos negros, numa sociedade conservadora como a 

brasileira, o que permitiu o surgimento de importantes estudos e movimentos sociais 

voltados à denúncia desse racismo velado, mas mesmo assim violento e humilhante. 

 

Como o alvo desses movimentos racistas era o negro, ele teve condições de primeiramente 

identificar e denunciar. E a partir daí desenvolver sua luta. É fundamental partirmos do 

princípio de que o desenvolvimento de uma luta por reconhecimento deve necessariamente 

nascer da identificação do problema, uma vez que sem uma relação de desrespeito não há 

que se falar em busca por reconhecimento. 

 

Logo, se já há uma luta por parte dos negros, é correto concluir que, agora, fica também 

exposto à luz do dia o fato de que o desrespeito e o racismo são problemas da sociedade 

como um todo,  e um problema grave, que perpassa pela ignorância, no sentido, por 

exemplo, de a pessoa não se enxergar como racista. Nesse contexto, a superação do 

racismo exige da sociedade enxergar que sua cultura fomenta a injustiça, que o seu modo 

de vida replica direta e indiretamente relações de submissão e racismo, mesmo nos gestos 

mais simplórios, como dizer que alguém tem um cabelo "ruim". 

 

A almejada igualdade plena seria alcançada, então, quando os valores negros, desde suas 

características físicas como sua história e cultura, forem aceitos �± não meramente tolerados 

�± pela sociedade como um todo, integrando os padrões éticos dessa sociedade.  
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Fernando da Silva Cardoso1 

 
RESUMO 
 
O objetivo deste artigo consiste em apresentar alguns fundamentos teórico-
metodológicos, decorrentes da educação em direitos (EDH), e as suas contribuições à 
prática da mediação de conflitos escolares, os quais foram construídos com base na 
investigação sobre �³�0�H�G�L�D�o�m�R�� �G�H�� �&�R�Q�I�O�L�W�R�V�� �(�V�F�R�O�D�U�H�V���� �F�R�Q�W�U�L�E�X�L�o�}�H�V�� �G�D�� �H�G�X�F�D�o�m�R�� �H�P��
�G�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�� �Q�R�� �H�Q�I�U�H�W�D�P�H�Q�W�R�� �j�� �Y�L�R�O�r�Q�F�L�D�´, realizada em escolas de 
Pernambuco/Brasil, no período de 2014/2015. Os fundamentos eleitos neste estudo 
assumem a perspectiva de relacionar as contribuições da educação em direitos 
humanos no estabelecimento de diretrizes à gestão/resolução de conflitos escolares, 
compreendendo a escola como espaço de permanentes aprendizagens e que os 
conflitos sociais devem ser trabalhados em uma perspectiva pedagógica. A pesquisa é 
referendada em estudos de Cardoso (2015), Silva (2000), Heredia (2010), Tavares dos 
Santos (2001; 2002), Dudouet e Schmelzle (2010) e Campos (2010). Assim, o presente 
artigo assinala para os seguintes aspectos em torno dos fundamentos da EDH à gestão 
de conflitos na escola: 1. As reflexões sobre conflito, conflitualidade, diversidade e 
diferença nos espaços escolares; 2. Os marcos conceituais fornecidos pela educação 
em direitos humanos a não violência na escola; 3. Proposição de estratégias que 
valorizem a EDH no processo de gestão/resolução de conflitos escolares. Os resultados 
apresentados nesta investigação assinalam para a ideia do que denominamos de 
�³�H�G�X�F�D�o�m�R�� �W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�W�L�Y�D�� �G�H�� �F�R�Q�I�O�L�W�R�V�´, fundada em uma concepção democrática, do 
reconhecimento da diversidade e das diferenças humanas, e, principalmente, da 
ressignificação dos conflitos como pressupostos à construção do ambiente escolar mais 
cidadão. 

Palavras -chave : Conflito. Educação. Mediação. 
 

 

 

                                                             
1 Mestre em Direitos Humanos �± Universidade Federal de Pernambuco. Professor da Universidade de 
Pernambuco �± Campus Arcoverde e do Centro Universitário do Vale do Ipojuca. Coordenador do Grupo de 
Estudos e Pesquisas Interdisciplinares sobre Direitos Humanos (GEPIDH-UNIFAVIP). E-mail: 
cardosodh8@gmail.com. 
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1 INTRODUÇÃO 

A discussão sobre ações que possam instrumentalizar uma política educacional 

que tenha como eixo norteador a educação para a cidadania e o respeito integral aos 

direitos humanos tem sido um dos grandes desafios da escola contemporânea. 

Especialmente, no que diz respeito à construção de uma cultura de consideração e 

valorização da diversidade e da diferença que conduza à gestão positiva de conflitos e à 

prevenção da violência na escola. 

Nesse sentido, este artigo se propõe a discutir algumas premissas teóricas e 

metodológicas formuladas ao longo da pesquisa de Mestrado, desenvolvida no âmbito 

do Programa de Pós-graduação em Direitos Humanos da Universidade Federal de 

Pernambuco, e, aqui, ampliadas, sobre as contribuições da educação em direitos 

humanos na concepção e instrumentalização da mediação de conflitos escolares e no 

enfretamento à violência. 

O presente artigo tem como objetivo geral: Apresentar alguns fundamentos 

teórico-metodológicos, decorrentes da educação em direitos (EDH), e as suas 

contribuições à prática da mediação de conflitos escolares. Para tanto, como forma de 

instrumentalizar as categorias centrais da pesquisa, foram eleitos os seguintes objetivos 

específicos: Discutir sobre conflito, conflitualidade, diversidade e diferença no ambiente 

escolar; Delinear alguns marcos conceituais fornecidos pela educação em direitos 

humanos a não violência na escola; e, por fim, Especificar alguns fundamentos teórico-

metodológicos, decorrentes da educação em direitos (EDH), como contributos à prática 

da mediação de conflitos escolares. 

Os fundamentos teórico-metodológicos discutidos e apresentados neste artigo 

são resultado das formulações construídas ao longo da pesquisa empírica2 realizada em 

Comitês de Mediação de Conflitos Escolares (CMCE) existentes em escolas públicas3 

da cidade de Caruaru, estado de Pernambuco, Brasil.  

Nessa perspectiva, revisitamos alguns fundamentos oriundos da educação em 

direitos humanos à mediação de situações de conflito em âmbito escolar. Para tanto, 

refletimos sobre algumas premissas e conceitos que consideramos peças-chave neste 

processo. 

                                                             
2 �(�V�W�D�� �S�H�V�T�X�L�V�D�� �F�X�O�P�L�Q�R�X�� �Q�D�� �D�S�U�H�V�H�Q�W�D�o�m�R�� �G�D�� �'�L�V�V�H�U�W�D�o�m�R�� �L�Q�W�L�W�X�O�D�G�D�� �³�0�H�G�L�D�o�m�R�� �G�H�� �F�R�Q�I�O�L�W�R�V�� �H�V�F�R�O�D�U�H�V����
contribuições da educação em direitos humanos no enfrentamento à violênc�L�D�´�����Q�D���T�X�D�O���I�R�U�D�P���D�Q�D�O�L�V�D�G�D�V���D�V��
contribuições da educação em direitos, no âmbito das mediações de conflitos escolares desenvolvidas pelo 
Projeto Escola Legal, na redução da violência em escolas de Caruaru-PE. 
3 A amostragem de escolas analisada consistiu em um número de duas instituições de ensino, as quais 
eram atendidas pelo Projeto Escola Legal �± Construindo Cidadanias, Tecendo Solidariedades �± que, no 
contexto da Secretaria Executiva de Desenvolvimento da Educação do estado de Pernambuco (SEDE), 
apresentou seus primeiros traços e planejamento a partir de maio de 2009. 
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Objetiva-se com a apresentação desta pesquisa contribuir com o processo de 

reflexão acerca da formulação de políticas de gestão/resolução de conflitos escolares, 

tendo como fundamento as matrizes da educação em direitos humanos. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

2.1 Reflexões sobre conflito, conflitualidade, diversidade e diferença n o ambiente 

escolar  

 A perspectiva a partir da qual a escola lida com os conflitos é determinante na 

construção de um ambiente escolar democrático, como também, ao contrário, pode ser 

decisiva na abertura a recorrentes manifestações de violência.  

Certamente, a definição de conflito que mais se aproxima da realidade 

educacional direciona-se ao fato de alguns sujeitos quererem a unidade, com tudo igual, 

e outros buscarem a diversidade, com a afirmação e o reconhecimento das diferentes 

identidades.  

De modo semelhante ao conflito vivido no contexto social, as discordâncias em 

ambiente escolar também se dão a partir de questões ligadas a relações de poder 

antagônicas, disputas instituídas a partir da negação deste espaço enquanto 

�G�H�P�R�F�U�i�W�L�F�R���H���I�X�Q�G�D�G�R���Q�R���G�L�i�O�R�J�R�����(�V�W�H�V���V�m�R���I�D�W�R�U�H�V���T�X�H���W�r�P���W�U�D�]�L�G�R���³�O�D���S�H�U�F�H�S�L�F�L�y�Q���G�H��

fracasso en las actuales form�D�V���G�H���F�R�Q�Y�L�Y�H�Q�F�L�D�´���Q�R���D�P�E�L�H�Q�W�H���H�V�F�R�O�D�U�����7�2�5�5�(�0�2�5�(�/�/����

2004, 04). Acreditamos que o conflito no ambiente escolar representa um processo de 

individuação e de disputas instituídas a partir da negação deste espaço enquanto 

potencializador de experiências dialógicas e cidadãs.  

Do mesmo modo, a compreensão que predomina no imaginário escolar concebe 

as conflitualidades4 existentes na escola enquanto fragmentação, hierarquização e 

desvalorização do outro5. Assim, a apreensão acerca do conflito escolar está 

circuns�F�U�L�W�D�� �Q�D�T�X�L�O�R�� �T�X�H�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�P�R�V�� �G�H�� �³�F�R�Q�I�O�L�W�X�D�O�L�G�D�G�H�� �R�S�U�H�V�V�R�U�D�´ (CARDOSO, 

2015), ou seja, a percepção de fracasso em relação às possibilidades de diálogo e 

convivência a partir das diferenças. 

As conflitualidades, em uma perspectiva opressora, incidem em uma dupla 

perspectiva: ora como reprodução de um autoritarismo, ora como transferência de uma 

                                                             
4 Em uma perspectiva mais assertiva, a ideia sobre conflitualidade consiste na noção de que é impossível 
existirem mudanças sem que haja uma multiplicidade de posições e ideias. Na verdade, o que deve existir é 
o reconhecimento e trato do conflito de modo a possibilitar o diálogo e a convergência de opiniões também 
no espaço escolar, ou seja, de realçar as características democráticas das conflitualidades cotidianas. 
5 Assumimos a ideia sobre o que vem a ser o outro enquanto aquele(a) que é colocado em uma condição 
de subalternidade. Aquele(a) que, por questões sociais, culturais, de gênero, cor, grupo social ou outro, é 
projetado à margem das relações sociais. 
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norma ou valor social violento e não dialógico. Dificilmente como possibilidade de 

diálogo. Certamente, esta é a grande marca dos conflitos escolares, a negação da 

dialogicidade como elemento de convergência nas relações escolares. Logo, as 

disputas ocorridas na escola são sintomas e/ou produtos de um conjunto de 

antagonismos silenciados �± seja no espaço escolar ou social que terminam por 

transformarem-se em opressões.  

Nessa perspectiva, a oportunidade de aprendizagem e socialização dos(as) que 

compõem este espaço, a partir de uma cultura dialógica6, é subjugada pela inclinação 

opressora sob a qual são vislumbradas as divergências ocorridas na escola. É a partir 

de um pensamento de intolerância e de austeridade, associado a um clima pouco 

receptivo à diferença e ao diálogo, que o conflito escolar assume uma perspectiva 

antidemocrática e opressora. 

Esta discussão nos ajuda a projetar algumas outras premissas. Sobretudo, os 

significados apresentados anteriormente sobre a conceituação do conflito escolar 

convergem para a necessidade de a escola e aqueles(as) que a compõem perceberem-

no com base na convergência entre a diversidade e as diferenças, ideia que 

�G�H�Q�R�P�L�Q�D�P�R�V���G�H���³�F�R�Q�I�O�L�W�X�D�O�L�G�D�G�H���G�L�D�O�y�J�L�F�D�´ (CARDOSO, 2015). 

A perspectiva dialógica do conflito surge como uma abordagem e/ou 

possibilidade de resolução criativa dessas questões, vista como uma via de crescimento 

e transformação, uma potencialidade emancipatória e de desenvolvimento intelectual, 

pessoal e social do sujeito. 

Nesse sentido, a escola enquanto espaço, por excelência, de sociabilidade, 

precisa construir práticas mediativas que considerem que, no processo de convivência 

no meio escolar, está em jogo a tomada de consciência de uma posição positiva no 

relacionamento, por meio da gestão de conflitos, a qual precisa ser integrada a partir de 

�S�U�i�W�L�F�D�V�� �H�� �G�H�� �F�D�Q�D�L�V�� �G�L�D�O�y�J�L�F�R�V�� �F�R�P�R�� �I�R�U�P�D�� �G�H�� �D�� �H�V�F�R�O�D�� �F�R�Q�W�U�L�E�X�L�U�� �S�D�U�D�� �T�X�H�� �³�V�H��

desarrolla la comunicación, y se establecer una forma de percibir y manejar los 

�S�U�R�E�O�H�P�D�V���G�H���O�D���Y�L�G�D���F�R�W�L�G�L�D�Q�D���H���H�V�F�R�O�D�U�´�����&�$�0�3�2�6�����������������S������������ 

Em uma concepção negociada, o conflito traduz a possibilidade de mudanças. É 

a partir de discordâncias sadias que surgem outras perspectivas à convivência na 

escola �± e também fora dela. A busca pela solução dos conflitos não pode significar na 

planificação de ideias, na negação do espaço ocupado pelo outro, ou mesmo no seu 

silenciamento.  

                                                             
6 Importante salientar que a u�W�L�O�L�]�D�o�m�R�� �G�R�� �W�H�U�P�R�� �³�W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�W�L�Y�R�´���� �Q�H�V�W�D�� �S�H�V�T�X�L�V�D���� �p��sinônima a ideia de 
práticas baseadas nos direitos humanos. 
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Com base na premissa que denominamos de �³dialogicidade�,́ os conflitos 

escolares podem �± e devem �± incidir na diminuição das hostilidades, na presença 

constante das ideias de negociação e respeito. Porquanto, a mudança de atitudes frente 

às divergências deve ser alimentada por uma percepção responsiva e crítica em relação 

às conflitualidades e a possível forma de como mediá-las/trata-las. 

Igualmente, a possibilidade de dialogicidade presente na ocorrência dos conflitos 

escolares pode ser alcançada a partir do reconhecimento das diferenças e da 

diversidade que compõem este espaço. Em se tratando do conflito escolar, o trabalho a 

partir de um discurso que inclua o outro, suas necessidades e suas opiniões, leva à 

transcendência da situação de disputa por poder �± alternativa que já denominamos de 

conflitualidade dialógica �± alcançando aspectos ligados à convivência e a prevenção de 

situações de violência. 

Portanto, os contornos da ideia que denominamos de conflitualidade dialógica 

está na capacidade desenvolvida pela e na escola em empoderar os sujeitos que a 

compõem para a construção de uma cultura não violenta. Não se trata de negar o 

conflito, mas de fazer com que a dinâmica escolar convirja sempre para as relações 

democráticas, para o reconhecimento do outro e para o respeito à diversidade humana. 

Em suma, a perspectiva de uma conflitualidade dialógica reside no 

reconhecimento e na afirmação das diferenças, na institucionalização do diálogo e do 

encontro com o outro, enquanto elementos agenciadores de uma atitude positiva sobre 

e frente às situações de conflito na escola.  

No entanto, a concepção e a instrumentalização desse percurso devem se dar a 

partir de mecanismos que incidam na convivência socioescolar a partir de princípios e 

fundamentos ligados aos direitos humanos, como será proposto a seguir. 

 

2.2 Marcos conceituais fornecido s pela educação em direitos humanos a não 

violência na escola  

 A ressignificação dos conflitos escolares pode contribuir para a abertura a um 

ambiente escolar democrático e cidadão. Aprender a conviver com a conflitualidade e 

com o outro são princípios pre�V�H�Q�W�H�V�� �Q�D�T�X�L�O�R�� �T�X�H�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�P�R�V�� �G�H�� �³bases dialógicas� ́

da educação em direitos humanos (EDH) (CARDOSO, 2015). 

A promoção de circunstâncias mediativas e dialógicas nesse ambiente rompe 

com a verticalidade, as imposições, o silêncio, o mutismo. A incorporação de um habitus 

humanista, freireano e mediativo, no contexto escolar, harmoniza as relações humanas, 
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coopta tendências participativas de/para a manutenção de um ambiente educacional 

pacífico e não rivalista. 

 No âmbito brasileiro, conforme o Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (PNEDH), a EDH é apresentada enquanto sendo: 

[...] um processo sistemático e multidimensional  que orienta a formação do 
sujeito de direito, articulando as dimensões de apreensão de conhecimentos 
historicamente construídos sobre direitos humanos; [...] a afirmação  de valores, 
atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos direitos humanos; [...] a 
formação  de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente nos níveis 
cognitivos, sociais, éticos e políticos; [...] o desenvolvimento  de processos 
metodológicos participativos e de construção coletiva; [...] o fortalecimento  de 
práticas individuais e sociais geradoras de ações e instrumentos a favor da 
promoção, da proteção e da defesa dos direitos humanos, assim como da 
reparação de suas violações (BRASIL, 2006, p. 25, grifos nossos). 

Conforme esse cenário, a própria noção formativa assumida a partir da educação 

em direitos humanos perfaz a ideia do que denominamos como sendo seu fundamento 

dialógico, ou seja, trata-se da potencialidade deste campo do saber de interligar 

processos de ensino e aprendizagem àqueles inerentes a convivência escolar, a partir 

das noções de diversidade e cidadania (CARDOSO, 2015). 

Aprender a lidar com o conflito, a partir do que denominamos de bases 

dialógicas, significa direcionar os eixos de ensino e de aprendizagem à convivência com 

o outro. Este é um dos marcos iniciais que destacamos.  

É com base nos preceitos trazidos pela EDH que se pode vislumbrar 

[...] o caminho para qualquer mudança social que se deseje alcançar dentro de 
um processo democrático. A educação em direitos humanos, [...] é o que 
permite sensibilizar e conscientizar as pessoas para a seriedade do respeito ao 
ser humano, apresentando-se, na contemporaneidade, como uma ferramen ta 
fundamental na construção de uma formação cidadã, assim como na 
afirmação de tais direitos  (CANDAU et al., 1996, p. 37, grifo nosso). 

Nessa perspectiva, a EDH pode fornecer importantes bases a não violência. Os 

processos formativos precisam alcançar as dimensões individuais e coletivas das 

relações estabelecidas na escola. Um contexto de não violência é resultado de práticas 

pedagógicas que exercitem a capacidade de diálogo e de interação social construtiva, 

plural e democrática, desenvolvidas com fundamento na cidadania e nos direitos 

humanos. 

�e���D���S�D�U�W�L�U���G�H�V�V�D�V���S�U�H�P�L�V�V�D�V���T�X�H���V�L�W�X�D�P�R�V���R���T�X�H���S�H�Q�V�D�P�R�V���V�H�U���X�P�D���³�S�H�G�D�J�R�J�L�D��

�G�R�� �F�R�Q�I�O�L�W�R�´���� �(�V�W�D�� �L�G�H�L�D�� �V�X�U�J�H�� �H�Q�T�X�D�Q�W�R�� �X�P�� �F�R�Q�M�X�Q�W�R�� �G�H�� �D�o�}�H�V���± pedagógicas, 

institucionais e políticas �± permanentes, que se voltem à compreensão, à intervenção e 

à gestão positiva dos conflitos escolares. Diferentemente dos métodos tradicionais, 

�Q�H�F�H�V�V�L�W�D�P�� �E�X�V�F�D�U�� �H�P�� �E�D�V�H�V�� �H�� �S�U�L�Q�F�t�S�L�R�V�� �G�R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�� �W�U�D�E�D�O�K�D�U�� �³�X�P�D�� �S�U�i�W�L�F�D��

�W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�W�L�Y�D���G�H���F�R�Q�I�O�L�W�R�V�´�� 
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Concebemos as contribuições da EDH a não violência na escola enquanto um 

processo imbricado com a mudança de paradigmas atitudinais. Esta pedagogia, a qual 

nos referimos, fundamenta-se nos �S�U�H�F�H�L�W�R�V���G�D���³�S�U�R�E�O�H�P�D�W�L�]�D�o�m�R���G�R���F�R�W�L�G�L�D�Q�R�´�����)�5�(�,�5�(����

1995; 1996) como forma de desconstruir dicotomias, preconceitos e violências, neste 

espaço. 

É a partir desta dimensão que apontamos outro marco deste processo, o de que 

as aprendizagens ética, política e social em direitos humanos, quando assumidas de 

forma interdependente, podem construir um senso crítico mediador da convivência neste 

espaço.  

Assim, o desenvolvimento dos marcos conceituais da EDH, como possibilidades 

a não violência na escola, traduzem alternativas à convivência socioescolar a partir de 

princípios e fundamentos ligados a noção do perceber, entender, reconhecer e de estar 

com e na diferença, com e próximo ao outro. 

Um dos marcos conceituais que se considera ter grande destaque neste 

processo de ressignificação dos conflitos escolares, a partir da EDH, consiste na ideia 

de transversalizar saberes e valores como via a educar para a não violência e para os 

direitos humanos. 

A ideia de transversalidade da EDH traduz-se na oportunidade de ser construído 

um processo de ensino-aprendizagem voltado para os direitos humanos, a convivência 

e a não violência (CARDOSO, 2015). A instrumentalização integrada de diferentes áreas 

do conhecimento, conteúdos e valores presentes, por exemplo, no projeto político-

pedagógico e no currículo, culmina em um compromisso com as relações interpessoais 

e sociais a partir de diretrizes advindas de documentos norteadores �± o PNEDH, por 

exemplo. Esse aspecto torna-se indispensável à construção de um ambiente escolar �± e 

social �± menos violento e fincado na cultura dos DH. 

As ideias apresentadas sobre as bases dialógicas da educação em direitos 

humanos têm fundamento em um pensamento anterior, o qual denominamos nesta 

�S�H�V�T�X�L�V�D���G�H���³�S�H�G�D�J�R�J�L�D���G�L�D�O�y�J�L�F�D�´�����7�U�D�W�D-se da ampliação conceitual de algumas ideias 

sobre conflitualidade (TAVARES DOS SANTOS, 2001; 2002), cidadania e democracia 

na escola (SILVA, 2000) e sobre práticas transformativas de conflitos (DUDOUET; 

SCHMELZLE, 2010). 

A pedagogia dialógica consiste em um pensar educacional direcionado a 

introduzir nos processos de gestão dos conflitos e de prevenção à violência escolar, 

fundamentos advindos dos direitos humanos. Trata-se do estabelecimento sistemático e 

intencional de valores e bases oriundas da educação em direitos humanos em todos os 
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espaços e processos de aprendizagem e de convivência na escola; desde as atividades 

de gestão até as ações de relacionamento com a comunidade escolar. 

A EDH, quando considerada pelas políticas de gestão de conflitos escolares, 

pode apresentar elementos à intervenção de forma ativa, mais do que reativa, 

transpondo o senso comum de que a escola é um espaço linear e homogêneo. A escola 

e seus(as) agentes precisam exercitar modelos positivos de identificação e de gestão de 

�F�R�Q�I�O�L�W�R�V���� �S�R�V�V�L�E�L�O�L�W�D�Q�G�R�� �D�� �D�S�U�R�[�L�P�D�o�m�R�� �F�R�P�� �R�� �³�S�O�X�U�D�O�´���� �F�R�P�� �R�� �³�G�L�Y�H�U�V�R�´�� �H�� �F�R�P�� �R��

�³�G�L�I�H�U�H�Q�W�H�´�� 

As bases dialógicas apresentadas acima necessitam dialogar com os 

fundamentos da EDH como possibilidade de serem vislumbradas contribuições a não 

violência na escola. A institucionalização de um projeto pedagógico trabalhado a partir 

da pedagogia dialógica aperfeiçoa os sistemas e os processos de ensino-aprendizagem, 

os torna mais democráticos, favorece e potencializa a capacidade integrativa das 

relações e dos espaços escolares. 

2.3 A Educação em Direitos Humanos no processo de gestão/resolução de 

conflitos escolares  

A gestão das conflitualidades contemporâneas não se dissocia da afirmação de 

direitos humanos. É imprescindível considerar que o convívio escolar e a criação de 

alicerces para relações mais democráticas é resultado da receptiva à ética nas relações 

humanas. Estes preceitos podem ser fortemente trabalhados pela mediação de conflitos 

escolares e pela educação em direitos humanos. 

O conceito que apontamos sobre o que vem a ser a prática da mediação de 

conflitos escolares, com fundamento na educação em direitos humanos, assume este 

processo para além de uma perspectiva jurídica, policialesca ou de controle como vias à 

gestão/resolução do conflito. Em outras palavras, a mediação de conflitos escolares, 

fundada nos preceitos da EDH, deve consistir em um processo que identifica a 

potencialidade democrática dos conflitos escolares e os ressignifica a partir do 

reconhecimento da diversidade e das diferenças envolvidas nas situações de conflito 

escolar. 

Nesse sentido, gerir e transformar ordens conflitivas, a partir de preceitos ligados 

aos direitos humanos, prescinde da compreensão de que a escola educa para o 

exercício da democracia quando administra conflitos. Esta técnica de gestão de conflitos 

é, antes de tudo, a formação de sujeitos e de uma cultura pedagógica de não 

desconsideração da coletividade e do outro, significa no desenvolvimento de habilidades 
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que giram em torno da capacidade de convívio, de socialização e de responsabilização 

com a relação estabelecida.  

O processo de formação identitária entre uma pessoa e o outro, e para com o 

espaço em que vivem, é resultado da atuação pedagógica da escola no 

reposicionamento de interesses, da participação, das liberdades e da responsabilidade 

que mediam as interações no ambiente escolar. Não se trata de negar a permanente 

mudança �± e os conflitos �± existente nesse espaço, mas sim de promover processos de 

identificação baseados em uma formação ética mínima, fundada nos direitos humanos e 

em estratégias pedagógicas de gestão/resolução de conflitos. 

A prática da mediação de conflitos escolares necessita dialogar com as bases de 

uma escola popular (FREIRE, 1996), surgida e direcionada à formação de sujeitos e à 

produção de espaços também democráticos. Nas palavras de Campos (2010, p. 22) 

�H�V�W�D���V�H�U�L�D���D���S�H�U�V�S�H�F�W�L�Y�D���³�V�R�F�L�R�S�R�O�t�W�L�F�D7�´���S�D�U�D���F�R�Q�Wextualização da mediação de conflitos 

escolares. Tomamos a ideia de que trabalhar um modelo desejável de relações políticas 

na sociedade é, ao mesmo tempo, prevenir uma lógica violenta na escola e fora dela. 

Assim, a ideia construída sobre a gestão de conflitos escolares, a partir da 

educação em direitos humanos, influencia sentidos e atitudes democráticas no espaço 

escolar. Uma proposta de gestão e/ou resolução de conflitos na escola, tendo como 

base os preceitos da educação em direitos humanos, pode contribuir com: 
 

�x Uma cultura comunicativa entre os atores que compõem a escola, formando 

valores para o exercício das liberdades nas relações; 

�x A construção de práticas de reconhecimento como indicadores à quebra com 

pensamentos e com práticas de desigualdade na escola; 

�x O surgimento de um sentimento de pertencimento que repercute na disposição 

de se promover o diálogo de forma permanente, construindo-se a diversidade a 

partir do reconhecimento das diferenças; 

 

O maior objetivo da mediação de conflitos escolares, fundada na EDH, 

corresponde à busca por integrar a estrutura escolar no objetivo comum de fomentar 

espaços de participação/interação e, assim, prevenir e/ou resolver os conflitos 

�F�R�W�L�G�L�D�Q�R�V���� �3�R�U�� �L�V�V�R���� �³�H�V�� �L�P�S�R�U�W�D�Q�W�H�� �R�I�H�U�H�F�H�U���� �F�X�D�Q�W�R�� �D�Q�W�H�V���� �D�� �O�R�V���D�V�� �H�V�W�X�G�L�Dntes 

�R�S�R�U�W�X�Q�L�G�D�G�H�V�� �S�D�U�D�� �G�H�V�D�U�U�R�O�O�D�U�� �V�X�V�� �S�R�W�H�Q�F�L�D�O�L�G�D�G�H�V�� �F�R�Q�V�W�U�X�F�W�L�Y�D�V�� �\�� �S�D�F�t�I�L�F�D�V�´��

(HEREDIA, 2010, p. 08). 

                                                             
7 Trata-se do olhar sob o qual se pode inscrever os cenários de participação democrática que, atualmente, 
existem (ou não) para os(as) alunos(as) na escola.  
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Assim sendo, a grande contribuição dos preceitos humanistas à gestão de 

conflitos reside em apresentar princípios de cooperação, bem como de participação 

crítica e responsável, como alternativas ao manejo e à resolução de controvérsias. As 

práticas cidadãs reinscrevem o sujeito frente às relações �± humanas �± na escola. 

Ao lado dos demais aspectos debatidos até aqui, a ideia de empatia 

(reconhecimento do outro), trabalhada a partir da mediação de conflitos escolares, 

alcança as dimensões subjetivas do sujeito e o modo como se coloca em relação aos 

demais componentes da escola. Para além do reconhecimento do outro, a empatia 

relaciona-se com um conjunto de emoções e sentimentos que podem contribuir para 

uma visão positiva acerca das conflitualidades. 

Este tecido de relações empáticas, proporcionado pela mediação de conflitos 

escolares, firma-�V�H�� �D�� �S�D�U�W�L�U�� �G�H�� �X�P�D�� �F�X�O�W�X�U�D�� �T�X�H���� �D�R�� �S�D�V�V�R�� �T�X�H�� �³�F�X�L�G�D�´���� �S�U�H�Y�L�Q�H����

transforma e educa para a não adversidade. Assim, essa abordagem, desde a ideia de 

empatia, reforça uma aprendizagem transformativa e compositiva, reconhecedora e de 

�U�H�F�R�Q�F�H�S�W�X�D�O�L�]�D�o�m�R�� �³�G�H���K�D�E�L�O�L�G�D�G�H�V�� �S�D�U�D�� �O�D���D�U�J�X�P�H�Q�W�D�F�L�y�Q�� �\���S�D�U�D�� �O�D���Q�H�J�R�F�L�D�F�L�y�Q�´���± em 

outras �S�D�O�D�Y�U�D�V�����X�P�D���³�D�S�U�H�Q�G�L�]�D�J�H���G�H���O�R�V���Y�D�O�R�U�H�V���X�Q�L�Y�H�U�V�D�O�H�V���\���U�H�O�D�F�L�R�Q�D�O�H�V�´�����&�$�0�3�2�6����

2010, p. 51). 

O contexto escolar quando mediado por fundamentos dos direitos humanos �± 

como a democracia �± converge para o ensino e para a formação humana de seus(as) 

alunos(as) tendo como aporte o respeito às diferenças, e conduz à flexibilidade e à 

responsabilidade (SILVA; AGUIAR, 2009), o que perpassa uma educação transformativa 

de conflitos e/ou nela culmina. 

A mediação de conflitos escolares, quando instrumentalizada na perspectiva dos 

direitos humanos, articula o conhecimento e a postura para a gestão/resolução dos 

conflitos a partir do desenvolvimento de ações educativas de transformação das 

disputas por poder. Desse modo, conduzem ao exercício da democracia e da cidadania. 

Surgem enquanto processo a uma ética da liberdade e do cuidado nas relações 

estabelecidas em ambiente escolar. 

Transformar o conflito em oportunidade significa conduzir os processos de 

ensino, aprendizagem e convivência a um panorama de distribuição de forças e de 

interesses em busca de objetivos comuns. Vejamos: 
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Fonte:  Elaboração própria. 

Desse modo, desejamos dar ênfase à consideração de alguns pontos-chave na 

formulação de uma proposta de gestão de conflitos em ambiente escolar.  

 A possível caracterização de um quadro que esclareça a instrumentalidade e os 

principais elementos de uma proposta política de gestão de conflitos trabalha alguns 

pontos centrais. Mencionamos alguns grupos de questões que podem levados em 

consideração: 
 

1º Grupo de Questões:  Identificação e conhecimento acerca de questões prévias que 

compõem o contexto escolar e que são essenciais à implementação de políticas de 

gestão de conflitos. Este primeiro grupo de questões relaciona-se com elementos que 

dizem respeito ao conhecimento da realidade global em que se dará a intervenção. 

Questões relativas ao conhecimento das origens dos choques de interesse, ao 

delineamento da política de convivência, à análise da estrutura conflitiva e aos canais de 

diálogo na escola. 

Sobre o primeiro grupo proposto, pode-se pôr em questão: Como aspectos 

pessoais e sociais vêm influenciando a lógica conflitiva no espaço escolar? E as 

relações estabelecidas entre o(a) aluno(a) e sua família também guardam relação com a 

caracterização desse problema? Na hipótese de que o conflito também seja influenciado 

por esses fatores, a escola tem contribuído para a quebra com eles? Essas são 

�T�X�H�V�W�}�H�V�� �T�X�H���� �Q�D�� �Q�R�V�V�D�� �F�R�Q�F�H�S�o�m�R���� �S�H�U�S�D�V�V�D�P�� �D�� �³�O�H�L�W�X�U�D�´�� �L�Q�W�U�R�G�X�W�y�U�L�D�� �G�D�� �L�P�S�O�D�Q�W�D�o�m�R��

de uma política de gestão de conflitos escolares. 

Em outras palavras, a análise do quadro escolar de conflitos necessita buscar 

perceber, por um lado, como as relações entre aluno(a)/sociedade, aluno(a)/família e 

aluno(a)/escola vêm desenhando as relações entre esses sujeitos no espaço escolar. As 
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políticas de gestão de conflitos escolares necessitam procurar desenvolver um tríplice 

olhar sobre o conflito escolar levando em consideração suas origens: 
 

�x Institucionais:  o conflito �± e depois a violência �± são derivados da própria 

estrutura das instituições de ensino; 

�x Familiares:  tensões e hostilidades que repercutem no desgaste e desarmonia 

das relações na escola; e 

�x Sociais:  obstáculos �± reais e imaginários �± relacionados ao modo de estar e de 

ser para com e no mundo; 

2º Grupo d e Questões:  Este segundo grupo de questões que propomos serem 

debatidas/observadas no processo de implantação de uma política de gestão de 

conflitos escolares trata sobre a especificação e a qualificação do processo, as 

estratégias e os mecanismos que podem instrumentalizar a mediação de conflitos no 

ambiente escolar. Apontamos: o uso da mediação como instrumento à resolução de 

conflitos escolares e à formação do(a) mediador(a) com ênfase para o respeito à 

diversidade e cidadania. 

Apreendida enquanto complementar a etapa de apreensão global dos principais 

conflitos que existem no ambiente escolar, a fase de decisão quanto ao momento de 

uso da mediação significa, na dinâmica da política de gestão de conflitos, em 

questionar-se: A mediação poderá ser utilizada apenas em emergências ou quando a 

possibilidade de conflito e/ou violência existe? Que tipos de conflito serão objetos da 

mediação escolar? Consistirá em uma prática obrigatória ou espontânea? 

Pode-se pensar esse eixo de argumentos a partir das seguintes características 

da mediação na política de gestão de conflitos escolares:  

�x Obrigatória:  �7�R�U�Q�D���R���F�R�Q�I�O�L�W�R���X�P�D���³�T�X�H�V�W�m�R���G�H���G�L�V�F�L�S�O�L�Q�D�P�H�Q�W�R�´���F�R�O�D�E�R�U�D�Q�G�R���F�R�P��

rotinas práticas e autoritárias de resolução das controvérsias que não contribuem 

com a formação de uma cultura de mediação; 

�x Espontânea:  A escola possibilitará oportunidades de gestão e resolução de 

conflitos, baseadas em estratégias sistemáticas e transversais; 
 

3º Grupo de Questões:  Os aspectos relacionados ao aperfeiçoamento e à expansão 

dos objetivos de uma política de gestão de conflitos escolares. Trata-se do grupo de 

questões a serem ponderadas na implantação/execução de uma política dessa 

natureza. Questões e aspectos que se relacionam com a dinâmica da mediação escolar 

no currículo, nos projetos político-pedagógicos, na relação com atores sociais e acerca 

dos mecanismos de sua avaliação. 
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O aperfeiçoamento da política de gestão de conflitos está diretamente 

relacionado com o modo pelo qual o assunto �± mediação de conflitualidades �± é 

assumido dentro dos processos desenvolvidos na formação educacional dos(as) 

alunos(as). Nesse caso, destacamos dois mecanismos fundamentais: o currículo e o 

projeto político pedagógico da instituição de ensino. 

A construção de alternativas à gestão e à resolução dos conflitos, a partir do 

intercâmbio de ideias entre os desígnios buscados pelo projeto político pedagógico da 

escola e aqueles dispostos no planejamento da política de gestão de conflitos, podem: 

�x Contribuir para um maior engajamento político e formacional de professores(as), 

gestores(as) e demais agentes escolares na política de gestão de conflitos;  

�x Dar consonância às ações desenvolvidas em torno da mediação de conflitos 

escolares a partir de reforços curriculares e culturais; 

�x Convergir para trabalhar o conhecimento privilegiando o desenvolvimento da 

competência dialógica e reflexiva dos(as) educandos(as); 
 

 Assim, as ideias apresentadas neste trabalho���� �P�D�L�V�� �T�X�H�� �F�R�P�S�R�U�� �X�P�� �³�U�R�W�H�L�U�R�´�� �D��

ser seguido, problematizam aspectos que podem ser considerados na busca por 

implementar e aperfeiçoar dada política de gestão/resolução de conflitos escolares, a 

partir de preceitos da EDH. 

 A institucionalização da mediação escolar, na perspectiva da educação em 

direitos humanos, pode ser um importante instrumento para a consolidação de preceitos 

político-democráticos na escola, de modo multidimensional, contribuindo para uma 

perspectiva integrada entre essa prática e a promoção dos direitos humanos neste 

espaço. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Em suma, as diretrizes apresentadas nesse artigo interligam-se com a própria 

noção do que vem a ser o espaço educativo. A instituição, os agentes escolares e a 

prática de gestão conflitos devem caminhar em uma mesma via para que se possa 

alcançar a função social da escola, qual seja, a de formação humana e cognitiva dos(as) 

alunos(as). 

Em relação a possíveis políticas que possam, por ventura serem inspiradas 

nessas diretrizes ora apresentadas, consideramos que os Comitês de Mediação de 

Conflitos Escolares a serem implantados devem ser constituídos levando-se em 

consideração também os seguintes aspectos: 

�x Esses espaços de mediação precisam ser descentralizados da imagem da 

equipe gestora, de modo que toda a comunidade escolar participe ativamente da 

prática da mediação escolar; 

�x O currículo e o projeto político-pedagógico da escola podem ser assumidos 

enquanto espaços estratégicos à institucionalização dos Comitês de Mediação 

de Conflitos Escolares, culminando em uma perspectiva transversal da gestão 

e/ou da resolução das situações de violência escolar; 

�x A instrumentalização da mediação de situações violentas na escola deve se 

�D�I�D�V�W�D�U���G�D���S�H�U�V�S�H�F�W�L�Y�D���G�D���³�M�X�G�L�F�L�D�O�L�]�D�o�m�R���G�R�V���F�R�Q�I�O�L�W�R�V���H�V�F�R�O�D�U�H�V�´�����H 

�x Devem ser resgatados, criados e potencializados outros espaços de diálogo na 

escola, como forma de realçar a dialogicidade da mediação escolar desenvolvida 

pelos CMCE; 

Portanto, os desafios a metas a serem especificados na institucionalização de 

políticas de mediação de conflitos escolares devem considerar/assumir uma matriz de 

atuação que, na dinâmica da política, dialogue com os princípios cidadãos da educação 

em direitos humanos. 

Prezar pelos direitos humanos na escola não significa negar os conflitos em 

busca de uma suposta paz escolar; ao contrário, esses conflitos, tensões e até mesmo 

as situações de violência precisam ser encarados, reconhecidos e refletidos a partir de 

uma aprendizagem que convirja para o diálogo e se configure, assim, enquanto reforço 

às bases democráticas da escola. 

Ainda, muitos aspectos discutidos na presente pesquisa serão, certamente, 

novamente apontados e analisados em produções futuras, afinal, são categorias e 

conceitos ainda em (re)formulação. 

 49

Anais do IX Encontro da ANDHEP                      ISSN:2317-0255



REFERÊNCIAS 

CAMPOS, Rosa Ludy Arias. Aproximación a los enfoques y perspectivas sobre el 
conflicto y la paz: um referente para animar el debate. In: ______. Modelos y 
experiencias de conciliación escolar y no escolarizada: aprendizajes juveniles para 
la paz. 1. ed. Bogotá: Pontificia Universidad Javeriana, 2010. 

CARDOSO, Fernando da Silva. Mediação de conflitos escolares: contribuições da 
educação em direitos humanos no enfrentamento à violência. 317 fls. Dissertação 
(Mestrado em Direitos Humanos). Universidade de Pernambuco, Recife, 2015. 

DUDOUET, Véronique; SCHMELZLE, Beatrix. Human rights and conflict 
transformation:  the challenges of just peace. Germany: Berghof Research Center, 
2010. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido.  2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995.  

______. Pedagogia da autonomia:  saberes necessários a prática educativa. 2. ed. São 
Paulo: Paz e Terra, 1996. 

HEREDIA, Ramón Alzate Sáez de. Importancia de la educación en resolución de 
conflitos. Revista de Mediación , Madrid, año 3. nº 6, octubre, 2010, p. 07-09. 

SILVA, Aida Maria Monteiro. A escola pública e a formação da cidadania: limites e 
possibilidades. 222 fls. Tese (Doutorado em Educação). Faculdade de Educação �± 
Universidade de São Paulo, 2000. 

SILVA; Ana Maria Costa e; AGUIAR, Márcia Barbosa. Mediação educativa, direitos 
humanos e educação para a cidadania. Educação em Revista , Marília, v. 10, n. 1, jan-
jun., 2009, p. 45-62. 

TAVARES DOS SANTOS, José Vicente. A violência na escola: conflitualidade social e 
ações civilizatórias. Educação e Pesquisa , São Paulo, v. 27, nº 1, jan./jun., 2001, p. 
105-122.  

______. A violência na escola, uma questão social global.  In: Consejo 
Latinoamericano de Ciencias Sociales. Violencia, sociedad y justicia en América Latina. 
Buenos Aires: CLACSO, 2002. 

TORREMORELL, Maria Carme Boqué. Mediación escolar: unidos ante el conflito. 
Revista Perspectiva , Barcelona, nº 08, 2004, p. 55-69. 

 50

Anais do IX Encontro da ANDHEP                      ISSN:2317-0255



1 
 

Encontro da ANDHEP - Direitos Humanos, Sustentabilidade, Circulação Global 
e Povos Indígenas  

25 a 27/05/2016 
 UFES, FDV, UVV. Vitória (ES)  

 
Grupo de Trabalho: Fundamentos Filosóficos e História dos Direitos Humanos  

 

 

 

 

 

 

A ÉTICA SOB A PERSPECTIVA DO ESTUDO DE GÊNERO À LUZ DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS  

 
 

Cristina Grobério Pazó1 
 Thaís Machado de Andrade2 

 
 

�³�7�R�G�D�V���D�V���P�L�V�p�U�L�D�V���Y�H�U�G�D�G�H�L�U�D�V���V�m�R���L�Q�W�H�U�L�R�U�H�V���H���F�D�X�V�D�G�D�V���S�R�U���Q�y�V���P�H�V�P�R�V����
Erradamente julgamos que elas vêm de fora, mas nós é que as formamos 
�G�H�Q�W�U�R�� �G�H�� �Q�y�V���� �F�R�P�� �D�� �Q�R�V�V�D�� �S�U�y�S�U�L�D�� �V�X�E�V�W�k�Q�F�L�D���´�� ���-�D�F�T�X�H�V�� �$�Q�D�W�R�O�H�� �)�U�D�Q�F�H����
poeta e romancista francês) 
 
 
 

 
Sumário: Introdução. 2- A ética sob o olhar filosófico. 3- Gênero e sexo.  4- A ética 
nas questões de gênero. Conclusão. Referências. 
 
 

                                                 
1 Possui graduação em Direito pela Universidade Federal do Espírito Santo (1997), mestrado em 
Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina (2001) e doutorado em Direito pela Universidade 
Gama Filho (2006). Desenvolve estudos científicos interdisciplinares na interseção entre direito, 
gênero e sexualidade. Atua como Docente Pesquisadora no Grupo de Pesquisa: Direito, Sociedade e 
Cultura do PPGD/FDV.  
E-mail: crispazo@uol.com.br 
 
2 Bacharela em Direito. Especialista em Direito Ambiental. Mestre e Doutoranda em Direitos e 
Garantias Constitucionais Fundamentais pela FDV. Professora de História do Direito da Universidade 
Vila Velha-UVV. 
E-mail: thais.andrade@uvv.br 
 
 
 

 51

Anais do IX Encontro da ANDHEP                      ISSN:2317-0255



2 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

É, no mínimo, intrigante que em pleno séc. XXI o discurso educacional, acadêmico e 

científico, principalmente jurídico, ainda se mantenha no chamado senso comum 

quando o assunto a ser trabalhado envolva sexo ou sexualidade ou diversidade 

sexual ou ainda, gênero. O senso comum, desenvolvido socialmente ao longo da 

história, fundamenta a determinação das funções sociais predeterminadas a partir 

do sexo �± macho/fêmea que, em conjunto com outras características também sociais 

e também predeterminadas, tornaram-se fomadoras do caráter ético humano: o 

homem, o provedor da família e a mulher a boa mãe e boa esposa.  

 

Todavia, os discusos são ainda piores quando esse enquadramento acerca da 

sexualidade é distinto do, até então, modelo padrão, e, sob essa vertente, 

primeiramente nos propomos a analisar a ética sob um olhar filosófico no intuito de 

estudar os comandos sociais que determinam as ações humanas, para então 

entender como esses comandos refletem nas questões de Gênero, assim como, na 

percepção dos direitos fundamentais. 

 

Para tanto, serão diferenciados os termos gênero e sexo propiciando melhor 

compreensão do que propomos nesse trabalho, ou seja, de um estudo da ética a 

partir das questões de gênero analisando-se tanto a postura das instituições estatais 

quanto a isso, quais sejam, os Poderes Legislativo, Executivo e, principalmente, o 

Judiciciário que representaria diretamente, no mundo real, o acesso a direitos e 

garantias fundamentais.  

 

2 A ÉTICA SOB O OLHAR FILOSÓFICO  

 

A filosofia aparece como um conhecimento racional de experiências vividas a partir 

da compreensão do mundo. Não obstante sua vasta lista de definições expostas ao 

longo da história, podemos dizer que trabalha sistematicamente com conceitos 

teóricos que procuram uma fundamentação crítica acerca do seu objeto de estudo. 

�3�U�D�G�R�� �-�U������ �Q�H�V�V�H�� �V�H�Q�W�L�U���� �H�Q�W�H�Q�G�H�� �T�X�H�� �³�D�� �I�L�O�R�V�R�I�L�D�� �p�� �&�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R���� �H�� �T�X�H�� �G�H�� �F�H�U�W�D��

forma se ocupa dos mesmos objetos que as ciências em geral�  ́(1984, p.9). E, em 
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razão disso, "ela não está preocupada em ditar normas, em fazer recomendações 

(...) sua preocupação, ou seja, a intensão filosófica é a de ver o que a coisa é (coisa 

aqui no sentido de objeto)"(ULHÔA, 2002, p.08).  

 

Dessa forma, a opção pelo olhar filosófico sobre a ética, objeto desse estudo, deu-se 

em prol das várias perspectivas trabalhadas pelas correntes filosóficas, que não se 

prendendo à problemática de uma metodologia cientificamente comprovável e 

verificável, procura discutir no âmbito das reflexões, o agir humano frente às 

condutas sociais determinantes do que seria moralmente correto e, assim, 

�³�S�U�H�V�V�X�S�}�H�� �X�P�D���Q�t�W�L�G�D�� �G�L�V�W�L�Q�o�m�R�� �R�X���P�H�V�P�R���X�P�D�� �R�S�R�V�L�o�m�R���H�Q�W�U�H�� �D�V�� �P�R�W�L�Y�D�o�}�H�V�� �T�X�H��

regem o agir do indivíduo, impelido por necessidades e interesses, e os objetivos da 

sociedade política�´��(VAZ, 1999, p.15). 

 

E, por isso, "nem todas as filosofias pretendem explicar essências; há algumas que 

não só negam a possibilidade de as conhecermos, mas negam as existências 

mesmas de tais essências" (PALÁCIOS, 1996, p.34).  Nesse sentido Mondin explica 

que a filosofia é uma forma de pensar e de ver o mundo, de forma que:  

 
Aristóteles, o primeiro a pesquisar rigorosamente e sistematicamente a 
natureza desta disciplina, diz que a filosofia estuda as causas ultimas de 
�W�R�G�D�V���D�V���F�R�L�V�D�V�¶�����&�t�F�H�U�R���G�H�I�L�Q�H���I�L�O�R�V�R�I�L�D���F�R�P�R���V�H�Q�G�R���µ�R���H�V�W�X�G�R das causas 
humana �H�� �G�L�Y�L�Q�D�� �G�D�V�� �F�R�L�V�D�V�¶���� �'�H�V�F�D�U�W�H�V�� �D�I�L�U�P�D�� �T�X�H�� �D�� �I�L�O�R�V�R�I�L�D�� �µ�H�Q�V�L�Q�D�� �D��
�E�H�P�� �U�D�F�L�R�F�L�Q�D�U�¶���� �+�H�J�H�O�� �F�R�Q�F�H�E�H�� �D�� �I�L�O�R�V�R�I�L�D�� �F�R�P�R�� �µ�V�D�E�H�U�� �D�E�V�R�O�X�W�R�¶����
�:�K�L�W�H�K�H�D�G�� �M�X�O�J�D�� �T�X�H�� �V�H�M�D�� �W�D�U�H�I�D�� �G�D�� �I�L�O�R�V�R�I�L�D�� �µ�I�R�U�Q�H�F�H�U�� �X�P�D�� �H�[plicação 
�R�U�J�k�Q�L�F�D���G�R���X�Q�L�Y�H�U�V�R�¶�� (MONDIN, 1981, p.05) 
 

Logo, no caminho proposto a esse trabalho para analisar os padrões sociais 

relativamente vinculados à�V�� �T�X�H�V�W�}�H�V�� �G�H�� �J�r�Q�H�U�R���� �³�D�� �D�W�H�Q�o�m�R���� �D�R�� �V�H�� �H�V�W�X�G�D�U�� �p�W�L�F�D����

recai sobre questões de cunho prático e dirigido na realidade quotidiana de 

sucessão das efemérides e ocorrências que dependem da vontade e da intervenção 

humana pa�U�D���D�F�R�Q�W�H�F�H�U�H�P�´�����%�,�7�7�$�5����������������p.21).   

 

A terminologia "ética" vem do grego ethikos, aquilo que pertence ao ethos, ao "bom 

costume�´�����³�P�R�G�R�� �G�H�� �V�H�U�´�� �R�X�� �³�F�D�U�i�W�H�U�´���� �-�i�� �D�� �S�D�O�D�Y�U�D�� �³�P�R�U�D�O�´�� �W�H�P�� �R�U�L�J�H�P�� �Q�R�� �W�H�U�P�R��

latino �³�P�R�U�D�O�H�V�´ �T�X�H���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���³�U�H�O�D�W�L�Y�R���D�R�V���F�R�V�W�X�P�H�V�´��  
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Muito se confundem as palavras Ética e Moral�����$���S�D�O�D�Y�U�D���³�P�R�U�D�O�´��tem sua origem no 

latim morale, relativo aos costumes (mores). Motta (1984) define Ética como os 

valores que orientam as condutas humanas na sociedade, uns em relação aos 

outros homens na garantia do o bem-estar comum. Vásquez (1998), acerca da 

relação entre a ética e a moral aponta que a Ética seria teórica ao passo que a Moral 

estaria no plano concreto. 

 

E, para tanto, escreve que: 

 
É costume apontar, de acordo com o acúmulo das experiências filosóficas 
desde a Antiguidade, subdivisões didáticas dos saberes filosóficos. As 
classificações são muitas, as opiniões são as mais variadas, as diferenças 
entre teóricos, ainda maiores. Convém apenas que se diga que a filosofia se 
espraia por campos infinitos de conhecimento, à medida que inesgotáveis 
são os saberes, e suas distensões teóricas são as que seguem: 
Ética: moral, comportamento, costumes, hábitos, atitude perante si e 
perante o outro, limites da ação humana, fine e meios da decisão do 
agir, regras de proceder social, defesa de interesses sócio -humanos... 
são estas as principais preocupações da filosofia étic a; (...) 
(ALMEIDA; BITTAR, 2008, p.20) (grifo nosso)    

 

Nessa perspectiva, como um ramo da filosofia, optamos por estudar a Ética num 

propósito científico, procurando estudar a moral, ou seja, as formas de obediência 

aos costumes e também às regras sobre a conduta humana ou sobre como se deve 

agir, no momento em que há uma  pré-determinação sobre qual a melhor conduta a 

ser adotada socialmente, explicando a Dra. Cristina G�U�R�E�p�U�L�R�� �3�D�]�y�� �T�X�H�� �³�Q�R�� �S�O�D�Q�R��

ético, a vontade já é racionalizada, tendo que compreender a si e aos demais 

�S�D�U�W�L�F�L�S�D�Q�W�H�V�� �G�R�� �G�L�V�F�X�U�V�R�� �S�D�U�D�� �S�R�G�H�U�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�U�� �V�X�D�V�� �H�V�F�R�O�K�D�V�´�� �������������� �S������������ �(��

também: 

 
À conta disso, razão e vontade se entrelaçam nos discursos éticos, 
determinando-se mutuamente. De outra sorte, os discursos morais 
requerem o distanciamento daqueles contextos de vida aos quais a própria 
identidade está indissoluvelmente ligada. Neles também há forte presença 
da intersubjetividade, mas com uma interação mais aprimorada, eis que 
concilia a visão de cada um com a visão de todos. (PAZÓ, 2006, p.23) 

 
Portanto a ética propõe-se a um olhar racional acerca das ações/opções humanas 

sobre o agir que é socialmente aceito e, a partir desse marco, será trabalhada nesse 

artigo como uma reflexão sobre a moral, ou seja, sobre os conceitos de bem e mal, 

que orientarão as ações e o modo de pensar de cada indivíduo dentro de sua 

sociedade. 
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3 GÊNERO E SEXO 

 

Ao longo da história verificou-se como forma de categorização do feminino e 

�P�D�V�F�X�O�L�Q�R�� �R�� �F�K�D�P�D�G�R�� �³�G�H�W�H�U�P�L�Q�L�V�P�R�� �E�L�R�O�y�J�L�F�R�´���� �Q�R�� �V�H�Q�W�L�G�R de determinação do ser 

fêmea e macho, ou seja, o que é ser mulher e o que é ser homem, justificando os 

campos de atuação social pertencentes a cada um. 

 

Conforme Betty Friedan, a mulher sempre ocupou e, foi criada para ocupar, o campo 

doméstico, �Q�R�� �V�H�Q�W�L�G�R�� �G�H�� �T�X�H�� �³�V�H�X�� �S�D�S�H�O�� �H�U�D�� �S�U�R�F�X�U�Dr realizar-se como esposa e 

mãe. A voz da tradição e da sofisticação freudiana diziam que não podia desejar 

�P�H�O�K�R�U���G�H�V�W�L�Q�R���G�R���T�X�H���Y�L�Y�H�U���D���V�X�D���I�H�P�L�Q�L�O�L�G�D�G�H�´����1971, p.17) enquanto o homem, por 

sua vez, fora criado para ocupar o campo público, profissionalmente e 

economicamente, como provedor da família, sempre atuou fora do âmbito interno do 

lar, enquanto a mulher, como uma boa esposa e boa mãe. Em razão disso, vem a 

célebre Simone de Beauvoir com a afirmação de que não se nasce mulher, torna-se 

uma mulher3. 

 

Nesse prisma, o feminismo surge na luta por uma sociedade de iguais, ou seja, sem 

hierarquia de gênero, manifestando-se por três grandes ondas de representação que 

se sucederam a partir do séc. XIX onde cada uma delas deu-se no sentido de lutar 

por questões pertinentes à sua época.  

 

A Primeira Onda Feminista ocorreu no século XIX e início do século XX, 

principalmente no Reino Unido e nos Estados Unidos, na procura de se romper com 

o modelo tradicional historicamente vigente, de opressão feminina face aos direitos 

masculinos. Logo, votar e eleger seus representantes, casamento e educação foram 

pleitos dessa primeira onda, como podemos perceber no que foi a realidade pátria, 

onde �³�S�D�U�D�O�H�O�D�P�H�Q�W�H�� �D�R�� �F�U�H�V�F�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �L�P�S�U�H�Q�V�D�� �I�H�P�L�Q�L�Q�D���� �D�L�Q�G�D�� �Q�D�� �V�H�J�X�Q�G�D��

metade do século XIX, as mulheres brasileiras tiveram participação importante nos 

dois principais movimentos sociais do período: as lutas contra a escravidão e pela 

Re�S�~�E�O�L�F�D���´ (�%�(�/�7�5�­�2�����.���,�����$�/�9�(�6�����-���(���'���������������� p132). E, ainda: 

 

                                                 
3 �)�U�D�V�H���G�H���I�H�P�L�Q�L�V�W�D���I�U�D�Q�F�H�V�D���6�L�P�R�Q�H���G�H���%�H�D�X�Y�R�L�U�����T�X�D�Q�G�R���D�R�V���������D�Q�R�V���S�X�E�O�L�F�R�X���R���O�L�Y�U�R���³�2���6�H�J�X�Q�G�R��
�6�H�[�R�´���������������� 
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Mesmo no papel de coadjuvantes desses movimentos, suas ações não 
podem ser ignoradas. No início do século XX, apesar dos avanços ocorridos 
com a instituição do trabalho livre e a República, as mulheres brasileiras 
não conseguiram mudanças fundamentais capazes de reverter o quadro de 
subordinação existente desde o descobrimento do país (Pena, 1981). 
Portanto, o ambiente social e político não era favorável a uma melhoria 
significativa no quadro educacional do país. 
Somente após a Revolução de 1930 a situação começaria a mudar 
substancialmente. No plano político, sem dúvida, o direito de voto, obtido 
por meio do Decreto-lei do Presidente Getúlio Vargas, de 24 de fevereiro de 
1932, contribuiu para resgatar uma parte da cidadania feminina. 
(�%�(�/�7�5�­�2�����.���,�����$�/�9�(�6�����-���(���'���������������� p. 132-133). 

 

 A par da primeira onda, o direito sobre o próprio corpo, como o aborto, juntamente 

com questões político-sociais foram apontamentos da Segunda Onda, na década de 

70 �R�Q�G�H���� �Q�R�� �%�U�D�V�L�O���� �S�R�U�� �H�[�H�P�S�O�R���� �³apenas nos anos de 1970 o movimento de 

mulheres se constituiria em um sujeito coletivo capaz de marcar presença na cena 

política nacional, especialmente através das mobilizações contra a carestia, pela 

anistia e pela redemoc�U�D�W�L�]�D�o�m�R�� �G�R�� �S�D�t�V�´���� ���%�(�/�7�5�­�2���� �.���,���� �$�/�9�(�6���� �-���(���'������ ���������� 

p134). 

 

A terceira onda, início da década de 90, não obstante a luta desenvolvida sob o 

prisma da democracia e igualdade de direitos, volta suas forças para a discussão da 

micropolítica, como explicam os professores Kaizô Iwakami Beltrão e José Eustáquio 

Diniz Alves: 

 
Nos anos de 1990, o movimento feminista brasileiro conseguiu outras 
vitórias importantes. As mulheres tiveram um papel de destaque na 
organização da Conferência Internacional de População e Desenvolvimento 
realizada no Cairo, em 1994, e na IV Conferência Mundial das Mulheres, 
realizada em Pequim, em 1995. Nas eleições de 1996, regidas pela Lei 
9.100/95, passou a vigorar a primeira experiência de ação afirmativa 
visando aumentar a representação parlamentar feminina, que chegou a 42 
deputadas federais em 2002 (Araújo, 2005). 
O século XX terminou de forma completamente diferente do que começou, 
e entre todas as conquistas femininas, a reversão do hiato educacional de 
gênero foi uma das mais significativas. (BELTRÃ�2���� �.���,���� �$�/�9�(�6���� �-���(���'��, 
2004, p. 135). 

 

Assim, a partir do movimento feminista, as questões de gênero começaram a ser 

vislumbradas e, dessa forma, a serem debatidas com o objetivo de pontuar algumas 

diferenças como: gênero, sexo, sexualidade e ainda, identidade de gênero e 

orientação sexual.  
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Nesse sentir, Sexo é o aspecto biológico (macho e fêmea). Gênero, por sua vez, é 

uma construção social relacionada ao que é feminino, masculino ou variantes como 

o travestismo, por exemplo. 

 

Sexualidade é entendida como uma postura sexual que define a opção acerca das 

práticas sexuais, pelo indivíduo. Esse dado também pode ser chamado de 

�³orientação sexual�´�����H���F�R�P�X�P�H�Q�W�H���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D���D�V���S�H�V�V�R�D�V���H�P���³�K�H�W�H�U�R�V�V�H�[�X�D�L�V�´ (opção 

sexual por pessoa do sexo oposto)���� �³�K�R�P�R�V�V�H�[�X�D�L�V�´��(opção sexual por pessoa do 

mesmo sexo) �H���³�E�L�V�V�H�[�X�D�L�V�´ (opção sexual por pessoa de ambos os sexos). Temos 

ainda os transexuais que possuem uma identidade de gênero diferente da do seu 

sexo e os travestis que assumem papéis de gênero diferentes daquele imposto pela 

sociedade4.  

 

Por fim, a identidade de gênero é a maneira como o indivíduo se entende e se 

apresenta como masculino, feminino ou qualquer outra forma variável 

(independentemente do sexo biológico), conforme defende Butler: �³o gênero não 

deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de significado num sexo 

previamente dado� ́(2010, p. 25). 

 

Assim, também �H�[�S�O�L�F�D�� �%�X�W�O�H�U�� �T�X�H�� �³�R�� �S�U�y�S�U�L�R�� �F�R�Q�V�W�U�X�W�R�� �F�K�D�P�D�G�R�� �µ�V�H�[�R�¶�� �V�H�M�D�� �W�m�R��

culturalmente construído quanto o gênero; a rigor, talvez o sexo sempre tenha sido o 

gênero, de tal forma que a distinção entre sexo e gênero revela-se absolutamente 

nenhuma� ́���������������S�������������H�����S�R�U�W�D�Q�W�R�����V�H�J�X�Q�G�R���D���D�X�W�R�U�D�����������������S�����������������³�D���F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R��

�G�R�� �K�X�P�D�Q�R�� �p�� �X�P�D�� �R�S�H�U�D�o�m�R�� �G�L�I�H�U�H�Q�F�L�D�O�� �T�X�H�� �S�U�R�G�X�]�� �R�� �P�D�L�V�� �H�� �R�� �P�H�Q�R�V�� �µ�K�X�P�D�Q�R���¶�� �R��

inumano�����R���K�X�P�D�Q�D�P�H�Q�W�H���L�P�S�H�Q�V�i�Y�H�O�´���� 

 

Dessa forma, as construções humanas acerca da sexualidade trabalham, e sempre 

trabalharam, sob o viés do feminino (doméstico) e masculino (público), criando uma 

lógica de aprisionamento quanto às construçõe�V�� �µ�D�G�Y�H�U�V�D�V�¶���� �V�H�M�D�P quais for, 

produzindo o que podemos chamar de excluídos sociais invisíveis, já que as 

                                                 
4 Conceitos extraídos da Conferência Nacional LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais) ocorrida na cidade de Brasília , coordenada pela Subsecretaria de Promoção e Defesa 
dos Direitos Humanos, da Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) da Presidência da 
República, em 2008.   
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limitações sofridas por estes estão a margem da Lei e até mesmo do próprio Estado, 

ou seja, são pessoas, mas a eles não se presta a credibilidade.  

 

4 A ÉTICA NAS QUESTÕ ES DE GÊNERO 

 

Partindo-se desse paradigma, acerca da questão de gênero, existem dois padrões 

éticos a serem seguidos pela sociedade para a determinação do caráter humano: i) 

o sexo biológico - ser homem ou mulher, devendo esta ser honesta, ou seja, 

sexualmente considerada moral (o que não se exige no caso do sexo masculino); ii) 

o heterossexualismo, como significado de uma conduta moral familiar �± pai/mãe.  

 

Começando por este último, temos como exemplo a seguinte decisão judicial 

proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em que a palavra de um homossexual 

deve ter a mesma validade da palavra padrão, ou melhor, da palavra proferida por 

um heterossexual e, para tanto, não se trata como validade o testemunho da 

pessoa, com fulcro na dignidade humana como fundamento do Estado 

Constitucional, e sim o atendimento ao padrão formalizado/originado pelo sexo. 

 
DIREITO À IGUALDADE E NÃO -DISCRIMINAÇÃO EM  VIRTUDE DA 
ORIENTAÇÃO SEXUAL  -RECURSO ESPECIAL N. 154.857 - DF 
 
Relator: O Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro 
Recorrente: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
Recorridos: Francisco Arivaldo Rodrigues e Fernando Rezende Guerra 
 
Processo Penal. Testemunha. Homossexual. A história das provas 
orais evidencia evolução, no sentido de su perar preconceito com 
algumas pessoas .  
 
Durante muito tempo, recusou-se credibilidade ao escravo, estrangeiro, 
preso, prostituta. Projeção, sem dúvida, de distinção social. Os romanos 
distinguiam �± patrícios e plebeus. A economia rural, entre o senhor de 
engenho e o cortador da cana, o proprietário da fazenda de café e quem se 
encarregasse da colheita. Os Direitos Humanos buscam afastar distinção. O 
Poder Judiciário precisa ficar atento para não transformar essas distinções 
em coisa julgada. O requisito moderno para uma pessoa ser testemunha é 
não evidenciar interesse no desfecho do processo. Isenção, pois. O 
homossexual, nessa linha, não pode receber restrições. Tem o direito -
dever de ser testemunha. E  mais: sua palavra merecer o mesmo 
crédito do heterosse xual . Assim se concretiza o princípio da igualdade, 
registrado na Constituição da República e no Pacto de San Jose de Costa 
Rica. (grifo nosso)  

 

Tratando-se da mulher honesta, tendo como critério sua sexualidade, é espantoso 

como que, nos tempos atuais, tal discussão ainda tem escopo jurídico, como se 
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verifica na jurisprudência abaixo que, mais uma vez, em momento algum, abordou o 

tratamento igualitário com base no princípio constitucional da dignidade humana e 

sim apenas manifestou-se no quesito formal exigido legalmente para ser 

testemunha, qual seja, o interesse ou não no processo.  

 
                                        TRF-4/2001 -APELAÇÃO CRIMINAL: ACR 36957 RS 2000.04.01.036957 -0 

Ementa:  �0�2�(�'�$�� �)�$�/�6�$���� �9�$�/�,�'�$�'�(�� �'�2�� �'�(�3�2�,�0�(�1�7�2�� �'�(�� �³�*�$�5�2�7�$-
DE-PROGRAMA. ÔNUS DA PROVA.  
 
Acerca da validade dos testemunhos prestados por pessoas outrora 
consideradas indignas de credibilidade já se manifestou o Superior Tribunal 
de Justiça que o requisito moderno para uma pessoa ser testemunha é 
não evidenciar interesse no desf echo do processo , razão por que não 
há cogitar da invalidade de depoimento de pessoa que exerce o ofício de 
garota-de-programa. A teor do que dispõe o art. 156 do Código de Processo 
Penal , incumbe ao acusado a prova  de causa excludente da tipicidade, da 
antijuridicidade, da culpabilidade ou extintiva da punibilidade.Não tendo a 
defesa se desincumbido a contento a defesa do ônus de provar a causa 
excludente da tipicidade invocada, impõe-se a manutenção da sentença 
condenatória. (grifo nosso) 
 
TESTEMUNHA, EXERCÍCIO, PROSTITUIÇÃO.ÔNUS DAPROVA, RÉU, 
RELAÇÃO, DESCONHECIMENTO, FALSIDADE, MOEDA.... 169 
CONDENAÇÃO, CRIME, CIRCULAÇÃO DE MOEDA FALSA. PROVA, 
MATERIALIDADE, AUTORIA DO CRIME 

 

Por fim, já dizia o Código de Manu, na India, entre os séculos II a.C. e II d.C. no 

capítulo referente aos deveres da mulher e do marido - artigo 45 - �³�X�P�D���P�X�O�K�H�U���H�V�W�i��

sob a guarda de seu pai durante a infância, sob a guarda do seu marido durante a 

juventude, sob a guarda de seus filhos em sua velhice; ela não deve jamais 

conduzir-�V�H���j���V�X�D���Y�R�Q�W�D�G�H�´���H�����D�L�Q�G�D����nos meios de prova - capítulo 2 -  que �³�V�R�P�H�Q�W�H��

homens dignos de confiança e isentos de cobiça podem ser escolhidos para 

testemunhas de fatos levados a juízo, sendo tal missão vedada para as castas 

�L�Q�I�H�U�L�R�U�H�V�´�� 

 

 Portanto, à mulher, ao longo dos tempos, sempre lhe foi concedida viver à margem 

das condições estatais, ou melhor, das condições patriarcais e de todas as formas 

foram estigmatizadas, seja pela beleza, seja pela condição demoníaca, seja pela 

condição de objeto de desejo, apoderação e submissão, seja pela condição de não-

função social.  

 

Essa condição de não função social deve ser entendida não apenas como sua 

invisibilidade nas questões sócio-políticas, mas também no tocante à personalidade, 
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ao direito de escolha, ao direito de ser ou não ser, porque �³�K�L�V�W�R�U�L�F�D�P�H�Q�W�H���� �Q�D��

sociedade patriarcal a família tem sido um dos lugares nobres, embora não 

exclusivo (porque acompanhada da escola, da igreja, da vizinhança etc), de controle 

�V�R�F�L�D�O���L�Q�I�R�U�P�D�O���V�R�E�U�H�D���D���P�X�O�K�H�U�´�����$�1�'�5�$�'�(�����������������S��������-154).   

 

Assim, foram-lhes atribuídas características como o dom da maternidade, da 

obediência, da educação/obediência �H�����G�L�V�V�R���³�H�O�D���Q�m�R���V�H���H�P�D�Q�F�L�S�D���M�D�P�D�L�V�´�����Sor isso, 

por exemplo, às não casadas, como forma de se manterem decentes, deveriam 

seguir como carreira profissional, o magistério, como demonstra MONTEIRO sob o 

olhar socialmente construído acerca das que padeceram da infortúnia de não se 

constituírem esposas: �³�S�R�E�U�H�V�� �F�U�H�D�W�X�U�D�V�� �H�V�V�D�V�� �P�H�Q�L�Q�D�V���� �S�R�U�� �Q�m�R�� �O�K�H�V�� �W�H�U�� �V�R�U�U�L�G�R�� �R��

destino, não tem direito de maiores ambições profissionaes, do que a cozinha, 

�H�Q�J�R�P�P�D�G�R�����F�R�V�W�X�U�D���H���E�R�U�G�D�G�R�V�´��(1923, p.169). 

 

E nesse contexto, escreve Betty Friedan (1971, pág. 34): 

 
A figura da mulher que emerge dessas bonitas revistas é frívola, jovem, 
quase infantil; fofa e feminina; passiva, satisfeita num universo constituído 
de quarto, cozinha, sexo e bebês. A revista não deixaria, com certeza, de 
falar em sexo, a única paixão, o único objetivo que se permite à mulher em 
busca do homem, Está atulhada de receitas culinárias, modas, cosméticos, 
móveis e corpos de mulheres jovens, mas onde estaria o mundo do 
pensamento e das idéias, a vida da mente e do espírito? Na imagem da 
revista as mulheres só trabalham em casa e no sentido de manter o corpo 
belo para conquistar e conservar o homem.  

 

Percorrendo todos os campos sociais, inclusive o da criminologia, a personalidade 

feminina, baseada na monogamia, maternidade, beleza, delicadeza, obediência e 

submissão, foi tomada como padrão de conduta ética, a partir da dominação 

masculina, e, portanto, ao homem cabe a possibilidade ou o direito (ou a capacidade 

para escolher) ser o que quiser, o que não ocorre no âmbito feminino, onde a mulher 

se quer tem capacidade para pensar ou conduzir ou decidir seguir por uma carreira 

criminosa, ela é sempre influenciada. Assim, da mesma forma que ser feminina 

pressupõe corresponder aos anseios sociais de ser uma boa filha, boa mãe e uma 

boa esposa, sua credibilidade ou sua a qualificação como uma pessoa ética também 

o é, como explica a autora Vera Regina Pereira de Andrade sobre a lógica da 

honestidade feminina:  
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Que pode ser vista como uma sublógica da seletividade na medida em que 
se estabelece uma grande linha divisória entre mulheres consideradas 
honestas (do ponto de vista da moral sexual dominante) e vítimas, pelo 
sistema, e mulheres desonestas (das quais a prostituta é o modelo 
radicalizado), que o sistema abandona porque não se adequam aos 
padrões de moralidade sexual impostos pelo patriarcalismo à figura 
feminina. (ANDRADE, 2012, p.147-148)   

 

Nesse prisma, o padrão feminino ético se perde quando entramos nas adversidades, 

ou seja, na apropriação de si e do próprio corpo a partir das escolhas contrárias ao 

padrão social imposto, como no exemplo da prostituta. E, para tanto, sempre há uma 

�M�X�V�W�L�I�L�F�D�W�L�Y�D���V�R�F�L�D�O���S�D�U�D���V�H�X���³�G�H�V�D�M�X�V�W�D�P�H�Q�W�R�´���G�H���F�R�Q�G�X�W�D�����X�P�D���Y�H�]���T�X�H���W�D�P�E�p�P���Q�m�R��

lhe cabe optar por SER, o que quer seja, já que não possui autonomia física, 

intelectual ou moral para decidir seu caminho.     

 

�$�V�V�L�P�� �D�� �p�W�L�F�D�� �G�H�Y�H�U�L�D�� �Q�R�V�� �F�R�Q�G�X�]�L�U�� �D�� �X�P�D�� �³�>�������@�� �K�X�P�D�Q�L�]�D�o�m�R�� �G�D�� �K�X�P�D�Q�L�G�D�G�H�´��

(MORIN, 2003, p. 106) e não à categorização de funções sociais e em favor disso, a 

qualificação como um ser ético, digno de confiabilidade ou credibilidade. Deveria, 

portanto, a ética: 

 
Propiciar ao homem, de acordo com as características da sociedade em 
que se está inserido, condições de conscientização sobre os valores 
necessários à convivência civilizada, como a solidariedade e a 
compreensão na interação com seus semelhantes, haja vista que a relação 
indivíduo-sociedade pressupõe a existência de um espaço para as 
diferenças, caracterizando o sentido político da convivência e da 
sobrevivência da espécie humana, onde as liberdades individuais implicam 
responsabilidade e alteridade. (MORIN, 2003, p. 106) 
 
 

Mas como se alcançar tal propósito? Bom, pela versão ontológica do Estado 

Democrático de Direito, este dispõe de três poderes as quais poderiam perpassar 

soluções à problemática proposta: (I) políticas públicas trabalhadas via Poder 

Executivo: �R�� �T�X�H�� �Q�m�R�� �V�X�U�W�H�� �H�I�H�L�W�R�� �M�i�� �T�X�H�� �W�U�D�E�D�O�K�D�U�� �F�R�P�� �D�� �³�K�X�P�D�Q�L�]�D�o�m�R�´�� �Q�D�V��

questões de gênero não compreende pauta emergencial da Administração Pública 

e, em se tratando do ensino público, o debate de gênero vem sendo oficialmente 

retirado dos conteúdos pedagógicos.  (II) Poder Legislativo: o que é ineficaz quando 

se trata de conceitos culturalmente construídos e enraizados numa sociedade cujos 

representantes estão também inseridos na lógica elitista e patriarcal de uma ética 

cujo fundamento segue o determinismo biológico. Por fim, (III) Poder Judiciário: que 

seria uma importante via de acesso e aplicação de garantias e direitos fundamentais 
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em tratando das questões de gênero, muito embora ainda percebamos na figura do 

Juiz o seguimento de uma estrutura de dogmática jurídica, não se preocupando com 

que fuja a ela, conforme explica a Professora Cristina Grobério Pazó, �³�V�H�J�X�Q�G�R�� �R��

pensamento de Kant, para agirmos dentro dos parâmetros fornecidos pela lei moral, 

nenhum fator pessoal ou nossa história de vida pode limitar a determinação da 

�Y�R�Q�W�D�G�H���S�H�O�D���U�D�]�m�R���S�U�i�W�L�F�D���´�����������������S����38) E nesse sentido: 

 
Ainda quanto ao efeito da coisa julgada para os sujeitos perdedores (em 
dadas demandas judiciais) e do caráter dialético que dele advém, vê-­se 
tanto a negação das realidades vencidas, como a possibilidade de se 
conjeturar realidades que não são nem nomeadas, isto é, aquelas que 
envolvem sujeitos tidos como inumanos. (2008, p. 131) 

 
 

A esta resposta, ou seja, de como o Estado vai efetivar direitos, superando a 

construção ética do patriarcalismo em prol da construção de um Estado Democrático 

a partir da Dignidade Humana e do Princípio da Igualdade pela via dos seus três 

poderes, diante da ineficácia demonstrada acerca dos processos legislativo, 

judiciário e, inclusive até das próprias políticas públicas realizadas pelo Estado 

(quando realizadas), trazemos como ponto de partida para a discussão do problema, 

um retorno à necessidade de se repensar o processo educacional em todos os 

níveis de ensino: 

 
 
Por este viés, a essência do sétimo saber, qual seja a consideração 
antropo-ética ou ética do gênero humano, é precisamente a de conferir, por 
meio de uma abordagem antropológica, um caráter transdisciplinar à 
educação do futuro, cuja finalidade é promover o ser humano na sua 
integralidade enquanto parte integrante da sociedade, compreendendo-o, 
assim, como indivíduo/sociedade/espécie. (MORIN, 2003, p.105) 

 
Todavia, a mulher fora também historicamente excluída dessa instituição social 

como, por exemplo, tratando-�V�H�� �G�D�� �I�D�V�H�� �F�R�O�R�Q�L�D�O�� �E�U�D�V�L�O�H�L�U�D�� �³�I�X�Q�G�D�G�D�� �Q�D�� �J�U�D�Q�G�H��

propriedade rural e na mão de obra escrava deu pouca atenção ao ensino formal 

para os homens e nenhum�D���S�D�U�D���D�V���P�X�O�K�H�U�H�V�´�����%�(�/�7�5�­�2���H��ALVES, 2004, p. 3).  

 

E ainda, explicam os autores, que essa situação se reverte somente no séc. XX, 

com a Revolução de 1930, onde surgem as primeiras medidas educacionais que 

permitem o acesso das mulheres à escola e, depois, com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Brasileira em 1961, surge a previsão de acesso igualitário ao ensino 
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superior para as mulheres que cursavam o magistério, através da equivalência de 

todos os cursos de nível médio. (BELTRÃO e  ALVES, 2004). 

 

A isso se dá a grande crítica ao processo educacional, já que desde sua instituição 

inicial a divisão categórica entre homens e mulheres trouxe consigo resquícios 

determinantes de práticas voltadas a meninos e meninas. Mas, não obstante essa 

realidade, ainda se tem um parecer positivo �Q�R���V�H�Q�W�L�G�R���G�H���T�X�H���³as pesquisas sobre 

gênero e educação mostram que as instituições escolares, através de regimentos, 

organização dos espaços e da distribuição do tempo, constituem importantes 

espaços para a formação de crianças e jovens��� ́(BELTRÃO e ALVES, 2004, p. 92). 

 

E, nessa perspectiva: 

 
 
Considera-se que as relações das crianças na educação infantil 
apresentam-se como forma de introdução de meninos e meninas na vida 
social, quando passam a conhecer e aprender seus sistemas de regras e 
valores, interagindo e participando nas construções sociais. Porém, ao 
observar as relações entre as crianças, foi possível levantar a hipótese de 
que os estereótipos dos papéis sexuais, os comportamentos pré-
determinados, os preconceitos e discriminações são construções culturais, 
que existem nas relações dos adultos, mas ainda não conseguiram 
contaminar totalmente a cultura da criança. São os adultos que esperam 
que as meninas sejam de um jeito e os meninos de outro. (BELTRÃO e 
ALVES, 2004, p. 95). 

 

O processo educacional, então, acompanhado de uma evolução legislativa, cultural 

e social, deve ser trabalhado como o grande canal atual de disseminação de 

cidadania e ética, não cabendo mais o exercício da função de acúmulo apenas de 

dados e informações pré-estabelecidos nos planos pedagógicos, uma vez que o ato 

de ensinar pressupõe relacionar-se com o outro e, partindo dessa concepção, deve 

envolver de forma interdisciplinar e em todos os níveis ensino, todas as diferentes 

formas de relacionamento, abordando questões como pré-conceito e senso comum 

e as formas de sua superação, efetivamente.   
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CONCLUSÃO 
  
 
Sabe-se que o determinismo biológico, cujas definições de sexo se dão no momento 

do nascimento e a partir da �³�L�P�S�R�V�L�o�m�R�´ social sobre o qual se pertence e, portanto, 

qual papel será desenvolvido socialmente, se menino ou menina, em seguimento da 

lógica ética patriarcal que, como em todas as estruturas institucionais, é também 

representada e reafirmada na escola. Tem-se, então, o grande desafio: uma nova 

educação capaz de ensinar �V�H�U�H�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�� �H�� �Q�m�R�� �µ�P�H�Q�L�Q�R�V�¶�� �H�� �µ�P�H�Q�L�Q�D�V�¶���� �H�P�� �W�R�G�R�V��

os níveis de ensino. 

 

Assim, a disseminação da ética e da cidadania deve se firmar sob o viés da 

interdisciplinaridade, do multiculturalismo e da diversidade, face à perspectiva que 

se adotou no país de um ensino com currículos engessados e forma de atuação 

ensino-aprendizagem sem formação crítica, mas que, de forma lenta e gradativa, 

tem-se mostrado um caminho convergente no tocante a uma maior abertura tanto 

para as discussões, quanto as práticas envolvendo questões de gênero, seja nos 

ensinos iniciais, nos ensinos universitários ou na própria academia jurídica, como 

forma de efetivação do Princípio Constitucional da Dignidade Humana, isso porque o 

tratamento igualitário à pessoa (o que, por lei, independe do seu gênero) não será 

uma conquista advinda do campo legislativo ou de qualquer outro Poder estatal, mas 

sim de uma construção sociocultural de respeito ao outro e à diversidade.  
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INTRODUÇÃO 

 

É, no mínimo, intrigante que em pleno séc. XXI o discurso educacional, acadêmico e 

científico, principalmente jurídico, ainda se mantenha no chamado senso comum 

quando o assunto a ser trabalhado envolva sexo ou sexualidade ou diversidade 

sexual ou ainda, gênero. O senso comum, desenvolvido socialmente ao longo da 

história, fundamenta a determinação das funções sociais predeterminadas a partir 

do sexo �± macho/fêmea que, em conjunto com outras características também sociais 

e também predeterminadas, tornaram-se fomadoras do caráter ético humano: o 

homem, o provedor da família e a mulher a boa mãe e boa esposa.  

 

Todavia, os discusos são ainda piores quando esse enquadramento acerca da 

sexualidade é distinto do, até então, modelo padrão, e, sob essa vertente, 

primeiramente nos propomos a analisar a ética sob um olhar filosófico no intuito de 

estudar os comandos sociais que determinam as ações humanas, para então 

entender como esses comandos refletem nas questões de Gênero, assim como, na 

percepção dos direitos fundamentais. 

 

Para tanto, serão diferenciados os termos gênero e sexo propiciando melhor 

compreensão do que propomos nesse trabalho, ou seja, de um estudo da ética a 

partir das questões de gênero analisando-se tanto a postura das instituições estatais 

quanto a isso, quais sejam, os Poderes Legislativo, Executivo e, principalmente, o 

Judiciciário que representaria diretamente, no mundo real, o acesso a direitos e 

garantias fundamentais.  

 

2 A ÉTICA SOB O OLHAR FILOSÓFICO  

 

A filosofia aparece como um conhecimento racional de experiências vividas a partir 

da compreensão do mundo. Não obstante sua vasta lista de definições expostas ao 

longo da história, podemos dizer que trabalha sistematicamente com conceitos 

teóricos que procuram uma fundamentação crítica acerca do seu objeto de estudo. 

�3�U�D�G�R�� �-�U������ �Q�H�V�V�H�� �V�H�Q�W�L�U���� �H�Q�W�H�Q�G�H�� �T�X�H�� �³�D�� �I�L�O�R�V�R�I�L�D�� �p�� �&�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R���� �H�� �T�X�H�� �G�H�� �F�H�U�W�D��

forma se ocupa dos mesmos objetos que as ciências em geral�  ́(1984, p.9). E, em 
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razão disso, "ela não está preocupada em ditar normas, em fazer recomendações 

(...) sua preocupação, ou seja, a intensão filosófica é a de ver o que a coisa é (coisa 

aqui no sentido de objeto)"(ULHÔA, 2002, p.08).  

 

Dessa forma, a opção pelo olhar filosófico sobre a ética, objeto desse estudo, deu-se 

em prol das várias perspectivas trabalhadas pelas correntes filosóficas, que não se 

prendendo à problemática de uma metodologia cientificamente comprovável e 

verificável, procura discutir no âmbito das reflexões, o agir humano frente às 

condutas sociais determinantes do que seria moralmente correto e, assim, 

�³�S�U�H�V�V�X�S�}�H�� �X�P�D���Q�t�W�L�G�D�� �G�L�V�W�L�Q�o�m�R�� �R�X���P�H�V�P�R���X�P�D�� �R�S�R�V�L�o�m�R���H�Q�W�U�H�� �D�V�� �P�R�W�L�Y�D�o�}�H�V�� �T�X�H��

regem o agir do indivíduo, impelido por necessidades e interesses, e os objetivos da 

sociedade política�´��(VAZ, 1999, p.15). 

 

E, por isso, "nem todas as filosofias pretendem explicar essências; há algumas que 

não só negam a possibilidade de as conhecermos, mas negam as existências 

mesmas de tais essências" (PALÁCIOS, 1996, p.34).  Nesse sentido Mondin explica 

que a filosofia é uma forma de pensar e de ver o mundo, de forma que:  

 
Aristóteles, o primeiro a pesquisar rigorosamente e sistematicamente a 
natureza desta disciplina, diz que a filosofia estuda as causas ultimas de 
�W�R�G�D�V���D�V���F�R�L�V�D�V�¶�����&�t�F�H�U�R���G�H�I�L�Q�H���I�L�O�R�V�R�I�L�D���F�R�P�R���V�H�Q�G�R���µ�R���H�V�W�X�G�R das causas 
humana �H�� �G�L�Y�L�Q�D�� �G�D�V�� �F�R�L�V�D�V�¶���� �'�H�V�F�D�U�W�H�V�� �D�I�L�U�P�D�� �T�X�H�� �D�� �I�L�O�R�V�R�I�L�D�� �µ�H�Q�V�L�Q�D�� �D��
�E�H�P�� �U�D�F�L�R�F�L�Q�D�U�¶���� �+�H�J�H�O�� �F�R�Q�F�H�E�H�� �D�� �I�L�O�R�V�R�I�L�D�� �F�R�P�R�� �µ�V�D�E�H�U�� �D�E�V�R�O�X�W�R�¶����
�:�K�L�W�H�K�H�D�G�� �M�X�O�J�D�� �T�X�H�� �V�H�M�D�� �W�D�U�H�I�D�� �G�D�� �I�L�O�R�V�R�I�L�D�� �µ�I�R�U�Q�H�F�H�U�� �X�P�D�� �H�[plicação 
�R�U�J�k�Q�L�F�D���G�R���X�Q�L�Y�H�U�V�R�¶�� (MONDIN, 1981, p.05) 
 

Logo, no caminho proposto a esse trabalho para analisar os padrões sociais 

relativamente vinculados à�V�� �T�X�H�V�W�}�H�V�� �G�H�� �J�r�Q�H�U�R���� �³�D�� �D�W�H�Q�o�m�R���� �D�R�� �V�H�� �H�V�W�X�G�D�U�� �p�W�L�F�D����

recai sobre questões de cunho prático e dirigido na realidade quotidiana de 

sucessão das efemérides e ocorrências que dependem da vontade e da intervenção 

humana pa�U�D���D�F�R�Q�W�H�F�H�U�H�P�´�����%�,�7�7�$�5����������������p.21).   

 

A terminologia "ética" vem do grego ethikos, aquilo que pertence ao ethos, ao "bom 

costume�´�����³�P�R�G�R�� �G�H�� �V�H�U�´�� �R�X�� �³�F�D�U�i�W�H�U�´���� �-�i�� �D�� �S�D�O�D�Y�U�D�� �³�P�R�U�D�O�´�� �W�H�P�� �R�U�L�J�H�P�� �Q�R�� �W�H�U�P�R��

latino �³�P�R�U�D�O�H�V�´ �T�X�H���V�L�J�Q�L�I�L�F�D���³�U�H�O�D�W�L�Y�R���D�R�V���F�R�V�W�X�P�H�V�´��  
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Muito se confundem as palavras Ética e Moral�����$���S�D�O�D�Y�U�D���³�P�R�U�D�O�´��tem sua origem no 

latim morale, relativo aos costumes (mores). Motta (1984) define Ética como os 

valores que orientam as condutas humanas na sociedade, uns em relação aos 

outros homens na garantia do o bem-estar comum. Vásquez (1998), acerca da 

relação entre a ética e a moral aponta que a Ética seria teórica ao passo que a Moral 

estaria no plano concreto. 

 

E, para tanto, escreve que: 

 
É costume apontar, de acordo com o acúmulo das experiências filosóficas 
desde a Antiguidade, subdivisões didáticas dos saberes filosóficos. As 
classificações são muitas, as opiniões são as mais variadas, as diferenças 
entre teóricos, ainda maiores. Convém apenas que se diga que a filosofia se 
espraia por campos infinitos de conhecimento, à medida que inesgotáveis 
são os saberes, e suas distensões teóricas são as que seguem: 
Ética: moral, comportamento, costumes, hábitos, atitude perante si e 
perante o outro, limites da ação humana, fine e meios da decisão do 
agir, regras de proceder social, defesa de interesses sócio -humanos... 
são estas as principais preocupações da filosofia étic a; (...) 
(ALMEIDA; BITTAR, 2008, p.20) (grifo nosso)    

 

Nessa perspectiva, como um ramo da filosofia, optamos por estudar a Ética num 

propósito científico, procurando estudar a moral, ou seja, as formas de obediência 

aos costumes e também às regras sobre a conduta humana ou sobre como se deve 

agir, no momento em que há uma  pré-determinação sobre qual a melhor conduta a 

ser adotada socialmente, explicando a Dra. Cristina G�U�R�E�p�U�L�R�� �3�D�]�y�� �T�X�H�� �³�Q�R�� �S�O�D�Q�R��

ético, a vontade já é racionalizada, tendo que compreender a si e aos demais 

�S�D�U�W�L�F�L�S�D�Q�W�H�V�� �G�R�� �G�L�V�F�X�U�V�R�� �S�D�U�D�� �S�R�G�H�U�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�U�� �V�X�D�V�� �H�V�F�R�O�K�D�V�´�� �������������� �S������������ �(��

também: 

 
À conta disso, razão e vontade se entrelaçam nos discursos éticos, 
determinando-se mutuamente. De outra sorte, os discursos morais 
requerem o distanciamento daqueles contextos de vida aos quais a própria 
identidade está indissoluvelmente ligada. Neles também há forte presença 
da intersubjetividade, mas com uma interação mais aprimorada, eis que 
concilia a visão de cada um com a visão de todos. (PAZÓ, 2006, p.23) 

 
Portanto a ética propõe-se a um olhar racional acerca das ações/opções humanas 

sobre o agir que é socialmente aceito e, a partir desse marco, será trabalhada nesse 

artigo como uma reflexão sobre a moral, ou seja, sobre os conceitos de bem e mal, 

que orientarão as ações e o modo de pensar de cada indivíduo dentro de sua 

sociedade. 
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3 GÊNERO E SEXO 

 

Ao longo da história verificou-se como forma de categorização do feminino e 

�P�D�V�F�X�O�L�Q�R�� �R�� �F�K�D�P�D�G�R�� �³�G�H�W�H�U�P�L�Q�L�V�P�R�� �E�L�R�O�y�J�L�F�R�´���� �Q�R�� �V�H�Q�W�L�G�R de determinação do ser 

fêmea e macho, ou seja, o que é ser mulher e o que é ser homem, justificando os 

campos de atuação social pertencentes a cada um. 

 

Conforme Betty Friedan, a mulher sempre ocupou e, foi criada para ocupar, o campo 

doméstico, �Q�R�� �V�H�Q�W�L�G�R�� �G�H�� �T�X�H�� �³�V�H�X�� �S�D�S�H�O�� �H�U�D�� �S�U�R�F�X�U�Dr realizar-se como esposa e 

mãe. A voz da tradição e da sofisticação freudiana diziam que não podia desejar 

�P�H�O�K�R�U���G�H�V�W�L�Q�R���G�R���T�X�H���Y�L�Y�H�U���D���V�X�D���I�H�P�L�Q�L�O�L�G�D�G�H�´����1971, p.17) enquanto o homem, por 

sua vez, fora criado para ocupar o campo público, profissionalmente e 

economicamente, como provedor da família, sempre atuou fora do âmbito interno do 

lar, enquanto a mulher, como uma boa esposa e boa mãe. Em razão disso, vem a 

célebre Simone de Beauvoir com a afirmação de que não se nasce mulher, torna-se 

uma mulher3. 

 

Nesse prisma, o feminismo surge na luta por uma sociedade de iguais, ou seja, sem 

hierarquia de gênero, manifestando-se por três grandes ondas de representação que 

se sucederam a partir do séc. XIX onde cada uma delas deu-se no sentido de lutar 

por questões pertinentes à sua época.  

 

A Primeira Onda Feminista ocorreu no século XIX e início do século XX, 

principalmente no Reino Unido e nos Estados Unidos, na procura de se romper com 

o modelo tradicional historicamente vigente, de opressão feminina face aos direitos 

masculinos. Logo, votar e eleger seus representantes, casamento e educação foram 

pleitos dessa primeira onda, como podemos perceber no que foi a realidade pátria, 

onde �³�S�D�U�D�O�H�O�D�P�H�Q�W�H�� �D�R�� �F�U�H�V�F�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �L�P�S�U�H�Q�V�D�� �I�H�P�L�Q�L�Q�D���� �D�L�Q�G�D�� �Q�D�� �V�H�J�X�Q�G�D��

metade do século XIX, as mulheres brasileiras tiveram participação importante nos 

dois principais movimentos sociais do período: as lutas contra a escravidão e pela 

Re�S�~�E�O�L�F�D���´ (�%�(�/�7�5�­�2�����.���,�����$�/�9�(�6�����-���(���'���������������� p132). E, ainda: 

 

                                                 
3 �)�U�D�V�H���G�H���I�H�P�L�Q�L�V�W�D���I�U�D�Q�F�H�V�D���6�L�P�R�Q�H���G�H���%�H�D�X�Y�R�L�U�����T�X�D�Q�G�R���D�R�V���������D�Q�R�V���S�X�E�O�L�F�R�X���R���O�L�Y�U�R���³�2���6�H�J�X�Q�G�R��
�6�H�[�R�´���������������� 
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Mesmo no papel de coadjuvantes desses movimentos, suas ações não 
podem ser ignoradas. No início do século XX, apesar dos avanços ocorridos 
com a instituição do trabalho livre e a República, as mulheres brasileiras 
não conseguiram mudanças fundamentais capazes de reverter o quadro de 
subordinação existente desde o descobrimento do país (Pena, 1981). 
Portanto, o ambiente social e político não era favorável a uma melhoria 
significativa no quadro educacional do país. 
Somente após a Revolução de 1930 a situação começaria a mudar 
substancialmente. No plano político, sem dúvida, o direito de voto, obtido 
por meio do Decreto-lei do Presidente Getúlio Vargas, de 24 de fevereiro de 
1932, contribuiu para resgatar uma parte da cidadania feminina. 
(�%�(�/�7�5�­�2�����.���,�����$�/�9�(�6�����-���(���'���������������� p. 132-133). 

 

 A par da primeira onda, o direito sobre o próprio corpo, como o aborto, juntamente 

com questões político-sociais foram apontamentos da Segunda Onda, na década de 

70 �R�Q�G�H���� �Q�R�� �%�U�D�V�L�O���� �S�R�U�� �H�[�H�P�S�O�R���� �³apenas nos anos de 1970 o movimento de 

mulheres se constituiria em um sujeito coletivo capaz de marcar presença na cena 

política nacional, especialmente através das mobilizações contra a carestia, pela 

anistia e pela redemoc�U�D�W�L�]�D�o�m�R�� �G�R�� �S�D�t�V�´���� ���%�(�/�7�5�­�2���� �.���,���� �$�/�9�(�6���� �-���(���'������ ���������� 

p134). 

 

A terceira onda, início da década de 90, não obstante a luta desenvolvida sob o 

prisma da democracia e igualdade de direitos, volta suas forças para a discussão da 

micropolítica, como explicam os professores Kaizô Iwakami Beltrão e José Eustáquio 

Diniz Alves: 

 
Nos anos de 1990, o movimento feminista brasileiro conseguiu outras 
vitórias importantes. As mulheres tiveram um papel de destaque na 
organização da Conferência Internacional de População e Desenvolvimento 
realizada no Cairo, em 1994, e na IV Conferência Mundial das Mulheres, 
realizada em Pequim, em 1995. Nas eleições de 1996, regidas pela Lei 
9.100/95, passou a vigorar a primeira experiência de ação afirmativa 
visando aumentar a representação parlamentar feminina, que chegou a 42 
deputadas federais em 2002 (Araújo, 2005). 
O século XX terminou de forma completamente diferente do que começou, 
e entre todas as conquistas femininas, a reversão do hiato educacional de 
gênero foi uma das mais significativas. (BELTRÃ�2���� �.���,���� �$�/�9�(�6���� �-���(���'��, 
2004, p. 135). 

 

Assim, a partir do movimento feminista, as questões de gênero começaram a ser 

vislumbradas e, dessa forma, a serem debatidas com o objetivo de pontuar algumas 

diferenças como: gênero, sexo, sexualidade e ainda, identidade de gênero e 

orientação sexual.  
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Nesse sentir, Sexo é o aspecto biológico (macho e fêmea). Gênero, por sua vez, é 

uma construção social relacionada ao que é feminino, masculino ou variantes como 

o travestismo, por exemplo. 

 

Sexualidade é entendida como uma postura sexual que define a opção acerca das 

práticas sexuais, pelo indivíduo. Esse dado também pode ser chamado de 

�³orientação sexual�´�����H���F�R�P�X�P�H�Q�W�H���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D���D�V���S�H�V�V�R�D�V���H�P���³�K�H�W�H�U�R�V�V�H�[�X�D�L�V�´ (opção 

sexual por pessoa do sexo oposto)���� �³�K�R�P�R�V�V�H�[�X�D�L�V�´��(opção sexual por pessoa do 

mesmo sexo) �H���³�E�L�V�V�H�[�X�D�L�V�´ (opção sexual por pessoa de ambos os sexos). Temos 

ainda os transexuais que possuem uma identidade de gênero diferente da do seu 

sexo e os travestis que assumem papéis de gênero diferentes daquele imposto pela 

sociedade4.  

 

Por fim, a identidade de gênero é a maneira como o indivíduo se entende e se 

apresenta como masculino, feminino ou qualquer outra forma variável 

(independentemente do sexo biológico), conforme defende Butler: �³o gênero não 

deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de significado num sexo 

previamente dado� ́(2010, p. 25). 

 

Assim, também �H�[�S�O�L�F�D�� �%�X�W�O�H�U�� �T�X�H�� �³�R�� �S�U�y�S�U�L�R�� �F�R�Q�V�W�U�X�W�R�� �F�K�D�P�D�G�R�� �µ�V�H�[�R�¶�� �V�H�M�D�� �W�m�R��

culturalmente construído quanto o gênero; a rigor, talvez o sexo sempre tenha sido o 

gênero, de tal forma que a distinção entre sexo e gênero revela-se absolutamente 

nenhuma� ́���������������S�������������H�����S�R�U�W�D�Q�W�R�����V�H�J�X�Q�G�R���D���D�X�W�R�U�D�����������������S�����������������³�D���F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R��

�G�R�� �K�X�P�D�Q�R�� �p�� �X�P�D�� �R�S�H�U�D�o�m�R�� �G�L�I�H�U�H�Q�F�L�D�O�� �T�X�H�� �S�U�R�G�X�]�� �R�� �P�D�L�V�� �H�� �R�� �P�H�Q�R�V�� �µ�K�X�P�D�Q�R���¶�� �R��

inumano�����R���K�X�P�D�Q�D�P�H�Q�W�H���L�P�S�H�Q�V�i�Y�H�O�´���� 

 

Dessa forma, as construções humanas acerca da sexualidade trabalham, e sempre 

trabalharam, sob o viés do feminino (doméstico) e masculino (público), criando uma 

lógica de aprisionamento quanto às construçõe�V�� �µ�D�G�Y�H�U�V�D�V�¶���� �V�H�M�D�P quais for, 

produzindo o que podemos chamar de excluídos sociais invisíveis, já que as 

                                                 
4 Conceitos extraídos da Conferência Nacional LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais) ocorrida na cidade de Brasília , coordenada pela Subsecretaria de Promoção e Defesa 
dos Direitos Humanos, da Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) da Presidência da 
República, em 2008.   
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limitações sofridas por estes estão a margem da Lei e até mesmo do próprio Estado, 

ou seja, são pessoas, mas a eles não se presta a credibilidade.  

 

4 A ÉTICA NAS QUESTÕ ES DE GÊNERO 

 

Partindo-se desse paradigma, acerca da questão de gênero, existem dois padrões 

éticos a serem seguidos pela sociedade para a determinação do caráter humano: i) 

o sexo biológico - ser homem ou mulher, devendo esta ser honesta, ou seja, 

sexualmente considerada moral (o que não se exige no caso do sexo masculino); ii) 

o heterossexualismo, como significado de uma conduta moral familiar �± pai/mãe.  

 

Começando por este último, temos como exemplo a seguinte decisão judicial 

proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, em que a palavra de um homossexual 

deve ter a mesma validade da palavra padrão, ou melhor, da palavra proferida por 

um heterossexual e, para tanto, não se trata como validade o testemunho da 

pessoa, com fulcro na dignidade humana como fundamento do Estado 

Constitucional, e sim o atendimento ao padrão formalizado/originado pelo sexo. 

 
DIREITO À IGUALDADE E NÃO -DISCRIMINAÇÃO EM  VIRTUDE DA 
ORIENTAÇÃO SEXUAL  -RECURSO ESPECIAL N. 154.857 - DF 
 
Relator: O Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro 
Recorrente: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
Recorridos: Francisco Arivaldo Rodrigues e Fernando Rezende Guerra 
 
Processo Penal. Testemunha. Homossexual. A história das provas 
orais evidencia evolução, no sentido de su perar preconceito com 
algumas pessoas .  
 
Durante muito tempo, recusou-se credibilidade ao escravo, estrangeiro, 
preso, prostituta. Projeção, sem dúvida, de distinção social. Os romanos 
distinguiam �± patrícios e plebeus. A economia rural, entre o senhor de 
engenho e o cortador da cana, o proprietário da fazenda de café e quem se 
encarregasse da colheita. Os Direitos Humanos buscam afastar distinção. O 
Poder Judiciário precisa ficar atento para não transformar essas distinções 
em coisa julgada. O requisito moderno para uma pessoa ser testemunha é 
não evidenciar interesse no desfecho do processo. Isenção, pois. O 
homossexual, nessa linha, não pode receber restrições. Tem o direito -
dever de ser testemunha. E  mais: sua palavra merecer o mesmo 
crédito do heterosse xual . Assim se concretiza o princípio da igualdade, 
registrado na Constituição da República e no Pacto de San Jose de Costa 
Rica. (grifo nosso)  

 

Tratando-se da mulher honesta, tendo como critério sua sexualidade, é espantoso 

como que, nos tempos atuais, tal discussão ainda tem escopo jurídico, como se 
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verifica na jurisprudência abaixo que, mais uma vez, em momento algum, abordou o 

tratamento igualitário com base no princípio constitucional da dignidade humana e 

sim apenas manifestou-se no quesito formal exigido legalmente para ser 

testemunha, qual seja, o interesse ou não no processo.  

 
                                        TRF-4/2001 -APELAÇÃO CRIMINAL: ACR 36957 RS 2000.04.01.036957 -0 

Ementa:  �0�2�(�'�$�� �)�$�/�6�$���� �9�$�/�,�'�$�'�(�� �'�2�� �'�(�3�2�,�0�(�1�7�2�� �'�(�� �³�*�$�5�2�7�$-
DE-PROGRAMA. ÔNUS DA PROVA.  
 
Acerca da validade dos testemunhos prestados por pessoas outrora 
consideradas indignas de credibilidade já se manifestou o Superior Tribunal 
de Justiça que o requisito moderno para uma pessoa ser testemunha é 
não evidenciar interesse no desf echo do processo , razão por que não 
há cogitar da invalidade de depoimento de pessoa que exerce o ofício de 
garota-de-programa. A teor do que dispõe o art. 156 do Código de Processo 
Penal , incumbe ao acusado a prova  de causa excludente da tipicidade, da 
antijuridicidade, da culpabilidade ou extintiva da punibilidade.Não tendo a 
defesa se desincumbido a contento a defesa do ônus de provar a causa 
excludente da tipicidade invocada, impõe-se a manutenção da sentença 
condenatória. (grifo nosso) 
 
TESTEMUNHA, EXERCÍCIO, PROSTITUIÇÃO.ÔNUS DAPROVA, RÉU, 
RELAÇÃO, DESCONHECIMENTO, FALSIDADE, MOEDA.... 169 
CONDENAÇÃO, CRIME, CIRCULAÇÃO DE MOEDA FALSA. PROVA, 
MATERIALIDADE, AUTORIA DO CRIME 

 

Por fim, já dizia o Código de Manu, na India, entre os séculos II a.C. e II d.C. no 

capítulo referente aos deveres da mulher e do marido - artigo 45 - �³�X�P�D���P�X�O�K�H�U���H�V�W�i��

sob a guarda de seu pai durante a infância, sob a guarda do seu marido durante a 

juventude, sob a guarda de seus filhos em sua velhice; ela não deve jamais 

conduzir-�V�H���j���V�X�D���Y�R�Q�W�D�G�H�´���H�����D�L�Q�G�D����nos meios de prova - capítulo 2 -  que �³�V�R�P�H�Q�W�H��

homens dignos de confiança e isentos de cobiça podem ser escolhidos para 

testemunhas de fatos levados a juízo, sendo tal missão vedada para as castas 

�L�Q�I�H�U�L�R�U�H�V�´�� 

 

 Portanto, à mulher, ao longo dos tempos, sempre lhe foi concedida viver à margem 

das condições estatais, ou melhor, das condições patriarcais e de todas as formas 

foram estigmatizadas, seja pela beleza, seja pela condição demoníaca, seja pela 

condição de objeto de desejo, apoderação e submissão, seja pela condição de não-

função social.  

 

Essa condição de não função social deve ser entendida não apenas como sua 

invisibilidade nas questões sócio-políticas, mas também no tocante à personalidade, 
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ao direito de escolha, ao direito de ser ou não ser, porque �³�K�L�V�W�R�U�L�F�D�P�H�Q�W�H���� �Q�D��

sociedade patriarcal a família tem sido um dos lugares nobres, embora não 

exclusivo (porque acompanhada da escola, da igreja, da vizinhança etc), de controle 

�V�R�F�L�D�O���L�Q�I�R�U�P�D�O���V�R�E�U�H�D���D���P�X�O�K�H�U�´�����$�1�'�5�$�'�(�����������������S��������-154).   

 

Assim, foram-lhes atribuídas características como o dom da maternidade, da 

obediência, da educação/obediência �H�����G�L�V�V�R���³�H�O�D���Q�m�R���V�H���H�P�D�Q�F�L�S�D���M�D�P�D�L�V�´�����Sor isso, 

por exemplo, às não casadas, como forma de se manterem decentes, deveriam 

seguir como carreira profissional, o magistério, como demonstra MONTEIRO sob o 

olhar socialmente construído acerca das que padeceram da infortúnia de não se 

constituírem esposas: �³�S�R�E�U�H�V�� �F�U�H�D�W�X�U�D�V�� �H�V�V�D�V�� �P�H�Q�L�Q�D�V���� �S�R�U�� �Q�m�R�� �O�K�H�V�� �W�H�U�� �V�R�U�U�L�G�R�� �R��

destino, não tem direito de maiores ambições profissionaes, do que a cozinha, 

�H�Q�J�R�P�P�D�G�R�����F�R�V�W�X�U�D���H���E�R�U�G�D�G�R�V�´��(1923, p.169). 

 

E nesse contexto, escreve Betty Friedan (1971, pág. 34): 

 
A figura da mulher que emerge dessas bonitas revistas é frívola, jovem, 
quase infantil; fofa e feminina; passiva, satisfeita num universo constituído 
de quarto, cozinha, sexo e bebês. A revista não deixaria, com certeza, de 
falar em sexo, a única paixão, o único objetivo que se permite à mulher em 
busca do homem, Está atulhada de receitas culinárias, modas, cosméticos, 
móveis e corpos de mulheres jovens, mas onde estaria o mundo do 
pensamento e das idéias, a vida da mente e do espírito? Na imagem da 
revista as mulheres só trabalham em casa e no sentido de manter o corpo 
belo para conquistar e conservar o homem.  

 

Percorrendo todos os campos sociais, inclusive o da criminologia, a personalidade 

feminina, baseada na monogamia, maternidade, beleza, delicadeza, obediência e 

submissão, foi tomada como padrão de conduta ética, a partir da dominação 

masculina, e, portanto, ao homem cabe a possibilidade ou o direito (ou a capacidade 

para escolher) ser o que quiser, o que não ocorre no âmbito feminino, onde a mulher 

se quer tem capacidade para pensar ou conduzir ou decidir seguir por uma carreira 

criminosa, ela é sempre influenciada. Assim, da mesma forma que ser feminina 

pressupõe corresponder aos anseios sociais de ser uma boa filha, boa mãe e uma 

boa esposa, sua credibilidade ou sua a qualificação como uma pessoa ética também 

o é, como explica a autora Vera Regina Pereira de Andrade sobre a lógica da 

honestidade feminina:  
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Que pode ser vista como uma sublógica da seletividade na medida em que 
se estabelece uma grande linha divisória entre mulheres consideradas 
honestas (do ponto de vista da moral sexual dominante) e vítimas, pelo 
sistema, e mulheres desonestas (das quais a prostituta é o modelo 
radicalizado), que o sistema abandona porque não se adequam aos 
padrões de moralidade sexual impostos pelo patriarcalismo à figura 
feminina. (ANDRADE, 2012, p.147-148)   

 

Nesse prisma, o padrão feminino ético se perde quando entramos nas adversidades, 

ou seja, na apropriação de si e do próprio corpo a partir das escolhas contrárias ao 

padrão social imposto, como no exemplo da prostituta. E, para tanto, sempre há uma 

�M�X�V�W�L�I�L�F�D�W�L�Y�D���V�R�F�L�D�O���S�D�U�D���V�H�X���³�G�H�V�D�M�X�V�W�D�P�H�Q�W�R�´���G�H���F�R�Q�G�X�W�D�����X�P�D���Y�H�]���T�X�H���W�D�P�E�p�P���Q�m�R��

lhe cabe optar por SER, o que quer seja, já que não possui autonomia física, 

intelectual ou moral para decidir seu caminho.     

 

�$�V�V�L�P�� �D�� �p�W�L�F�D�� �G�H�Y�H�U�L�D�� �Q�R�V�� �F�R�Q�G�X�]�L�U�� �D�� �X�P�D�� �³�>�������@�� �K�X�P�D�Q�L�]�D�o�m�R�� �G�D�� �K�X�P�D�Q�L�G�D�G�H�´��

(MORIN, 2003, p. 106) e não à categorização de funções sociais e em favor disso, a 

qualificação como um ser ético, digno de confiabilidade ou credibilidade. Deveria, 

portanto, a ética: 

 
Propiciar ao homem, de acordo com as características da sociedade em 
que se está inserido, condições de conscientização sobre os valores 
necessários à convivência civilizada, como a solidariedade e a 
compreensão na interação com seus semelhantes, haja vista que a relação 
indivíduo-sociedade pressupõe a existência de um espaço para as 
diferenças, caracterizando o sentido político da convivência e da 
sobrevivência da espécie humana, onde as liberdades individuais implicam 
responsabilidade e alteridade. (MORIN, 2003, p. 106) 
 
 

Mas como se alcançar tal propósito? Bom, pela versão ontológica do Estado 

Democrático de Direito, este dispõe de três poderes as quais poderiam perpassar 

soluções à problemática proposta: (I) políticas públicas trabalhadas via Poder 

Executivo: �R�� �T�X�H�� �Q�m�R�� �V�X�U�W�H�� �H�I�H�L�W�R�� �M�i�� �T�X�H�� �W�U�D�E�D�O�K�D�U�� �F�R�P�� �D�� �³�K�X�P�D�Q�L�]�D�o�m�R�´�� �Q�D�V��

questões de gênero não compreende pauta emergencial da Administração Pública 

e, em se tratando do ensino público, o debate de gênero vem sendo oficialmente 

retirado dos conteúdos pedagógicos.  (II) Poder Legislativo: o que é ineficaz quando 

se trata de conceitos culturalmente construídos e enraizados numa sociedade cujos 

representantes estão também inseridos na lógica elitista e patriarcal de uma ética 

cujo fundamento segue o determinismo biológico. Por fim, (III) Poder Judiciário: que 

seria uma importante via de acesso e aplicação de garantias e direitos fundamentais 

 77

Anais do IX Encontro da ANDHEP                      ISSN:2317-0255



12 
 

em tratando das questões de gênero, muito embora ainda percebamos na figura do 

Juiz o seguimento de uma estrutura de dogmática jurídica, não se preocupando com 

que fuja a ela, conforme explica a Professora Cristina Grobério Pazó, �³�V�H�J�X�Q�G�R�� �R��

pensamento de Kant, para agirmos dentro dos parâmetros fornecidos pela lei moral, 

nenhum fator pessoal ou nossa história de vida pode limitar a determinação da 

�Y�R�Q�W�D�G�H���S�H�O�D���U�D�]�m�R���S�U�i�W�L�F�D���´�����������������S����38) E nesse sentido: 

 
Ainda quanto ao efeito da coisa julgada para os sujeitos perdedores (em 
dadas demandas judiciais) e do caráter dialético que dele advém, vê-­se 
tanto a negação das realidades vencidas, como a possibilidade de se 
conjeturar realidades que não são nem nomeadas, isto é, aquelas que 
envolvem sujeitos tidos como inumanos. (2008, p. 131) 

 
 

A esta resposta, ou seja, de como o Estado vai efetivar direitos, superando a 

construção ética do patriarcalismo em prol da construção de um Estado Democrático 

a partir da Dignidade Humana e do Princípio da Igualdade pela via dos seus três 

poderes, diante da ineficácia demonstrada acerca dos processos legislativo, 

judiciário e, inclusive até das próprias políticas públicas realizadas pelo Estado 

(quando realizadas), trazemos como ponto de partida para a discussão do problema, 

um retorno à necessidade de se repensar o processo educacional em todos os 

níveis de ensino: 

 
 
Por este viés, a essência do sétimo saber, qual seja a consideração 
antropo-ética ou ética do gênero humano, é precisamente a de conferir, por 
meio de uma abordagem antropológica, um caráter transdisciplinar à 
educação do futuro, cuja finalidade é promover o ser humano na sua 
integralidade enquanto parte integrante da sociedade, compreendendo-o, 
assim, como indivíduo/sociedade/espécie. (MORIN, 2003, p.105) 

 
Todavia, a mulher fora também historicamente excluída dessa instituição social 

como, por exemplo, tratando-�V�H�� �G�D�� �I�D�V�H�� �F�R�O�R�Q�L�D�O�� �E�U�D�V�L�O�H�L�U�D�� �³�I�X�Q�G�D�G�D�� �Q�D�� �J�U�D�Q�G�H��

propriedade rural e na mão de obra escrava deu pouca atenção ao ensino formal 

para os homens e nenhum�D���S�D�U�D���D�V���P�X�O�K�H�U�H�V�´�����%�(�/�7�5�­�2���H��ALVES, 2004, p. 3).  

 

E ainda, explicam os autores, que essa situação se reverte somente no séc. XX, 

com a Revolução de 1930, onde surgem as primeiras medidas educacionais que 

permitem o acesso das mulheres à escola e, depois, com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Brasileira em 1961, surge a previsão de acesso igualitário ao ensino 
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superior para as mulheres que cursavam o magistério, através da equivalência de 

todos os cursos de nível médio. (BELTRÃO e  ALVES, 2004). 

 

A isso se dá a grande crítica ao processo educacional, já que desde sua instituição 

inicial a divisão categórica entre homens e mulheres trouxe consigo resquícios 

determinantes de práticas voltadas a meninos e meninas. Mas, não obstante essa 

realidade, ainda se tem um parecer positivo �Q�R���V�H�Q�W�L�G�R���G�H���T�X�H���³as pesquisas sobre 

gênero e educação mostram que as instituições escolares, através de regimentos, 

organização dos espaços e da distribuição do tempo, constituem importantes 

espaços para a formação de crianças e jovens��� ́(BELTRÃO e ALVES, 2004, p. 92). 

 

E, nessa perspectiva: 

 
 
Considera-se que as relações das crianças na educação infantil 
apresentam-se como forma de introdução de meninos e meninas na vida 
social, quando passam a conhecer e aprender seus sistemas de regras e 
valores, interagindo e participando nas construções sociais. Porém, ao 
observar as relações entre as crianças, foi possível levantar a hipótese de 
que os estereótipos dos papéis sexuais, os comportamentos pré-
determinados, os preconceitos e discriminações são construções culturais, 
que existem nas relações dos adultos, mas ainda não conseguiram 
contaminar totalmente a cultura da criança. São os adultos que esperam 
que as meninas sejam de um jeito e os meninos de outro. (BELTRÃO e 
ALVES, 2004, p. 95). 

 

O processo educacional, então, acompanhado de uma evolução legislativa, cultural 

e social, deve ser trabalhado como o grande canal atual de disseminação de 

cidadania e ética, não cabendo mais o exercício da função de acúmulo apenas de 

dados e informações pré-estabelecidos nos planos pedagógicos, uma vez que o ato 

de ensinar pressupõe relacionar-se com o outro e, partindo dessa concepção, deve 

envolver de forma interdisciplinar e em todos os níveis ensino, todas as diferentes 

formas de relacionamento, abordando questões como pré-conceito e senso comum 

e as formas de sua superação, efetivamente.   
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CONCLUSÃO 
  
 
Sabe-se que o determinismo biológico, cujas definições de sexo se dão no momento 

do nascimento e a partir da �³�L�P�S�R�V�L�o�m�R�´ social sobre o qual se pertence e, portanto, 

qual papel será desenvolvido socialmente, se menino ou menina, em seguimento da 

lógica ética patriarcal que, como em todas as estruturas institucionais, é também 

representada e reafirmada na escola. Tem-se, então, o grande desafio: uma nova 

educação capaz de ensinar �V�H�U�H�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�� �H�� �Q�m�R�� �µ�P�H�Q�L�Q�R�V�¶�� �H�� �µ�P�H�Q�L�Q�D�V�¶���� �H�P�� �W�R�G�R�V��

os níveis de ensino. 

 

Assim, a disseminação da ética e da cidadania deve se firmar sob o viés da 

interdisciplinaridade, do multiculturalismo e da diversidade, face à perspectiva que 

se adotou no país de um ensino com currículos engessados e forma de atuação 

ensino-aprendizagem sem formação crítica, mas que, de forma lenta e gradativa, 

tem-se mostrado um caminho convergente no tocante a uma maior abertura tanto 

para as discussões, quanto as práticas envolvendo questões de gênero, seja nos 

ensinos iniciais, nos ensinos universitários ou na própria academia jurídica, como 

forma de efetivação do Princípio Constitucional da Dignidade Humana, isso porque o 

tratamento igualitário à pessoa (o que, por lei, independe do seu gênero) não será 

uma conquista advinda do campo legislativo ou de qualquer outro Poder estatal, mas 

sim de uma construção sociocultural de respeito ao outro e à diversidade.  
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UMA FILOSOFIA DOS DIREITOS HUMANOS: CONCEITUAÇÃO JURÍDICA DA 

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DO SUJEITO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS  

 

 

Augusto Melo Moulin Breda 

Universidade Federal do Espírito Santo �± UFES 

 

1 Introdução  

 A proposta deste trabalho é desenvolver o conceito de dignidade da pessoa 

humana trazido pela doutrina jurídica com o intuito de contribuir para a formação de um 

pensamento mais consolidado sobre os Direitos Humanos a partir de sua discussão teórica. 

Se se fala em dignidade da pessoa humana, para que ela realmente aconteça, é mister que 

se tenha essa pessoa destinatária de direitos fundamentais �± pelos quais a pessoa será 

efetivamente alocada na categoria de sujeito de direitos perante um ordenamento jurídico 

estatal. Como parênteses nessa questão, os Direitos Humanos provenientes de tratados 

internacionais só poderão fazer efeito se recepcionados pela Constituição de cada país 

signatário e, quando eles se fizerem presentes no meio dos cidadãos, para que se discuta a 

dignidade da pessoa humana, ela deve ser primeiro sujeito de direitos, o que só acontece 

com a garantia dada pela norma fundamental presente na Carta Magna de cada país. Por 

isso, pensar sobre o conceito jurídico de sujeito de direitos fundamentais é outro passo na 

consolidação de uma reflexão sobre a dignidade da pessoa humana e na construção de 

parte de uma Filosofia dos Direitos Humanos.  

 Para tanto, a doutrina jurídica será essencial nessa jornada pela seara dos 

Direitos Humanos de cunho filosófico. Em análise estará principalmente a obra Direitos 

humanos: curso elementar, de Sidney Guerra, e artigos sobre os Direitos Humanos, além da 

obra Luta por reconhecimento, de Axel Honneth, ser o parâmetro de análise e de construção 

conceitual de uma Filosofia dos Direitos Humanos. A metodologia, consequentemente, é a 

revisão bibliográfica sobre o tema.    

 Na primeira parte deste artigo traremos uma pequena reunião de alguns relatos 

históricos sobre os Direitos Humanos para se entender a conceituação jurídica atual desses 

direitos. Passando para a segunda parte, abordaremos conceitos da dignidade da pessoa 

humana encontrados na doutrina jurídica, bem como, na terceira parte, trataremos do 

conceito de sujeito de direitos fundamentais. Encaminhando-se para a quarta parte do 

artigo, para falar de filosofia e construir uma ponte entre ela e os conceitos pesquisados, 

analisaremos teorias sobre os Direitos Humanos partindo da Teoria do Reconhecimento de 

Axel Honneth, não pela simples correspondência linguística �± já todos esses direitos 

precisam ser reconhecidos pelo ordenamento jurídico e pela sociedade civil como 
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essenciais, além de recepcionados �± mas também pelo reforço conceitual que a teoria 

supracitada fornece ao debate sobre a humanidade como um todo. À guisa de conclusão, 

uma Filosofia dos Direitos Humanos que encontra subsídio na dignidade da pessoa humana 

e no sujeito de direitos fundamentais e na concatenação de sua afirmação histórica, de seus 

desenvolvimentos teóricos e de sua correlação com o pensamento ocidental, com o intuito 

de fortalecer a reflexão nos campos da Ética, da Filosofia Política e da Filosofia Social, 

todas essas capazes de empreender um debate saudável sobre o Direito e de, sob sua 

égide, permitir a realização das ideias de uma Filosofia dos Direitos Humanos.  

 

2 Um pouco de história  

 Os Direitos Humanos como temos hoje são resultado de um longo processo, 

ainda por se efetivar. Começou antes dos gregos, mas a discussão política e intelectual 

sobre como administrar esses direitos somente tomou corpo com a democracia grega. Isso 

se deu com a reflexão sobre a liberdade e a igualdade dos homens, pelo fato de que as leis 

eram votadas diretamente pelos ditos cidadãos. Entretanto, garantias individuais, ou até 

mesmo coletivas, eram algo que não se cogitava pelo fato de que a ideia era: a reprovação 

por parte da pólis a quem desrespeitasse a personalidade de um cidadão. Logo, a 

consciência social de suas responsabilidades e de sua situação na pólis, bem como uma 

noção de justiça, não demandava a positivação de um direito que já se encontrava 

permeado no imaginário social1.  

 Já na Roma Antiga, o pensamento coletivo foi substituído por leis escritas, isto é, 

�³�H�Q�T�X�D�Q�W�R�� �R�V�� �J�U�H�J�R�V�� �S�H�Q�V�D�Y�D�P�� �G�H�� �I�R�U�P�D�� �I�L�O�R�V�y�I�L�F�D���� �R�V�� �U�R�P�D�Q�R�V�� �S�H�Q�V�D�Y�D�P�� �G�H�� �I�R�U�P�D��

�M�X�U�t�G�L�F�D�´2. Um exemplo trazido pela doutrina de Sidney Guerra é a Lei das XII Tábuas, ainda 

assim sem referência a direitos fundamentais. Na Idade Média, as doutrinas cristãs 

valorizavam o homem, fosse ela preocupada com o destino do homem, fosse com a questão 

de o homem ser imagem e semelhança de Deus. De qualquer modo, o foco dado pelas 

Filosofias Patrística e Escolástica é semelhante, visto que as duas têm cunho antropológico. 

Da Patrística, que tem em Santo Agostinho seu expoente, pode-se extrair, segundo Guerra3, 

�X�P�D���³�Y�D�O�R�U�L�]�D�o�m�R���G�D���G�L�J�Q�L�G�D�G�H���K�X�P�D�Q�D�´�����'�D���(�V�F�R�O�i�V�W�L�F�D�����F�X�M�R���S�U�R�H�P�L�Q�H�Q�W�H���U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�Q�W�H���p��

São Tomás de Aquino, pode-se dizer que o sujeito é um fim em si mesmo, cujo pensamento 

é muito próximo de um individualismo, por não considerar o homem como o meio para 

cumprir o fim de outro homem.  

  É sabido que os monarcas, desde a Antiguidade, abusavam de suas 

prerrogativas para imporem suas vontades à população. Era o chamado Absolutismo, em 

                                                 
1 GUERRA, Sidney. Direitos humanos: curso elementar. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 46. 
2 Ibidem, p. 47. 
3 Ibidem, p. 48. 
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que o monarca reinava acima de qualquer dispositivo legal, e formulava suas próprias 

normas a partir das leis por ele mesmo editadas. O rei estava, praticamente, acima da lei. 

Seus poderes absolutos eram justificados por inúmeras teorias, desde as desenvolvidas no 

final da Idade Média até as contratualistas modernas. Avançando na periodização histórica, 

há mais exemplos de documentos que ajudaram a construir os Direitos Humanos, ainda que 

indiretamente. Com o advento da Magna Carta do Rei João Sem-Terra, de 1215, o termo 

�³�O�L�E�H�U�G�D�G�H�´���J�D�Q�K�D���D�L�Q�G�D���P�D�L�V���I�R�U�o�D���S�R�U���V�H���W�U�D�W�D�U���G�D���F�R�Q�F�H�V�V�m�R���G�H���G�L�U�H�L�W�R�V, por parte do rei, 

aos barões feudais, e de prever direitos à comunidade em geral4.  

 Mais à frente, outro documento, o Bill of Rights, de 1689, já na Idade Moderna, 

definiu que a autoridade real estaria, de agora em diante, submetida ao poder do 

Parlamento, encerrando uma fase de absolutismo na Inglaterra. Além disso, 

 

O Bill of Rights garantia a liberdade pessoal, a propriedade privada, a 
segurança pessoal, o direito de petição, a proibição de penas cruéis, entre 
outras, estabelecendo uma nova forma de organização do Estado, cuja 
função precípua é a proteção dos direitos da pessoa humana5. 

 

 Com o contratualismo, ao tentarem promover a proteção de direitos naturais ou 

essenciais ao funcionamento da sociedade, a classe diligente desses atos acabou por dar o 

pontapé para o que mais tarde viria a se denominar Direitos Humanos. 

 Mas um evento ainda estava por vir, e esse seria uma mudança de paradigma 

na questão de direitos e garantias fundamentais: a Revolução Francesa, que teve início em 

1789. Como primeiro ato, já em 1789, os franceses trazem ao mundo a Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão, uma verdadeira lamparina para os ideais iluministas 

incorporados à Revolução por seus integrantes. Só para constar, esses ideais eram de 

liberdade, igualdade e fraternidade. Lembra-nos Daniela Lima de Almeida e Francisco 

Humberto Cunha Filho, em nota de rodapé, que declaração é mero ato de lembrança, de 

recordar a seus destinatários que aqueles direitos declarados existem e que não foram 

criados pelo texto que os positivou. Sendo assim, a Declaração serviu para institucionalizar 

os direitos inalienáveis dos cidadãos franceses, a essa altura, já cansados da exploração 

promovida pelas classes do clero e da nobreza. A principal função da Declaração, segundo 

Almeida e Cunha Filho, foi a de servir de escudo contra os atos autoritários de seus 

governantes e de garantir os direitos do homem frente qualquer outra ameaça6.  

                                                 
4 Ibidem, p. 49. 
5 Ibidem, p. 51. 
6 ALMEIDA, Daniela de Lima; CUNHA FILHO, Francisco Humberto. Evolução dos direitos humanos: 
cotejo analítico entre a declaração francesa e a declaração das Nações Unidas. In: XXIII ENCONTRO 
NACIONAL DO CONSELHO DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO, 2014, Florianópolis. 
Anais do XXIII Encontro Nacional do CONPEDI. Florianópolis: CONPEDI, 2014. p. 5. Disponível em: 
�’�K�W�W�S�������Z�Z�Z���S�X�E�O�L�F�D�G�L�U�H�L�W�R���F�R�P���E�U���D�U�W�L�J�R�V���"�F�R�G� �����H�����D���E�H�����H���������“�����$�F�H�V�V�R���H�P�����������D�E�U���������������������� 

 86

Anais do IX Encontro da ANDHEP                      ISSN:2317-0255



 Outro movimento igualmente importante na positivação dos direitos e garantias 

fundamentais foi a Declaração de Independência dos Estados Unidos da América, de 1776, 

pouco antes dos eventos da Revolução Francesa. Ela foi a primeira a garantir direitos a 

todas as pessoas, independentemente de sua posição social ou de seu gênero, v. g. a 

liberdade religiosa, o due process of law e o princípio do juiz natural7. Num movimento de 

comparação entre as declarações, 

 

�+�D�E�H�U�P�D�V�� �F�R�Q�F�O�X�L�� �T�X�H�� �Q�R�V�� �(�V�W�D�G�R�V�� �8�Q�L�G�R�V�� �³�p�� �X�P�D�� �T�X�H�V�W�m�R�� �G�H�� �O�L�E�H�U�W�D�U�� �D�V��
forças espontâneas da autorregulação em harmonia com a Lei Natural, ao 
passo que na [França, a Revolução] busca impor pela primeira vez uma 
constituição plena conforme a Lei Natural contra uma sociedade depravada 
�H���X�P�D���Q�D�W�X�U�H�]�D���K�X�P�D�Q�D���T�X�H���K�D�Y�L�D���V�L�G�R���F�R�U�U�R�P�S�L�G�D�´8. 
  

 Dentre as duas declarações, pode-se dizer que a Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão francesa é aquela de caráter mais universal possível, pois, como 

afirmam Danielle Annoni e Priscilla Camargo Santos (2014, p. 16), há, de certo, uma 

�³�F�R�Q�W�H�P�S�R�U�D�Q�H�L�G�D�G�H�� �Q�R�� �W�H�[�W�R�� �>�������@���� �Q�m�R�� �L�J�Q�R�U�D�Q�G�R�� �T�X�H�� �R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �G�R�� �K�R�P�H�P�� �H�[�L�J�H�P�� �X�Pa 

constante reformulação, na qual direitos consagrados são chamados a sustentar novos 

�G�L�U�H�L�W�R�V�´9. 

 Desde esses dois eventos, os direitos e garantias fundamentais passaram a 

integrar os ordenamentos jurídicos pátrios �± os textos constitucionais �±, ou como preâmbulo 

ou como capítulo especial em seu corpo legal.  

 Ainda falta o comentário a um último documento que lançou, definitivamente, as 

bases dos Direitos Humanos na sociedade internacional: a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, de 1948, da Organização das Nações Unidas (ONU), cuja finalidade foi a 

de proteger os direitos tradicionais e de instituir, ainda que moderadamente, direitos sociais. 

Em suma, a Declaração Universal dos Direitos Humanos é o turning point na efetivação dos 

Direitos Humanos no �S�O�D�Q�R�� �L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O���� �³�V�H�Q�G�R�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�G�D�� �³�Q�R�U�P�D�� �L�P�S�H�U�D�W�L�Y�D�� �G�H�� �G�L�U�H�L�W�R��

�L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O�´�� �H�� �R�� �P�R�G�H�O�R�� �G�H�� �S�U�R�W�H�o�m�R�� �G�H�V�V�H�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�´���� �S�R�L�V�� �p�� �Q�H�O�D�� �T�X�H�� �V�H�� �V�L�W�X�D�P�� �R�V��

principais anseios da população mundial, bem como é o documento que lança os Direitos 

                                                 
7 GUERRA, Sidney. Direitos humanos: curso elementar. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 52. 
8 HABERMAS apud VIEIRA, Hector Luís Cordeiro. Entre a aparência e a substância dos direitos 
humanos. In: XXIII ENCONTRO NACIONAL DO CONSELHO DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
EM DIREITO, 2014, Florianópolis. Anais do XXIII Encontro Nacional do CONPEDI. Florianópolis: 
CONPEDI, 2014. p. 12. Disponível em: 
<http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=e860392d1fe54c1c>. Acesso em: 10 abr. 2016.  
9 ANNONI, Danielle; SANTOS, Priscilla Camargo. O espírito das constituições francesas sob o 
impacto da revolução e o caráter universal da Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão. In: 
XXIII CONGRESSO NACIONAL DO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
EM DIREITO, 2014, João Pessoa. Anais do XXIII Congresso Nacional do CONPEDI. João Pessoa: 
CONPEDI, 2014. p. 16. Disponível em 
<http://publicadireito.com.br/artigos/?cod=80cb49db30e21273>. Acesso em: 10 abr. 2016.   
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Humanos de primeira, segunda e terceira geração, todos igualmente essenciais para a 

efetivação de direitos e garantias fundamentais no âmbito de cada país10.  

 Para fechar, Antônio Cançado Trindade, como nos lembra Cardoso (2014), 

�H�Q�V�L�Q�D�� �T�X�H�� �³�R�V�� �D�Y�D�Q�o�R�V�� �Q�D�� �S�U�R�W�H�o�m�R�� �L�Q�W�H�U�Q�Dcional dos direitos humanos testemunham a 

emancipação da pessoa humana vis-à-vis �R���(�V�W�D�G�R�´�����P�D�V���Q�m�R���V�R�P�H�Q�W�H���D���H�O�H���T�X�H���V�H���G�H�Y�H���D��

imputação de violações de direitos humanos; há também a parcela de responsabilidade por 

parte das empresas particulares11.    

 

3 Conceituação jurídica da dignidade da pessoa humana  

 Para qualquer matéria que almeje um efeito minimamente prático, é necessário 

conceituar. No Direito, principalmente, os conceitos fazem parte do dia-a-dia do jurista, que 

precisa interpretá-los com um toque hermenêutico �± que fará toda a diferença no momento 

de dizer o direito. A Filosofia é puramente conceitual, uma disciplina teórica, é a responsável 

por articular racionalmente a práxis humana e outros problemas que se apresentem para a 

razão. E a Filosofia do Direito pensa os problemas jurídicos partindo das reflexões 

filosóficas, isto é, a Filosofia pensa o Direito com base em si própria e no caráter teórico da 

Justiça para refletir sobre o que é justo em todos os sentidos. 

 E como o Direito pensa a dignidade da pessoa humana? Com certeza, 

primeiramente, o Direito faz referência a antecedentes históricos e, sobretudo, teóricos. A 

doutrina jurídica remonta à cristandade para referenciar a dignidade da pessoa humana12. 

Sidney Guerra lembra-nos que, na dout�U�L�Q�D���F�U�L�V�W�m�����³�D���S�H�V�V�R�D���p���G�R�W�D�G�D���G�H���D�W�U�L�E�X�W�R�V���S�U�y�S�U�L�R�V��

�H�� �L�Q�W�U�t�Q�V�H�F�R�V���� �T�X�H�� �D�� �W�R�U�Q�D�P�� �H�V�S�H�F�L�D�O�� �H�� �G�H�W�H�Q�W�R�U�D�� �G�H�� �G�L�J�Q�L�G�D�G�H�´13. Nesse sentido, o 

pensamento cristão cogita que  

 

O amor ao próximo e a compaixão pela dor, angústia e miséria do outro, 
seja ele quem for, também tiveram papel importante, despertando na 
sociedade o sentimento de fraternidade e solidariedade e consagrando a 
ideia de igualdade entre os homens14.  
 

 Segundo Alessandro Severino Valler Zenni (2014, p. 7), �³�R�V�� �Y�D�O�R�U�H�V��

fundamentais do direito, liberdade, igualdade e justiça são condições ínsitas à pessoalidade. 

Eis a fonte por excelência do jus, a �S�H�V�V�R�D�� �H�� �V�X�D�� �H�P�L�Q�H�Q�W�H�� �G�L�J�Q�L�G�D�G�H�´���� �2�� �D�X�W�R�U�� �W�U�D�]�� �D��

                                                 
10 ANNONI, Danielle apud CARDOSO, Tatiana de Almeida Freitas Rodrigues. Direitos Humanos: da 
sua evolução à sua (in)efetividade. In: XXIII ENCONTRO NACIONAL DO CONSELHO DE 
PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO, 2014, Florianópolis. Anais do XXIII Encontro 
Nacional do CONPEDI. Florianópolis: CONPEDI, 2014. p. 13. Disponível em: 
<http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=8d643e95685617e0>. Acesso em 10 abr. 2016.  
11 Ibidem, p. 14.  
12 GUERRA, Sidney. Direitos humanos: curso elementar. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 66.  
13 Ibidem.  
14 Ibidem, p. 68.  
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informação de que os juristas clamam pelo paradigma da questão da pessoa e de sua 

dignidade como o centro da normatividade e parâmetro de revisão das fontes de direito15.  

 Para haver essa revisão, é necessário conceituar e fundamentar. Há uma 

pequena diferença entre os dois nomes. Vicente de Paulo Barretto e Jaci Rene Costa Garcia 

(2015, p. 96) trazem a lição de Carlos Santiago Nino acerca da diferença entre conceituar e 

fundamentar:  

 

Carlos Santiago Nino (2005) destaca que a análise conceitual dos direitos 
humanos e a busca por uma fundamentação são tarefas distintas: a 
primeira deve ser prévia e independente da valoração dos fenômenos 
referidos pelo conceito em questão. Entretanto, admite o autor que após 
estabelecer uma caracterização provisória inicia-se um processo de ajustes 
mútuos entre a elucidação conceitual e a elaboração de uma teoria de 
fundamentação do conceito16. 

 

 Portanto, a tarefa de conceituar juridicamente a dignidade da pessoa humana é 

atividade anterior àquela atividade de fundamentar os Direitos Humanos e a dignidade 

humana, como falamos acima, em que o Direito é fundamentação do pensamento criador de 

uma teoria filosófica sobre determinado tema juridicamente tutelado.  

 A questão da dignidade da pessoa humana remete à ideia de somente um 

indivíduo, uma pessoa individualmente considerada. Esse pensamento está correto, mas 

Zenni (2014, p. 13) adverte que o Direito está centrado nas relações entre pessoas e não 

�Q�X�P�� �F�R�Q�M�X�Q�W�R�� �G�H�� �S�H�V�V�R�D�V�� �V�H�P�� �S�D�U�W�L�F�X�O�D�U�L�G�D�G�H�V���� �R�� �T�X�H�� �H�O�H�� �F�K�D�P�D�� �G�H�� �³�P�D�V�V�D�´���� �Y�L�V�W�R�� �T�X�H��

�W�R�G�R�V�� �E�X�V�F�D�P�� �X�P�D�� �G�L�J�Q�L�G�D�G�H�� �D�� �S�D�U�W�L�U�� �G�R�� �U�H�O�D�F�L�R�Q�D�P�H�Q�W�R�� �H�Q�W�U�H�� �V�L�� ���³�U�H�O�D�o�m�R�� �G�H�� �V�H�U�H�V��

�V�L�Q�J�X�O�D�U�H�V�´��17.  

 Levando em consideração a pessoa humana e sua relação com o outro e o 

mundo exterior, Barretto e Garcia (2015, p. 110) trazem um pequeno conceito de dignidade:  

 

A construção do conceito de dignidade exige a confrontação do sujeito com 
a externalidade, levando o estudo da Antropologia a uma compreensão da 
singularidade humana e do conceito interacional homem-humanidade onde 
a moralidade efetivamente pode ser aplicada18. 

   
                                                 
15 ZENNI, Alessandro Severino Valler. O resgate da justiça jurídica na metodologia do direito: um 
retorno à pessoa humana. In: XXIII ENCONTRO NACIONAL DO CONSELHO DE PESQUISA E PÓS-
GRADUAÇÃO EM DIREITO, 2014, Florianópolis. Anais do XXIII Encontro Nacional do CONPEDI. 
Florianópolis: CONPEDI, 2014. Disponível em: 
�’http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=8e200fc779d0a8e7�“�����$�F�H�V�V�R���H�P�����������P�D�L�R���������������� 
16 NINO, Carlos Santiago apud GARCIA, Jaci Rene Costa; BARRETTO, Vicente de Paulo. A 
dignidade humana em perspectiva: uma reflexão sobre o fundamento dos direitos humanos na moral 
e na antropologia. In: I ENCONTRO DE INTERNACIONALIZAÇÃO DO CONPEDI, 14, 2014, 
Barcelona. Anais do I Encontro de Internacionalização do CONPEDI. Barcelona: Ediciones Laborum, 
�������������'�L�V�S�R�Q�t�Y�H�O���H�P�����’http://www.conpedi.org.br/wp-content/uploads/2016/01/NOVO-Miolo-
CONPEDI-vol.-14-em-moldes-gr%C3%A1ficos.pdf�“�����$�F�H�V�V�R���H�P�����������P�D�L�R�������������� 
17 ZENNI, op. cit., p. 13, nota 15.  
18 GARCIA; BARRETTO, op. cit., p. 110, nota 16.  
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 É interessante notar como a conceituação jurídica da dignidade da pessoa 

humana avança em variadas temáticas filosóficas antes de se estabelecer no direito 

positivo. José Alcebíades de Oliveira Júnior e Andressa Fracaro Cavalheiro (2015, p. 12) 

falam justamente da luta pela efetivação dos direitos humanos em duas fases: uma 

correspondente ao Estado Liberal e a outra correspondente ao Estado Social19. De acordo 

com os autores, �³no paradigma liberal ocorreu o processo de positivação dos direitos 

humanos, fruto da necessidade de incorporação ordenamento jurídico dos direitos tidos por 

inerentes ao homem. É a positivação dos direitos humanos�´�����������������S����������20. O Estado Social, 

por sua vez, veio com a intenção de garantir para uma proporção maior de cidadãos direitos 

e garantias fundamentais, pela via estatal, construindo os direitos sociais. A dignidade da 

pessoa humana é, portanto, salvaguardada por cada ideologia, seja ela liberal ou social. Os 

Direitos Humanos são, assim, teoricamente conceituados com diferentes sentidos, 

consistindo uma pluralidade de significados.  

 Após observarmos opiniões sobre os direitos humanos e a dignidade da pessoa 

humana, é chegada a hora de conceituar juridicamente a dignidade da pessoa humana. 

Antes, contudo, vamos observar a opinião de Paulo Umberto Stumpf e Francisco Haas 

sobre a dignidade da pessoa humana. 

 Stumpf e Haas (2015, p.81) sinalizam que Habermas �³defende a ideia que a 

dignidade humana não é uma sucessão classificatória, um vazio racional, e sim uma fonte 

moral da qual todos os direitos fundamentais derivam�´21. Daí podermos inferir a importância 

de conceituar a dignidade humana, pois, sendo esta o elo que une o ser humano aos 

dispositivos legais, torna-se corolária dos direitos fundamentais. 

 A dignidade humana encontra respaldo, segundo Habermas, na refutação às 

atrocidades cometidas pelo homem na Segunda Guerra Mundial e, de lá para cá, ela foi 

positivada em diversas constituições pelo mundo22. A conclusão de Haas e Stumpf (2015, p. 

89) é particularmente interessante: 

 

Na sociedade contemporânea os direitos do ser humano e da sociedade 
chegam à convicção ética de que a pessoa humana é sempre um fim e 

                                                 
19 CAVALHEIRO, Andressa Fracaro; OLIVEIRA JUNIOR, José Alcebíades de. Os direitos humanos, o 
universalismo interativo e o dever de solidariedade: observações às teorias de justiça de Rawls e 
Habermas. In: I ENCONTRO DE INTERNACIONALIZAÇÃO DO CONPEDI, 6, 2014, Barcelona. Anais 
do I Encontro de Internacionalização do CONPEDI. Barcelona: Ediciones Laborum, 2015. Disponível 
em: �’http://www.conpedi.org.br/wp-content/uploads/2016/01/NOVO-Miolo-CONPEDI-vol.-6-em-
moldes-gr%C3%A1ficos-1.pdf�“�����$�F�H�V�V�R���H�P�����������P�D�L�R�������������� 
20 Ibidem. 
21 HAAS, Francisco; STUMPF, Paulo Umberto. Os desafios da fundamentação da dignidade humana. 
In: III ENCONTRO DE INTERNACIONALIZAÇÃO DO CONPEDI, 4, 2015, Madrid. Anais do III 
Encontro de Internacionalização do CONPEDI. Madrid: Ediciones Laborum, 2015. Disponível em: 
�’http://www.conpedi.org.br/wp-content/uploads/2015/10/Miolo-Vol.-4-Madrid.pdf�“�����$�F�H�V�V�R���H�P����������
maio 2016.  
22 HABERMAS apud HAAS; STUMPF. Ibidem, p. 87. 
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jamais um meio e de que todo o poder somente se legitima à medida que se 
faz mediação da justiça e do bem comum dos cidadãos e da natureza. Que 
todo desenvolvimento técnico deve ser orientado para a promoção integral 
da pessoa humana e dos povos23. 

 

 Ingo Wolfgang Sarlet também conceituou a dignidade da pessoa humana �± o 

mais apropriado a situações diversas �±, como trazido por Sidney Guerra (2014, p.71): 

   

Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva 
de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e 
consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste 
sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a 
pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 
como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma 
vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa 
corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão 
dos demais seres humanos24.  
 

Assim, podemos nós chegar a uma conceituação jurídica da dignidade da 

pessoa humana. Diante do exposto, a dignidade da pessoa humana é o que individualiza o 

ser humano destinatário de direitos fundamentais no plano dos Direitos Humanos, sendo ela 

parâmetro para o pensamento em torno da Justiça e do Direito, chave que ativa as 

liberdades individuais e coletivas, primeiro passo para uma integração social originária nas 

relações interpessoais, dialética do próprio ser humano com o mundo exterior na medida em 

que respeita o próximo e o seu ambiente vital, e parte do direito constitucional que sem a 

qual não teria um conteúdo de relevância e digno de ser chamado de ponto de união de 

todo o ordenamento jurídico. É a dignidade que faz o ser humano ser respeitado pelo 

Estado e pela sociedade com o escopo de lhe garantir subsídios para uma vida melhor.   

 

4 Conceituação jurídica do sujeito de direitos fundamentais  

 Terminada a jornada pela conceituação da dignidade da pessoa humana, 

passemos agora à conceituação jurídica do sujeito de direitos fundamentais.  

 Basicamente, a figura do sujeito de direitos fundamentais é intrínseca à 

dignidade da pessoa humana, visto que alguém é destinatário dos direitos decorrentes da 

positivação de princípios que fazem alusão à dignidade da pessoa humana. Vimos que a 

dignidade humana é jurídica por que fundamenta o ordenamento jurídico de grande parte 

dos Estados desde a Modernidade, além de pormos no último conceito âmbitos variados de 

                                                 
23 HAAS, Francisco; STUMPF, Paulo Umberto. Os desafios da fundamentação da dignidade humana. 
In: III ENCONTRO DE INTERNACIONALIZAÇÃO DO CONPEDI, 4, 2015, Madrid. Anais do III 
Encontro de Internacionalização do CONPEDI. Madrid: Ediciones Laborum, 2015. Disponível em: 
�’http://www.conpedi.org.br/wp-content/uploads/2015/10/Miolo-Vol.-4-Madrid.pdf�“�����$�F�H�V�V�R���H�P����������
maio 2016. 
24 SARLET apud GUERRA, Sidney. Direitos humanos: curso elementar. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 
2014. p. 71.  

 91

Anais do IX Encontro da ANDHEP                      ISSN:2317-0255



análise da dignidade humana, tendo em vista a pluralidade de significados do termo, seja 

filosófica ou juridicamente falando.  

 Vamos entender o que são direitos fundamentais segundo a doutrina de três 

constitucionalistas, José Afonso da Silva, Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet 

Branco, para, logo após, incluirmos o sujeito e concluirmos com a noção de sujeito de 

direitos fundamentais.  

 Há certa confusão de expressões na doutrina jurídica. Como lembra José Afonso 

�G�D���6�L�O�Y�D�����������������S�����������������³�D���D�P�S�O�L�D�o�m�R���H���W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�o�m�R���G�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V���I�X�Q�G�Dmentais do homem 

no evolver histórico dificulta definir-�O�K�H�V�� �X�P�� �F�R�Q�F�H�L�W�R�� �V�L�Q�W�p�W�L�F�R�� �H�� �S�U�H�F�L�V�R�´25. Daí resulta uma 

variedade de nomenclaturas para os direitos fundamentais, variando conforme a situação: 

direitos humanos, direitos individuais, direitos do homem, liberdades públicas, liberdades 

fundamentais, direitos fundamentais do homem, direitos públicos subjetivos e até mesmo 

direitos naturais26. Como o trabalho faz jus aos Direitos Humanos, esse âmbito dos direitos 

fundamentais será considerado no decorrer do texto sobre os direitos fundamentais. 

 É notável a discordância de José Afonso da Silva para com o termo direitos 

humanos27, mas vamos nos ater aqui ao que ele chama de direitos fundamentais.  

 O autor prefere a expressão direitos fundamentais do homem pois nessa 

terminologia acha-se incutida a ideia de fundamentais como inseparáveis da vida humana, 

�³�V�H�P�� �D�V�� �T�X�D�L�V�� �D�� �S�H�V�V�R�D�� �K�X�P�D�Q�D�� �Q�m�R�� �V�H�� �U�H�D�O�L�]�D�����Q�m�R�� �F�R�Q�Y�L�Y�H�� �H���� �j�V�� �Y�H�]�H�V���� �Q�m�R�� �V�R�E�U�H�Y�L�Y�H�´��

(SILVA, 2014, p. 180) e a ideia de homem no sentido de pessoa humana. Assim, na 

�F�R�Q�F�H�S�o�m�R���G�R���G�R�X�W�U�L�Q�D�G�R�U�����³direitos fundamentais do homem significa direitos fundamentais 

da pessoa humana ou direitos fundamentais�´28. 

 Como o próprio título da obra já diz, José Afonso da Silva analisa a questão dos 

direitos fundamentais na observância ao Texto Constitucional, sendo assim, na observância 

ao direito positivo, sempre se respaldando na legislação para justificar sua posição sobre 

esse ou aquele problema jurídico. Por exemplo: os direitos assim denominados 

fundamentais somente o são por estarem na constituição de um país e por nascerem, 

portanto, da soberania popular. 

 Para complementar ainda mais a teoria dos direitos fundamentais, o doutrinador 

classifica os direitos fundamentais. Em síntese legal, classificam-se em direitos individuais, 

direitos à nacionalidade, direitos políticos, direitos sociais, direitos coletivos, direitos 

                                                 
25 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 37. ed. São Paulo: Malheiros, 
2014.  
26 Ibidem, p. 177.  
27 �³Direitos humanos é expressão preferida nos documentos internacionais. Contra ela, assim, como 
contra a terminologia direitos do homem, objeta-se que não há direito que não seja humano ou do 
homem, afirmando-�V�H���T�X�H���V�y���R���V�H�U���K�X�P�D�Q�R���S�R�G�H���V�H�U���W�L�W�X�O�D�U���G�H���G�L�U�H�L�W�R�V�´�� Cf. SILVA, José Afonso da. 
Curso de direito constitucional positivo. 37. ed. São Paulo: Malheiros, 2014. p. 178. 
28 Ibidem, p. 180, grifo do autor.   
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solidários, dentre outros não citados. Além disso, certas características pertencem aos 

�G�L�U�H�L�W�R�V�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�L�V���� �F�R�P�R�� �K�L�V�W�R�U�L�F�L�G�D�G�H�� ���³�Q�D�V�F�H�P���� �P�R�G�L�I�L�F�D�P-se e desap�D�U�H�F�H�P�´������

�L�Q�D�O�L�H�Q�D�E�L�O�L�G�D�G�H�����³�L�Q�W�U�D�Q�V�I�H�U�t�Y�H�L�V�����L�Q�H�J�R�F�L�i�Y�H�L�V�����>�������@�����G�H�O�H�V���Q�m�R���V�H���S�R�G�H���G�H�V�I�D�]�H�U�����S�R�U�T�X�H���V�m�R��

�L�Q�G�L�V�S�R�Q�t�Y�H�L�V�´������ �L�P�S�U�H�V�F�U�L�W�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� ���³�Q�X�Q�F�D�� �G�H�L�[�D�P�� �G�H�� �V�H�U�� �H�[�L�J�t�Y�H�L�V�´���� �H�� �D�� �L�U�U�H�Q�X�Q�F�L�D�E�L�O�L�G�D�G�H��

(mesmo não sendo exercidos eles não podem ser renunciados)29.  

 A visão sobre os direitos fundamentais de Gilmar Mendes e de Paulo Gustavo 

Gonet Branco retoma ao estudo da dignidade da pessoa humana, em que estaria a 

�³�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�O�L�G�D�G�H�� �P�D�W�H�U�L�D�O�� �G�R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�´30���� �6�H�Q�G�R�� �D�V�V�L�P���� �³�R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �H�� �J�D�U�D�Q�W�L�D�V��

fundamentais, em sentido material, são, pois, pretensões que, em cada momento histórico, 

�V�H���G�H�V�F�R�E�U�H�P���D���S�D�U�W�L�U���G�D���S�H�U�V�S�H�F�W�L�Y�D���G�R���Y�D�O�R�U���G�D���G�L�J�Q�L�G�D�G�H���K�X�P�D�Q�D�´�����%�5�$�1�&�2�����0�(�1�'�(�6����

2011, p. 159). No quesito de qualificação dos direitos fundamentais, tendo por base os 

escritos de Jellinek, os doutrinadores elegem a historicidade, a questão dos direitos 

universais e absolutos, a vinculação dos poderes públicos, a aplicabilidade imediata e a 

�F�R�Q�V�W�L�W�X�F�L�R�Q�D�O�L�]�D�o�m�R���� �(�V�V�H�� �~�O�W�L�P�R�� �D�V�S�H�F�W�R�� �p�� �L�P�S�R�U�W�D�Q�W�t�V�V�L�P�R�� �S�D�U�D�� �G�L�V�W�L�Q�J�X�L�U�� �µ�G�L�U�H�L�W�Rs 

�K�X�P�D�Q�R�V�¶���G�H���µ�G�L�U�H�L�W�R�V���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�L�V�¶���� 

 Pois bem, a distinção entre Direitos Humanos e Fundamentais é a seguinte: os 

�'�L�U�H�L�W�R�V�� �+�X�P�D�Q�R�V�� �V�H�U�Y�L�U�L�D�P�� �³�S�D�U�D�� �G�H�V�L�J�Q�D�U�� �S�U�H�W�H�Q�V�}�H�V�� �G�H�� �U�H�V�S�H�L�W�R�� �j�� �S�H�V�V�R�D�� �K�X�P�D�Q�D����

�L�Q�V�H�U�L�G�D�V�� �H�P�� �G�R�F�X�P�H�Q�W�R�V�� �G�H�� �G�L�U�H�L�W�R�� �L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O�´�� �H�� �R�V�� �'ireitos Fundamentais consistiriam 

�Q�D���U�H�V�H�U�Y�D���G�D�G�D���D�R�V���³�G�L�U�H�L�W�R�V���U�H�O�D�F�L�R�Q�D�G�R�V���F�R�P���S�R�V�L�o�}�H�V���E�i�V�L�F�D�V���G�D�V���S�H�V�V�R�D�V�����L�Q�V�F�U�L�W�R�V���H�P��

�G�L�S�O�R�P�D�V�� �Q�R�U�P�D�W�L�Y�R�V�� �G�H�� �F�D�G�D�� �(�V�W�D�G�R�´31. Os Direitos Fundamentais vigem, logo, num 

ordenamento jurídico �R�Q�G�H���V�m�R���³�D�V�V�H�J�X�U�D�G�R�V���Q�D���P�H�G�L�G�D �H�P���T�X�H���F�D�G�D���(�V�W�D�G�R���R�V���F�R�Q�V�D�J�U�D�´. 

Há nesse conceito uma clara intenção de dar aos Direitos Fundamentais uma pretensão de 

legalidade, objetividade, e aos Direitos Humanos uma pretensão de subjetividade. Sobre o 

caráter objetivo dos Direitos Fundamentais, os doutrinadores informam que este caráter 

decorre da natureza constitucional de suas disposições, influenciando todo o ordenamento 

infraconstitucional. Já o caráter subjetivo diz respeito ao indivíduo considerado em si e no 

coletivo.  

 Ao finalizarem a análise dos direitos fundamentais, Branco e Mendes (2011, p. 

176) fazem certo balanço das tendências na evolução da temática dos Direitos Humanos. 

Passado seu desenvolvimento filosófico���� �³�R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �J�D�Q�K�D�U�D�P�� �H�P�� �F�R�Q�F�U�H�W�X�G�H���� �D�R�� �V�H��

enriquecerem com a prerrogativ�D���G�D���H�[�L�J�L�E�L�O�L�G�D�G�H���M�X�U�t�G�L�F�D�����P�D�V���S�H�U�G�H�U�D�P���H�P���D�E�U�D�Q�J�r�Q�F�L�D�´32 

porque os Direitos Humanos possuem, justamente, a capacidade de expandir as fronteiras 

na análise jurídica e filosófica.  

                                                 
29 SILVA, op. cit., p. 183/186, nota 25. 
30 BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional. 6. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2011. p. 158. 
31 Ibidem, 2011, p. 166. 
32 Ibidem, 2011, p. 176. 
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Após essa explanação sobre o que viria a ser Direitos Fundamentais, vamos 

agora conceituar o sujeito de direitos fundamentais. Uma definição encontra-se na obra de 

Branco e Mendes (2011, p. 199/216), mais voltada para a eficácia horizontal dos direitos 

fundamentais. O Estado deveria garantir e respeitar ele mesmo os direitos fundamentais 

destinados a todos os cidadãos, mas isso não era o suficiente; os direitos fundamentais 

deveriam, ainda, tornar eficaz a relação entre particulares, resultando num respeito mútuo. 

Esta seria uma feição objetiva dos direitos fundamentais, em que o Estado é corresponsável 

pela eficácia dos direitos fundamentais na relação entre o indivíduo e o Estado e entre os 

�S�U�y�S�U�L�R�V�� �S�D�U�W�L�F�X�O�D�U�H�V���� �$�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�o�m�R�� �³�H�I�L�F�i�F�L�D�� �K�R�U�L�]�R�Q�W�D�O�� �G�R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�L�V�´�� �T�X�H�U��

dizer eficácia na relação entre particulares, relação essa protegida pelo Estado33.  

Temos, então, dois sujeitos de direitos fundamentais: o Estado e os particulares 

nas suas relações. O Estado seria mais passivo nesse caso, visto que os direitos 

fundamentais tem no seu horizonte a oposição ao Estado em caso de violação de qualquer 

um desses direitos. Entretanto, nosso foco é a pessoa humana.  

Então, tendo em vista a pessoa humana, a conceituação jurídica do sujeito de 

direitos fundamentais deve levar em conta que essa conceituação é derivada da dignidade 

da pessoa humana, pois se ela (pessoa humana) é destinatária de direitos fundamentais 

(neles incluídas as liberdades individuais), logo, ao tornar-se sujeito de direitos fundamentais 

ela (pessoa humana) estará sendo entendida num contexto de aplicabilidade da legislação 

constitucional no que tange aos Direitos Humanos (e todas as outras terminologias 

encontradas na doutrina sobre os Direitos Fundamentais), não mais sendo entendida como 

a conceituação da dignidade da pessoa humana, com caráter subjetivo, todavia, sendo 

compreendido o sujeito de direitos fundamentais em seu caráter objetivo (por serem os 

aludidos direitos aplicados diretamente)34. Portanto, entender o sujeito de direitos 

fundamentais é saber que se trata de uma conotação jurídica dada por complemento à 

dignidade da pessoa humana para a formalização (e até mesmo positivação) do indivíduo 

perante o ordenamento jurídico constitucional e infraconstitucional. 

 

4 Teoria do Reconhecimento e Direitos Humanos  

 Por fim, chegamos ao teor eminentemente filosófico do trabalho. A Teoria do 

Reconhecimento do filósofo alemão Axel Honneth encaixa-se perfeitamente no debate que 

estamos fomentando ao falar da dignidade da pessoa humana e do sujeito de direitos 

fundamentais. Os Direitos Humanos, por definição, são aqueles  

                                                 
33 Os juristas trazem a terminologia alemã drittwirkung do Direito Alemão para se referirem à eficácia 
horizontal dos direitos fundamentais. Cf. BRANCO; MENDES, op. cit., p. 200, nota 30.  
34 GUERRA, op. cit., p. 40, nota 24.  
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Direitos positivados em declarações e convenções internacionais, como 
também as exigências básicas relacionadas com a dignidade, a liberdade e 
a igualdade de pessoa que não alcançaram um estatuto jurídico positivo35. 

  

 Como foi dito, os Direitos Humanos somente se positivam a partir do momento 

que são acolhidos pelo ordenamento jurídico de cada país. Até então, a dignidade da 

pessoa humana, por exemplo, não pode surtir efeito porque é caráter subjetivo dos Direitos 

Humanos. Contudo, no momento em que a legislação internacional sobre Direitos Humanos 

é acolhida e positivada na constituição de cada Estado, então, temos que a dignidade da 

pessoa humana passa a ser constituinte de uma categoria de sujeito, aquele destinatário de 

direitos fundamentais, cuja denominação �µDireitos Fundamentais�¶ tem caráter objetivo, por 

fazer parte do bojo da legislação positiva (do direito objetivo) de cada país.  

 Para que todo esse processo aconteça, é necessário que o ser humano �± aqui 

considerado no contexto da dignidade da pessoa humana e do sujeito de direitos 

fundamentais �± seja reconhecido como titular e destinatário da proteção do Estado para que 

suas relações particulares estejam asseguradas contra qualquer violência por parte do 

Estado ou por parte de um dos polos da relação particular.  

 A Teoria do Reconhecimento, encontrada na obra Luta por reconhecimento: a 

gramática moral dos conflitos sociais, mostra que o desrespeito social gera conflitos que só 

poderão ser sanados se se considerarem práticas autorreflexivas a partir de um movimento 

dialético, de saída de si e de retorno a si mesmo, em três esferas de reconhecimento: o 

amor, o direito e a solidariedade.  

A questão dialética tem como referencial Hegel e sua filosofia do espírito, cujo 

movimento é exatamente este, um sair de si e retornar a si mesmo constante, com o detalhe 

�G�H���T�X�H���V�H�P�S�U�H���Q�R���U�H�J�U�H�V�V�R���V�H�X���H�V�S�t�U�L�W�R���W�H�U�i���D�O�J�R���Q�R�Y�R���D�S�U�H�H�Q�G�L�G�R���G�X�U�D�Q�W�H���V�X�D���H�V�W�D�G�D���³�I�R�U�D��

�G�H���V�L�´�����G�X�U�D�Q�W�H���V�H�X���S�U�R�F�H�V�V�R���G�H���H�[�S�H�U�L�r�Q�F�L�D���F�R�P���R���P�X�Q�G�R���� 

Este trabalho ater-se-á somente a explorar o lado normativo da Luta por 

reconhecimento, visto que o amor e a solidariedade dão margem a outras discussões �± 

interessantíssimas, por sinal �± mas que, por hora, fugiriam à temática do trabalho, 

eminentemente de formulação de uma conceituação jurídica da dignidade da pessoa 

humana e do sujeito de direitos fundamentais para a contribuição a uma Filosofia dos 

Direitos Humanos.  

Inserida no contexto da Teoria Crítica, toda a obra honnethiana segue os 

cuidados de modificar a própria Teoria Crítica a partir de seu caráter autocrítico, uma 

metodologia que permite a reinvenção constante dessa linha intelectual. Honneth dá as 

linhas gerais de como o reconhecimento jurídico é importante para sanar as patologias 

jurídicas nas páginas de sua Luta por reconhecimento, ora conversando com Hegel, ora 
                                                 
35 GUERRA, op. cit., p. 41, nota 24. 
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dialogando com outros teóricos do direito que fizeram referência (ou simplesmente 

passaram perto da temática do) ao reconhecimento.  

Assim Honneth (2009, p. 178) sintetiza a questão do amor e da autoconfiança 

para chegar ao ponto do direito: 

 

Contudo, embora seja inerente ao amor um elemento necessário de 
particularismo moral, Hegel fez bem em supor nele o cerne estrutural de 
toda eticidade: só aquela ligação simbioticamente alimentada, que surge da 
delimitação reciprocamente querida, cria a medida de autoconfiança 
individual, que é a base indispensável para a participação autônoma na vida 
pública36. 

 

 Assim, Honneth começa a introduzir a questão do direito ao falar de vida pública. 

O amor, logo, cria a possibilidade de interação social primitiva, e essa inserção na vida 

pública é que permitirá um autorrespeito mútuo e permitirá uma interação digna e com 

respeito aos direitos de cada um.  

 Observe como Honneth expressa a realização do direito na vida pública: 

 

Para o direito, Hegel e Mead perceberam uma semelhante relação na 
circunstância de que só podemos chegar a uma compreensão de nós 
mesmos como portadores de direitos quando possuímos, inversamente, um 
saber sobre quais obrigações temos de observar em face do respectivo 
outro: apena�V�� �G�D�� �S�H�U�V�S�H�F�W�L�Y�D�� �Q�R�U�P�D�W�L�Y�D�� �G�H�� �X�P�� �³�R�X�W�U�R�� �J�H�Q�H�U�D�O�L�]�D�G�R�´���� �T�X�H�� �M�i��
nos ensina a reconhecer os outros membros da coletividade como 
portadores de direitos, nós podemos nos entender também como pessoa de 
direito, no sentido de que podemos estar seguros do cumprimento social de 
algumas de nossas pretensões37. 

 

 Somente este parágrafo já nos permite ter uma ideia de como Honneth 

compreende o autorrespeito no seu papel de solução da patologia jurídica; pelo 

conhecimento do outro e da esfera jurídica dele é que eu poderei me reconhecer como 

portador de direito e realizar algumas pretensões (jurídicas), bem como saberei de meus 

deveres para com o outro. Se não for sabido que o respeito possibilita uma convivência 

harmônica, então, não terá sentido viver em sociedade, e esse conhecimento só é possível 

com esse movimento dialético de saída de si para conhecer o outro e de retorno a si com 

esse conhecimento que proporcionará um autorreconhecimento.  

 Numa análise mais próxima de onde queremos chegar com a dignidade da 

pessoa humana e com o sujeito de direitos fundamentais, Honneth distingue três formas de 

direito que parecem adequadas a este trabalho: 

 

                                                 
36 HONNETH, Axel. Luta por reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais. 2. ed. São 
Paulo: Editora 34, 2009. 
37 HONNETH, Ibidem, p. 179.  
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Nas ciências do direito, tornou-se natural [...] efetuar uma distinção dos 
direitos subjetivos em direitos liberais de liberdade, direitos políticos de 
participação e direitos sociais de bem-estar; a primeira categoria refere-se 
aos direitos negativos que protegem a pessoa de intervenções 
desautorizadas do Estado, com vista à sua liberdade, sua vida e sua 
propriedade; a segunda categoria, aos direitos positivos que lhe cabem com 
vista à participação em processos de formação pública da vontade; e a 
terceira categoria, finalmente, àqueles direitos igualmente positivos que a 
fazem ter parte, de modo equitativo, na distribuição de bens básicos. O 
ponto de partida para uma tal tripartição já se encontra em Georg Jellinek, 
que distinguiu em sua influente teoria dos status, a par dos meros deveres 
de obediência, o status negativo, o status positivo e o status ativo de uma 
pessoa de direito; hoje ela é prosseguida por Robert Alexy, com o objetivo 
de uma fundamentação sistemática dos direitos individuais fundamentais38. 

 

 Nesse parágrafo, Honneth parece ir de encontro com o que tentamos dizer neste 

trabalho: ao falar do status negativo, refere-se a uma parte do conceito de sujeito de direitos 

fundamentais, em que o Estado não pode interferir na esfera privada das relações entre 

particulares; ao mencionar status positivo e status ativo, refere-se a uma outra parte do 

conceito de sujeito de direitos fundamentais que determina a aplicação direta desses direitos 

para um melhor convívio social a partir das relações entre particulares. 

 Ser sujeito de direitos fundamentais �± aí incluída a dignidade da pessoa humana 

�±, seguindo a teoria honnethiana, seria participar da vida pública ativamente, sem ter que, 

para isso, se defrontar com o Estado ou com outra pessoa de direito, também igualmente 

digna de respeito e de participar também da vida social sem ter sua esfera jurídica afetada 

pela de outrem. São Direitos Humanos filosoficamente considerados. O direito deve garantir 

várias outras modalidades de pretensões, mas aquelas que são consideradas inatas ao ser 

devem ser resguardadas de forma especial. Para que isso aconteça, é necessário 

reconhecer que o outro também é digno desses direitos fundamentais, objetivamente 

considerados, e resguardados nas constituições.  

 Vejamos o que Honneth fala ao concluir sua explanação sobre o direito: 

 

Visto que possuir direitos individuais significa poder colocar pretensões 
aceitas, eles dotam o sujeito individual com a possibilidade de uma atividade 
legítima, com base na qual ele pode constatar que goza do respeito de 
todos os demais. É o caráter público que os direitos possuem, porque 
autorizam seu portador a uma ação perceptível aos parceiros de interação, 
o que lhes confere a força de possibilitar a constituição do autorrespeito39.  
 

 Honneth deixa suas impressões, no mínimo um tanto críticas sobre a 

organização jurídica das sociedades tradicionais, sobre a dignidade da pessoa humana 

neste trecho da Luta por reconhecimento:  

 

                                                 
38 HONNETH, op. cit., p. 189, nota 36, grifo do autor.  
39 HONNETH, op. cit., p. 197, nota 36.  
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Visto que Mead, com seu conceito de outro generalizado, só se refere uma 
vez a uma tal ordem elementar de direitos e deveres cooperativos, ele pôde, 
com boas razões, atribuir ao reconhecimento jurídico somente um reduzido 
conteúdo normativo: o que no sujeito individual alcança aqui 
reconhecimento de maneira intersubjetiva não é mais que sua qualidade 
legítima de membro de uma organização social definida pela divisão do 
trabalho. Uma forma tradicional de reconhecimento jurídico dessa espécie já 
concede ao sujeito, como vimos, uma proteção social para sua �³dignidade�  ́
humana; mas esta está ainda inteiramente fundida com o papel social que 
lhe compete no quadro de uma distribuição de direitos e encargos 
amplamente desigual (2009, p. 181)40.  
  

 O que Axel Honneth demonstra na psicologia de G. H. Mead é uma redução do 

reconhecimento jurídico à esfera do trabalho, onde cada pessoa tem direitos e deveres de 

acordo com suas funções, o que lhe garantiria guarida para sua dignidade. Vê-se neste 

trecho uma crítica de Mead e, consequentemente, de Honneth a esse conteúdo normativo 

mínimo da dignidade da pessoa humana �± que, diga-se de passagem, é o caráter mais 

controverso dessa pesquisa, devido ao seu caráter subjetivo. 

 Refletindo sobre a individualização e seus princípios axiológicos, Honneth 

pondera que: 

 

Uma parte não desconsiderável do que os princípios de honra, escalonados 
segundo o estamento, asseguravam até então ao indivíduo em termos de 
estima social migra para a relação jurídica reformada, onde alcança 
validade universal com o conceito de �³dignidade humana� :́ nos catálogos 
modernos de direitos fundamentais, é garantida a todos os homens, em 
igual medida, uma proteção jurídica de sua reputação social, embora 
continue obscuro até hoje que consequências jurídicas práticas estariam 
ligadas a isso (2009, p. 204)41. 

 

 A crítica estabelecida por Honneth em relação à proteção legal à dignidade da 

pessoa humana é devido às suas consequências práticas, haja vista que esse conceito, 

como dissemos, é subjetivo. Até mesmo os direitos fundamentais elencados nas 

constituições foram alvo das críticas do filósofo na medida em que garantem direitos que 

podem, nem sempre, ser cumpridos.  

  

5 Conclusão   

Por fim, chegamos à conclusão de que uma Filosofia dos Direitos Humanos deve 

ser estruturada a partir de seus conceitos básicos, tidos neste trabalho como a dignidade da 

pessoa humana e como o sujeito de direitos fundamentais, um com sentido subjetivo e outro 

com sentido objetivo em relação a sua normatividade. A filosofia se fez presente através do 

conceito de autorrespeito presente na obra de Axel Honneth, em que pudemos observar 

                                                 
40 HONNETH, op. cit., p. 181, nota 36. 
41 Ibidem, p. 204.  
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brevemente como o filósofo aborda o direito em sua obra Luta por reconhecimento a partir 

de uma configuração da relação jurídica entre o Estado e particulares, o que veio de 

encontro com os dois conceitos abordados nos dois primeiros capítulos. 

Honneth faz uma crítica à dignidade humana, tendo por base a psicologia de G. 

H. Mead e sua análise do direito, verificando que a dignidade humana está para o 

ordenamento jurídico da mesma forma que outras normas jurídicas estão para o mesmo 

ordenamento jurídico, cujas finalidades de sua positivação são as mesmas daquelas para as 

quais se efetivam outros direitos fundamentais. Por tabela, podemos dizer que o sujeito de 

direitos fundamentais se encontra sob a mesma ótica, só que, nessa etapa, a dignidade já 

está na Carta Magna, e o sujeito é o seu destinatário.   

Se se pretende abordar uma Filosofia dos Direitos Humanos, deve-se levar em 

consideração pelo menos esses dois conceitos jurídicos e uma boa teoria filosófica que seja 

correspondente aos princípios abordados, pois sua conceituação depende de um esforço 

intelectual de promoção de princípios, mas sua fundamentação depende da união entre 

esses princípios e uma filosofia que leve em consideração a pessoa de direito em sua esfera 

jurídica e no seu relacionamento com o outro.  
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1 Introdução  

 Este artigo nasce das inquietações sobre os fundamentos do direito à memória, sejam 

estes de natureza filosófica ou pedagógica indo até mesmo para o aspecto jurídico. É preciso 

avançar no embasamento teórico para termos possibilidades práticas de instalar no Brasil 

políticas públicas de desenvolvimento de Justiça de Transição, tão urgente para democracias 

que saíram de períodos autoritários. 

Levantaremos fundamentos teóricos sobre o direito à memória, principalmente 

ancorando-nos em Castor M.M. Bartolomé Ruiz, Reyes Mate e Walter Benjamin. Desses 

últimos tomamos a perspectiva de que a memória é o passado dos vencidos, enquanto a 

história o é dos vencedores. Neste diapasão, não é tão confortável dizer quem são os 

vencidos, em linhas gerais, entendemos que estes são os injustiçados e violentados nos 

períodos autoritários. 

Depois do fim do Governo Militar em 1985, a sociedade brasileira começou um 

processo de redemocratização, civis tomaram o Poder Estatal. No entanto, alertamos que há 

um interesse da elite empresarial-militar mantida por todo período autoritário de deixar uma 

sensação de que houve um processo de democratização baseado em um �³�D�F�R�U�G�R�´�� �G�R�V 

militares e dos opositores ao Regime. É um erro ter a ideia de que o Governo Militar tendo 

acabado findaram-se as estruturas autoritárias, pois não houve ruptura, mas conformismo e 

continuidade. Essas estruturas militares e autoritárias continuam presentes na sociedade 

brasileira. 

 Atualmente, as disputas sobre o direito à memória e à verdade estão em ascensão e 

não é por acaso, pois em um período de consolidação da democracia �D���L�G�H�L�D���G�H���³�R�O�K�D�U�´���S�D�U�D��

trás é fundamental para criarmos práticas políticas, jurídicas �H���H�G�X�F�D�F�L�R�Q�D�L�V���G�H���³�Q�X�Q�F�D���P�D�L�V���´��

(SACAVINO, 2000) às violações de direitos humanos. A memória é um apelo para não 

repetirmos o que ocorreu no Regime militar, além de ser base para a efetivação do processo 

de justiça de transição no país, que é composto pelos seguintes elementos: o direito à 

memória e à verdade; as reformas institucionais; as reparações simbólicas e financeiras; e a 

responsabilização por crimes praticados no período autoritário. 

 Por isso, considerando a redemocratização do país e a precisão de avançar em 

direção a uma justiça de transição, embasada nos eixos da memória e verdade, este estudo 

se orienta pelas seguintes questões: Qual a perspectiva de memória que nos servirá para a 

Justiça de Transição? Por que o direito à memória é considerado um direito humano? E, por 

último, quais os desafios do Brasil na promoção do direito à memória? 
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2 Memória 2 versus História: o que invocar?  

Encontrar no passado humano o equilíbrio entre história e memória é uma das tarefas 

mais necessárias de resistência e de Justiça de Transição. É uma celebração de como os 

�I�D�W�R�V�� �I�R�U�D�P�� �H�� �S�R�G�H�P�� �V�H�U�� �F�R�Q�W�D�G�R�V�� �H���� �F�R�Q�V�H�T�X�H�Q�W�H�P�H�Q�W�H���� �O�L�G�R�V�� �V�R�E�� �³�y�W�L�F�D�V�´�� �G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V����

Conforme Tosi �³�D�� �P�H�P�y�U�L�D�� �p��terreno de luta, de conflito de interpretações e está 

continuamente sujeita à mudança: terreno de luta ideológica e política fundamental para a 

�F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R���G�D�V���L�G�H�Q�W�L�G�D�G�H�V���F�R�O�H�W�L�Y�D�V�´�����������������S������������ 

  

O conhecimento que a memória persegue não tem a ver com um objeto que 
está aí, passivo, mas com uma semente. Na semente, estão latentes 
possibilidades que o tempo permitirá conhecer. O passado da memória é 
assim, prenhe de possibilidades. De momento, essa semente é insípida 
porque carece dos saberes próprios de seu conhecimento. (MATE, 2011, p. 
341) 

  

A história e a memória são dois lados distintos de uma mesma moeda e o leitor desse 

�S�D�V�V�D�G�R�� �G�H�Y�H�� �U�H�F�R�Q�K�H�F�H�U�� �T�X�H�� �R�� �³�S�D�V�V�D�G�R�´�� �Q�m�R�� �p��estático. Para Reyes Mate a visão que 

tínhamos da história e da memória mudou a partir das teses de Benjamin, por isso este autor 

diz �³historia y memoria son dos formas de relacionarse con el pasado. Hasta ahora la división 

de campos era clara: para historia, el conocimiento cientítico; para la memoria, una relación 

�V�H�Q�W�L�P�H�Q�W�D�O���\���S�U�L�Y�D�G�D���F�R�Q���H�O���S�D�V�V�D�G�R�´ (MATE, 2009, p. 33). A memória não está no campo 

privado apenas, há sua perspectiva coletiva. 

Na escola de Benjamim (MATE, 2011) o �³novo historiador�  ́é um leitor de um texto que 

não contém a verdade do passado, mesmo porque este texto está aí por um instante. Assim, 

mais do que recontar o passado, é preciso "salvar" esse passado. De outra sorte, Ruiz (2012, 

p. 50) diz que o �³�H�V�T�X�H�F�L�P�H�Q�W�R���Q�H�J�D���D���Y�L�R�O�r�Q�F�L�D���F�R�P�H�W�L�G�D���V�H�S�X�O�W�D�Q�G�R-a sob a indiferença do 

olvido; e também nega às vítimas da violência porque, pelo esquecimento, elas se tornam 

inexistentes�.́ 

 

A memória é a salvação do passado e do presente. Salvação do passado 
porque graças à nova luz podemos trazer ao presente aspectos 
desconhecidos do passado; e do presente, porque graças a esta presença o 
presente pode pular por cima de sua própria sombra, isto é, libertar-se da 
cadeia causal que o trouxe ao mundo. (MATE, 2011, p.141) 

 

 É indispensável destituir a ideia estática do passado, por isso comparamos o passado 

a um texto cuja leitura pode ocorrer de forma ativa pela ação do leitor. Essa participação ativa 

do sujeito neste trabalho de leitura do passado é imprescindível para ler também o presente. 

                                                             
2 O olhar da memória é, em primeiro lugar, a atenção ao passado ausente do presente e, em segundo lugar, 
considerar esses fracassos ou vítimas não como dados naturais que estão aí como estão os rios ou as montanhas, 
mas como uma injustiça, como uma frustação violenta de seu projeto de vida. (MATE, 2011, p. 159) 
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Em outras palavras, o passado não está isento de novas leituras, pois tanto o texto quanto a 

realidade têm vida e se movimentam. �³Há, portanto, uma conexão entre a leitura do passado 

(escritura da história) e a forma de fazer política: ambas pressupõem um encontro entre o 

passado vivo e o presente ativo�  ́(MATE, 2011, p. 143). 

 O leitor do texto-passado, consequentemente, se propõe a revisitar o passado não 

para reconstruir a história ao seu próprio gosto, mas para captar o presente nesse momento 

e para fazer justiça, pois a memória coletiva tem seu papel educativo (TOSI, 2012). Dessa 

forma, reconstruir é dar vitalidade ao passado, por isso mesmo fazer leituras das trajetórias 

dos vencidos é se propor a "iluminar" o passado e o presente. �³�$���µ�L�P�D�J�H�P���G�L�D�O�p�W�L�F�D�¶���T�X�H���Q�R�V��

permite ao mesmo tempo descobrir o passado e conhecer o presente, exige um duplo 

movimento. Não basta a atitude de catador, nem o olhar educado para descobrir histórias 

vividas �S�R�U���W�U�i�V���G�D�V���U�X�t�Q�D�V���H���F�D�Y�H�L�U�D�V�´ (MATE, 2011, p.146). 

 Pensemos na imagem do profeta que se volta para trás, metáfora usada por Mate 

(2011), porque estudar as práticas de atuação dos dominadores e autoritários é uma 

possibilidade de se colocar no mesmo lugar desse profeta que se volta para o passado para 

vislumbrar o presente e o futuro, é estabelecer um compromisso de alteridade com o outro. 

Ao nosso entender, a negação da alteridade humana é um dos componentes principais da 

violência, como ensina Ruiz (2012, p. 23).  

O passado quando lido se faz presente como que pela primeira vez, como se 

�U�H�F�R�Q�V�W�U�X�t�G�R�����³�2���T�X�H���G�H�L�[�D���R���V�X�M�H�L�W�R���G�L�V�S�R�V�W�R���S�D�U�D���D���U�H�Y�H�O�D�o�m�R���G�R���S�D�V�V�D�G�R���p���D���F�R�Q�V�F�L�r�Q�F�L�D���G�R��

�S�H�U�L�J�R�´�����0�$�7�(�����������������S���������������3�R�U���L�V�V�R�����D���P�H�P�y�U�L�D3 é perigosa e a história convencional não, 

porque enquanto a história silencia os desaparecidos, os que devem ser esquecidos, e com 

estes os vencidos, a memória representa a voz que dissipa �R���³�Y�p�X���G�H���H�V�T�X�H�F�L�P�H�Q�W�R���G�D���K�L�V�W�y�U�L�D��

e sob ele oculta as inúmeras injustiças históricas, as barbáries do progresso, as multidões 

�Y�L�W�L�P�D�G�D�V�´����RUIZ, 2012, p. 51). 

 Assim, o passado de um grupo de resistência apela por justiça, porque a história é o 

�S�D�V�V�D�G�R�� �G�R�V�� �Y�H�Q�F�H�G�R�U�H�V���� �³�$�� �P�H�P�y�U�L�D�� �W�H�P�� �D�� �Y�H�U�� �F�R�P�� �R�� �S�D�V�V�D�G�R�� �D�X�V�H�Q�W�H���� �R�� �G�Rs �Y�H�Q�F�L�G�R�V�´��

(MATE, 2011, p.159). Notavelmente frisamos a insistência dualista de vencedores e vencidos. 

Por isso, e�Q�T�X�D�Q�W�R���V�H���³�F�D�W�D�´���R���S�D�V�V�D�G�R, a memória responde à injustiça e à frustação violenta 

de um grupo. Mate (2009, p.33) é enfático ao dizer há mudanças na perspectiva de ler o 

                                                             
3 �$�U�W�L�F�X�O�D�U�� �K�L�V�W�R�U�L�F�D�P�H�Q�W�H�� �R�� �S�D�V�V�D�G�R�� �Q�m�R�� �V�L�J�Q�L�I�L�F�D�� �³�F�R�Q�K�H�F�H-�O�R�� �F�R�P�R�� �H�O�H�� �Y�H�U�G�D�G�H�L�U�D�P�H�Q�W�H�� �I�R�L�´���� �&�R�Q�V�L�V�W�H���� �P�X�L�W�R��
antes, em adonar-se de uma recordação tal como ela brilha num instante de perigo. A incumbência do materialismo 
histórico é fixar uma imagem do passado, imagem que se apresenta sem avisar o sujeito histórico no instante de 
perigo. O perigo ameaça tanto a existência da tradição como aqueles que a recebem. Para esta e para estes o 
perigo é o mesmo: prestar-se a ser instrumentos da classe dominante. Em cada época é preciso esforçar-se por 
arrancar de novo a tradição do conformismo que pretende avassalá-la. O Messias não vem só como redentor; ele 
também vem como vencedor do Anticristo. O dom de acender no passado a chispa da esperança só é dado ao 
historiador perfeitamente convencido de que nem sequer os mortos estarão seguros se o inimigo vencer. E esse 
inimigo não parou de vencer. (MATE, 2011, p.147) 
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passado, mas �³�H�V�� �Y�H�U�G�D�G�H�� �T�X�H�� �H�Q�� �O�D�V�� �K�L�V�W�R�U�L�D�V�� �K�D�\ uma referencia a los vencidos, pero 

�V�L�H�P�S�U�H���G�H�V�G�H���O�D���S�H�U�V�S�H�F�W�L�Y�D���G�H�O���Y�H�Q�F�H�G�R�U�´������ 

�1�H�V�V�H�� �F�H�Q�i�U�L�R���� �³�D banalização da violência se consolida quando ela se aceita como 

um meio natural legítimo para fins justos. Em tal hipótese a definição dos fins justos fica sob 

�D���D�U�E�L�W�U�D�U�L�H�G�D�G�H���G�R�V���D�U�J�X�P�H�Q�W�R�V���H���D���Y�t�W�L�P�D���V�H���M�X�V�W�L�I�L�F�D�U�i���V�H�P�S�U�H���F�R�P�R���X�P���P�D�O���Q�H�F�H�V�V�i�U�L�R�´��

(RUIZ, 2012, p. 52). Contudo, essas violências não podem ser naturalizadas e banalizadas, 

porque a memória individual e coletiva não são detalhes do cenário de vencedores. Mate 

�������������� �S������������ �U�H�O�H�P�E�U�D�� �T�X�H�� �³�D�� �S�U�R�S�R�V�W�D�� �S�R�O�t�W�L�F�D�� �G�D�� �P�H�P�y�U�L�D�� �p�� �L�Q�W�H�U�U�R�P�S�H�U�� �H�V�V�D�� �O�y�J�L�F�D�� �G�D��

história, a lógica do progresso, que, se causou vítimas no passado, hoje exige como toda 

�Q�D�W�X�U�D�O�L�G�D�G�H���T�X�H���V�H���D�F�H�L�W�H���R���F�X�V�W�R���G�R���S�U�R�J�U�H�V�V�R���D�W�X�D�O�´���� 

Na contramão do esquecimento das violências sociais, Walter Benjamin (1994, p. 224-

225) está convencido de que �³�R���G�R�P���G�H���G�H�V�S�H�U�W�D�U���Q�R���S�D�V�V�D�G�R���D�V���F�H�Q�W�H�O�K�D�V���G�D���H�V�S�H�U�D�Q�o�D���p��

privilégio exclusivo do historiador convencido de que também os mortos não estão em 

se�J�X�U�D�Q�o�D�� �V�H�� �R�� �L�Q�L�P�L�J�R�� �Y�H�Q�F�H�U���� �(�� �H�V�V�H�� �L�Q�L�P�L�J�R�� �Q�m�R�� �W�H�P�� �F�H�V�V�D�G�R�� �G�H�� �Y�H�Q�F�H�U�´���� �$�� �L�G�H�L�D�� �G�H��

progresso tem demonstrado muitas vítimas deixadas sob as ruínas da história. Não se 

importar com os que ficaram pelo caminho é uma segunda violência, como já dissemos. 

 Para Mate (2011, p. 322) �³o conhecimento do passado é inseparável da vontade de 

�W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�U�� �R�� �S�U�H�V�H�Q�W�H�´���� �1�H�V�V�D�� �G�L�U�H�o�m�R���� �7�R�V�L�� �������������� �U�H�O�H�P�E�U�D�� �T�X�H�� �D�� �P�H�P�y�U�L�D�� �p�� �D�� �S�U�L�P�H�L�U�D��

condição, necessária e não suficiente, para que os horrores e atrocidades do autoritarismo 

não se repitam. Preocupado com o presente, mas não com um presente estático, que é 

faticidade, mas com um presente que é resultado de uma construção na qual o passado é 

importante junto da ação política presente. 

 No caso brasileiro, é uma leitura de um presente democrático, como assim dizemos, 

continuidade de um passado autoritário e não-democrático. Fazer essas leituras a partir dos 

não privilegiados e dos que estavam à sombra é fazer justiça. O presente é o resultado de um 

encontro entre o passado e a nossa atuação política presente, desse jeito para entendermos 

as injustiças do passado é preciso estarmos atentos às violações e injustiças do presente. 

 

Assim, para consolidar a democracia, torna-se necessário romper as densas 
brumas de vidro que prendem o passado e desvelar os crimes cometidos 
contra a humanidade. Trazê-los ao conhecimento de todos e incorporá-los à 
história nacional é a forma única de reinventar o tempo e construir com 
Cronos, um tempo que obtenha consentimento social e engajamento dos 
desejos e a reconstrução do senso de identidade. (VIOLA, 2012, p. 164)
  

 Logo, invocar o passado dos v�H�Q�F�L�G�R�V�� �p�� �D�� �H�V�F�R�O�K�D�� �T�X�H�� �I�D�]�H�P�R�V�� �H�� �U�H�V�V�D�O�W�D�P�R�V�� �³�O�D��

memoria digna de esse nombre es la memoria del pasado ausente�  ́ (MATE, 2009, p. 34). 

Neste sentido, não é fácil definir todos os vencidos e os injustiçados do passado, como 

também não acreditamos que isso seja possível. Por outro lado, parece-nos que estes 
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violentados em seus direitos têm algo em comum e o desejo da história dominante é que estes 

sejam esquecidos. 

 

3 Por que a M emória é um D ireito  Humano?  

 Nesta parte do artigo, apresentaremos a memória como direito individual e coletivo. O 

direito à memória é um direito humano necessário a um Estado democrático, por isso se 

negligenciado poderá ocasionar pena à coletividade, como quaisquer outros direitos 

humanos�����&�R�P�R���G�L�]�L�D���%�R�E�E�L�R�����������������S���������³�V�H�P���G�L�U�H�L�W�R�V���G�R���K�R�P�H�P���U�H�F�R�Q�K�H�F�L�G�R�V���H���S�U�R�W�H�J�L�G�R�V����

não há democracia; sem democracia, não existem as condições mínimas para solução para 

�D���V�R�O�X�o�m�R���S�D�F�t�I�L�F�D���G�R�V���F�R�Q�I�O�L�W�R�V�´�� 

 A memória individual é a capacidade de qualquer pessoa guardar experiências da vida, 

sejam elas negativos ou positivos. Essa memória está ligada a subjetividade, situando o 

sujeito no tempo e no espaço. Basta pensarmos que alguém quando perde a memória não 

tem referência de sua personalidade e os outros não fazem sentido para ele, perde sua 

história. Assim, o passado é parte integrante do indivíduo, é ingrediente essencial para que 

este seja sujeito (DANTAS, 2009). 

 Há uma memória que é responsável pela construção de valores, regras e costumes e 

esta é a memória coletiva. A memória coletiva está inteiramente ligada aos indivíduos 

organizados em famílias, em grupos, em associações, em um Estado, por isso o sujeito se 

reconhece sujeito de direitos diante de ou�W�U�R�V���³�L�J�X�D�L�V�´���D���H�O�H e compartilha com estes de suas 

histórias. Entretanto, a memória coletiva não é apenas confluência de interesses, é luta de 

interesses de grupos de vencidos e vencedores (DANTAS, 2009), porém não é tarefa simples 

dizer se há sempre vencidos ou vencedores. 

 Por isso, o tempo passado rememorado não é vazio e nem tampouco homogêneo, 

como denuncia Walter Benjamin (1994, p. 232), pois quando se volta para o passado, 

encontramos a história dos vencedores, porém devemos procurar o que está abaixo dessa 

história para compreendermos o chamado progresso. Afinal de contas, é preciso catar o que 

está oculto sob o véu de naturalidade do passado, com aspecto de conformismo social. 

 Não existe, portanto, uma contraposição entre memória individual e memória social, 

nem poderia ter. Não seria possível ao sujeito se desvincular do seu grupo social. Isso 

acontece porque o ser humana é organismo de um corpo social. A pessoa tem seu passado 

de próprias lutas e conquistas, mas é resultado, não sabemos se esta é a melhor palavra, 

impregnado das experiências coletivas da sociedade. A memória social propõe a construção 

de uma identidade coletiva. 

 

É impossível conceber a memória sem considerar os quadros sociais que lhe 
servem de referência porque existe uma relação dialética entre os grupos 
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humanos e suas representações, e a individualidade é a maneira como cada 
um interpreta e compreende os conteúdos socialmente compartilhados. 
(DANTAS, 2009, p. 46) 

 

 Por isso, falar em memória social única, uníssona é inaceitável, pois na sociedade os 

sujeitos participam de vários grupos sociais distintos e estes grupos podem se contradizer em 

algum momento. A memória social, no entanto, vale como identidade de um grupo e subsiste 

à memória individual, haja vista que esta primeira tem maior duração, podendo até mesmo 

fixar-se ao longo do tempo, por isso, também, o sujeito se torna integrante de uma sociedade 

a partir da memória social. 

 Como todos os outros direitos humanos, o direito humano à memória surge da dor e 

da violência. O direito à memória nasceu da preocupação do ser humano em não repetir as 

atrocidades vividas por regimes totalitários, absolutistas e autoritários.  Por isso, alinhando-se 

aos que acham direitos individuais e sociais históricos, percebemos a violência social como 

partida de ignição para promoção dos direitos humanos, porém é preciso protege-los (Bobbio, 

2004). 

 Sobre a violência, Ruiz (2009, p. 88-���������H�Q�V�L�Q�D���T�X�H���³um ato só pode ser violento se 

nega, de alguma maneira, a alteridade humana. [...] Para evitar os excessos destrutivos da 

�P�H�V�P�D���� �R�� �V�H�U�� �K�X�P�D�Q�R�� �F�U�L�R�X�� �D�� �P�R�U�D�O�´����Tem violência quando a pessoa humana nega a 

existência do outro como ser humano que tem �³direitos a ter direitos� ,́ fazendo alusão ao que 

diz Hannah Arendt (2012). Desse modo, as leis morais e o direito podem ser consideradas 

como neutralizadores da violência. 

 A violência dos períodos autoritários não é apenas violência a um ser humano ou a 

algumas pessoas, mas é violência à sociedade. Nesse contexto quando se fala em Justiça de 

Transição não se pode esquecer do papel importante da memória social no processo 

redemocratização de um Estado. Isso, porque a violência instalada e mantenedora de um 

Estado autoritário, como é o caso dos países latino americanos, é por si só uma violência a 

toda sociedade. 

 O crime de tortura, por exemplo, tão utilizado nos períodos autoritários é uma das mais 

graves violações de direitos humanos e não pode ser esquecida. Paige (2009, p. 322) reflete 

acerca das vítimas de tortura no Brasil, Uruguai, e de outros regimes repressivos em todo o 

mundo, perguntando: �³�:�K�R���Z�D�V���W�K�H�U�H�"��Who was screaming...? Who, even now, will dare to 

hear...?4 �´�� A estas perguntas um outro questionamento: seres humanos gritavam nos porões 

das ditaduras, porém quem escutará suas vozes hoje? 

Existem vários interesses da classe dominadora diante uma transição de um regime 

autoritário para uma democracia e por isso saber como punir os ex-torturadores, por exemplo, 

                                                             
4 "Quem estava lá? Quem estava gritando ...? Quem, mesmo agora, vai ter coragem de ouvir ...? [Tradução nossa] 
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não é simples. Os ex-torturadores, em regimes autoritários são responsáveis pelos crimes 

cometidos? Responderemos com Walter Ben�M�D�P�L�Q�����������������S���������������³�D���H�P�S�D�W�L�D���F�R�P���R���Y�H�Q�F�H�G�R�U��

�E�H�Q�H�I�L�F�L�D���V�H�P�S�U�H�����S�R�U�W�D�Q�W�R�����H�V�V�H�V���G�R�P�L�Q�D�G�R�U�H�V�´���� 

Os dominadores são aqueles que continuam defendendo os seus estritos interesses 

mesmo depois do fim dos períodos autoritários, por isso 

 

os vencidos transmitem de geração em geração, através de suas lendas e 
cantos, suas experiências dolorosas, até o momento em que o canto e o 
relato se traduzem em ação política. Essa ação é inexplicável sem a tradição 
do sofrimento passado. (...) se o vencedor continua vencendo nem sequer os 
mortos estarão a salvo (Tese VI), porque o herdeiro do vencedor passado 
tratará de espoliar ou anular o sentido da morte do morto (MATE, 2011, p. 
266-277). 
 

Há, portanto, diante de tantas indagações e tensões sobre a Justiça de Transição a 

precisão de ter prudência, mesmo porque as transições não são iguais. �³�+�R�Z�� �W�R�� �E�D�O�D�Q�F�H��

competing moral imperatives, reconcile legitimate claims for justice with equally legitimate 

claims for stability and social Peace, and foster the relationship between justice for crimes of 

�W�K�H���S�D�V�W���D�Q�G���D���P�R�U�H���M�X�V�W���S�R�O�L�W�L�F�D�O���R�U�G�H�U���L�Q���W�K�H���S�U�H�V�H�Q�W�´5 (PAIGE, 2009, p. 323). 

Inexiste um padrão de justiça transicional e nem sempre a transição é para um regime 

mais democrático. Entretanto, está presente nas políticas ocidentais a ideia de evolução, 

desenvolvimento político e econômico que esquece a luta de classes, remetendo ao termo 

�³conformismo� ́presente nas políticas social-democratas. (BENJAMIN, 1994, p. 227). Segundo 

Paige (2009) há dificuldades práticas de uma transição em países como o Brasil e em outros 

lugares, pois ao sair de um regime autoritário as elites desses países mantiveram as mesmas 

condições estruturais políticas e econômicas. 

Para Tosi e Silva a memória é um dos alicerces da Justiça de Transição e afirmam: 

 

O objetivo principal e primordial de uma justiça de transição deste tipo é evitar 
�D�� �U�H�S�H�W�L�o�m�R�� �G�R�� �T�X�H�� �D�F�R�Q�W�H�F�H�X���� �H�� �R�� �V�H�X�� �O�H�P�D�� �p�� �³�Q�X�Q�F�D�� �P�D�L�V�´�� �R�X�� �³�H�G�X�F�D�o�m�R��
para o não-�U�H�W�R�U�Q�R�´���� �e�� �X�P�D�� �W�H�Q�W�D�W�L�Y�D�� �S�D�U�D�� �H�V�F�R�Q�M�X�U�D�U�� �R�X�� �G�H�V�D�I�L�D�U�� �D��
reversibilidade dos acontecimentos históricos, colocando (pelo que é 
humanamente possível) um ponto firme, uma virada de página, um ponto de 
não-retorno, uma cláusula pétrea no pacto social que funda um Estado 
Democrático de Direito. (2014, p. 45) 

 

Diante da complexidade do tema, Paige (2009) lembra que justiça transicional 

apresenta uma perspectiva perene, uma construção eterna. A justiça transicional tem uma 

perspectiva histórica, além de ter uma perspectiva educativa, pois a memória reconstruída é 

uma forma de educação para o nunca mais. É preciso rememorar fatos históricos que 

                                                             
5 "Como equilibrar imperativos morais concorrentes, conciliar reivindicações legítimas por justiça com as 
reivindicações igualmente legítimas para a estabilidade e paz social, e fomentar a relação entre a justiça pelos 
crimes do passado e uma ordem mais justa política no presente" [Tradução nossa] 
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deixaram marcas de violências na construção dos direitos humanos, como é o caso dos 

períodos ditatoriais que assolaram os países latino-americanos entre os anos 1960 a 1990.  

Por isso, Benjamin (1994, p. 223) pergunta �³�Q�m�R���H�[�L�V�W�H�P���Q�D�V���Y�R�]�H�V���T�X�H���H�V�F�X�W�D�P�R�V����

�H�F�R�V���G�H���Y�R�]�H�V���T�X�H���H�P�X�G�H�F�H�U�D�P�"���´�����&�H�U�W�D�P�H�Q�W�H���V�L�P�����3�R�U���L�V�V�R�����U�H�P�H�P�R�U�D�U���Q�m�R���p���D�E�U�L�U���I�H�U�L�G�D�V��

sociais e antigas. Rememorar é dar voz às vozes emudecidas no meio do caminho. É dar voz 

a luta e persistência da promoção dos direitos humanos, alicerce para o Estado democrático 

de direito. Essas vozes caladas pelos dominadores, pois incomodam as suas ações 

autoritárias e antidemocráticas. 

Assim, fomos tomando consciência de que o presente está condicionado de certa 

forma ao passado constantemente e é por isso que  

 
 
o tema da Memória se afigura de extrema importância à apuração da verdade 
e da justiça envolvendo a violação de Direitos Humanos e Fundamentais por 
regimes militares, em especial quando se pergunta como pode o Estado 
interagir com a Sociedade Civil na constituição das melhores políticas 
públicas de Memória, [...]. (LEAL, 2012, p.9) 

 

�³�$�� �I�X�Q�o�m�R�� �S�U�L�Q�F�L�S�D�O�� �G�D�� �P�H�P�y�U�L�D�� �p�� �U�H�F�R�Q�V�W�U�X�L�U���� �Q�D�� �H�Q�R�U�P�H�� �I�U�D�J�P�H�Q�W�D�U�L�H�G�D�G�H�� �G�D�V��

experiências pessoais e coletivas vividas, uma continuidade, que torne possível algo 

permanente e não simplesmente um acúmulo desordenado de identidades diferentes e 

�F�R�Q�W�U�D�V�W�D�Q�W�H�V�´�� ���7�2�6�,���� ������������ �S���� ������������ �S�R�U�T�X�H�� �D�� �P�H�P�y�U�L�D�� �W�H�F�H�� �D�V�� �O�L�Q�K�D�V�� �G�H�� �F�R�Q�H�[�m�R�� �H�Q�W�U�H�� �R��

passado e o presente, preparando-nos para o futuro. Por essa razão rememorar fatos 

históricos de violações de direitos humanos é um ato político. 

Rememorar é um ato político e a memória é prática de resistência. Rememorar é re-

significar, ou seja, dar novo significado, promovido pela luta e persistência da promoção da 

�G�L�J�Q�L�G�D�G�H���K�X�P�D�Q�D�����'�H�V�V�D���P�D�Q�H�L�U�D�����D���0�H�P�y�U�L�D���³�F�R�P�S�U�H�H�Q�G�H���D���O�L�E�H�U�G�D�G�H���G�H���E�X�V�F�D�U�����U�H�F�H�E�H�U��

e difundir informações e ideias de toda natureza, sem consideração de fronteira, verbalmente 

�R�X���S�R�U���H�V�F�U�L�W�R�����R�X���H�P���I�R�U�P�D���L�P�S�U�H�V�V�D���R�X���D�U�W�t�V�W�L�F�D�����R�X���S�R�U���T�X�D�O�T�X�H�U���R�X�W�U�R���S�U�R�F�H�V�V�R���G�H���H�V�F�R�O�K�D�´��

(LEAL, 2012, p. 12). 

 �6�R�E�� �X�P�� �R�X�W�U�R�� �S�U�L�V�P�D���� �G�H�� �X�P�D�� �H�G�X�F�D�o�m�R�� �µ�V�X�E�V�W�L�W�X�W�L�Y�D-�S�V�L�F�R�O�y�J�L�F�D�¶, Leal (2012, p.10) 

ensina: 

 

a elaboração dos traumas causados pelos acontecimentos sob comento 
demanda reconhecer a necessidade de se substituir a simultaneidade 
psicológica do ocorrido (e suas memórias negativas e hegemônicas) por 
sequências de passado/presente com vista à superação, fazendo com que 
se desalojem lastros de agravos e ressentimentos que mantêm as pessoas 
ligadas demasiadamente a um tempo pretérito interminável. 

 

Achamos que a Justiça de Transição deve ser eterna, como Paige (2009). O direito à 

memória é um direito fundamental civil e político que não deve ser negado em um processo 
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de justiça de transição, porque só a partir do empoderamento do nosso próprio passado é que 

avaliamos as faltas e acertos para seguir na construção de Estados democráticos. Logo, a 

memória social serviria como �³antídoto�  ́ para a violência social ocorrida antes, durante e 

depois. 

A �P�H�P�y�U�L�D���p���D�S�H�O�D�o�m�R���j���F�R�Q�V�F�L�r�Q�F�L�D���F�R�O�H�W�L�Y�D�����³�$���K�L�V�W�y�U�L�D���H�V�W�i���Q�D�V���Q�R�V�V�D�V���P�m�R�V���H���R�V��

homens podem voltar a repetir os mesmos erros, as mesmas tragédias. A única tênue 

esperança que nos resta é apelar para a consciência coletiva, alertar que o que aconteceu 

�F�R�P���R�V���R�X�W�U�R�V���S�R�G�H���D�F�R�Q�W�H�F�H�U���F�R�Q�R�V�F�R�´�����7�2�6�,�����������������S����������. O direito à memória tem aspecto 

pedagógico e preventivo, devendo dizer que este aspecto pedagógico está muito mais ligado 

à educação informal do que a própria educação formal. 

�3�R�U���F�R�Q�V�H�T�X�r�Q�F�L�D���G�L�V�V�R�����³�G�L�]-se que memória e justiça são sinônimos, assim como o 

são esquecimento e injustiça. Se fosse preciso resumir em quatro palavras a memória, então 

�V�H�U�L�D�P�� �H�V�W�D�V���� �µ�4�X�H�� �Q�D�G�D�� �V�H�� �S�H�U�F�D�¶�� �´�� ���0�$�7�(���� ������������p.165), por outro lado a memória é 

alimentada pelo esquecimento, ou seja, só se cata, ou reescreve o passado, quando se perde. 

A tese XVI de Walter Benjamin destaca que a memória tem por finalidade mudar o presente, 

o que relembra sua metáfora do profeta voltado para trás. 

 

O materialismo histórico não pode renunciar à ideia de um presente que não 
é transição, mas que é um presente no qual o tempo está em equilíbrio e se 
encontra em suspensão. Esta ideia define precisamente esse presente no 
qual ele, na medida em que esse presente o afeta, escreve história. O 
�K�L�V�W�R�U�L�F�L�V�P�R�� �S�R�V�W�X�O�D�� �X�P�D�� �L�P�D�J�H�P�� �³�H�W�H�U�Q�D�´�� �G�R�� �S�D�V�V�D�G�R���� �R�� �P�D�W�H�U�L�D�O�L�V�P�R��
histórico, por sua vez, uma experiência com esse passado que é única. Deixa 
que os outros extenuem-�V�H�� �F�R�P�� �D�� �S�U�R�P�t�V�F�X�D�� �³�H�U�D�� �X�P�D�� �Y�H�]�´�� �Q�R bordel do 
historicismo, enquanto ele permanece no comando de suas forças: 
suficientemente homem para detonar o continuum da história. (MATE, 2011, 
p. 321) 

 

Nos últimos anos o direito à memória tem se tornado cada vez mais relevante, ainda 

mais depois que começamos a estudar os Estados autoritários que se instalaram na América 

Latina no século passado. Como Bobbio (2004, p. 5), �D�F�U�H�G�L�W�D�P�R�V���T�X�H���³�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V���G�R���K�R�P�H�P����

por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas 

circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos 

�S�R�G�H�U�H�V�����H���Q�D�V�F�L�G�R�V���G�H���P�R�G�R���J�U�D�G�X�D�O�����Q�m�R���W�R�G�R�V���G�H���X�P�D���Y�H�]���H���Q�H�P���G�H���X�P�D���Y�H�]���S�R�U���W�R�G�D�V�´�� 

Mais ligada à teoria jurídica, Dantas (2008, p. 58-59) entende que o direito à memória 

pode ser classificado como direito de primeira, segunda, terceira ou ainda quarta dimensão e 

isso pode acontecer pelo caráter não compartimentado do direito em questão. O direito à 

memória promove o acesso igualitário dos cidadãos de uma comunidade ao seu acervo 

cultural, como condição de efetivação das liberdades civis, pois o entendimento da 

compreensão do contexto social é pressuposto indispensável para a interação do sujeito na 

sociedade. Chamamos a isso de empoderamento social.  
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Ainda para Dantas (2008, p. 60-61) o direito à memória tem o seu aspecto subjetivo, 

afinal de contas este direito reporta às origens da sociedade e às suas bases fundantes. É 

também autossuficiente, pois não depende de uma legislação infraconstitucional específica, 

mesmo porque o direito à memória é densamente protegido pelos tratados e acordos 

internacionais. O direito à memória é um compromisso com a história dos povos contra o 

esquecimento. 

Sobre o esquecimento, assinala Mate (2011, p.157): 

 

O esquecimento no sentido de desconhecimento do passado não é o mesmo 
que o esquecimento no sentido de não dar importância ao passado. No 
primeiro caso, o esquecimento é ignorância e, no segundo, injustiça. Dado 
que é próprio da história conhecer o passado, e que o preocupa à memória é 
a atualidade do pretérito. 

 

Desse modo, percebemos que o direito à memória tem características próprias de 

direito humano a ser protegido nacional e internacionalmente. Primeiramente, o seu aspecto 

sócio-histórico, haja vista que é decorrente dos processos de redemocratização de vários 

Estados nacionais, principalmente, os Estados latino-americanos a partir do Século XX. Na 

sequência, em relação ao aspecto psicológico, o direito à memória é a possibilidade de re-

significar as violências de direitos humanos promovidas por regimes autoritários, dando a 

estas violações status o caráter de resistência. Quanto ao aspecto pedagógico desse direito, 

frisamos que o direito à memória é um compromisso com a educação, formal e não formal, 

que se propõe em estabelecer as bases de uma educação para o nunca mais.  

 

4 Direito Humano à Memória: o silêncio do Brasil  

Os vencidos são mais plurais6 do que os perseguidos pelas ditaduras do Século XX 

no Brasil. Lembramos os índios exterminados no período da invasão dos europeus. 

Lembramos os negros massacrados e escravizados pelos brancos, ou até por outros negros, 

e depois jogados das senzalas para as favelas das cidades. Lembramos dos imigrantes, das 

mulheres, dos pobres, dos sem-teto, dos sem-terra�����G�R�V���³�V�H�P-�Y�R�]�´. Todos estes resistiram, e 

ainda resistem, de alguma forma, mas é fato que foram vencidos, pois o passado destes não 

pertence a memória social brasileira. 

Este trabalho tem como objeto de estudo o direito à memória, porém o ponto de partida 

é o resgate histórico dos �³�Y�H�Q�F�L�G�R�V�´��da Ditadura Militar de 1964 e da resistência desses aos 

anos que se seguiram. Ao levantar a importância do passado dos vencidos, ressaltamos que 

                                                             
6 Tanto a história recente do Brasil, marcada por violações dos direitos humanos no período ditatorial, como a de 
outros períodos mais remotos (os séculos de escravidão e torturas de escravos, o genocídio indígena, a ditadura 
do Estado Novo etc), com o cerceamento dos direitos de amplos segmentos da sociedade, estão a exigir ações 
efetivas de identificação, preservação e difusão da memória (BARBOSA; VANNUCHI, 2009, p. 55). 
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�³�D�� �G�H�P�R�F�U�D�F�L�D���� �S�D�U�D�� �T�X�H�� �H�I�H�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H�� �V�H�� �F�R�Q�V�R�O�L�G�H���� �Q�H�F�H�V�V�L�W�D���� �S�R�U�W�D�Q�W�R���� �T�X�H�� �R�V�� �S�R�Y�R�V��

conheçam toda a verdade sobre o passado, como forma de aprendizado, para modificar o 

�S�U�H�V�H�Q�W�H���H���J�H�U�D�U���X�P���I�X�W�X�U�R���G�H���S�D�]�´��(BARBOSA; VANNUCHI, 2009, p. 55). 

 Os militares sob um argumento de salvação da sociedade, salvação do comunismo, 

plantaram no período autoritário no Brasil uma rede de violências institucionaliza. O Estado 

institucionalizou a violência para sufocar a oposição. Por isso, Benjamin (1994, p. 223) nos 

lembra que a salvação está ligada de forma indissolúvel às promessas de felicidade. Então, o 

que prometeram os militares no Regime imposto em 1964? A ordem e o progresso que tanto 

a elite exigiam; a conservação das famílias tradicionais e da Igreja Católica; o progresso da 

sociedade empresarial; a continuidade da política sem as discussões das reformas de base; 

ou seja, os militares prometeram a felicidade social. 

Diferentemente de felicidade social, o resultado da implementação do Governo Militar 

foi a violência social que sustentou o regime autoritário por muitos anos. Dessa feita, desde 

os esforços internacionais aos nacionais, o reconhecimento do direito à verdade e à memória 

é para se evitar novas violações no presente e no futuro, numa verdadeira política do "nunca 

�P�D�L�V�´��(SACAVINO, 2000 e TAVARES, 2013).  

E como o direito à memória, no Brasil, voltou a pauta política? 

 

Depois de quase sufocado, com a controvertida Anistia de 1979, o tema do 
direito à memória e à verdade voltou a adquirir visibilidade crescente nos anos 
90. No Congresso Nacional, em 1991, o deputado Nilmário Miranda, ex-preso 
político, teve êxito na proposta de criar uma Comissão de Representação 
Externa da Câmara, para acompanhar as buscas do cemitério de Perus e 
apoiar as famílias dos mortos e desaparecidos. Apesar de não ter o poder de 
uma CPI, a Comissão Externa funcionou durante três anos, valendo como 
espaço de debate em torno da questão e contribuindo para que o assunto 
ganhasse ainda mais divulgação. (BRASIL, 2007, p. 32) 

 

Entretanto, o Brasil tem demonstrado pouco esforço para seguir no processo de 

Justiça de Transição. O primeiro passo efetivo, segundo Barbosa e Vannuchi (2009, p. 55) foi 

a Lei nº 9.140, de 1995, a qual criou a Comissão Especial sobre os Mortos e Desaparecidos 

Políticos, reconhecendo a responsabilidade do Estado nos assassinados dos opositores 

políticos. Esquecer não é justo e tampouco educativo, pois fere frontalmente a construção de 

um país que quer consolidar a democracia. 

 

O direito à memória faz parte da cidadania cultural e revela a necessidade de 
debates sobre o conceito de preservação das obras humanas. A constituição 
do Patrimônio Cultural e sua importância para a formação de uma memória 
social e nacional sem exclusões e discriminações é uma abordagem 
necessária a ser realizada com os educandos, situando-�R�V���Q�R�V���³�O�X�J�D�U�H�V���G�H��
�P�H�P�y�U�L�D�´�� �F�R�Q�V�W�U�X�t�G�R�V�� �S�H�O�D�� �V�R�F�L�H�G�D�G�H�� �H pelos poderes constituídos, que 
estabelecem o que deve ser preservado e relembrado e o que deve ser 
�V�L�O�H�Q�F�L�D�G�R���H���³�H�V�T�X�H�F�L�G�R�´�����%�5�$�6�,�/, 1999) 
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A responsabilização dos crimes cometidos pelos militares foi novamente pronunciada 

quando em agosto de 2007 foi publicado o livro Direito à Memória e à Verdade (BRASIL, 2007) 

pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, apresentando 

violações de direitos humanos como prisões injustificáveis, torturas, mortes e 

desaparecimentos forçados sob a tutela estatal.  

A reboque dessas ações do Governo Federal se levantaram forças conservadoras 

para contestar às publicações das violações dos direitos humanos do período autoritário. 

Esses, por sua vez, chamavam o movimento da Secretaria de Direitos Humanos de 

revanchismo e o estudo e publicidade dos arquivos da Ditadura Militar de aberturas de feridas. 

Como argumento contrário à publicidade dos arquivos ditatoriais, os movimentos 

conservadores e de militares alegavam que o Governo Militar se findou com um grande acordo 

entre os militares e os opositores e que ambos cometeram violências. 

 

Ainda não se mostrou, em sua integralidade, o que realmente se passou no 
período ditatorial. Resistências em abrir os arquivos da ditadura ainda 
subsistem em importantes segmentos do Estado, cujo dever é assegurar o 
direito de acesso às informações, franqueando-as, mediante procedimentos 
simples, ágeis, objetivos e transparentes. (BARBOSA; VANNUCHI, 2009, p. 
59) 

 

É amplamente superior a violência do Estado sob os opositores, por isso não seria 

possível acordo entre militares e vítimas da Ditadura Militar pelo simples fato de estes últimos 

não terem sido escutados e os outros não terem sido responsabilizados penalmente. Existe 

uma tendência histórica no Brasil de as q�X�H�V�W�}�H�V�� �S�R�O�t�W�L�F�D�V�� �W�H�U�P�L�Q�D�U�H�P�� �H�P�� �³�D�F�R�U�G�R�V�´����

Conseguimos imaginar acordo entre os portugueses e os índios? Ou ainda o acordo entre os 

brancos e os negros no período da escravidão? E o acordo entre as pessoas sem-terra e os 

grandes latifundiários? Esses �F�K�D�P�D�G�R�V�� �³acordos�´�� �E�H�Q�H�I�L�F�L�D�U�D�P sempre os vencedores ou 

em última análise para tornarem neutros os movimentos de insurreição popular. 

�(�V�W�D�� �³�F�X�O�W�X�U�D�� �G�R�� �D�F�R�U�G�R�´���� �D�� �T�X�D�O��chamamos, também, �G�H�� �³�F�X�O�W�X�U�D�� �G�H�� �V�L�O�r�Q�F�L�R�´���� �p�� �X�P��

recorrente esforço da elite conservadora para se fazer esquecer o que deve ser esquecido _ 

�³�R���H�V�T�X�H�F�L�P�H�Q�W�R�����T�X�H�����S�D�U�D���R�V���J�U�H�J�R�V�����F�R�Q�V�W�L�W�X�L���D���P�D�L�V���G�R�O�Rrosa das experiências (BARBOSA; 

VANNUCHI, 2009, p. 55) _ e lembrar o que deve ser lembrado, tentando inutilmente a 

supressão da memória. A memória resiste, portanto. 

 

A estratégia das ditaduras é conhecida: produzir a supressão da memória por 
meio de pactos de silêncio e de concessões mútuas que acomodam, 
precariamente, os sobreviventes do conflito e mantêm intocadas a 
possibilidade de ajuste de contas com o passado e a ignorância dos fatos 
pretéritos, sobretudo entre os jovens. (BARBOSA; VANNUCHI, 2009, p. 58). 
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Mais adiante, o entendimento do Supremo Tribunal Federal7 sobre Lei da Anistia _ Lei 

nº 6.683 de 28 de agosto de 1979 _ tem sido criticado pelas instituições de direitos humanos 

nacional e internacionalmente. Em 2010, o Supremo Tribunal, em linhas gerais, asseverou 

que existiu um acordo político entre os militares e os opositores, não havendo em que se falar 

em punibilidade pelas torturas, mortes e desaparecimentos. Esse posicionamento da Corte 

Constitucional tem sido criticado, além de outras coisas, porque o Brasil é signatário de 

tratados e cortes internacionais, como o Tribunal Penal Internacional e a Corte Internacional 

de Direitos Humano, os quais atestam a imprescritibilidade dos crimes contra a humanidade 

praticados pelos agentes militares, como é o caso da tortura.  

Na contramão dos pactos do silêncio, no Brasil tem surgido apoios à reconstrução da 

memória desse período, inclusive com a Comissão Nacional da Verdade8, como também as 

comissões estaduais9�����T�X�H���W�H�P���S�R�U���R�E�M�H�W�L�Y�R���G�L�V�V�L�S�D�U���D�V���³�V�R�P�E�U�D�V�´�����9�,�2�/�$���������������T�X�H���D���K�L�V�W�y�U�L�D��

oficial encobre sobre a história real. Interessante é perceber que a legislação que constitui a 

�&�R�P�L�V�V�m�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O�� �G�D�� �9�H�U�G�D�G�H�� �X�V�D�� �D�� �H�[�S�U�H�V�V�m�R�� �H�� �R�� �G�H�V�H�M�R�� �G�H�� �³�S�U�R�P�R�Y�H�U�� �D�� �U�H�F�R�Q�F�L�O�L�D�o�m�R��

�Q�D�F�L�R�Q�D�O�´ com a efetivação do direito à memória e à verdade. 

 

Art. 1º. É criada, no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, a 
Comissão Nacional da Verdade, com a finalidade de examinar e esclarecer 
as graves violações de direitos humanos praticadas no período fixado no art. 
8o do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de efetivar o 
direito à memória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 
(BRASIL, 2011) [grifo nosso] 

 

 Além desses esforços das comissões da verdade em escrever a memória, há o desejo 

recorrente em implementar de memoriais10 dos mortos políticos, o esforço deliberado em 

mudar nomes de vias, praças e espaços públicos as quais homenageiem violadores de 

direitos humanos dos períodos ditatoriais, além de promover publicações escritas e virtuais, 

seminários, sessões públicas e caravanas da cidadania para discutir as violências de direitos 

neste período.  

A reconstrução da memória, fundamentada na verdade do passado, é um passo 

importante, na construção de uma democracia, �S�R�U�T�X�H���³�H�Q�T�X�D�Q�W�R���D���V�R�F�L�H�G�D�G�H���E�U�D�V�L�O�H�L�U�D���Q�m�R��

se reencontrar consigo mesma, não for capaz de rever sua história de privilégios e 

                                                             
7 O Supremo Tribunal Federal decidiu pela não revisão da Lei da Anistia, em 2010. O voto vencedor foi do ministro 
Eros Grau, relator do processo da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 153). Eros Grau 
ressaltou que não cabe ao Poder Judiciário rever o acordo político que, na transição do regime militar para a 
democracia, resultou na anistia de todos aqueles que cometeram crimes políticos e conexos a eles no Brasil entre 
2 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979. 
8 A Comissão Nacional da Verdade foi criada pela Lei 12528/2011 e instituída em 16 de maio de 2012. 
9 A Comissão Estadual da Verdade Dom Hélder Câmara, em Pernambuco, foi Lei nº 14.688, de 1º de junho de 
2012. 
10 Parece-nos apropriado o ensinamento de Benjamin (1994, p. 225) ao d�L�]�H�U�����³�Q�X�Q�F�D���K�R�X�Y�H���X�P���P�R�Q�X�P�H�Q�W�R���G�D��
�F�X�O�W�X�U�D���T�X�H���Q�m�R���I�R�V�V�H���W�D�P�E�p�P���X�P���P�R�Q�X�P�H�Q�W�R���G�D���E�D�U�E�i�U�L�H�´���� 

 115

Anais do IX Encontro da ANDHEP                      ISSN:2317-0255



15 
 
autoritarismo, a cultura dos direitos humanos permanecerá ameaçada pelo preconceito e pelo 

medo, e a democracia poderá ficar à me�U�F�r���G�H���D�Y�H�Q�W�X�U�H�L�U�R�V�´�����9�,�2�/�$�����������������S������������ 

 

5 Considerações finais  

Embora tenhamos reconhecido o esforço para que o direito à memória seja mais 

discutido e, principalmente protegido, não houve, por exemplo, avanço significativo na 

efetivação das Recomendações do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade 

(BRASIL, 2014) por isso é imprescindível que forças políticas e movimentos sociais se 

comprometam a efetivação do direito à memória como um compromisso com o Estado 

democrático de direito. 

Para ficarmos um pouco por dentro da gravidade, Idali Salvatti, hoje ex-ministra dos 

Direitos Humanos do Governo Federal, afirma que das 29 Recomendações do Relatório Final 

dessa Comissão pelo menos 12 teriam sido iniciadas em sua efetivação (ARRUDA, 2015). 

Segundo Salvatti, portanto, foram implementadas: 1) a promoção de valores democráticos e 

dos direitos humanos na educação e 2) a preservação da memória das graves violações de 

direitos humanos (BRASIL, 2014). 

Sem dúvidas a nossa cultura é ainda a cultura do silêncio tão própria de regimes 

autoritários, deve ser vencida pela dialogicidade de sujeitos sempre mais autônomos no ato 

de conhecer e de fazer. Assim, levamos em consideração que esta cultura de silêncio deve 

dar lugar a cultura do diálogo, como ensinava Paulo Freire (2015). Uma cultura que consegue 

dialogar com a sua história, com a história das minorias e da resistência democrática. 

É urgente, por outro lado, em um ambiente hostil, em que pessoas políticas desafiam 

a racionalidade e exaltam torturadores publicamente, em um ambiente de intolerância 

vivenciado no Brasil na atualidade, o reconhecimento do direito à memória como valor 

democrático essencial, que servirá como remédio para o preocupante número de violações 

aos direitos humanos que se tornaram comuns nas redes sociais e nas mídias de concessões 

públicas, materializando-se na vida real. 

Entretanto, o ato de rememorar não é só um ato de compromisso com as gerações do 

presente ou do futuro, mas é um ato de justiça com o passado, mesmo porque a identidade 

nacional se constrói com as memórias dos vivos e dos mortos e é preciso fazer justiça aos 

mortos e desaparecidos violentamente na ditadura militar. Enquanto o esquecimento é uma 

nova violência, a memória é o início para a reconciliação nacional, para a justiça social e 

possibilita o rompimento do silêncio e da cultura de violência e barbárie tão presente na 

sociedade brasileira,  

 Por tudo isso, o direito à memória não pode ser esquecido, essencialmente quando 

estamos em um Estado marcadamente ainda autoritário e para encarar a violência social 
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como resultado de uma continuação da cultura de violências de direitos humanos não se pode 

deixar de lado o direito à memória como primeiro passo à justiça e a paz social.  

Na atualidade, constatamos que o empoderamento desse direito humano, além de 

outros elementos, faz falta à sociedade brasileira, pois vivemos períodos de levantes e ações 

antidemocráticas, ou como alguns dizem de �³pausa �G�H�P�R�F�U�i�W�L�F�D�´����fala recente do ex-ministro 

do Supremo Tribunal Federal, Ayres Brito (BRASIL, 2016). É certo que a democracia é uma 

construção e por isso é terrível �T�X�D�O�T�X�H�U�� �³�S�D�X�V�D democrática� ,́ mesmo porque os direitos 

humanos só encontram guarida em sociedades cada vez mais democráticas.  
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Eduardo Rabossi e os Direitos Humanos Naturalizados: Fundamentar sem 

o Fundamento 

 

Williard S. P. Fragoso1 

 

Eduardo Rabossi2 (1930-2005) guardou um silêncio metodológico em relação à 

fundamentação discutida como tema filosófico longo da tradição de pensamento 

ocidental. Quanto à fundamentação dos direitos humanos, Rabossi julgou-a baseada neste 

modelo filosófico �³�I�R�U�D�� �G�H�� �P�R�G�D�´: o modelo de fundamentação dedutivo-racional não 

reflete o mundo, ele não é o caso, não encontra correspondente entre os fatos do mundo. 

Como contraproposta, Rabossi lança mão de uma compreensão teórica dos direitos 

humanos como �³�G�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�� �Q�D�W�X�U�D�O�L�]�D�G�R�V�´, quer dizer, fortemente marcada pela 

epistemo�O�R�J�L�D���G�H���4�X�L�Q�H���T�X�H���S�U�R�S�}�H���³�W�U�D�Q�V�I�H�U�L�U���S�D�U�D���D�V���S�H�V�T�X�L�V�D�V���H�P�S�t�U�L�F�D�V���D�V���T�X�H�V�W�}�H�V��

�W�U�D�W�D�G�D�V�� �S�H�O�D�� �H�S�L�V�W�H�P�R�O�R�J�L�D�� �W�U�D�G�L�F�L�R�Q�D�O�´�� ���'�8�7�5�$���� ������������ �S���� ���������� ou seja, tratar as 

questões de fundamentação a partir dos parâmetros e critérios provenientes da empiria ao 

invés de moldar o concreto �± seus fenômenos e relações �± ao crivo cego do pensamento. 

Não se trata de limitar o pensamento, mas de orientá-lo a partir do mundo material. Trata-

se também da desconstrução epistemológica das fronteiras entre as áreas do 

conhecimento �± e, portanto, de uma proposta de unificação �± bem como de um abandono 

de uma pretensão definitiva de uma determinação da verdade/fundamento. 

De todo modo, Rabossi não se ocupa diretamente da questão. Contudo, ao 

comentar a proposta de fundamentação de Alan Gewirth �± �Q�R���D�U�W�L�J�R���³�'�L�U�H�L�W�R�V���+�X�P�D�Q�R�V��

�1�D�W�X�U�D�O�L�]�D�G�R�V�´���±, indiretamente, ele lança a desconfiança de que não há motivos para não 

                                                 
1 Pós-doutorando no Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos, Cidadania e Políticas Públicas 

(PPGDH) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 
2 Eduardo Rabossi nasceu em Buenos Aires, Argentina, em 1930. Faleceu em Cuzco, Peru, em 2005, 
durante um congresso de filosofia. Durante sua trajetória de vida, entre outras atividades, foi professor 
universitário, pesquisador e conferencista. Rabossi formou-se advogado pela Universidade de Buenos Aires 
e graduou-se em filosofia pela Faculdade de Filosofia y Letras (1956-1958); recebeu o título de doutor em 
filosofia pela Universidade de Duke (EUA, 1961). Com a intervenção militar na Argentina (1976-1983), 
Eduardo Rabossi, já professor universitário, renunciou às suas atividades acadêmicas e dedicou-se à 
pesquisa, só retornando à Cátedra, através de concurso público, ao final do regime militar. Foi pesquisador 
de inúmeras instituições (British Council, Rockefeller e Guggenheim, etc.). Como pesquisador na área de 
filosofia analítica, dedicou-se à filosofia da linguagem e da mente. Como pesquisador na área de filosofia 
prática, dedicou-se às questões relativas aos direitos humanos. Em ambas as áreas, publicou livros e artigos; 
ao todo, como autor, escreveu cinco livros (filosofia da linguagem, filosofia da mente, metafísica, ética e 
direito); como coautor e editor, publicou mais oito volumes, sempre transitando entre a filosofia analítica, 
a filosofia prática e o direito. Criou um centro de investigações e seminários filosóficos, o SADAF e, em 
1983-1984, integrou a Comissão Nacional de Investigação sobre o Desaparecimento de Pessoas (Conadep). 
Foi subsecretário de Direitos Humanos durante o governo do então presidente Alfonsín (1984-1985). 
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crer que o fundamento dos direitos humanos poderia enfrentar o caráter contingente do 

próprio fundamento (RABOSSI, 1990, p. 169). Rabossi deixa claro que Gewirth não 

propõe tal coisa, mas essa desconfiança nos leva a outra: o que garante o caráter não 

conting�H�Q�W�H���G�D���U�D�]�m�R���R�X���G�R���S�U�y�S�U�L�R���³�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�´���V�H�M�D���H�O�H���T�X�D�O���I�R�U�" 

De qualquer modo, Rabossi alinha-se com a opinião de especialistas e agentes da 

área de que há aspectos relevantes �± tanto vícios quanto virtudes �± a serem discutidos em 

relação à esfera dos direitos humanos e sua teoria. Entretanto, considerável parte dos 

esforços realizados por eles, conforme o pensador argentino, é orientada segundo uma 

perspectiva fundamentalista. Neste sentido, eles estão muito preocupados em justificar 

racionalmente os direitos humanos porque acreditam que eles precisam, antes de tudo, de 

um fundamento. Entre aqueles que apostam na tarefa de uma fundamentação dos direitos 

humanos, Rabossi distingue entre os fundamentalistas fortes e fundamentalistas 

moderados3 �H�� �H�[�S�O�L�F�L�W�D�� �D�V�� �F�D�U�D�F�W�H�U�t�V�W�L�F�D�V�� �J�H�U�D�L�V�� �G�R�� �³�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�O�L�V�P�R�´�� �H�P�� �G�L�U�H�L�W�R�V��

humanos. Para Rabossi: 

 

Os fundamentalistas moderados se referem aos direitos humanos como 
direitos morais, compreendendo, hipoteticamente, que os direitos 
humanos não são, em sua essência, direitos legais. Os fundamentalistas 
fortes avançam um passo mais e se comprometem a elaborar uma teoria: 
intentam criar programas fundacionalistas nos quais o tour de force é a 
dedução (formal ou informal) de uns direitos humanos específicos a 
partir de um princípio moral ou de um conjunto de princípios morais. 

                                                 
3 Na verdade, como fica claro na citação, ele fala literalmente de fundacionistas duros/rígidos e 
fundacionistas brandos. Por uma questão de conveniência terminológica e por não alterar 
comprometedoramente o sentido dos termos, resolvemos traduzi-los conforme a terminologia utilizada na 
terceira seção do primeiro capítulo deste trabalho, qual seja: fundacionalismo forte e fundacionalismo 
�P�R�G�H�U�D�G�R���R�X���P�R�G�H�V�W�R�����³�/�R�V���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�O�L�V�W�D�V���E�O�D�Q�G�R�V���V�H���U�H�I�L�H�U�H�Q���D���O�R�V���G�H�U�H�F�K�R�V���K�X�P�D�Q�R�V���F�R�P�R���G�H�U�H�F�K�R�V��
morales, comprendiendo, por supuesto, que los derechos humanos no son, en su esencia, derechos legales. 
Los fundamentalistas duros avanzan un paso más y se comprometen a elaborar una teoría: intentan crear 
unos programas fundamentalistas en los que le tour de force es la deducción (bien formal o informal) de 
unos derechos humanos específicos a partir de un principio moral o de un conjunto de principios morales. 
En consecuencia, los fundamentalistas de los derechos humanos tienden a considerar la fundamentación de 
los derechos humanos como íntimamente relacionada a la fundamentación de la moral. Denominaré 
«principios del fundamentalismo de los derechos humanos» a una tesis caracterizada por: 
�²  los derechos humanos necesitan fundamentación o justificación moral; 
�²  la fundamentación moral de los derechos humanos supone una contribución filosófica decisiva para una 
teoría de los derechos humanos; 
�²  los derechos humanos son un tipo de derechos morales; 
�²  los derechos humanos se deducen (tienen que deducirse) de un principio moral o de un conjunto de 
principios morales. 
Los fundamentalistas duros de los derechos humanos defienden estos principios. Los fundamentalistas no 
se diferencian sólo en el grado de compromiso teórico, sino también en el contenido y extensión de sus 
propias propuestas. En este sentido, nuestros filósofos se aferran a su tradición profesional de igualar el 
número de propuestas al de los proponentes, y de generar controversias interminables. La mayoría de las 
polémicas presentan una calidad llamativa. Pero esto no implica que sean relevantes para una teoría de los 
�G�H�U�H�F�K�R�V���K�X�P�D�Q�R�V�´�� 
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Em consequência, os fundamentalistas dos direitos humanos tendem a 
considerar a fundamentação dos direitos humanos como intimamente 
relacionada com a fundamentação da moral. Chamarei de <<princípios 
do fundamentalismo dos direitos humanos>> a uma tese caracterizada 
por: 
- os direitos humanos precisam de fundamentação ou justificação 
moral; 
- a fundamentação moral dos direitos humanos supõe uma contribuição 
filosófica decisiva para uma teoria dos direitos humanos; 
- os direitos humanos são um tipo de direitos morais. 
- os direitos humanos são deduzidos (tem que ser deduzidos) de um 
princípio moral ou de um conjunto de princípios morais. 
Os fundamentalistas fortes dos direitos humanos defendem estes 
princípios. Os fundamentalistas não se diferenciam apenas em grau de 
compromisso teórico, porém também no que diz respeito ao conteúdo e 
extensão de suas próprias propostas. Neste sentido, nossos filósofos se 
agarram a sua tradição profissional de igualar o número de propostas 
aos dos proponentes, e de gerar controvérsias intermináveis. A maioria 
das polêmicas apresenta uma qualidade chamativa. Porém, isto não 
implica que sejam relevantes para uma teoria dos direitos humanos 
(RABOSSI, 1990, p. 160). 

 

Rabossi não pretende entrar em querelas intermináveis nem tampouco em 

multiplicá-las. Pragmaticamente, ele utiliza um recurso metodológico básico para realizar 

um corte conceitual e histórico do qual precisa: o fenômeno dos direitos humanos é um 

fenômeno historicamente recente e, a respeito de sua �³�F�R�Q�F�U�H�W�X�G�H�´�� �F�X�O�W�X�U�D�O���� �V�R�F�L�D�O����

histórica e de sua crescente relevância teórica, não restam dúvidas. Não há, portanto, 

necessidade de prová-lo nem tampouco de justificá-lo. Cabe, portanto, naturalizá-lo: 

descrevê-lo, analisá-lo e pensá-lo dentro de suas especificidades fenomênico-culturais. 

Sob esta perspectiva, no artigo El Fenómeno de los Derechos Humanos y la 

Posibilidad de um Nuevo Paradigma Teórico (1990)4, utilizando um modelo �³histórico-

analítico� ,́ Eduardo Rabossi propõe de: (a) interpretar e descrever o fenômeno dos direitos 

humanos e, a partir disto, (b) extrair algumas consequências filosóficas relacionadas à 

ética e sua fundamentação, bem como à filosofia política e à filosofia jurídica. 

Em consonância com o que propôs, lembra-nos das principais 

declarações/documentos relacionados aos direitos humanos a partir da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948 da Assembléia Geral das Nações Unidas; 

                                                 
4 �1�R���D�U�W�L�J�R���µ�1�R�W�D�V���V�R�E�U�H���D���*�O�R�E�D�O�L�]�D�o�m�R�����'�L�U�H�L�W�R�V���+�X�P�D�Q�R�V���H���9�L�R�O�r�Q�F�L�D�´�����5�D�E�R�V�V�L���I�D�]���X�P�D���S�R�Q�G�H�U�D�o�m�R���T�X�H��
�I�R�U�Q�H�F�H���X�P�D���L�G�H�L�D���G�R���T�X�H���H�V�W�i���H�P���M�R�J�R���F�R�P���V�X�D���L�Q�W�H�U�S�U�H�W�D�o�m�R�����(�O�H���D�I�L�U�P�D���T�X�H�����³�6�L���I�L�O�R�V�R�Iar es algo más que 
un deporte conceptual, si se piensa que la teoría debe estar associada a la práctica, entonces la pregunta 
apropiada tiene que ser otra. Para mí, esa pregunta es: ¿en qué consiste el fenómeno de los derechos 
humanos? Este interrogante nos coloca ante la necesidad de describir y evaluar hechos históricamente 
�G�D�G�R�V�����D�Q�D�O�L�]�D�U���U�H�D�O�L�G�D�G�H�V���S�D�O�S�D�E�O�H�V���\���S�U�R�S�R�Q�H�U���V�R�O�X�F�L�R�Q�H�V�� �S�R�V�L�E�O�H�V���D���F�X�H�V�W�L�R�Q�H�V�� �X�U�W�L�F�D�Q�W�H�V�´�����5�$�%�2�6�6�,����
2000, p. 8). 
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Rabossi cita também (RABOSSI, 1990, p. 327) inúmeros organismos internacionais 

vinculados ao fenômeno dos direitos humanos, por exemplo: ONU, OMS, FMI, 

UNESCO, o Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola, etc., a existência de 

sistemas normativos e jurídicos de caráter regional (sistema interamericano, por exemplo) 

e refere-se às organizações de caráter informal de promoção e proteção dos direitos 

humanos (a Anistia Internacional, por exemplo). Nenhum destes órgãos, entidades, nem 

os documentos, as iniciativas, ativistas, ações que empreenderam na promoção dos 

direitos humanos podem ser postos em dúvida �± sobretudo filosófica. Eles existem, estão 

em pleno funcionamento e, muitos deles, estão empenhados fortemente na promoção da 

cultura dos direitos humanos. 

Dada a patente �± e admitida �± a obviedade (RABOSSI, 1989, p. 328) dos 

elementos que analisa e dos resultados que obtém���� �5�D�E�R�V�V�L�� �D�I�L�U�P�D�� �T�X�H�� �³�D�� �G�L�Qâmica 

própria deste extenso sistema e a índole dos problemas que lhe são próprios tem feito com 

que o tema dos direitos humanos constitua um componente característico e ineludível de 

�Q�R�V�V�R�� �P�X�Q�G�R�´5 (RABOSSI, 1989, pág. 327). Com o processo de descrição histórico-

fenomênica, Rabossi atinge �X�P���U�H�V�X�O�W�D�G�R���T�X�H���M�X�V�W�L�I�L�F�D���R���X�V�R���G�D���H�[�S�U�H�V�V�m�R���³fenômeno dos 

�G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V�´�����D���V�D�E�H�U�����D���S�D�U�W�L�U���G�D��clareza do conjunto de elementos �³culturais�  ́que 

compõem os direitos humanos, pode-se falar de um �³fenômeno dos direitos humanos� ,́ 

pois essa expressão possui um funcionamento semântico semelhante ao de expressões 

como �³a primeira guerra mundial� ,́ �³o capitalismo tardio� ,́ �³�D�� �G�H�P�R�F�U�D�F�L�D�� �O�L�E�H�U�D�O�´ 

(RABOSSI, 1989, p. 328); quer dizer, o sentido da expressão possui características 

próprias relativas a um evento vivo constatável empiricamente que ocorre em um 

determinado momento da história (sincronia), bem como possui uma ligação com 

acontecimentos passados e que, de algum modo, determinaram sua existência (diacronia). 

Ao tratar os direitos humanos como �³fenômeno dos direitos humanos� ,́ Rabossi 

operacionaliza a �³naturalização�  ́dos direitos humanos, quer dizer, tira-os do ambiente 

teórico-abstrato para reposicioná-lo entre os fenômenos do mundo para além da binômio 

conflitivo natureza-cultura. 

Assim, na direção de um reconhecimento pré-teórico (histórico-cultural) do 

fenômeno dos direitos humanos, quer dizer, de sua primazia e anterioridade concreta em 

relação a uma compreensão teórica sistemática, Rabossi apresenta sua estratégia para 

                                                 
5 �³�/�D���G�L�Q�i�P�L�F�D���S�U�R�S�L�D���G�H���H�V�W�H���H�[�W�H�Q�V�R���V�L�V�W�H�P�D���\���O�D���t�Q�G�R�O�H���G�H���O�R�V���S�U�R�E�O�H�P�D�V���T�X�H���O�H���V�R�Q���S�U�R�S�L�R�V���K�D�Q���K�H�F�K�R��
que el tema de los derechos humanos constituya un componente característico e ineludible de nuestro 
�P�X�Q�G�R�´�� 
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lidar com ele; essa estratégia possui duas etapas, quais sejam: (a) uma etapa descritiva e 

(b) uma etapa interpretativa. 

A etapa descritiva é organizada em dois momentos: (a) uma descrição sincrônica, 

�R�X���V�H�M�D�����T�X�H���G�H�W�D�O�K�H���³�D���H�V�W�U�X�W�X�U�D���H���R�V���H�O�H�P�H�Q�W�R�V���G�R���I�H�Q�{�P�H�Q�R���H�P���X�P���F�R�U�W�H���K�L�V�W�y�U�L�F�R���D�W�X�D�O�´��

(RABOSSI, 1989, pág. 329) e (b) uma descrição diacrônica, a descrição ordenada da 

sucessão dos momentos históricos de modo que seja possível perceber, num plano maior, 

os movimentos de elementos distintos em seu funcionamento orgânico. 

Segundo Rabossi, em resumo, o desenvolvimento da descrição sincrônica leva em 

conta o atual sistema normativo institucional do fenômeno dos direitos humanos (fdh), o 

funcionamento desse sistema, a trama ideológica em que ele se encontra, as relações entre 

o ideal e a prática efetiva e os problemas mais importantes e excruciantes do mundo atual 

(RABOSSI, 1989, p. 330). 

Em termos de um sistema de descrição sincrônica, deve-se levar em conta 

dimensões constitutivas e/ou relativas da área (estrutura, tema, objetos, etc.) abordada. 

Rabossi propõe que se considerem �D�V���G�L�P�H�Q�V�}�H�V�� �V�H�J�X�L�Q�W�H�V���F�R�P�R���³�G�H�V�H�Q�K�R�´���H���³�P�D�U�F�R�´��

para uma reflexão sobre os direitos humanos que se estruture internamente, quais sejam: 

 

- O sistema normativo positivo (tipos de normas, tipos de direitos); 
- O sistema institucional positivo (agências e jurisdições); 
- O sistema informal; 
- As forças ideológicas e políticas em funcionamento dentro do sistema e sobre 
o sistema; 
- O sistema universal vis-à-vis os sistemas regionais; 
- A funcionalidade de todo o sistema; 
- Os problemas legais e conceituais que afetam o sistema normativo (lacunas, 
incoerências, modificações conceituais)6 (RABOSSI, 1990, p. 163-164). 

 

Em relação à descrição diacrônica, Rabossi assinala algumas linhas evolutivas dos 

direitos humanos a partir do corte histórico que vai do ele considera seu nascimento fatual 

e formal, em 1948 aos tempos de hoje. Algumas delas são: (1) a ênfase marcada dos 

direitos humanos concebidos como direitos subjetivos individuais até o reconhecimento 

dos direitos humanos enquanto direitos de entidades únicas, como os povos; (2) a 

                                                 
6 �³- El sistema normativo positivo (tipos de normas, tipos de derechos); 
- El sistema institucional positivo (agencias y jurisdicciones); 
- El sistema informal; 
- las <<fuerzas>> ideológicas y políticas operativas dentro del sistema y sobre el sistema. 
- el sistema universal vis-à-vis los sistemas regionales; 
- la funcionalidad de todo el sistema; 
- Los problemas legales y conceptuales que afectan al sistema normativo (lagunas, incoherencias, 
�����P�R�G�L�I�L�F�D�F�L�R�Q�H�V�!�!���F�R�Q�F�H�S�W�X�D�O�H�V���´�� 

 123

Anais do IX Encontro da ANDHEP                      ISSN:2317-0255



evolução da tendência de enumeração de direitos humanos à identificação das condições 

necessárias que devem ser satisfeitas para que seja possível a vigência dos direitos 

humanos a partir de 1945; (3) a possibilidade de rastrear outra tendência evolutiva em 

torno dos grandes temas que tem vigido em décadas passadas (o problema da 

descolonização, das minorias étnicas e das denúncias relativas ao apartheid, etc.) e os 

grandes temas vigentes atualmente (a fome, a educação, o desenvolvimento, o 

desarmamento, etc.) (RABOSSI, 1989, p. 331). 

A etapa interpretativa consiste em três momentos distintos. São eles: (1) mostrar 

os principais modelos de interpretação atuais (standard) e a possibilidade de uma 

interpretação distinta destes modelos; (2) apresentar a referida interpretação distinta 

desenvolvida e (3) as consequências que essa interpretação carrega. Por uma questão 

metodológica, deter-nos-emos mais concentradamente em aspectos do segundo e do 

terceiro momentos, pois julgamos mais relevantes para a questão do sentido da suspensão 

da questão do fundamento dos direitos humanos e da exemplificação de um tratamento 

epistemológico naturalizado dos direitos humanos. 

Rabossi fala de três grupos �³standard�  ́de interpretação: (1) o grupo cético: cultiva 

uma posição crítica anti-direitos, devido à desconfiança da existência de interesses 

político-ideológicos �³escondidos�  ́na causa dos direitos humanos; (2) o grupo dos que 

nivelam o fenômeno dos direitos humanos ao nível de quaisquer outros acontecimentos 

de caráter jurídico, político e ideológico (diplomatas, funcionários, políticos, etc.) e (3) o 

terceiro grupo pertence aos que atribuem aos fenômenos dos direitos humanos uma 

importância singular, única. Neste grupo, há dois �³subgrupos� :́ o primeiro acredita que 

os direitos humanos vêm se formando e desenvolvendo através dos séculos e, agora, 

passam por um sensível salto quantitativo de desenvolvimento; e o segundo subgrupo 

identifica o nascimento dos direitos humanos com a Declaração Universal de 1948 devido 

ao surgimento de um fenômeno cultural, social e juridicamente concreto, com 

características dinâmicas, próprias e marcantes a ponto de representar um salto qualitativo 

vigoroso, que implicaria �Q�X�P���³�F�R�U�W�H �K�L�V�W�y�U�L�F�R�´�� 

Entretanto, na esteira das distinções apresentadas, cumpre-se perguntar o que 

Eduardo Rabossi compreende por �³fenômeno dos direitos humanos�  ́diante do tradicional 

�W�H�U�P�R���³�G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V�´? O pensador argentino afirma que: 

 

Por um lado, a interpretação envolve uma mudança conceitual essencial 
para a teoria dos direitos humanos: o objeto teórico de uma teoria tal 
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não é os direitos humanos, nem tampouco, os direitos, como se admite 
tradicionalmente. Por mais paradoxal que pareça, uma teoria dos 
direitos humanos não tem por que ter �³�R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�´�� �F�R�P�R��
próprio objeto de estudo. Segundo nossa interpretação, ela deve ter essa 
realidade historicamente dada, complexa, dinâmica e universal que 
�G�H�Q�R�P�L�Q�D�P�R�V���³�R���I�H�Q�{�P�H�Q�R���G�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V�´7 (RABOSSI, 1989, 
p. 333). 

 

Como veremos mais adiante com mais clareza, Rabossi deixa de lado a 

�³�F�R�Q�F�H�S�o�m�R�� �F�D�Q�{�Q�L�F�D�´8 dos direitos humanos e seus problemas relativos. A concepção 

canônica envolve vários problemas conceituais e, portanto, estruturais; estes problemas 

partem de dois ponto�V���F�H�Q�W�U�D�L�V�������������R���F�D�U�i�W�H�U���H�[�F�H�V�V�L�Y�D�P�H�Q�W�H���D�E�V�W�U�D�W�R���G�R���W�H�U�P�R���³�G�L�U�H�L�W�R�V��

�K�X�P�D�Q�R�V�´ e (2) a equívoca distinção entre direitos humanos civis e direitos humanos 

econômicos �± como veremos em detalhe mais adiante.   

�$���³�Y�D�J�X�H�]�D�´���G�H�F�R�U�U�H�Q�W�H���G�D���J�H�Q�H�U�D�O�L�G�D�G�H���G�R���W�H�U�P�R �³�G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V�´���H�V�T�X�L�Y�D-se, 

entre outras coisas, de estabelecer um referente que permita delinear a reflexão teórica 

�³�P�D�L�V���V�y�E�U�L�D�´ a partir do conjunto fenomênico dinâmico da cultura dos direitos humanos. 

�&�R�P���L�V�V�R���� �D���S�H�U�J�X�Q�W�D���³�R���T�X�H���V�mo esses tais de �G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V�"�´�� ���7�2�6�,�� 2010, P. 55) 

permanece pairando no ar, quimérica, sem desvanecer-se.  Além do mais, o paradigma 

canônico é formulado e pensado de modo que, formalmente, as fraturas relativas à prática 

ou aos aspectos empíricos �S�R�V�V�D�P���V�H�U���S�H�Q�V�D�G�D�V���F�R�P�R���³�L�Q�H�Y�L�W�i�Y�H�L�V�´���H�P���O�D�U�J�D���H�V�F�D�O�D. Por 

conseguinte, neste sentido, Rabossi propõe que o termo �³�I�H�Q�{�P�H�Q�R�´��seja adicionado à 

expressão �³direitos humanos�  ́para que possa referir a �³�F�R�Q�F�U�H�W�X�G�H���F�X�O�W�X�U�D�O�´��do fenômeno 

dos direitos humanos. 

Com isso, silenciosamente, Rabossi posiciona sua compreensão fática e relacional 

sem alimentar a cisão entre teoria e prática; sem alimentar, sobretudo, o �S�H�V�R���³�P�H�W�D�I�t�V�L�F�R�´��

de uma teoria, nem, tampouco menosprezar a tarefa do pensamento. Rabossi enfatiza o 

aspecto relacional, relativo e complementar de ambas. Para Rabossi: 

 

                                                 
7 �³Por un lado, la interpretación involucra un cambio conceptual esencial para la teoría de los derechos 
humanos: el objeto teórico de una teoría tal no es los derechos humanos, ni tampoco los derechos, como se 
admite tradicionalmente. Por paradójico que parezca, una teoría de los derechos humanos no tiene por qué 
tener como objeto propio de estudio a «los derechos humanos». Según nuestra interpretación, debe tener 
esa realidad históricamente dada, compleja, dinámica y universal que denominamos «el fenómeno de los 
�G�H�U�H�F�K�R�V���K�X�P�D�Q�R�V�ª�´�� 
8 Como veremos detalhadamente mais a frente, Rabossi chama concepção canônica dos direitos humanos 
a compreensão que resultou da divisão dos direitos humanos em direitos humanos civis (subjetivos, 
naturais) e direitos humanos econômicos (objetivos, positivos); tal divisão ocorreu durante a Guerra Fria 
em função de diferenças ideológicas e, historicamente, sua compreensão formou-se ao longo dos anos e 
permaneceu amplamente aceita e, em geral, sem crítica. 
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Em primeiro lugar, os casos reais de pe�V�V�R�D�V�� �T�X�H���V�m�R���³�S�X�U�D���D�o�m�R�´�� �R�X��
�³�S�X�U�R���S�H�Q�V�D�P�H�Q�W�R�´���V�m�R���L�Q�I�U�H�T�X�H�Q�W�H�V���R�X���L�U�U�H�O�H�Y�D�Q�W�H�V�����(�P���V�H�J�X�Q�G�R���O�X�J�D�U����
na vida real, a ação sem uma orientação racional é cega e o pensamento 
sem uma aplicação concreta possível, é vazio. Por que faço esta 
reflexão? Por que no que diz respeito aos direitos humanos, devemos 
ter cuidado de não separar drasticamente a esfera da ação da esfera do 
pensamento.  
A luta pela vigência dos direitos humanos é ação �± frequentemente, 
ação política direta �± porém, essa ação é cega e de alcance curto se, 
porém, os argumentos específicos e as estratégias circunstanciais que, 
por necessidade elaboram e empregam, não contam com uma 
concepção teórica que lhes dê sentido e orientação. 
Com outras palavras, a luta por uma vigência dos direitos humanos deve 
estar apoiada de modo substancial por uma concepção adequada e 
explícita do que são e do que significam. Contudo, como existem 
maneiras alternativas de concebê-los, como nenhuma dessas 
concepções é neutra a respeito da prática e como, frequentemente, nem 
a concepção pressuposta nem seu impacto prático são motivos de uma 
proposta explícita, parece importante determo-nos a refletir sobre a 
questão. Um exemplo ajudará a esclarecer este ponto. Habituamo-nos 
distinguir, sem preconceitos, os direitos humanos civis e políticos dos 
direitos humanos econômicos e sociais; habituamo-nos a recorrer, 
inocentemente, à perigosa metáfo�U�D�� �G�D�V�� �³�J�H�U�D�o�}�H�V�� �V�X�F�H�V�V�L�Y�D�V�´�� �G�R�V��
direitos humanos. Porém, quando discutimos seriamente se existe ou 
não uma distinção essencial entre os primeiros e os segundos, entre os 
direitos humanos da personalidade e de subsistência, digamos; quando 
questionamos acriticamente que só há violações dos primeiros e não 
dos segundos, nos encontramos enredados em distinções teóricas 
comprometedoras9 (RABOSSI, 1996, p. 32). 

 

A função de uma teoria do fenômeno dos direitos humanos não é estabelecer uma 

verdade definitiva, mas um esforço ativo de compreensão e orientação pertinentes, 

                                                 
9 �(�Q���S�U�L�P�H�U���O�X�J�D�U�����O�R�V���F�D�V�R�V���U�H�D�O�H�V���G�H���S�H�U�V�R�Q�D�V���T�X�H���V�R�Q���³�S�X�U�D���D�F�F�L�y�Q���R���³�S�X�U�R���S�H�Q�V�D�P�L�H�Q�W�R�´�����V�R�Q���L�Q�I�U�H�F�X�H�Q�W�H�V��
o irrelevantes. En segundo lugar, en la vida real, la acción sin una guía racional es ciega y el pensamiento 
sin una aplicación concreta posible, es vacío. ¿Por qué hago esta reflexión? Porque en lo que hace a los 
Derechos Humanos debemos tener cuidado de no separar drásticamente la esfera de la acción de la del 
pensar. 
La lucha por la vigencia de los Derechos Humanos es acción �± a menudo, acción política lisa y llana �± pero 
esa acción es ciega y de miras cortas si además de los argumentos específicos y de las estrategias 
circunstanciales que, por necesidad, se diseñan y emplean, no si cuenta con una concepción teórica que les 
dé sentido y orientación. 
Con otras palabras, la lucha por la vigencia de los Derechos Humanos debe estar avalada de manera 
substancial por una concepción adecuada y explícita de lo que son y lo que significan. Pero como existen 
maneras alternativas de concebirlos, como ninguna de esas concepciones es neutral respecto de la práctica 
y como, a menudo, ni la concepción presupuesta ni su impacto práctico son motivo de un planteo explícito, 
parece  importante detenernos a reflexionar sobre la cuestión. Un ejemplo ayudará a aclarar este punto. 
Solemos distinguir, desprejuiciadamente, los Derechos Humanos civiles y políticos de los Derechos 
Humanos económicos y sociales; solemos recurrir, inocentemente, a la peligrosa metáfora de las 
�³�J�H�Q�H�U�D�F�L�R�Q�H�V���V�X�F�H�V�L�Y�D�V�´���G�H���O�R�V���'�H�U�H�F�K�R�V���+�X�P�D�Q�R�V�����3�H�U�R���F�X�D�Q�G�R���G�L�V�F�X�W�L�P�R�V���H�Q���V�H�U�L�R���V�L���H�[�L�V�W�H�����R���Q�R�����X�Q�D��
distinción esencial entre los primeros y los segundos, entre los Derechos Humanos de la personalidad y los 
de la subsistencia, digamos; cuando cuestionamos que se admita acríticamente que sólo hay violaciones a 
los primeros y no a los segundos, nos encontramos entrampados en distinciones teóricas 
�F�R�P�S�U�R�P�H�W�H�G�R�U�D�V�´�� 
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críticos e criteriosos a partir de elementos que envolvem tanto a reflexão quanto a 

realidade empírica. �1�m�R���K�i���W�H�R�U�L�D�V���³�L�Q�Y�X�O�Q�H�U�i�Y�H�L�V�´�����'�H�V�W�H���P�R�G�R�����Q�m�R���V�H���W�U�D�W�D���G�H encontrar 

o porto definitivo, mas assegurar que a nau siga navegando e, se possível, esteja pronta 

para eventuais tempestades, danos e reparos enquanto navega. 

Nesta perspectiva, não se deve ignorar que o fdh possui peculiaridades próprias e 

amplas; que, apesar de sua considerável incorporação no discurso político, ele possui 

também uma autonomia enquanto fenômeno�����H�Q�T�X�D�Q�W�R���³�W�H�[�W�R�´ �± como diria Ricoeur �±, 

que ultrapassa os usos políticos. Assim, desde aspectos históricos até seu dinamismo 

sociocultural, seu apelo e aceitação universais, entre outros, conforme Rabossi, o 

fenômeno dos direitos humanos põe em movimento uma marcha para uma comunidade 

planetária, supranacional. Uma interpretação do humano que, progressivamente, denota 

uma unidade social, uma compreensão da moral e dos direitos que se projeta para além 

do formalismo, da burocracia institucional e independe da vontade dos governos e dos 

teóricos. A importância do fenômeno possui, entre outros, dois traços relevantes: sua 

própria concreção e seu aspecto teleológico mundial, cosmopolita. Para Rabossi: 

 

A criação das Nações Unidas, a concepção que lhe é subjacente, seu 
funcionamento e permanência durante mais de quarenta anos deve ser 
considerada �± pondo de lado defeitos, limitações e utilizações políticas 
e ideológicas �± como a experiência inicial, o primeiro passo dado 
seriamente pela humanidade para superar um mundo dividido em 
unidades monadológicas (em verdadeiras mônadas leibnizianas) 
relacionadas circunstancialmente entre si, substituindo-lhe por uma 
comunidade universal, organizada a partir de uma estrutura 
supranacional10 (RABOSSI, 1989, p. 332-333). 

 

Para além dos problemas e suas complexidades �± que, paradoxalmente, apontam 

a gravidade e o volume da tarefa �±, a ideia de uma comunidade universal que se empenha 

na criação de condições substanciais para a efetivação organizada e processual do 

fenômeno dos direitos humanos tem na criação da ONU uma expressão simbólica de 

força. O empenho por tais condições reflete uma concordância em torno de valores e 

princípios básicos: uma concepção de respeito mútuo e princípios de caráter moral. Todo 

o fenômeno aponta também para uma superação de uma visão de mundo atomicamente 

                                                 
10 La creación de las Naciones Unidas, la concepción que la subyace y su funcionamiento y permanencia 
durante más de cuarenta años debe considerarse �²  dejando a un lado defectos, limitaciones y utilizaciones 
políticas e ideológicas�²  como la experiencia inicial, el primer paso dado seriamente por la humanidad para 
superar un mundo dividido en unidades monádicas (en verdaderas mónadas leibnizianas) relacionadas 
circunstancialmente entre sí, sustituyéndolo por una comunidad universal, organizada a partir de una 
estructura supranacional (RABOSSI, 1989 , p. 332-333). 
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individualizada. Para Rabossi, trata-se da superação de uma visão de mundo na qual as 

relações entre culturas e indivíduos são representadas pelo isolamento das mônadas 

leibnizianas. A marcha do fenômeno dos direitos humanos origina-se segundo os 

auspícios de uma �³utopia realizável� ,́ de um ideal alcançável cuja fundação ocorre numa 

universalização progressiva de caráter material e tem sua expressão num sistema 

normativo de caráter positivo (RABOSSI, 1989, p. 333). 

Como veremos ao tratar da concepção canônica dos direitos humanos, quer dizer, 

da caracterização histórica da distinção entre direitos humanos políticos e civis, de um 

lado, e sociais e econômicos de outro, Rabossi propõe uma revisão teórica da formação 

desta caracterização. Rabossi toma o que ele chama de �³concepção canônica dos direitos 

humanos�  ́ para iniciar sua reflexão exemplificadora quanto ao tratamento teórico-

filosófico que deve ser dado aos direitos humanos. Desta maneira, tanto do ponto de vista 

da prática quanto da reflexão, Rabossi mostrará como a concepção canônica tem 

sustentado, na grande maioria dos casos, insuspeitadamente, �R�� �L�V�R�O�D�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �³�S�R�O�t�W�L�F�D��

�L�Q�V�W�L�W�X�F�L�R�Q�D�O�´�� �H�� �V�X�D�� �L�Q�G�R�O�r�Q�F�L�D�� �S�U�i�W�L�F�D���� �S�R�U outro lado, ela também alimenta/alimentou 

uma divisão de caráter político-ideológico com sérias consequências sociais: a resistência 

de quem interpreta os direit�R�V���K�X�P�D�Q�R�V���F�R�P�R���G�L�U�H�L�W�R�V���G�R�V���³�D�E�D�V�W�D�G�R�V���H���E�H�P-�H�G�X�F�D�G�R�V�´����

Para Rabossi: 

 

Aqueles que pensam que existem diferenças essenciais entre essas duas 
categorias de direitos humanos, supõem uma concepção teórica 
�H�V�S�H�F�t�I�L�F�D���G�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V�����S�R�U���H�[�H�P�S�O�R�����³�R�V���G�L�Ueitos humanos são 
direitos que protegem valores de quem nada pode ser privado sem que 
se ofenda a justiça e [que] devem estar protegidas por defesas jurídicas 
efetivas� .́  
Por trás desta caracterização �± que, estou certo, muitos aceitam como 
correta �± se oculta um forte compromisso com a distinção essencial 
entre os direitos humanos civis e os direitos humanos econômicos, que 
tem como corolário que apenas os primeiros são verdadeiros direitos 
humanos. Se vamos defender a tese �± muito justa, por certo �± de que 
deve dar-se uma vigência efetiva aos direitos humanos básicos de 
subsistência, se vamos lutar para que alguns desses direitos sejam 
jurídicos, temos que melhorar ao máximo nossa maneira de conceber 
os direitos humanos e, sobretudo, temos que rechaçar certo tipo de 
concepções específicas dos direitos humanos. Em suma, a reflexão 
teórica não é um mero esporte intelectual. É uma tarefa que, aparte de 
seu interesse intrínseco, possui uma pertinência peculiar para as 
questões práticas11 (RABOSSI, 1996, p. 33-34). 

                                                 
11 �³�'�H�W�U�i�V���G�H���H�V�W�D���F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�F�L�y�Q���± que, estoy seguro, muchos aceptan como correcta �± se oculta un fuerte 
compromiso con la distinción esencial entre los Derechos Humanos civiles y dos Derechos Humanos 
económicos, que tiene como corolario que sólo los primeros son verdaderos Derechos Humanos. Si vamos 
defender la tesis �± muy justa, por cierto �± de que debe darse una vigencia efectiva a los Derechos Humanos 
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Rabossi, neste sentido, mostra-se tributário de uma abordagem filosófica 

marcadamente histórico-analítica e que não se deixa seduzir �S�H�O�R���³�V�R�Q�K�R���G�R���L�Q�W�H�O�H�F�W�X�D�O��

�D�E�V�W�U�D�W�R�´ ou �S�R�U���V�R�O�X�o�}�H�V���³�F�R�Q�I�R�U�W�i�Y�H�L�V�´ e meramente teóricas; para ele, a teoria tem um 

poder prático que deve ser exercido seriamente e, justamente por isso, não abre mão das 

do rigor teórico. Detenhamo-nos, à guisa de exemplo, uma observação que Rabossi faz 

acerca da igualdade e discriminação em seu artigo Derechos Humanos: El Pricipio de 

Igualdad y la Discriminacion. Nos momentos iniciais do artigo, Rabossi propõe que: 

 

Tomemos o caso do artigo primeiro, primeira cláusula, da Declaração 
Universal �G�R�V���'�L�U�H�L�W�R�V���+�X�P�D�Q�R�V�����³�7�R�G�R�V���R�V���V�H�U�H�V���K�X�P�D�Q�R�V���V�m�R���L�J�X�D�L�V��
�H�P���G�L�J�Q�L�G�D�G�H���H���G�L�U�H�L�W�R�V�´�����e���y�E�Y�L�R���T�X�H�����W�R�P�D�G�R���G�H�V�F�U�L�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H�����R���T�X�H��
o texto assevera é falso. E quando se toma normativamente, é bom 
perguntar pelo que ele expressa. Pode-se responder que estipula uma 
pauta que deve regular toda asseveração concreta acerca de seres 
humanos no que respeita a padrões relevantes. Pode-se responder 
também que estabelece ou aponta para o estabelecimento de políticas 
que tendem a garantir ou a colocar em vigência a ideia de que todos os 
seres humanos sejam iguais em dignidade e direitos. Ou pode-se 
interpretar que exibe ou expressa um ideal para se levar em conta. 
Nietzsche confundiu os usos descritivo e normativo da afirmação 
�³�W�R�G�R�V�� �R�V�� �V�H�U�H�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�� �V�m�R�� �F�U�L�D�G�R�V�� �L�J�X�D�L�V�´���� �Tuando disse que se 
tratava da maior mentira que jamais havia sido pronunciada. 
Obviamente, se trata de um enunciado normativo e não descritivo. 
Porém, também se confundiram, creio eu, os membros da Assembleia 
que estabeleceram a declaração da Independência dos Estados Unidos 
quando disseram que se tratava de uma verdade evidente. Não existe tal 
verdade, contanto que se considere que os enunciados normativos não 
expressam uma dimensão verdade-falsidade12. (RABOSSI, 1990, p. 
176). 

 

                                                 
básicos de subsistencia, si vamos a luchar para que algunos de esos derechos sean justiciables, tenemos que 
afinar al máximo nuestra manera de concebir los Derechos Humanos y, sobre todo, tenemos qu rechazar 
cierto tipo de concepciones específicas de los Derechos Humanos. En suma, la reflexión teórica no es un 
mero deporte intelectual. Es una tara que, aparte de su interés intrínseco, posee una pertinencia peculiar 
�S�D�U�D���O�D�V���F�X�H�V�W�L�R�Q�H�V���S�U�i�F�W�L�F�D�V�´�� 
12 �³Tomemos el caso del Artículo Primero, primera cláusula, de la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos: «Todos los seres humanos son iguales en dignidad y derechos.» Es obvio que, tomado 
descriptivamente, lo que el texto asevera es falso. Y cuando se lo toma normativamente, es bueno 
preguntarse por lo que expresa. Puede responderse que estipula una pauta que debe regular toda aseveración 
concreta acerca de seres humanos en lo que hace a patrones relevantes. Puede responderse también que 
establece o apunta al establecimiento de políticas tendentes a garantizar o a poner en vigencia la idea de 
que lodos los seres humanos sean iguales en dignidad y derechos. O puede interpretarse que exhibe o 
expresa un ideal a tomar en cuenta. Nietzsche confundió los usos descriptivo y normativo de la aseveración 
«Todos los seres humanos son creados iguales», cuando dijo que era la mentira más grande que jamás se 
había pronunciado. Obviamente, se trata de un enunciado normativo y no descriptivo. Pero también se 
equivocaron, creo yo, los asambleístas que firmaron la Declaración de la Independencia de los Estados 
Unidos cuando dijeron que se trataba de una verdad evidente. No hay tal verdad, en tanto se considera que 
los enunciados normativos no tienen la posibilidad de exhibir una dimensión verdad-�I�D�O�V�H�G�D�G�´�� 
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�,�Q�L�F�L�D�O�P�H�Q�W�H���� �5�D�E�R�V�V�L�� �H�Q�I�D�W�L�]�D�� �R�� �³�V�H�Q�W�L�G�R���I�X�Q�o�m�R�´�� �T�X�H���� �G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�D�� �D�I�L�U�P�D�o�m�R��

possui e a distância com a qual ela pode ser interpretada se não forem identificados certos 

�U�H�I�H�U�H�Q�W�H�V�� �T�X�H�� �R�I�H�U�H�o�D�P�� �X�P�D�� �³�F�R�Q�V�W�H�O�D�o�m�R�´�� �V�H�J�X�Q�G�R�� �D�� �T�X�D�O�� �D�� �L�Q�W�H�U�S�U�H�W�D�o�m�R�� �S�R�V�V�D�� �V�H��

orientar mais cuidadosamente. Ele utiliza o a primeira cláusula, artigo primeiro, da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos para mostrar que diante do sentido X 

(perspectiva descritiva) a afirmação é falsa; entretanto, diante do sentido Y (perspectiva 

normativa), o enunciado é válido e não se presta à relação de verdadeiro-falso visto que 

envolve um imperativo normativo, portanto, de caráter geral, como base para orientar a 

construção de outros enunciados normativos; não se trata, pois, de um enunciado que 

possa ser confirmado empiricamente. Tanto teórica quanto praticamente, Rabossi lida 

com �³�X�P�D�� �Q�H�F�H�V�V�L�G�D�G�H�� �F�R�Q�W�L�Q�J�H�Q�W�H�´�� ��RABOSSI, 1989, pág. 336); lida com a 

contingência que a tradição racionalista forte quis dissociar de alguns termos que lhe são 

�F�D�U�R�V�����F�R�P�R�����S�R�U���H�[�H�P�S�O�R�����³�Q�H�F�H�V�V�L�G�D�G�H�´�����³�D���S�U�L�R�U�L�´�����U�D�]�m�R�� 

Assim, as maiores tarefas e objetivos do teórico, do filósofo, são a defesa, o 

desenvolvimento e a ampliação, a crítica, histórica e culturalmente mediados do 

fenômeno dos direitos humano. Impulsionados pelo sentimento de �³fraterna�  ́pertença à 

exuberância humana, pelo trabalho, �S�H�O�D�� �³�F�R�Q�V�F�L�r�Q�F�L�D�´����vontade e respeito, trata-se de 

cultivar a percepção amplamente compartilhada de que superação, compreensão e 

�³integração�  ́ são imprescindíveis para o desdobramento do projeto de vida 

supranacional13. 

De sua parte, Rabossi abordou a cisão entre direitos civis e direitos econômicos, 

oferecendo relevante contribuição teórica e um exemplo �U�L�J�R�U�R�V�R�� �G�H�� �³�F�R�P�R�� �W�H�R�U�L�]�D�U�´��

partindo do fdh (RABOSSI, 1996). Assim, ele procura oferecer respostas e exemplos de 

como proceder metodológica e filosoficamente na esfera cultural do fdh. Um modus 

operandi que é efetivamente capaz de fomentar o debate e colocar a questão não apenas 

na ordem do discurso político �± em sentido aristotélico �±, mas de evitar que a questão do 

fundamento �± sobretudo no sentido forte, na rígida e tradicional exigência racional �± volte 

a vagar eternamente pelo limbo teórico. 

 

 

                                                 
13 �5�D�E�R�V�V�L�� �U�H�F�X�V�D�� �D�� �V�L�Q�R�Q�t�P�L�D�� �H�Q�W�U�H�� �³transnacionalidade�´�� �H�� �V�X�S�U�D�Q�D�F�L�R�Q�D�O�L�G�D�G�H�����3�D�U�D�� �H�O�H���� �³�/�D��
transnacionalidad, juridicamente anómica, caracteriza las versión actual de la globalización. Es horizontal 
y ajena a la idea de un sistema-mundo organizado. La supranacionalidad, en cambio, caracteriza los 
procesos de control  del comportamiento estatal. Es vertical y consistente con la idea de un sistema-mundo 
�R�U�J�D�Q�L�]�D�G�R�´�����5�$�%�2�6�6�,�����������������S������������ 
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A sociologia de Boaventura de Sousa Santos como método para atuação pedagógica 

no campo jurídico: implicações na relação docente e discente  

 

Priscila Tinelli Pinheiro1  

Bruno Gadelha Xavier2 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem como objetivo fundamental uma discussão, a partir de uma 

metodologia de close reading de obras selecionadas do autor em comento, acerca da 

sociologia crítica de Boaventura de Sousa Santos, em especial sobre as contribuições ao 

campo da epistemologia, como método de atuação pedagógica no campo jurídico (relação 

docente e discente).  

 

Para tanto, busca-se uma imersão na conceituação e enfrentamento teórico do autor frente 

a axiomas de cunho hegemônico que sustentam as relações materiais de produção e a 

exclusão de parcela invisível da sociedade, abordando temáticas como a complexidade, 

�E�H�P���F�R�P�R���D���S�U�H�V�H�Q�o�D���H���G�H�I�H�V�D���G�H���X�P�D���³Ecologia dos Saberes�´���� 

 

Busca-se, assim, averiguar como esta formulação hegemônica inserida no campo jurídico 

impossibilita a concretização dos Direitos Humanos perante o processo de exclusão social e 

de que maneira o ensino jurídico, inserido no campo de ensino de ciências sociais 

aplicadas, deve se reinventar a partir de uma matriz plural e crítica, impulsionando o 

discurso humanizado perante as prescrições normativas.  

 

A utilização, assim, de uma metodologia baseada na literatura do autor permite, dentre 

outros pontos, o debate sobre estratégias teóricas e práticas na reformulação constante e 

dialética do processo de aprendizagem e da relação docente e discente. 

 

Dividiu-se a construção em três capítulos, a saber: em um primeiro momento, buscou-se o 

debate sobre a insuficiência do paradigma do ensino jurídico, sua atual falência inserida no 
                                                             
1 Mestre e Doutoranda em Direitos e Garantias Fundamentais pela Faculdade de Direito de Vitória 
(FDV). Membro do Grupo de Pesquisa Invisibilidade Social e Energias Emancipatórias em Direitos 
Humanos (FDV). Advogada. E-mail: priscilatinelli@hotmail.com. 
2 Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Mestre e 
Doutorando em Direitos e Garantias Fundamentais pela Faculdade de Direito de Vitória (FDV). 
Mestrando em Filosofia pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Pós-Graduado em 
Direito Processual Civil pela Faculdade de Direito de Vitória (FDV). Membro do Grupo de Pesquisa 
Direito, Sociedade e Cultura (FDV). Professor Universitário. E-mail: 
brunogadelhaxavier@hotmail.com. 
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contexto neoliberal, reconhecendo uma historicidade que remonta significantes datados e 

ainda demasiadamente bacharelescos. 

 

Em um segundo momento, a postura epistemológica de Luiz Alberto Warat aparecerá como 

�L�Q�W�H�U�O�R�F�X�W�R�U�� �G�H�� �%�R�D�Y�H�Q�W�X�U�D���� �D�S�U�H�V�H�Q�W�D�Q�G�R���� �M�X�V�W�D�P�H�Q�W�H���� �V�H�X�� �F�R�Q�F�H�L�W�R�� �G�H�� �³�6�H�Q�V�R�� �&�R�P�X�P��

�7�H�y�U�L�F�R���G�R�V���-�X�U�L�V�W�D�V�´���F�R�P�R���I�R�U�P�D���G�H���F�R�P�S�Oementação na denúncia da insuficiência didático-

pedagógica do campo. 

 

Por fim, sugere-se um possível prognóstico de ação com base na perspectiva do pensador 

�S�R�U�W�X�J�X�r�V���� �H�P�� �H�V�S�H�F�L�D�O�� �V�R�E�U�H�� �D�� �³�(�F�R�O�R�J�L�D�� �G�R�V�� �6�D�E�H�U�H�V�´���� �H�� �G�H�� �F�R�P�R�� �H�V�W�D�� �S�R�G�H�� �H�� �G�H�Y�H�� �V�H�U��

reconhecida e aplicada na esfera da didática normativa. 

 

 

1 PROBLEMÁTICAS DO ENSINO JURÍDICO ATUAL  

 

 

Ao relembrarmos o contexto em que as primeiras faculdades de Direito foram criadas 

(1827), percebe-se que a estrutura tradicional da metodologia utilizada nas salas de aula 

constitui-se reflexo direto do perfil dos professores, bem como da finalidade do ensino 

jurídico naquela época. Isto significa que o fato da criação dos primeiros cursos jurídicos no 

Brasil ter como impulsionador a demanda do mercado por políticos fez com que a formação 

dos estudantes fosse composta tão somente pelo conhecimento técnico de determinada 

área, o qual era detido pelos profissionais renomados já atuantes na área. 

 

Sobre esta situação, Masetto (2003, p. 10) comenta que  

 

[...] os cursos superiores e, posteriormente, as faculdades criadas e 
instaladas no Brasil, desde seu início e nas décadas posteriores, voltaram-
se diretamente para a formação de profissionais que exerceriam uma 
determinada profissão. Currículos seriados, programas fechados, que 
constavam unicamente das disciplinas que interessavam imediata e 
diretamente ao exercício daquela profissão e procuravam formar 
profissionais competentes em uma determinada área ou especialidade. 

 

Desta forma, a formação dos estudantes de Direito concentrava-se no estudo dogmático das 

legislações existentes, o que culminava a formação de leitores de códigos e de intérpretes 

das leis, tendo em vista ser este tipo de conhecimento suficiente para a atuação de um 

profissional na área jurídica dentro daquele contexto histórico.  
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O corpo docente destas instituições de ensino precisava, portanto, ser composto por 

profissionais que se destacavam no mercado de trabalho, pois eles seriam capazes de 

formar profissionais neste mesmo nível, que constituía o interesse da época, ou seja, o 

conhecimento técnico �± que era o predominante �± seria ensinado adequadamente aos 

alunos. 

 

Neste sentido, a aula �± como a principal consequência desta característica do corpo docente 

�± seguia como base o modelo jesuítico de ensino trazido pela colonização portuguesa. Tal 

modelo pregava que a aula deveria ser conduzida essencialmente por três passos, quais 

�V�H�M�D�P���� �³�>�������@�� �S�U�H�O�H�o�m�R�� �G�R�� �F�R�Q�W�H�~�G�R�� �S�H�O�R�� �S�U�R�I�H�V�V�R�U���� �O�H�Y�D�Q�W�D�P�H�Q�W�R�� �G�H�� �G�~�Y�L�G�D�V�� �G�R�V�� �D�O�X�Q�R�V�� �H��

exercícios para fixação, cabendo ao aluno a �P�H�P�R�U�L�]�D�o�m�R�� �S�D�U�D�� �D�� �S�U�R�Y�D�´�� ���$�1�$�6�7�$�6�,�2�8����

2006, p. 12). 

 

Nesta típica visão tradicionalista da aula �± que ainda encontra resquícios nos cursos 

jurídicos atuais �± observa-se que o aluno é um mero objeto de depósito de informações, 

pois o único protagonista é o professor �± aquele que detém todo o conhecimento e é 

responsável por repassá-lo ao aluno. Nota-se, então, que pouco se preocupa se o aluno 

compreendeu o conteúdo, mas sim se ele foi capaz de decorá-lo para passar nos testes, o 

que reduz o ensino à memorização de temas desconexos com a realidade vivenciada além 

dos muros das instituições. Por isso, Anastasiou (2006, p. 12) comenta que esta visão 

�D�U�F�D�L�F�D���G�R���P�R�G�H�O�R���G�H���D�X�O�D���³�W�R�P�D-se [...] a simples transmissão da informação como ensino, 

e o professor fica como fonte de saber, tornando-�V�H���R���S�R�U�W�D�G�R�U���H���D���J�D�U�D�Q�W�L�D���G�D���Y�H�U�G�D�G�H�´�� 

 

Acerca da estrutura que compõe aula jurídica tradicional, Bittar (2006, p. 5) traça as 

seguintes considerações: 

 

O modelo vigente é herdado desta clássica forma de compreender, de 
modo liberal e positivista, a realidade do Direito. Uma aula de Direito, no 
século XIX, sobretudo nas Academias mais tradicionais e mais antigas do 
Brasil (São Paulo e Olinda), está revestida de um simbolismo sem par. 
Quase um ritual se segue até que a aula se inicie, ou seja, até quando o 
lente catedrático comece a proferir sua lectio. A aula é uma proposta de 
leitura in verbis do texto da legislação em vigor, e reflete no máximo a 
capacidade de interpretação literal da textualidade legal. 

 

Pode-se depreender, então, a partir das palavras do autor que, por meio da transmissão da 

teoria e de experiências �± em pouca escala �± eram formados os profissionais do Direito, 

haja vista a necessidade daquela sociedade em obter profissionais extremamente técnicos. 

O ensino, neste sentido, era compreendido como o ato de transmissão de conhecimentos 
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pela parte que o detém �± o professor �± para a parte rasa da relação, ou seja, aquela 

ausente de qualquer conhecimento da área, qual seja o aluno. 

 

Acerca da questão dos professores do curso de Direito serem, ao mesmo tempo, 

profissionais do mercado, destaca-se que não se pretende, aqui, reduzir a importância da 

importação de experiências laborais para a sala de aula. Pelo contrário, a conexão entre a 

teoria e a prática torna-se essencial à formação do profissional do Direito. Pretende-se, a 

partir disto, discutir a lacuna existente em relação à questão pedagógica deste professor, 

fato este que é prejudicial ao processo de ensino aprendizagem. 

 

O objetivo desta metodologia de ensino era, �H�Q�W�m�R���� �³�>�������@�� �S�U�R�G�X�]�L�U�� �L�Q�G�L�Y�t�G�X�R�V�� �µ�F�R�P�S�H�W�H�Q�W�H�V�¶��

�S�D�U�D�� �R�� �P�H�U�F�D�G�R�� �G�H�� �W�U�D�E�D�O�K�R�� �F�R�P�� �D�� �W�U�D�Q�V�P�L�V�V�m�R�� �U�i�S�L�G�D���� �R�E�M�H�W�L�Y�D�� �H�� �H�I�L�F�D�]�� �G�H�� �L�Q�I�R�U�P�D�o�}�H�V�´��

(FRANCISCHETTO, 2011, p. 26). Assim, em linhas gerais, 

 

A educação jurídica sempre foi fortemente marcada pelas tendências 
liberais, em especial a tradicional e a tecnicista. Assim é possível visualizar 
que o ensino do Direito incorporou as suas características não só quanto à 
forma de trabalhar o conteúdo, com ênfase irrestrita na aquisição de noções 
e conceitos, sem maior atividade crítica; como também à metodologia 
utilizada (aula expositiva) e a relação professor/aluno (vertical) 
(FRANCISCHETTO, 2011, p. 11). 

 

Pode-se dizer, então, que o professor, diante das novas demandas sociais apresentadas ao 

profissional do Direito, 

 

[...] não mais representa o tradicional transmissor de informações e 
conhecimento �± ação quase impensável, em virtude da revolução 
tecnológica �± mas assume uma nova profissionalidade de caráter 
interpretativo, sendo uma ponte entre o conhecimento sistematizado, os 
saberes da prática social e a cultura onde acontece o ato educativo, 
incluindo as estruturas sociocognitivas do aluno (CUNHA, 2007, p. 16). 

 

Nesta perspectiva, Adeodato (2013, p. 566) traça a seguinte consideração acerca deste 

caráter tecnicista da formação jurídica �± característico desde as primeiras faculdades de 

Direito �± e ainda recorrente nos cursos jurídicos atuais: 

 

Os cursos mantêm seu caráter bacharelesco, indiferentes às mudanças 
sociais e aos debates sobre elas, mostrando-se inadequados não apenas 
para explicar e transmitir conhecimentos sobre a realidade jurídica brasileira 
como também na preparação do aluno para a vida profissional prática. 

 

Apesar desta situação ser típica daquele contexto histórico, ela ainda encontra-se presente 

em diversos cursos jurídicos atuais por meio dos resquícios de um ensino tradicionalista. Tal 
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fato revela �± por completo �± o descompasso entre a função para a qual os cursos de Direito 

foram criados e a que eles efetivamente estão exercendo. 

 

A aula, diante desta problemática, prescinde de uma nova didática, de uma nova estrutura a 

�V�H�U���P�R�O�G�D�G�D���Q�D���P�H�G�L�G�D���H�P���T�X�H���³�>�������@���D���D�o�m�R���G�H���D�S�U�H�H�Q�G�H�U���Q�m�R���p���S�D�V�V�L�Y�D�����2���D�J�D�U�U�D�U���S�R�U���S�D�U�W�H��

do aluno exige ação constante e consciente: informar-se, exercitar-se, instruir-�V�H�´��

(ANASTASIOU, 2006, p. 14). Entende-se, portanto, que ambos �± aluno e professor �± são 

protagonistas da aula, porque não há como o processo de aprendizagem se efetivar se o 

professor, por um lado, transmitir de forma brilhante o conteúdo, mas, o aluno, por outro 

lado, não compreender o que foi passado ou mesmo não estabelecer conexão daquilo com 

a prática profissional.  

 

Para que o processo de aprendizagem ocorra, Anastasiou (2006, p. 15) pondera que deve 

ser estabelecida uma espécie de 

 

[...] dialética processual, na qual o papel condutor do professor e a auto-
atividade do aluno se efetivem em dupla mão, num ensino que provoque a 
aprendizagem por meio das tarefas contínuas dos sujeitos, de tal forma que 
o processo interligue o aluno ao objeto de estudo e os coloque frente a 
frente.  

 

Nesta mesma linha de transformar o processo de aprendizagem em uma via de mão dupla, 

Masetto (2010) traça algumas reflexões acerca do conceito de aula. Assim, de acordo com o 

autor a aula pode assumir, dentre outras perspectivas, um espaço e tempo do professor e 

do aluno. 

 

Acerca desta perspectiva, o autor nos apresenta a sala de aula sob um olhar bem avançado 

em relação aquele que vige no modelo tradicional de ensino, qual seja a aula como um 

ambiente e tempo de domínio exclusivo do professor. Nesta nova perspectiva, Masetto 

(2010, p. 18) destaca que a sala de aula deve ser ocupada efetivamente pelos dois atores, 

tendo em vista que o processo de aprendizagem necessita da participação de ambos para 

se concretizar. 

 

Logo, a sala de aula torna-se um espaço e tempo do aprendiz (MASETTO, 2010, p. 23), à 

medida em que o professor possui diversos conhecimentos técnicos, bem como suas 

experiências profissionais e práticas para ensinar aos alunos e estes, por sua vez, têm 

condições de contribuir com o aprendizado quando cumprem seus papéis neste processo, 

seja por meio de pesquisas sobre os temas estudados, dúvidas tiradas durante as 

explicações ou mesmo expondo o seu ponto de vista sobre a matéria ensinada. 
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É a partir da interação entre eles, portanto, que aluno e professor aprendem e, mesmo 

ocupando papéis distintos contribuem para a efetivação do processo de aprendizagem e a 

construção de uma aula de qualidade. Assim, 

 

O que permite a interação de ambos numa situação de aula é que os dois 
estão aprendendo e toda aprendizagem se faz numa interação com o outro, 
seja este outro uma pessoa, seja um grupo, seja uma coletividade, seja o 
mundo em suas estruturas físicas, geográficas, históricas, sociais, 
antropológicas, culturais, organizacionais. Sempre que aprendemos, 
aprendemos num interação com o outro (MASETTO, 2010, p. 24). 

 

Nesta linha de pensamento, destaca-se que uma alternativa que pode ser apontada para a 

potencialização do processo de aprendizagem é a dimensão pedagógica da aula. Ou seja, 

investir ou mesmo aumentar as estratégias de cunho pedagógico nas salas de aula para 

aproximar aluno e professor permitem a construção de uma consciência crítica do aluno 

acerca de questões sociais fundamentais para a sua atuação como profissional do Direito.  

 

 

2 LUIZ ALBERTO WARAT E O SURREALISMO COMO POSSIBILIDADE DE DIÁLOGO  

 

Como forma de complementação e diálogo no presente escrito, é possível estabelecer, no 

reconhecimento da insuficiência do paradigma didático no campo jurídico, um diálogo com o 

reconhecimento semiótico realizado pelo jusfilósofo argentino Luiz Alberto Warat, que 

buscou, em seus escritos, uma forma de ressignificar a problemática em comento. 

 

Neste contexto, faz-se necessário apresentar um conceito de extrema importância na 

desconstruçã�R���G�R���P�R�G�H�U�Q�R���V�D�E�H�U���M�X�U�t�G�L�F�R�����³�V�H�Q�V�R���F�R�P�X�P���W�H�y�U�L�F�R���G�R�V���M�X�U�L�V�W�D�V�´�����:�D�U�D�W�������(�V�W�D��

terminologia traz a ideia da presença de condições implícitas de produção, circulação e 

consumo de verdades nas múltiplas práticas do Direito, um neologismo em busca da 

dimensão ideológica das verdades jurídicas. 

 

Com a influência nas práticas cotidianas de uma constelação de representações, pré-

conceitos, imagens, hábitos de censuras enunciativas, ficções, estereótipos, metáforas e 

normas éticas, pauta-se anonimamente os atos de decisão e enunciação. Convenções 

linguísticas instan-made, prontas para serem enunciadas espontaneamente, derivadas em 

fetiches, visões, ideias dispersas e lembranças que regulam o discurso. 
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Um arsenal de pequenas condenações de saber, linguisticamente constituídas em uma 

perspectiva eletrificada e invisível no interior da linguagem jurídica, vagando a serviço das 

relações de poder (WARAT, 1994, p. 13-14). Algo que não deixa de ser uma significação 

extra-conceitual inserida em um sistema de conceitos, um casulo ideológico dentro da 

ciência, uma dóxa no interior de uma episteme. 

 

Empregam-se estrategicamente conceitos na prática jurídica, utilizando os resultados do 

trabalho epistemológico como uma nova instância da dóxa �± algo que permite ver o valor 

político dos processos de objetivação. A partir deste retorno da episteme a dóxa, vislumbra-

se o caráter ideológico do discurso epistemológico, um discurso transmutado em elemento 

mediador, resultantes da instrumentalização da episteme em consequente dóxa (WARAT, 

2004, p. 30-31). 

 

Este lugar secreto expõe um emaranhado de costumes intelectuais, verdades, ocultando o 

componente político de investigação, tornando sacral certas imagens e crenças, vistas na 

soberania do discurso prático e acadêmico que reproduz esta ilusão epistêmica, 

escondendo o fato da impossibilidade de eliminação do campo ideológico nas discussões 

sobre verdade (WARAT, 1994, p. 14-18). Aponta o autor (1994, p.15): 

 

As significações não deixam de ser um instrumento de poder. Aceitando-se 
que o Direito é uma técnica de controle social não podemos deixar de 
reconhecer que seu poder só pode se manter estabelecendo-se certos 
hábitos de significação. Existe portanto um saber acumulado �± difusamente 
presente nas redes dos sistemas institucionais �± que é condição necessária 
para o exercício do controle jurídico na sociedade. 

 

Desta feita, pode-se afirmar que a perspectiva de Luiz Alberto Warat pode ser considerada, 

devido a seus influxos pós-estruturais, esta nova categoria de contribuição acadêmica e 

social proposta. Ora, em termos de percepção acerca da realidade na condição moderna, 

Warat elucidou que a produção das verdades no campo jurídico foi uma grande epopeia que 

produziu um modo específico de interpessoais relações, de sociedade e cultura.  

 

O substrato desta lógica vislumbra uma pluralidade heterogênica de sintomáticas, fantasias 

e identificações próprias a uma lógica empresarial da razão como um elemento que possuía 

o destino de resolver a tensão entre o caos e a ordem a fim de iludir a espécie homo 

sapiens que poderia viver fora da multiplicidade existencial. Esta razão fabril que produziu 

uma ordem que pôs fim às ambivalências, utilizando seu poder de império frente seus 

elementos essenciais: a claridade, a certeza, a transparência e o unívoco. 
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Obviamente, o fator da ambivalência da condição construtiva histórica não foi levado em 

consideração, resta-se olvidada a produção de diferenças que nos constitui neste 

paradigma: a guerra moderna contra o caos produziu uma infinidade de conflitos 

interpretativos em busca de guerrilhas unívocas epistemológicas, que estabelecem amarras 

da razão na captura do desejo (WARAT, 2004, p. 16). O saber científico acaba por se 

inscrever na sociedade como um dispositivo de poder, que, por ser significado, também 

pode ser manifestado como silêncio, vigilância e unidade. As significações, assim, podem 

aparecer como disciplina corporal ou regularização axiomática, moralizando hábitos 

cotidianos, os fetichizando (WARAT, 1995, p. 347). 

 

Neste ponto, a possibilidade de diálogo com Boaventura faz-se necessária na busca de um 

prognóstico para a questão epistemológica, o que será observado na defesa de uma 

�³�(�F�R�O�R�J�L�D�� �G�R�V�� �6�D�E�H�U�H�V�´���� �D�� �S�D�U�W�L�U�� �G�R�� �S�U�L�V�P�D�� �U�H�I�O�H�[�L�Y�R�� �G�R�� �D�X�W�R�U�� �S�R�U�W�X�J�X�r�V���� �D�S�O�L�F�D�Q�G�R�� �D�V��

concepções a seguir no insuficiente e maculado campo jurídico pautado por este senso 

comum denunciado por Warat. 

 

 

3 DO PENSAMENTO JURÍDICO HEGEMÔNICO PARA UMA ECOLOGIA DE SABERES  

 

 

Com base nas premissas apontadas no decorrer deste trabalho, torna-se evidente que o 

ensino tecnicista, ainda preponderante nas faculdades de Direito atuais, contribuiu para o 

estabelecimento de um pensamento jurídico que se tornou hegemônico no decorrer da 

história dos cursos jurídicos e, por vezes, apresenta-se como excludente no que tange as 

demais formas de saber. 

 

A exclusão, neste sentido, refere-se à marginalização de conhecimentos não tecnicistas, 

como os direitos humanos, que envolve temáticas transversas, as quais dependem de 

outras áreas da ciência para que sejam compreendidas. É preciso compreender que o 

Direito não se constrói sozinho, ainda mais numa sociedade complexa como a atual, por 

isso, a necessidade de abrir o leque de conhecimentos de maneira que sejam contemplados 

conceitos de matrizes filosóficas e sociológicas, por exemplo, com maior ênfase. 

 

É inegável a evolução da sociedade �± em especial a brasileira �± em que os conflitos e as 

relações sociais foram adquirindo novos contornos e tornam-se cada vez mais complexas. 

Diante desta transformação social, pode-se afirmar que o profissional formado pelo modelo 

dos primeiros cursos jurídicos não é capaz de, somente com um conhecimento tecnicista do 
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Direito, resolver os conflitos sociais que lhe são apresentados. Além disso, o próprio perfil do 

estudante tem se modificado, pois não lhe é mais suficiente que o professor repasse o 

conteúdo dos livros ou reduza a sua aula a leitura de códigos, já que existem outros meios 

mais rápidos de obter este tipo de informação, como a própria internet. 

 

Neste sentido, Bittar (2006, p. 7) afirma que, desde a década de 1950, o ensino jurídico já se 

encontrava em descompasso entre o que se aprendia na Academia e o que se praticava na 

vida cotidiana do operador, situação esta que pode ser atribuída a vários fatores 

responsáveis pelo empobrecimento do ensino jurídico, dentre eles a redução a um ensino 

mecânico e técnico. Assim, à medida em que a sociedade evolui, mas, por outro lado, o 

conteúdo programático e as técnicas de ensino utilizadas nas salas de aula continuam as 

mesmas aplicadas aos primeiros cursos jurídicos instalados no Brasil, tem-se o início de 

uma profunda crise, pois os alunos já não se motivam apenas com leituras de códigos ou 

mesmo com aquele professor que apenas repassa os conteúdos dos livros sem acrescentar 

conectá-los com fatores sociais externos. 

 

Reconhece-se, portanto, que o conhecimento teórico aprofundado é imprescindível para o 

ensino �± principalmente o superior �± critica-se, entretanto, a sua insuficiência para uma 

formação qualitativa. Nota-se, desta forma, que aquela educação bancária �± composta pelo 

professor detentor do conhecimento e o aluno como o depósito de informações �± já não 

mais atende às necessidades desse novo corpo discente que ocupa os bancos das 

instituições de ensino superior, já que para que seja despertado o interesse no aluno 

perante as aulas, ele deve se sentir parte do processo de aprendizagem, ou seja, suas 

pesquisas, dúvidas e experiências devem ser valorizadas e incluídas nas aulas. 

 

Para compreender melhor esta marginalização de alguns saberes, em especial nos cursos 

jurídicos, recorremos à teoria enunciada por Boaventura de Sousa Santos (2010) acerca da 

sociologia das ausências, a qual pode ser compreendida como [...] um novo conhecimento 

de leitura do mundo, que contempla uma realidade mais ampla, na qual inclui uma 

diversidade baseada fora do espectro das experiências difundidas e que vai além de uma 

verdade produzida como universal (LAGE, 2008, p. 491). 

 

Há, neste sentido, uma força que atua no sentido de tornar invisíveis certos tipos de 

conhecimento e experiências, culminando numa verdadeira invisibilidade epistemológica, a 

qual se estabelece 
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[...] a partir da não credibilização de formas de saber e de conhecer o 
mundo e seus fenômenos, em seus aspectos culturais, sociais, políticos e 
econômicos, de um sujeito ou de grupos de sujeitos; conhecimentos esses 
que são invisibilizados, ignorados como se sequer existissem, por não se 
mostrarem interessantes ou não reproduzirem o saber dominante (COSTA, 
2015, p. 107). 

 

Estas experiências sociais contemporâneas marginalizadas são aquelas caminham no 

sentido contrário daquilo que é tradicionalmente imposto pelas relações de poder. São, 

portanto, realidades contra-hegemônicas que remetem a ideia de emancipação social. 

Assim, a sociologia das ausências promove uma ampliação do olhar social sobre essa 

multiplicidade de acontecimentos, os quais estão imersos em um universo de ausência, 

como se não existisse pelo simples fato de não seguirem a ditadura do tradicional.   

 

�$�O�p�P���G�L�V�V�R�����³�Q�D���V�R�F�L�R�O�R�J�L�D���G�D�V���D�X�V�r�Q�F�L�D�V���R���T�X�H���p���D�F�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H���S�U�R�G�Xzido como não existente 

�H�V�W�i�� �G�L�V�S�R�Q�t�Y�H�O�� �D�T�X�L�� �H�� �D�J�R�U�D���� �D�L�Q�G�D�� �T�X�H�� �V�L�O�H�Q�F�L�D�G�R���� �P�D�U�J�L�Q�D�O�L�]�D�G�R�� �R�X�� �G�H�V�T�X�D�O�L�I�L�F�D�G�R�´��

(SANTOS, 2010, p. 120), que reforça o que foi dito anteriormente acerca do elastecimento 

do tempo presente com o objetivo de privilegiar o já acontece do que pode vir acontecer, ou 

seja, as expectativas �± que pertencem ao tempo futuro �± devem ser vivenciadas quando 

elas, de fato, surgirem, mas não no tempo presente, que já oferece uma diversidade de 

experiências sociais importantes para a questão da emancipação. 

 

�$�F�H�U�F�D�� �G�H�V�V�D�� �V�L�W�X�D�o�m�R���� �%�R�D�Y�H�Q�W�X�U�D�� �U�H�V�V�D�O�W�D�� �T�X�H�� �³�K�i�� �S�U�R�G�X�o�m�R�� �G�H�� �Q�m�R-existência sempre 

que uma dada entidade é desqualificada e tornada invisível, ininteligível ou descartável de 

�X�P���P�R�G�R���L�U�U�H�Y�H�U�V�t�Y�H�O�´�����6�$�1�7�2�6�����������������S�����������������$���F�L�W�D�G�D���S�U�R�G�X�o�m�R���Ge não-existência ocorre, 

de acordo com o autor, por meio de cinco formas diferentes, sendo que a primeira �± que 

mais nos interessa �± trata da monocultura do saber e o rigor do saber, a qual compreender  

 

[...] na transformação da ciência moderna e da alta cultura em critérios 
únicos de verdade e de qualidade estética, respectivamente. [...] Tudo que o 
cânone não legitima ou reconhece é declarado inexistente. A não existência 
aqui assume a forma de ignorância ou de inocultura (SANTOS, 2010, p. 
103). 

 

Na contra mão deste processo de invisibilização de determinados tipos de conhecimento, o 

sociólogo português propõe um a substituição de uma monocultura por uma ecologia de 

saberes (SANTOS, 2010, p. 105), ou seja, uma espécie de atuação contra hegemônica 

capaz de permitir que o leque do conhecimento abarque saberes não contemplados pelo 

pensamento hegemônico. 
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Não obstante a contemplação de saberes tornados invisíveis por um movimento tradicional 

hegemônico, em especial nos cursos jurídicos, a ecologia de saberes apresentada por 

Santos vai além, ou seja, ela ultrapassa as fronteiras do conhecimento científico no sentido 

de trabalhar em concomitância com os saberes não científicos. Assim, 

 

A ecologia de saberes visa criar uma nova forma de relacionamento entre o 
conhecimento científico e outras formas de conhecimento. Consiste em 
�F�R�Q�F�H�G�H�U�� �³�L�J�X�D�O�G�D�G�H�� �G�H�� �R�S�R�U�W�X�Q�L�G�D�G�H�V�´�� �j�V�� �G�L�I�H�U�H�Q�W�H�V�� �I�R�U�P�D�V�� �G�H�� �V�D�E�H�U��
envolvidas em disputas epistemológicas cada vez mais amplas, visando a 
maximização dos seus respectivos contributos para a �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R���³�X�P���R�X�W�U�R��
�P�X�Q�G�R���S�R�V�V�t�Y�H�O�´�����R�X���V�H�M�D�����G�H���X�P�D���V�R�F�L�H�G�D�G�H���P�D�L�V���M�X�V�W�D���H���P�D�L�V���G�H�P�R�F�U�i�W�L�F�D����
bem como de uma sociedade mais equilibrada em suas relações com a 
natureza. A questão não está em atribuir igual validade a todos os tipos de 
saber, mas antes de em permitir uma discussão pragmática entre critérios 
de validade alternativos, uma discussão que não desqualifique à partida 
tudo o que não se ajusta ao cânone epistemológico da ciência moderna 
(SANTOS, 2010, p. 108). 

 

É imprescindível que, numa sociedade complexa como a brasileira se apresenta atualmente, 

seja adotado um pensamento plural nos cursos jurídicos, sob pena da formação destes 

estudantes mostrar-se insuficiente para resolução de problemas jurídicos transversos. Não é 

mais concebível que disciplinas tradicionais das faculdades de Direito como direito civil, 

tributário, penal �± entre outras �± continuem sendo ensinadas à luz apenas dos códigos e da 

jurisprudência, porque as questões sociais, como os direitos humanos, estão 

intrinsecamente relacionadas com as matérias dogmáticas. 

 

Acerca dos conhecimentos invisibilizados do ponto de vista epistemológico, Costa descreve 

que  

 

[...] considera-�V�H���F�R�P�R���³�Q�m�R���F�R�Q�Y�H�Q�F�L�R�Q�D�O�´���W�R�G�R���D�T�X�H�O�H���F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R���T�X�H���p��
invisibilizado pelo paradigma dominante, de modo que �V�X�D�� �³�Q�m�R-
�F�R�Q�Y�H�Q�F�L�R�Q�D�O�L�G�D�G�H�´�� �W�H�P�� �F�R�P�R�� �S�D�U�k�P�H�W�U�R�� �R�� �T�X�H�� �D�� �U�D�F�L�R�Q�D�O�L�G�D�G�H�� �P�R�G�H�U�Q�D��
considera como credível, conveniente, possível, convencional; assim, tudo o 
que foge à reprodução desse paradigma e, por isso, é descredibilizado, é 
considerado como conhecimento não convencional (2015, p. 108). 

 

Mas não devemos olvidar de que, mesmo dentro do conhecimento classificado como 

científico, há esta invisibilização, pois é mais cômodo reproduzir a forma de ensinar o Direito 

até então utilizada do que trabalhar na construção de uma consciência crítica do 

dogmatismo a partir de questões sociais latentes na sociedade brasileira. 

 

Contudo, é preciso ter cuidado com a inclusão dos direitos humanos na grade curricular, 

pois o risco de transformá-la em mais uma disciplina dogmática é grande, já que seria 

reproduzir o pensamento jurídico hegemônico estabelecido até então. Surge, então, a 
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necessidade de �W�U�D�]�H�U���H�V�W�H�V�� �R�X�W�U�R�V�� �F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R�V�� �F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�G�R�V�� �F�R�P�R�� �³�Q�m�R-�F�R�Q�Y�H�Q�F�L�R�Q�D�L�V�´��

para dentro das salas de aula dos cursos superiores. 

 

Uma possibilidade de �X�W�L�O�L�]�D�o�m�R���G�H�V�W�H�V���F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R�V���³�Q�m�R���F�R�Q�Y�H�Q�F�L�R�Q�D�L�V�´���Q�D�V���T�X�H�V�W�}�H�V���G�H��

direito pode se ocorrer com temas referentes à ditadura militar trazendo para a sala de aula, 

por exemplo, relatos de pessoas que foram perseguidas naquela época, ou mesmo tratar de 

movimentos sociais por meio do diálogo com os grupos envolvidos nas lutas pela efetivação 

dos direitos das minorias.  

 

Ao silenciar estas vozes dentro do âmbito acadêmico, corre-se o risco de obter uma visão 

mutilada da história e, além disso, construir uma formação deficiente, que não consegue 

trabalhar com casos jurídicos transversais, os quais fogem ao ensino técnico do direito.  

 

O que se observa, na grande maioria das faculdades de Direito, é 

 

[...] uma invisibilidade produzida por uma lente viciada em padrões 
hegemônicos de sociabilidades e racionalidades, construindo, assim, uma 
cegueira quase generalizada a tudo o que não é hegemônico. Desse modo, 
ergue-se uma indiferença social baseada em pressupostos de 
subalternidades, que torna difícil a percepção social da credibilidade das 
experiências contra-hegemônicas (LAGE, 2008, p. 492). 

 

Faz-se necessária, portanto, a construção de uma consciência crítica por parte do aluno e 

também do professor no sentido de pensar para além da vasta legislação em que se 

concentra o estudo das faculdades de Direito a fim de que seja alcançada uma visão 

multifacetada do ensino jurídico, a qual consiga abarcar questões transversais ao ensino 

positivista, tais como os direitos humanos. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O presente artigo buscou tecer bases de leitura sobre uma temática demasiadamente 

complexa e atual. A vertente da dialética social denuncia a presença do aspecto educacional 

como algo necessário no discurso hegemônico e contra-hegemônico, de modo que as 

problemáticas em torno do ensino jurídico não podem e nem devem esgotar-se nas 

denúncias feitas por este escrito. 

 

Repensar o ensino jurídico significa a reflexão sobre o próprio papel do Direito, a função 

social da norma jurídica, bem como o reconhecimento de sua inserção em uma esfera de 
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relações de poder intermináveis. Conforme logo apontado no início do presente, a 

construção histórica do ensino do moderno saber jurídico no Brasil constituiu problemáticas 

que avançam e permanecem destruindo uma epistemologia crítica que rompa com a função 

hegemônica do Direito. 

 

Neste contexto, a perspectiva de Warat é mais do que necessária, demonstrando como o 

campo jurídico cria e consome suas próprias verdades, seus dogmas, para um 

funcionamento baseado nas relações de poder dos detentores das verdades absolutas, 

tornando invisíveis conhecimento de potencial transformação social. 

 

Repensar o ensino jurídico à luz do ensino de Boaventura é reconhecer, em especial, a 

necessidade de emancipar as energias invisíveis da sociedade, conferir importância ao 

Direito enquanto um possível instrumento de transformação social, incutindo, desde já, na 

dual relação entre corpo docente e discente a crítica enquanto arma social apontada para as 

desigualdades de um sistema que reifica e fetichiza o próprio sujeito de direito. 
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Introdução  

A matriz de possibilidades estabelecidas pela noção de Direitos Humanos não pode 

negar uma perspectiva a partir dos argumentos populares referentes ao que se entende 

pelo tema. Usualmente os argumentos na sociedade contemporânea colocam que os 

defensores de direitos humanos, em termos gerais, defendem bandidos. Ou ainda que 

sistemas de reparação histórica como as cotas raciais são, na realidade, racismo 

reverso. E, ainda mais além, que avanços nos direitos das mulheres se tratam de 

doutrinação feminista advinda de pura ideologia. Questões como essas podem ser 

observadas fartamente em debates privados e públicos. 

 

Uma negação dessa perspectiva por parte dos estudos acadêmicos parece ser 

desastrosa na análise de direitos humanos no contexto contemporâneo brasileiro. Como 

destacado por Gallardo���� �³�'�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�� �S�R�V�V�X�H�P�� �V�H�X�� �³�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�´���� �R�X�� �V�H�M�D���� �V�X�D��

matriz, na conflituosidade social inaugurada e desdobrada pelas formações sociais 

�P�R�G�H�U�Q�D�V�´���� ��GALLARDO, 2014, p. 21). Sendo assim, é impossível retirar-se da 

discussão acerca da popularização dos argumentos e imaginário popular do que vem a 

ser considerado como avanço na defesa de direitos. 

 

Os contra-argumentos extremamente comuns e usados também em ambientes 

acadêmicos, geralmente utilizam-se de uma variação de argumentos de inferência 

indutiva ou dedutiva, a saber: analogias. A pretensão do presente texto diz respeito a 

uma análise acerca da falaciosidade advinda dos referidos argumentos a partir da lógica 

informal.  

 

Para explicitar melhor a questão, ressalto, de forma simplificada, os argumentos que 

estão implícitos na presente análise. Sempre que alguma denúncia ou política pública é 

realizada no combate ao racismo, sexismo ou homofobia, levanta-se a comparação 

mais fácil: "e se fosse branco? E se fosse homem? E se fosse hetero?" 

 
Lógica Informa l e Falsas analogias  
 
A lógica informal pode ser entendida como o disposto por Leo Groarke: 
 

A Lógica Informal é uma tentativa de desenvolver uma lógica que possa ser 
usada para avaliar, analisar e aprimorar os raciocínios informais que ocorrem 
em relacionamentos interpessoais, propagandas, debates políticos, argumentos 
legais e nos comentários sociais encontrados em jornais, televisão, Internet e 
outras formas de comunicação de massa. (GROARKE, 2003)1 

                                                           
1 No original: Informal logic is an attempt to develop a logic which can be used to assess, 
analyse and improve the informal reasoning that occurs in the course of personal exchange, 
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É uma área da análise de argumentação ainda em disputa e, consequentemente, em 

pleno desenvolvimento. Os seus críticos a veem como uma análise de argumentos que 

não foram apropriadamente reduzidos à análise formal. 

 

O estudo atual concentra-se na análise de discursos falaciosos quando a lógica formal 

não as abarca. Isto pois a análise formal pode estar limitada a elementos muito 

presentes e relevantes nos argumentos aqui em questão, tais como: emoção, 

posicionamento histórico, social etc.2 

 

De tal forma, deve-se observar a definição mais clássica do que vem a ser uma falácia. 

De acordo com Irving Copi, em seu conhecido Introdução à Lógica, uma falácia é um 

tipo de raciocínio incorreto que apesar disso tem um caráter psicologicamente 

persuasivo (COPI, 1981, p. 73). Essa definição apresenta diversas críticas tendo em 

vista o subjetivismo advindo da noção de incorreção. As premissas anteriores 

estabelecidas antes do debate podem diminuir esse problema. No entanto, encontramo-

nos no mesmo problema ao desconsiderarmos a posição do informalismo quanto à 

inclusão dos diversos elementos emotivos no processo dialógico. 

 

Utilizaremos aqui a abordagem de Douglas Walton quando da sua definição de uma 

abordagem pragma-dialética da questão: 

 

A abordagem pragma-dialética é pragmática ou prática pois um ato de 
fala é executado por um propósito no contexto do diálogo. É dialético ou 
interativo porque efetuar um ato de fala requer duas partes, um falante e 
um ouvinte que estão engajados em um diálogo.3 (WALTON, 1992, p. 
16) 

 

Nesse sentido, a lógica informal é uma abordagem importante da análise de discurso 

pois está no âmbito de uma lógica descritiva, como a de Wittgenstein II, ao contrário de 

uma normativa. Ou seja, os componentes persuasivos, retóricos, de busca de consenso, 

emocionais, dentre outros são relevantes para além da mera validade da passagem 

entre premissas e conclusões. 

                                                           
advertising, political debate, legal argument, and in the types of social commentary found in 
newspapers, television, the World Wide Web and other forms of mass media. 
2 Uma crítica à questão pode ser encontrada no artigo de David Almeida: Falácias e Teoria da 
Argumentação: http://periodicos.unb.br/index.php/polemos/article/view/8799/7006 
3 No original: The pragma-dialectical approach is pragmatic, or practical, because a speech act 
is carried out for a purpose in the context of dialogue. It is dialectical, or interactive, because 
performing a speech act requires two parties, a speaker and a hearer, who are engaged in a 
dialogue. 
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Irving Copi distingue duas classes de argumentos falaciosos, quais sejam: os de 

relevância (1981, p. 74) e os de ambiguidade (1981, p. 91). As falácias de relevância 

ocorrem quando as premissas são irrelevantes para as conclusões. Em um sentido 

estritamente lógico, não necessariamente psicológico. Por sua vez, as falácias de 

ambiguidade decorrem da ausência de clareza no significado de determinados termos 

do argumento, fato que prejudica a argumentação como um todo. 

 

No entanto, a questão diz respeito a uma falácia informal, isto é, que dispensa a 

exigência de uma validez formal, ou seja, argumentos formalmente válidos podem ser 

argumentativamente incorretos e vice-versa. Mais importante ainda: no âmbito de área 

de estudo aqui colocada a apresentação de um contra-argumento não derruba 

necessariamente o que se está argumentando. Pode-se ter uma alternativa de linha 

argumentativa. 

 

Tipos de analogias  
 
Bruce Waller (2001) institui uma classificação para a análise de analogias. Estabelece-

se a divisão entre analogias figurativas, argumentos dedutivos por analogia e 

argumentos indutivos por analogia. 

 

As analogias figurativas, como o próprio nome já o diz, servem para ilustrar. Elas não 

contêm um elemento de arguição, mas somente de ilustração. Como Waller destaca: 

 
Considere uma analogia oferecida por Samuel Johnson para ilustrar a 
diferença entre argumento e testemunho: "Argumento é argumento. 
Você não pode deixar de prestar conta dos seus argumentos se eles são 
bons. Se for um testemunho você pode não o fazer. Testemunho é como 
uma flecha de arco longo; sua força depende da força da mão que a 
lança. O argumento é como uma flecha de um arco curto (besta 
medieval), onde a força é a mesma ainda que disparada por uma 
criança." 
Dr. Johnson efetivamente marca a diferença entre testemunho e 
argumento por meio de uma analogia figurativa. Sua analogia ilustra e 
não defende a distinção. Se você não está convencido de forma 
independente que o testemunho depende da confiabilidade na sua fonte, 
enquanto o argumento deve permanecer ou cair em seus próprios 
méritos, então a analogia de Johnson não oferece nada para persuadi-
lo.4 (WALLER, 2001, p. 200) 

                                                           
4 No original: �³Consider an analogy offered by Samuel Johnson to illustrate the difference between 
�D�U�J�X�P�H�Q�W�� �D�Q�G�� �W�H�V�W�L�P�R�Q�\���� �³Argument is argument. You cannot help paying regard to their 
arguments, if they are good. If it were testimony you might disregard it. ... Testimony is like an 
arrow shot from a long bow; the force of it depends on the strength of the hand that draws it. 
Argument is like an arrow from a cross-�E�R�Z�����Z�K�L�F�K���K�D�V���H�T�X�D�O���I�R�U�F�H���W�K�R�X�J�K���V�K�R�W���E�\���D���F�K�L�O�G���´ 
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A classificação mais comum das analogias as coloca nos argumentos indutivos. Nesse 

sentido parece ser uma novidade na análise de classificação que o referido autor traz, 

citar o que se chama de argumentos dedutivos por analogia. Essa espécie de 

argumentos pode ser exposta da seguinte maneira: 

 
Argumentos dedutivos por analogia tem a seguinte forma: 
1. Ambos concordamos com o caso de a. 
2. A razão mais plausível para acreditar em a é a aceitação do princípio 
C. 
3. C implica b (b é um caso que se encaixa sob o princípio C). 
4. Portanto, a consistência exige a aceitação de b. 
 
Pode-se contestar este argumento de duas maneiras: por desacordo 
com o princípio (...); ou, alegando que os dois casos não se enquadram 
sob o mesmo princípio e, portanto, que a analogia é falha (...). Mas 
note-se duas coisas. Em primeiro lugar, este é certamente um 
argumento. Ele reinvidica que a consistência lógica requer uma 
conclusão específica. E em segundo lugar, é um argumento dedutivo 
(não indutivo)5. (WALLER, 2001, p. 201-2) 
 

 
Por outro lado, os argumentos indutivos por analogia são aqueles que frequentemente 
estão associados a uma probabilidade de que algo aconteça. A estrutura apresentada 
por Gensler (2002, p. 283-4) e por diversos outros autores em livros didáticos pode ser 
resumida pela forma mais detalhada apresentada por Waller: 

 
A estrutura dos argumentos indutivos por analogia podem ser 
representados como se segue: 
1. D tem as características e, f, g e h. 
2. E também tem as características e, f, g, e h. 
3. D tem a característica k. 

                                                           
Dr. Johnson effectively marks the difference between testimony and argument by means of 
afigurative analogy. His analogy illustrates and does not argue for that distinction. If you are not 
independently convinced that testimony depends for its reliability on its source, while argument 
must stand or fall on its own merits, then Johnson's analogy offers nothing to persuade you.�  ́
 
5 No original: 
�³�'�H�G�X�F�W�L�Y�H���D�U�J�X�P�H�Q�W�V���E�\��analogy have the following form:  
1. We both agree with case a.  
2. The most plausible reason for believing a is the acceptance of principle C.  
3. C implies b (b is a case that fits under principle C).  
4. Therefore, consistency requires the acceptance of b. 
 
One might dispute this argument in two ways: by disagreeing with the principle (...); or by claiming 
that the two cases don't fit under the same principle and thus that the analogy is flawed (...). But 
note two things. First, this is certainly an argument. It claims that logical consistency requires a 
�V�S�H�F�L�I�L�F���F�R�Q�F�O�X�V�L�R�Q�����$�Q�G���V�H�F�R�Q�G�����L�W���L�V���D���G�H�G�X�F�W�L�Y�H�����Q�R�W���L�Q�G�X�F�W�L�Y�H�����D�U�J�X�P�H�Q�W���´ 
 
A omissão de citação presente nas reticências do segundo parágrafo ocorre pela utilização do 
exemplo referente ao caso da defesa do aborto que o autor utiliza. Trazer o exemplo ao presente 
artigo seria fugir ao tema por ter nuances que não são da nossa temática, no entanto, 
recomenda-se a leitura do exemplo de Judith J. Thomsom, "A Defense of Abortion," Philosophy 
and Public Affairs, vol. I, no. I (1971), pp. 47- 66.   
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4. Ter as características e, f, g, e h é relevante para ter a característica 
k. 
5. Portanto, E também tem, provavelmente, a característica k6. 
(WALLER, 2001, p. 202) 
 

 
O uso da analogia nos discursos de direitos humanos  

 
Percebe-se flagrantemente que o elemento similaridade é extremamente relevante 

quando da análise de um determinado discurso. Um exemplo mais palpável e aplicável 

ao proposto: 

 

�x Deve-se ter um dia da consciência negra para que ocorram debates e reflexões 

sobre a situação da população negra brasileira 

 

É possível observar que a referência recebe como contra-argumento, da forma mais 

�S�X�H�U�L�O���S�R�V�V�t�Y�H�O�����D���L�Q�W�H�U�U�R�J�D�o�m�R�����³�H���R���G�L�D���G�D���F�R�Q�V�F�L�r�Q�F�L�D���E�U�D�Q�F�D�"�´�����(�V�V�H��exemplo não é 

hipotético e tampouco ficou limitado aos loci de expressão popular, como as rodas de 

conversa particulares. Em 17 de novembro de 2014 elaborou-se um decreto no 

município de Sertãozinho, interior de São Paulo, estabelecendo como o dia seguinte ao 

�'�L�D�� �G�D�� �&�R�Q�V�F�L�r�Q�F�L�D�� �1�H�J�U�D�� �F�R�P�R�� �V�H�Q�G�R�� �U�H�V�H�U�Y�D�G�R�� �j�� �³�+�R�P�H�Q�D�J�H�P�� �j�� �&�R�Q�V�F�L�r�Q�F�L�D��

�%�U�D�Q�F�D�´7 

 

A despeito do fato de que o Decreto não entrar em vigor - considerando as diversas 

manifestações de ONGs quanto ao absurdo da ação -, é importante observar a 

motivação por trás da criação de um ponto facultativo para homenagear a consciência 

branca. Nas reportagens anteriormente referenciadas o presidente da Câmara realiza 

duas justificativas: 

 

                                                           
6 No original The structure of inductive analogical arguments can be represented as follows:  
1. D has characteristics e, f, g, and h.  
2. E also has characteristics e, f, g, and h.  
3. D also has characteristic k.  
4. Having characteristics e,f, g, and h is relevant to having characteristic k. 
5. Therefore, E will probably also have characteristic k. 
 
7 Em consulta realizada na data de 09 de fevereiro de 2016, no sítio eletrônico da Câmara 
Municipal não foi possível encontrar o decreto. No entanto, as justificativas e cópias do Decreto 
encontram-se divulgadas em diversos meios de comunicação �± G1 - http://goo.gl/rDziBy; 
Pragmatismo Político http://goo.gl/CWgwGl e Folha http://goo.gl/EDKnDY   

 153

Anais do IX Encontro da ANDHEP                      ISSN:2317-0255



�x �³�7�H�Q�K�R�� �X�P�� �S�U�L�P�R�� �T�X�H�� �F�K�D�P�D�P�� �G�H�� �Paisena, de tão branco que ele é, e ele 

mesmo me cobrou, se tem pelos negros também deveria existir dos brancos, 

�S�R�U�T�X�H���H�[�L�V�W�H���S�U�H�F�R�Q�F�H�L�W�R���F�R�Q�W�U�D���E�U�D�Q�F�R���W�D�P�E�p�P�´ 

�x �³�4�X�D�Q�G�R���H�X���T�X�L�V���I�D�]�H�U���R���G�H�F�U�H�W�R���S�H�O�R���'�L�D���G�D���&�R�Q�V�F�L�r�Q�F�L�D���1�H�J�U�D�����R�V���Y�H�U�H�D�G�R�U�H�V��

foram contra e come�o�D�U�D�P���D���P�H���F�R�E�U�D�U�����µ�H���D���&�R�Q�V�F�L�r�Q�F�L�D���%�U�D�Q�F�D�"�¶�����$�F�K�H�L���T�X�H��

�V�H�U�L�D���X�P�D���E�R�D���L�G�H�L�D�����I�X�L���O�i���H���I�L�]�´ 

 

A esses comentários de uma única pessoa investida de poder emanado do povo (o que 

já traz diversas implicações quanto ao racismo institucional), inclui-se os diversos 

comentários nos sítios eletrônicos em que as reportagens foram veiculadas. De forma 

geral pode-�V�H���U�H�V�X�P�L�U���F�R�P���³�V�H���T�X�H�U�H�P�� �L�J�X�D�O�G�D�G�H���� �T�X�D�O�� �V�H�U�L�D�� �R�� �S�U�R�E�O�H�P�D�"�´����Aliado ao 

que parece ser um cinismo presente nos comentários pode-se dizer que também impera 

uma ignorância histórica e logicamente incorreta. 

 

A questão histórica estará implícita na análise aqui realizada. O que se põe como objeto 

de reflexão é que a analogia usada nos contra-argumentos é inválida pois não há 

simetria entre um dia da consciência negra e um dia da consciência branca. Não há 

simetria ou similaridade entre a necessidade de uma discussão ampla sobre a situação 

do negro na sociedade brasileira e a do branco. Trata-se aqui de uma analogia que não 

pretende à indução, mas antes trata-se de um argumento dedutivo por analogia. 

 

Garth Kermeling (2011), estabelece alguns elementos a serem considerados quanto à 

fraqueza ou não de uma inferência indutiva tal qual a analogia, conforme veremos a 

seguir. Um exemplo análogo ao de Kermeling pode ser colocado da seguinte maneira: 

João pretende comprar o carro da marca A e, nesse sentido, tenta realizar uma 

pesquisa. Se a maioria dos pesquisados está satisfeito em comprar o carro da marca A, 

então ele comprará o carro da referida marca.  

 

1 - Número de instâncias - Diz respeito à quantidade de pessoas consultadas para 

realizar a decisão. No caso em questão, se João obtém a resposta positiva de cinco 

pessoas em vez de três o argumento (ou a decisão, no caso) por analogia tende a ficar 

mais forte. 

 

2 - Variedade de instâncias - Se os cinco amigos de João que declararam estarem 

satisfeitos com o carro da marca A compraram em cinco lojas diferentes, a decisão 

tende a ser também mais forte. Quanto maior a quantidade de instâncias mais forte a 

analogia. 
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3 - Número de similaridades - Se ao querer comprar o carro da marca A, observo que 

as outras instâncias tem similaridades, como o mesmo vendedor ou o mesmo acessório, 

tendo a comprar algo semelhante. Aplica-se o mesmo do colocado anteriormente: 

quanto maior o número de similaridades mais forte o argumento. 

 

4 - Número de dessemelhanças - É basicamente o oposto do colocado no ponto anterior. 

Quanto maior a quantidade de dessemelhanças mais fraca a analogia. 

 

5 - Relevância - É o elemento mais subjetivo na análise do argumento. Por tratar-se de 

indução usualmente observa-se as questões causais da analogia. Por exemplo, a cor 

da camisa dos amigos de João ao comprar o carro parece ser irrelevante à venda assim 

como à satisfação dos mesmos. 

 

6 - Modéstia da conclusão - Se a conclusão de João ao comprar o carro da marca A é 

a de que ele também estará satisfeito com o carro, temos uma analogia que é modesta 

quanto as suas premissas, pois os outros cinco amigos chegaram a mesma conclusão. 

 

Outros autores como Baronett (2008) e Salmon (2012) também estabelecem os 

mesmos elementos aglutinando número e variedade de instâncias somente como 

observação das instâncias e graus de similaridade ou dessemelhança como passíveis 

de análise em um único momento. 

 

O exemplo de analogia utilizado por Kermeling é passível de críticas pois nem toda 

analogia é um argumento e sendo um argumento nem sempre é indutivo, como é o caso 

do que estamos aqui analisando. No entanto, observar os critérios em que existe 

correspondência na analogia dedutiva é incontornável. 

 

De tal forma, parece ser interessante acrescentar à análise das analogias aqui 

propostas a existência de um núcleo comum aos dois ou mais elementos de análise. 

Não é necessária somente a presença de características comuns, mas principalmente 

se o núcleo do que se quer observar é minimamente simétrico. 

 

Simplificando o primeiro exemplo colocado podemos fazer as seguintes asserções: 

 

�x A criação de um dia da consciência negra é legítimo 

�x A eliminação da discriminação é algo que a sociedade atual busca 
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�x Uma das vias da eliminação da discriminação é a busca por igualdade 

�x Igualdade demanda simetria 

�x Logo, a criação de um dia da consciência branca também é legítimo. 

 

Muitos pressupostos estão implícitos na argumentação. No entanto, refaço o caminho 

aparente daquele que se utiliza da analogia para criar a figura do dia da consciência 

branca ou de outros elementos igualmente pueris como o racismo reverso, heterofobia, 

ou um feminismo como semelhante ao machismo. 

 

Usualmente quando se tem uma política pública ou uma denúncia referente a um grupo 

historicamente oprimido, o primeiro momento de contra-argumentação vai exatamente 

no sentido de tentar substituir o sujeito principal oprimido pelo que está no status quo. 

A exemplificar podemos citar os que afirmam que o homicídio já abarca a situação do 

�I�H�P�L�Q�L�F�t�G�L�R���S�R�L�V���³�P�X�O�K�H�U�H�V���W�D�P�E�p�P���V�m�R���K�R�P�H�Q�V���Q�R���V�H�Q�W�L�G�R��lato�´�����$�L�Q�G�D���K�i���R��recorrente 

exemplo daquele que vê problema em uma expressão de orgulho negro pois se um 

branco se manifestasse com orgulho de sua pele seria mal visto pela sociedade. Os 

exemplos são inumeráveis e, provavelmente pela facilidade de fazer-se analogias nesse 

sentido, encontram muito apoio popular em discussões mais rasas. 

 

Pois bem, ao analisarmos o caso do dia da consciência branca, de acordo com os 

critérios que deixam uma analogia fraca ou forte, temos que: 

 

�x Número e variedade de instâncias: nos casos em que temos a analogia na 

tentativa de explicar ou ilustrar determinado ponto a instância sempre ficará 

limitada. Temos somente o lado do dia da consciência negra em comparação ao 

da consciência branca. Nesse caso o elemento instância é pouco relevante. 

Percebamos que a utilização de analogia nesse sentido tende a ficar 

completamente complexa se adicionarmos mais instâncias à discussão como 

alguém poderia sugerir ao incluir uma discussão sobre o Dia do Índio, por 

exemplo. 

 

�x Similaridades e diferenças: a similaridade entre os dois pontos de argumentação 

reside tão somente na tentativa de um ponto facultativo que agrade ambos os 

lados. As diferenças estão na história e no contexto social brasileiro. Um dia da 

consciência negra tem como objetivo a reflexão histórica dos séculos de 

opressão escravocrata, assim como da perpetuação de práticas racistas na 

sociedade atual. Utilizar-se de exemplos como os colocados pelo vereador ao 
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citar práticas de xingamento contra seu sobrinho branco, não justifica uma 

atitude de política institucional implantado na maioria do tempo histórico da 

sociedade brasileira. 

 

�x Relevância: a comparação entre um dia de conscientização e outro que somente 

servirá para manter a simetria com um suposto discurso de igualdade não 

contém pontos de relevância. A questão causal referente à consciência negra 

diz respeito a um contexto histórico de violação de direitos, enquanto que o da 

consciência branca serve somente a um discurso de manutenção da igualdade. 

Não há relevância entre as comparações pois as causas são completamente 

distintas. 

 

�x Pelo já colocado nos dois pontos anteriores não parece que há modéstia na 

conclusão ressaltada a partir dos elementos vinculantes das premissas. 

 

No que diz respeito à relevância, é importante destacar que o termo não se trata 

somente de um aspecto de consenso semântico, mas também de um acordo 

sensualmente comum aos indivíduos dentro de um contexto de uso do discurso. O que 

se quer dizer com isso é que, a despeito de suas várias significações, pode-se definir a 

relevância de uma forma negativa como a apresentada por Sperber e Wilson:  

 
Assim, há três tipos de casos em que uma suposição pode não ter 
efeitos contextuais, e ser irrelevante, num contexto. No primeiro caso, 
(...), a suposição pode contribuir com novas informações, mas esta 
informação não se conecta com qualquer informação presente no 
contexto. No segundo caso, (...), a suposição já está presente no 
contexto e sua força não é afetada pela informação recentemente 
apresentada; esta recém apresentada informação é, portanto, 
inteiramente desinformativa e, a fortiori, irrelevante. No terceiro tipo de 
caso, (...), a suposição é incompatível com o contexto e é fraco demais 
para perturbá-lo; tratar o pressuposto, portanto, deixa o contexto 
inalterado8. (SPERBER & WILSON, 1986, p. 121) 

 

De tal forma, é interessante destacar que a existência de um dia de homenagem à 

consciência branca no que diz respeito à relevância parece se encaixar no tipo de caso 

                                                           
8 �1�R���R�U�L�J�L�Q�D�O���� �³There are thus three types of case in which an assumption may lack contextual 
effects, and be irrelevant, in a context. In the first, (...), the assumption may contribute new 
information, but this information does not connect up with any information present in the context. 
In the second, (...), the assumption is already present in the context and its strength is unaffected 
by the newly presented information; this newly presente information is therefore entirely 
uninformative and, a fortiori, irrelevant. In the third type of case, (...), the assumption is 
inconsistent with the context and is too weak to upset it; processing the assumption  thus leaves 
the �F�R�Q�W�H�[�W���X�Q�F�K�D�Q�J�H�G�´ 
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referente à incompatibilidade da comparação dado o contexto e, nesse sentido, termina 

por revelar-se como fraco demais ao contexto. 

 

Para além dos pontos colocados, deve-se destacar que uma analogia tenta ressaltar 

um ponto em comum, ou seja, a ideia é de que haja simetria naquilo que é relevante 

quanto ao que se quer destacar. É a ideia de um núcleo comum que havia sido colocada 

anteriormente.  

 

Nesse sentido, parece que há uma confluência das análises referentes às semelhanças, 

dessemelhanças e relevância da analogia. Digo isso pois o núcleo central do argumento 

está na categoria da igualdade. Este é o ponto que se quer colocar em destaque. Esse 

é o núcleo da analogia. Ora, se se objetiva buscar igualdade então deve-se manter a 

�V�L�P�H�W�U�L�D���G�H���G�L�U�H�L�W�R�V�����G�H���S�R�O�t�W�L�F�D�V���S�~�E�O�L�F�D�V�����G�H���³�S�U�L�Y�L�O�p�J�L�R�V�´�� 

 

Uma analogia válida, ou minimamente forte a ponto de ser considerada em um discurso, 

deve guardar não somente similitude, mas também simetria em seu núcleo central. 

Muito se perde em ilustrações pois o ponto principal simplesmente se perde. O núcleo 

da questão aqui, por exemplo, não guarda qualquer simetria. A categoria de igualdade 

não é simétrica histórica e tampouco socialmente falando no contexto do aqui 

apresentado. Há uma mera igualdade lógica que não transmite o núcleo da ideia de um 

dia da consciência negra. A isso chamaremos aqui de analogia assimétrica, considerada 

como uma falácia de discurso pois não guarda relação de acesso entre os dois mundos 

em que se faz a analogia. 

 

O discurso da igualdade é quase que comum aos casos de contra-argumentação 

referentes aos direitos humanos que já colocamos. A noção de que as mulheres, a 

comunidade LGBT, ou quaisquer outros grupos historicamente oprimidos não devem ter 

�S�R�O�t�W�L�F�D�V���S�~�E�O�L�F�D�V���H�[�F�O�X�V�L�Y�D�V���D�G�Y�p�P���G�D���Q�R�o�m�R���G�H���T�X�H���W�R�G�R�V���V�m�R���³�L�J�X�D�L�V�´�����6�H���Q�m�R���D�Q�W�H�V����

ao menos agora a forma de que isso venha ser corrigido virá através de políticas que 

possam abranger todos de maneira igualitária. Explicitaremos melhor essa confusão 

com o que vem a ser igualdade. 

 
Igualdade ou Respeito às Diferenças  
 
Em um primeiro momento, deve-se destacar a diferença entre sociedade civil e 

sociedade política, ao que Gallardo chama de esquizofrenia operativa: 
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(...) a existência em sociedade compreende dois âmbitos básicos: a 
sociedade política, em que se expressa o destino compartilhado, o bem 
comum, ou se busca com eficácia a maior felicidade para o maior 
número, e a sociedade civil, em que se manifestam os interesses 
particulares legítimos (isto é, lícitos). Cada um desses âmbitos possui 
lógicas específicas e independentes. No político, por exemplo, impera 
a igualdade cidadã (para cada cidadão um voto, ninguém deve ser 
discriminado, os direitos individuais não devem ser violados) e o 
equilíbrio dos poderes. Na sociedade civil, ao contrário, o lícito e 
desejável é a hierarquização assimétrica (um empresário não pode ser 
confundido com um operário ou um trabalhador informal, nem um 
homem com uma mulher, nem um adulto com um jovem) e a 
concentração de poderio �T�X�H�� �p�� �X�W�L�O�L�]�D�G�D�� �³�U�D�F�L�R�Q�D�O�P�H�Q�W�H�´�� �F�R�Q�W�U�D�� �R�V��
outros. Imaginada assim, a sociedade é claramente esquizofrênica. 
Contudo, trata-se de uma esquizofrenia operativa. (GALLARDO, 2014, 
p. 45) (grifos no original) 

 
O que pretende-se destacar nesse momento é a premissa que guarda grande relevância 

na maioria das analogias assimétricas aplicadas ao tema de direitos humanos que foram 

citadas anteriormente. 

 

A igualdade está presente naquilo que pode ser colocado como sociedade política, 

conforme citado pelo autor anterior. O que é chamado de igualdade cidadã, referente 

aos direitos políticos. Nesse sentido, pode-se falar de igualdade ou de busca da mesma. 

A despeito das críticas e falhas de representatividade em um sistema de democracia 

representativa, deve-se ter em mente que a igualdade é a melhor lógica por trás de uma 

saúde societal política. 

 

Por outro lado quando estamos falando de direitos civis, ou seja, do âmbito referente às 

diferenças não somente entre indivíduos, mas também entre grupos de indivíduos o que 

se busca nunca será igualdade, mas antes o respeito às diferenças. Esse é o ponto 

central na questão das argumentações anteriores. O feminismo, ainda que em diversas 

correntes, não busca a igualdade entre gêneros em sentido estrito, busca antes o 

respeito às diferenças. No que diz respeito aos direitos, por óbvio, há que se dizer que 

muitos deles devam ser simétricos. Outros, entretanto, devem considerar as diversas 

questões sociais e históricas as quais determinado grupo de indivíduos foi submetido. 

 

É inegável, historicamente falando, a escravidão de diversos povos trazidos da África, 

assim como é inegável o genocídio indígena em território americano. Parece ser 

também incontornável uma necessária reflexão sobre a atual situação desses grupos 

historicamente oprimidos ao longo de séculos. Historicamente não há simetria entre um 

dia da consciência negra e um dia da consciência branca. Mais além, a igualdade que 

se busca realizar na atualidade também inexiste, em um contexto social. Ora, se não há 
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simetria histórica e tampouco social não há que se fazer qualquer tipo de analogia entre 

negros e brancos, homens e mulheres, padrões heteronormativos e os que não o são. 

 

Talvez um corolário da afirmação anterior resida em uma contra-argumentação de que 

as analogias também não podem servir em benefício da garantia de um direito. Ou 

melhor explicado: ora, se não há que se fazer analogias como a de um dia da 

consciência branca não se pode fazer analogia para a garantia do reconhecimento como 

entidade familiar de pessoas do mesmo sexo, como é a analogia referenciada no âmbito 

dos processos da ADI 4277 e ADPF 132 julgadas em conjunto pelo STF. 

 

Sendo assim, deve-se fazer a ressalva de que a referência a que fazemos diz respeito 

a analogias que existem para não permitir a ampliação de direitos, políticas públicas ou 

de outras ações que venham a garantir o respeito às diferenças. Ou seja, uma analogia 

é considerada assimétrica não somente pelo seu caráter histórico e social carregado no 

núcleo da comparação, mas também porque a garantia de direitos é menor àquele grupo 

que sofreu determinadas opressões. Quando não se tem a referida simetria, o núcleo 

(ou o ponto principal da analogia) deixa de ser a correlação social e histórica e passa a 

ser exatamente a discrepância entre esses estes além da busca por direitos 

semelhantes que tomam o ponto principal.  

 

O que se busca colocar, assim, é a existência de uma falácia de lógica informal 

largamente utilizada em contextos de discussão de direitos humanos. 

 
A analogia no contexto de exemplos hipotéticos  
 
É também bastante comum encontrarmos a utilização de exemplos hipotéticos para que 

se faça analogias com a situação do estado de coisas real. A título de exemplo pode-se 

citar a utilização de três experimentos mentais utilizados pelo filósofo Roderick T. Long 

em artigo para justificar a existência de racismo reverso. 

 

O questionamento a que vamos nos direcionar agora diz respeito à validade pragmática 

da utilização de exemplos, experimentos mentais, ou de forma geral, de analogias para 

a validação de um argumento no âmbito dos direitos humanos. 

 

James Rachels (2006, p. 113) relata que os defensores do utilitarismo empregam da 

argumentação de que exemplos imaginários não podem contar para uma avaliação ética 

de determinada situação. Longe de estarmos a defender um utilitarismo ético, parece-

nos que a noção de que os exemplos necessários devem ser reais é cogente. 
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Isto pois uma analogia que se pretende à simetria não pode ter como núcleo um simples 

contraponto imaginário. Para além do discurso, da disputa dialógica de um debate, o 

que se coloca nos pleitos de cada lado é a existência real, uma situação inseparável de 

sua condição real, ainda que tenha perspectivas distintas. 

 

Sendo assim, em um contexto de jogo linguístico e de uma abordagem em que a 

dialética e pragmática são consideradas, as analogias entre situações não podem se 

dar entre exemplos hipotéticos. Ao menos não no que diz respeito aos grandes debates 

de direitos humanos. Não parece ser plausível uma comparação entre mundos 

possíveis onde não existe acesso ou correlação de propriedade alguma entre eles. Ao 

se falar de racismo e tentar contra-argumentar falando do exemplo hipotético do mundo 

em que se discrimina os habitantes com número de sardas pares, como no artigo de 

Roderick T. Long, viola a regra de simetria entre analogias. Isso pois o mundo real e o 

mundo possível citado não tem a mínima correlação, não existem propriedades que 

façam com que um mundo tenha acesso a outro. 

 

De tal forma, ao se debater questões social e historicamente relevantes não podemos 

utilizar exemplos hipotéticos pois o risco de incorrermos em assimetria, em ignorar todo 

um contexto pragmático de construção de direitos, é muito grande. 

 
Conclusão  
 
Na lógica informal as passagens entre premissas e conclusão não precisam ser 

apodíticas, isto é, necessárias, como nos modelos lógicos formais9. Isso significa que o 

componente persuasivo e retórico é de grande relevância. Sendo assim, toda crítica 

contra argumentos informais parte do pressuposto de que os argumentos não são 

necessários, ou seja, são também canceláveis e revisáveis. 

 

Estas ressalvas quanto à natureza da lógica informal não querem dizer que tudo é válido 

e aceito. A abordagem moderna do que vem a ser falácias as considera como sendo 

um desvio de normas de caráter pragmático. Não se trata somente de uma invalidade 

lógica, pois embora incorretos podem ser psicologicamente persuasivos. Ou seja, a 

falácia está em um contexto tanto semântico quanto pragmático. Sendo assim, o 

                                                           
9 Deve-se ressaltar os diversos procedimentos da Lógica Informal descritos por Stephen Toulmin 
em The Uses of Argument, as 10 regras de Frans van Eeemeren assim como as análises de 
Douglas Walton em The Place of Emotion in Argument. 
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contexto de uso de uma analogia é também relevante. A abordagem pragma-dialética 

(WALTON) aqui utilizada coloca a falácia com as seguintes características: 

 

1 - Falácias não são erros lógicos, mas sim falsos passos de comunicação 

2 - Falácias são impedimentos para a resolução do desacordo. 

3 - São atos de fala que contam com uma violação de regras para a discussão. 

4 - As falácias aparecem em jogos de linguagem (WITTGENSTEIN) e não isolados. 

 

Sendo assim, o presente artigo pretendeu-se a uma análise do que chamamos de 

falácia da analogia assimétrica, pois há um falso passo de comunicação no que diz 

respeito ao núcleo do que se quer comparar. Trata-se de um argumento por analogia 

que tanto pode ser dedutivo quanto indutivo, mas que falha quando da sua análise 

interna. 

 

De igual maneira, ficou apresentado que o argumento por analogia que se utiliza da 

comparação com exemplos hipotéticos torna-se um argumento fraco. Isso pois o estado 

de coisas real não mantém o seu núcleo a nível de comparação com um mundo 

possível, tendo em vista a complexidade da ausência de repetição de contextos sociais 

e históricos. 

 

Por fim, deve-se levar em conta também o propósito da argumentação se é 

confirmatório, comprobatório ou entusiástico. Uma analogia que se pretende ao 

argumento tende a confirmar ou comprovar algo, ao contrário de uma analogia 

meramente ilustrativa. Nesse sentido, se o contexto de uso do discurso for de 

comprovação supõe-se o uso da simetria aqui ressaltada. Se a analogia é meramente 

ilustrativa parece-nos não haver problema em seu uso assimétrico ou com exemplos 

hipotéticos. 
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HISTÓRIA E OBJETIVOS DA INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS 

HUMANOS 

 

¹Aline Valério Chaves 

²Marco Aurélio da Silva Freire 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A abordagem histórica do período pós - II Guerra Mundial é de primordial relevância 

para a compreensão do tema proposto, a internacionalização dos direitos humanos, pois é 

justamente durante este período que se inicia a reconstrução e internacionalização dos 

direitos humanos. 

A presente obra intenta apresentar resumidamente aspectos da pesquisa e para tal 

está organizada em cinco seções, sendo a primeira a presente introdução. Na segunda 

seção é apresentado o conceito de direito internacional dos direitos humanos e abordada a 

ruptura do conceito anterior provocada pelo totalitarismo. 

Na terceira seção procura-se discutir como se iniciaram e como evoluem atualmente 

os processos de reconstrução e internacionalização dos direitos humanos, comunicando-se 

assim diretamente com a quarta seção que trata dos sistemas internacionais de proteção 

dos direitos humanos, como o Europeu, o Interamericano e o Africano, que estão em plena 

atividade, funcionando na intenção de criar e fiscalizar mecanismos legais que garantam as 

devidas punições aos estados violadores dos direitos humanos. Por fim, na quinta e última 

seção serão apresentadas algumas considerações finais. 

 

2. O CONCEITO DE DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS E A 

RUPTURA PROVOCADA PELO TOTALITARISMO  

 

O conceito de direito internacional dos direitos humanos pode ser caracterizado de 

forma positivista, como por exemplo, o direito à vida ou à liberdade, que já foram 

transformados em normas de tratados e convenções internacionais, tais normas visam à 

garantia de existência e prática dos direitos fundamentais do ser humano para o 

desenvolvimento e manutenção de uma vida digna. 

__________________________ 

¹Graduanda em Direito pela Faculdade ASCES. 

²Mestrando em Direitos Humanos pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Professor 

Universitário na Faculdade ASCES. 
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Não devemos confundir o direito positivo com o natural, pois mesmo este último, 

sendo uma das fontes primárias dos direitos humanos, ele não se preocupa com a produção 

de normas jurídicas essenciais para consolidação do direito internacional dos direitos 

humanos, �F�R�Q�I�L�U�P�D���H�V�V�D���D�I�L�U�P�D�o�m�R���D���D�U�J�X�P�H�Q�W�D�o�m�R���G�H���%�R�E�E�L�R�����T�X�D�Q�G�R���G�L�]���T�X�H���³�S�R�U���R�E�U�D���G�R��

positivismo jurídico ocorre a redução de todo o direito a direito positivo, e o direito natural é 

excluído d�D�� �F�D�W�H�J�R�U�L�D�� �G�R�� �G�L�U�H�L�W�R���� �R�� �G�L�U�H�L�W�R�� �S�R�V�L�W�L�Y�R�� �p�� �G�L�U�H�L�W�R���� �R�� �G�L�U�H�L�W�R�� �Q�D�W�X�U�D�O�� �Q�m�R�� �p�� �G�L�U�H�L�W�R���´ 

(BOBBIO, 1995. p. 26) 

�$�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�o�m�R�� �G�D�� �S�H�V�V�R�D�� �K�X�P�D�Q�D�� �F�R�P�R�� �³�Y�D�O�R�U-�I�R�Q�W�H�´�� �G�D�� �R�U�J�D�Q�L�]�D�o�m�R�� �V�R�F�L�D�O 

geradora dos direitos humanos contribuiu para o fortalecimento da luta pela dignidade, 

assim afirma Joaquim Herrera Flores (2009. p. 34-35; p. 137), que os direitos humanos 

seriam uma racionalidade de resistência ao poder do Estado desde os direitos naturais até a 

concepção contemporânea: 

 

A passagem do Direito Natural clássico para os direitos humanos 
contemporâneos é, portanto, marcada por duas tendências analiticamente 
independentes, porém historicamente ligadas.  A primeira transferiu o 
padrão de direito da natureza para a história e, com o tempo para a 
humanidade ou a civilização. Este processo pode ser chamado de 
positivação da natureza. Seu lado inverso é a legalização �± incompleta �± da 
política, que torna o Direito Positivo o terreno não apenas do poder, mas 
também da sua crítica. A segunda tendência, intimamente relacionada à 
primeira, foi a legalização do desejo. O homem foi transformado no centro 
do mundo, seu livre-arbítrio tornou-se o princípio da organização social, seu 
desejo infinito e irrefreável conquistou reconhecimento público.  
 

Assim o totalitarismo surge na Alemanha na primeira metade do século XX como 

uma ideia inovadora para reorganização da sociedade, sob o manto da legalidade o Estado 

rompeu com tudo que havia sido construído até então relativo aos direitos humanos, ao 

desconsiderar os direitos fundamentais adquiridos ao longo dos séculos anteriores em favor 

de seu idealismo racial, tratando as pessoas como descartáveis e retirando delas a sua 

nacionalidade, o Estado nazista gerou uma nação de pessoas sem direito algum, uma vez 

que até os mais primitivos direitos estavam atrelados ao pertencimento das pessoas a uma 

sociedade.  

Nesse sentido Arendt (1989. p. 493) declara que �³o verdadeiro horror dos campos de 

concentração e de extermínio reside no fato de que os internos, mesmo que consigam 

manter-se vivos, estão mais isolados do mundo dos vivos do que se tivessem morrido, 

�S�R�U�T�X�H���R���K�R�U�U�R�U���F�R�P�S�H�O�H���D�R���H�V�T�X�H�F�L�P�H�Q�W�R�´��  

Conforme o Estado totalitário perseguia as pessoas baseando-se em suas ideologias 

preconceituosas, a população de refugiados e apátridas aumentava, destituídos da 

cidadania e dos benefícios do princípio da legalidade, não podiam sequer recorrer aos 

direito humanos, tais acontecimentos lev�D�U�D�P���$�U�H�Q�G�W���D���F�R�Q�F�O�X�L�U���T�X�H���³�F�L�G�D�G�D�Q�L�D���p���R���G�L�U�H�L�W�R���D��
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�W�H�U�� �G�L�U�H�L�W�R�V�´���� �S�R�L�V�� �D�� �L�J�X�D�O�G�D�G�H�� �H�P�� �G�L�J�Q�L�G�D�G�H�� �p�� �X�P�� �G�L�U�H�L�W�R�� �G�R�V �V�H�U�H�V�� �K�X�P�D�Q�R�V���� �³�e�� �X�P��

construído da consciência coletiva, que requer o acesso a um espaço público comum. Em 

resumo, é este acesso ao espaço público �± �µ�R�� �G�L�U�H�L�W�R�� �G�H�� �S�H�U�W�H�Q�F�H�U�� �D�� �X�P�D�� �F�R�P�X�Q�L�G�D�G�H��

�S�R�O�t�W�L�F�D�¶���± que permite a construção de um mundo comum através do processo de asserção 

�G�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V�´�� (LAFER, 2003. p. 114) 

�2�� �U�R�P�S�L�P�H�Q�W�R�� �G�R�� �V�L�J�Q�L�I�L�F�D�G�R�� �G�D�� �S�H�V�V�R�D�� �K�X�P�D�Q�D�� �F�R�P�R�� �³�Y�D�O�R�U-�I�R�Q�W�H�´�� �G�R�� �G�L�U�H�L�W�R����

propagou a ideia de que as pessoas são descartáveis, esse pensamento totalitarista 

conferiu a legalidade necessária para que o nazismo transformasse o mal que pretendia 

praticar em atitudes comuns e corretas diante do sistema positivo de normas. Em seu livro, 

Origens do Totalitarismo, Hannah Arendt (2009. p. 313), explica que: 

 

O não reconhecimento de que uma pessoa �S�X�G�H�V�V�H�� �V�H�U�� �µ�V�H�P�� �(�V�W�D�G�R�¶��
levava as autoridades, quaisquer que fossem, á tentativa de repatriá-la, isto 
é, de deportá-la para seu país de origem, mesmo que este se recusasse a 
reconhecer o repatriado em perspectiva como cidadão ou, pelo contrário, 
desejasse o seu retorno apenas para puni-lo. 
 

A desnacionalização tornou-se uma poderosa arma política totalitária, pois permitia 

ao Estado retirar das pessoas seus direitos fundamentais, que se encontravam 

condicionados ao pertencimento a uma coletividade. Com os campos de concentração o 

nazismo destruiu as noções de dignidade e cidadania humanas e tornou estas pessoas 

destituídas de nacionalidade expostas ao mal que lhes pretendiam causar os detentores do 

poder. Assim afirma Celso Lafer, (LAFER, 2003 p. 115): 

 

A situação de fato que criou as condições para o genocídio foi justamente o 
problema dos seres humanos supérfluos e como tais encarcerados, posto 
pela experiência totalitária e juridicamente ensejado pela privação da 
cidadania. Aqueles que se viram reduzidos �D���µ�P�H�U�D���H�[�L�V�W�r�Q�F�L�D���H�P���W�R�G�R�V���R�V��
�D�V�V�X�Q�W�R�V���G�H���L�Q�W�H�U�H�V�V�H���S�~�E�O�L�F�R�¶���I�R�U�D�P���D�U�U�H�E�D�Q�K�D�G�R�V�����S�R�U���I�D�O�W�D���G�H���X�P���O�X�J�D�U���Q�R��
mundo, nos campos de concentração. 
 

Mesmo antes da elaboração do conceito de Direito Internacional dos Direitos 

Humanos, já existiam termos semelhantes sendo utilizados em tratados e declarações 

referentes à sua proteção, como a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 

aprovada pela Assembleia Nacional Constituinte da França em 1789, porém o 

reconhecimento internacional e a adesão dos Estados aos acordos é um processo 

extremamente recente, assim como afirma Alberto Silva Santos (2012. p19.): 

 

O processo de internacionalização dos Direitos Humanos e a evolução de 
seu conceito ao conceito contemporâneo têm por referência o período do 
pós-II Guerra Mundial, tendo em conta a ruptura perpetrada pelos regimes 
totalitários que culminaram com a eclosão da guerra e implicaram nas 
maiores violações de direitos humanos noticiadas até então. Havia 
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necessidade de se repensar a forma como seria disposta a comunidade 
internacional. 
 

Persistem ainda na atualidade situações sociais, políticas e econômicas, que mesmo 

após tantos anos do fim do totalitarismo, ainda cultivam a ideia do ser humano como 

supérfluo ou descartável, entre tantas destacamos o aumento da violência, os ataques 

terroristas, os fundamentalismos excludentes e intolerantes e a categorização das pessoas 

em classes sociais definidas pelo consumo capitalista. 

�³Somos quase tentados a medir o grau de infecção totalitária de um governo pelo 

grau em que usa o seu soberano direito de desnacionalização�  ́ (ARENDT, 2009. p. 312), 

pois apesar de a manutenção de um Estado soberano ser de extrema importância para a 

instituição da paz interna, as garantias individuais devem ser respeitadas para que essa 

soberania não se torne um meio de resistir às intervenções internacionais que visam 

estabelecer e proteger os direitos humanos da população.  

Bobbio em sua obra, A Era dos Direitos, �G�L�Y�L�G�H���R�V���(�V�W�D�G�R�V���H�P���G�R�L�V���W�L�S�R�V�����R�V���µ�(�V�W�D�G�R�V��

�G�H���G�L�U�H�L�W�R�¶���R�Qde funcionam de forma regular sistemas de garantias dos direitos do homem e 

os Estados não de direito, e eis que nos Estados não de direito onde a necessidade dos 

cidadãos de proteção internacional é bem maior, existem maiores dificuldades por parte 

destes em aceitar e possibilitar as transformações necessárias para a real aplicação da 

proteção jurídica dos direito do homem.(BOBBIO, 1992. p. 41) 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial aumenta na Comunidade Internacional a 

preocupação e o receio com a possibilidade de ocorrerem novamente as violações aos 

direitos humanos ocorridas durante o governo totalitário, surge então a necessidade da 

criação de mecanismos capazes de garantir a proteção legal dos direitos humanos de forma 

global.  

Os Estados precisam então ceder espaços antes destinados ao direito interno e 

adequa-los a demanda de proteção compartilhada, a soberania deve ser relativizada em 

favor da cidadania universal e da dignidade humana, com o objetivo de responsabilizar os 

Estados por suas violações ou omissões.  

Nesse sentido, Flavia Piovesan (2008. p.116) afirma que �³(...) a necessidade de uma 

ação internacional mais eficaz para a proteção dos direitos humanos impulsionou o 

processo de internacionalização desses direitos, culminando na criação sistemática 

normativa de proteção internacional�´�� 

 

3. RECONSTRUÇÃO E INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS  

 

Os valores morais e éticos que contribuíram para a reconstrução dos direitos 

humanos de forma global foram reunidos e apresentados como marco inicial e de maior 
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relevância para o processo, em 10 de dezembro de 1948, com a aprovação da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e reiterada pela Declaração dos Direitos Humanos de Viena 

em 1993, foi então criada a concepção contemporânea de direitos humanos, caracterizada 

pela universalidade e indivisibilidade destes direitos.  

Após os horrores ocorridos na Alemanha nazista, onde a barbárie do totalitarismo 

�³resultou no envio de 18 milhões de pessoas a campos de concentração, com a morte de 11 

milhões, sendo 6 milhões de judeus, além de comun�L�V�W�D�V���� �K�R�P�R�V�V�H�[�X�D�L�V�� �H�� �F�L�J�D�Q�R�V�´ 

(PIOVESAN, 2015. p.45) em seguida com o fim da Segunda Guerra Mundial, surge a 

esperança de reconstruir os direitos humanos, neste sentido fortalece-se a ideia de que a 

proteção destes direitos não deve ser reduzida ao domínio exclusivo do Estado, tendo em 

vista que possui relevância e é de interesse internacional.  

Por sua vez, esta nova concepção gera duas importantes consequências, 

comentadas por Piovesan (2015. p.48): a primeira é a necessidade de uma revisão da 

tradiciona�O���V�R�E�H�U�D�Q�L�D���D�E�V�R�O�X�W�D���G�R���(�V�W�D�G�R�����³�T�X�H���S�D�V�V�D���D���V�R�I�U�H�U���X�P���S�U�R�F�H�V�V�R���G�H���U�H�O�D�W�L�Y�L�]�D�o�m�R��

na medida em que são admitidas intervenções no plano nacional em prol da proteção dos 

�G�L�U�H�L�W�R���K�X�P�D�Q�R�V�´�����H���D���V�H�J�X�Q�G�D���p���³�D���F�U�L�V�W�D�O�L�]�D�o�m�R���G�D���L�G�H�L�D���G�H���T�X�H���R���L�Q�G�L�Y�L�G�X�R���G�H�Y�H���W�H�U direitos 

�S�U�R�W�H�J�L�G�R�V���Q�D���H�V�I�H�U�D���L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O�����Q�D���F�R�Q�G�L�o�m�R���G�H���V�X�M�H�L�W�R���G�H���G�L�U�H�L�W�R�´�� 

Neste sentido caminha para o fim a forma anterior pela qual o Estado podia tratar os 

seus nacionais de acordo com seus ordenamentos jurídicos internos sem intervenções, os 

direitos humanos passaram a ter garantia internacional assim como a fiscalização de sua 

eficácia e proteção. Cabe, portanto uma análise do que motivou e continua a motivar os 

Estados a aderir aos tratados e acordos internacionais, uma vez que estes não lhes 

conferem direitos, por outro lado implicam em responsabilidades e obrigações muitas vezes 

cabíveis de penalizações quando das suas violações. 

Essencialmente a aceitação da responsabilização por parte dos Estados está 

relacionada a necessidade de manter o equilíbrio das relações internacionais, a busca por 

regras que proporcionem uma convivência harmônica entre Estados soberanos, a intenção 

de facilitar o diálogo entre os povos, atualmente também o interesse em alguns direitos ou 

garantias econômicas, como podemos perceber os Estados cada vez mais procuram utilizar 

a proteção internacional para exigir mudanças em setores do direito doméstico. Nas 

palavras de André de Carvalho Ramos (2012. p. 61), há ainda outro motivo que força os 

Estados a ratificarem os tratados internacionais. 

 

Outro importante fator que impulsiona a internacionalização dos direitos 
humanos é a atuação da sociedade civil organizada. As organizações não 
governamentais nacionais perceberam, há muito, que os tratados 
internacionais de direitos humanos são alternativas para a consecução de 
objetivos muitas vezes inalcançáveis no plano legislativo interno. 
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 O acesso que estas Organizações não governamentais possuem às instâncias 

internacionais de supervisão e controle das obrigações é o instrumento utilizado para 

requerer dos Estados a implementação do direito almejado, assim como as manifestações 

públicas da sociedade civil organizada podem forçar a aceitação e o reconhecimento de 

direitos fundamentais negligenciados pelo Estado. Podemos observar nas palavras de 

PIOVESAN (2012. p. 74-75), a caracterização dos indivíduos como sujeitos de direito 

internacional. 

Os indivíduos convertem �± se em sujeitos de direito internacional �± 
tradicionalmente, uma arena em que só os Estados podiam participar. Com 
efeito, à medida que guardam relação direta com os instrumentos 
internacionais de direitos humanos �± que lhes atribuem direitos 
fundamentais imediatamente aplicáveis �± os indivíduos passam a ser 
concebidos como sujeitos de direito internacional. Nessa qualidade, cabe 
aos indivíduos o acionamento direto de mecanismos internacionais, como é 
o caso da petição ou comunicação individual, mediante a qual um individuo, 
grupos de indivíduos ou, por vezes, entidades não governamentais podem 
submeter aos órgãos internacionais competentes denúncia de violação de 
direito enunciado em tratados internacionais. 

 

Advindo da internacionalização surge o conceito contemporâneo dos direitos 

humanos, contemplado na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, tais direitos 

são conceituados como indivisíveis e universais, conceitos estes confirmados em 

Conferências mundiais como a do Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro em 

1993, a da População e Desenvolvimento no Cairo em 1994, a do Desenvolvimento Social 

em Copenhague em 1995, a da Mulher em Beijing em 1995, bem como a dos 

Assentamentos Humanos em Istambul em 1996. Tais características justificam-se deste 

modo, a indivisibilidade porque a garantia dos direitos civis e políticos é condição para a 

observância dos direitos sociais, econômicos e culturais e vice-versa. Quando um deles é 

violado, os demais também o são.  

Os direitos humanos compõem assim uma unidade indivisível, interdependente e 

inter-relacionada, e a universalidade porque clama pela extensão universal dos direitos 

humanos, sob a crença de que a condição de pessoa é o requisito único para a dignidade e 

titularidade de direitos. �³Deste modo, para os universalistas, o ordenamento jurídico 

nacional, bem como determinadas tendências de culturas peculiares devem ceder em favor 

dos direitos humanos; nesse sentido, a soberania e a independência Estatal devem ser 

relativizadas para que seja atendido este catálogo de direitos humanos� .́ (SANTOS, 2012. p. 

46)  

Esta característica do direito internacional dos direitos humanos acende uma 

discussão entre os que acreditam que os direitos possuem caráter universal e devem assim 

ser aplicados e os que criticam este pensamento, afirmando que o direito precisa adequar-
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se as diferentes culturas, e valores de um povo para que possa ser eficaz e justo na sua 

aplicação. 

Este debate entre universalismo e relativismo é um dos principais desafios à 

implementação dos direitos humanos na ordem contemporânea, citaremos ainda outros 

temas que desafiam esta implementação como os dilemas entre a laicidade estatal e os 

fundamentos religiosos; o direito ao desenvolvimento e as assimetrias globais e a proteção 

dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais e os dilemas da globalização 

econômica; o respeito à diversidade e a intolerância; o combate ao terrorismo e a 

preservação de direitos e liberdades públicas e por fim entre o direito da força e a força do 

direito, os quais veremos a seguir. 

Os universalistas argumentam que os direitos humanos decorrem da dignidade da 

pessoa humana, considerando-a assim um valor intrínseco a qualquer ser humano e, 

portanto, defendem a aceitação de um �µmínimo ético irredutível�¶ de garantias estabelecidas. 

Para os universalistas, os relativistas se utilizam da preservação cultural para acobertar as 

violações cometidas contra os direitos humanos, em contra partida, Santos (2012. p. 46) nos 

relata os argumentos relativistas. 

 

Em se tratando de relativismo, esta corrente se contrapõe ao universalismo 
com o principal argumento de que esta corrente seria criação ocidental, a 
qual, aliada a um procedimento de globalização perversa estaria a impor um 
modo de vida, baseado em uma única cultura, em desprestígio das 
peculiaridades das culturas locais e regionais, deixando de levar em conta a 
soberania e o ordenamento jurídico interno das Nações, que refletiriam seus 
próprios e peculiares valores.  
 

�-�R�D�T�X�L�P���+�H�U�U�H�U�D���)�O�R�U�H�V���D�S�R�Q�W�D���F�R�P�R���V�R�O�X�o�m�R���X�P���X�Q�L�Y�H�U�V�D�O�L�V�P�R���G�H���F�R�Q�I�O�X�r�Q�F�L�D�����³������������

nossa visão complexa dos direitos baseia-se em uma racionalidade de resistência. Uma 

racionalidade que não nega que é possível chegar a uma síntese universal das diferentes 

opções relativas a direitos. (...) o que negamos é considerar o universal como um ponto de 

partida ou um campo de desencontros. Ao universal há que se chegar �± universalismo de 

chegada ou de confluência �± depois (não antes de) um processo conflitivo, discursivo de 

�G�L�i�O�R�J�R�����������������)�D�O�D�P�R�V���G�H���H�Q�W�U�H�F�U�X�]�D�P�H�Q�W�R���H���Q�m�R���G�H���X�P�D���P�H�U�D���V�X�S�H�U�S�R�V�L�o�m�R���G�H���S�U�R�S�R�V�W�D�V�´�� 

A abertura de diálogos entre as diferentes culturas e o respeito à diversidade com 

base no reconhecimento dos direitos do outro é condição necessária para que seja 

alcançado o �µ�P�t�Q�L�P�R���p�W�L�F�R���L�U�U�H�G�X�W�t�Y�H�O�¶���D�W�U�D�Y�p�V��do universalismo de confluência. 

A laicidade estatal é essencial para a separação entre estado e religião, sua intenção 

é eliminar todas as formas de discriminação com base na intolerância religiosa 

fundamentalista, de modo a promover o respeito aos direitos humanos e possibilitar o 

diálogo entre as religiões.  
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A realização do direito ao desenvolvimento encontra nas assimetrias globais sua 

maior barreira, visto que o Estado deve prover igual oportunidade a todos no acesso a 

recursos básicos como a educação, saúde, alimentação, moradia, trabalho e distribuição de 

renda, mas esbarra nas desigualdades sociais e econômicas. 

�³�$�� �J�O�R�E�D�O�L�]�D�o�m�R�� �H�F�R�Q�{�P�L�F�D�� �W�H�P�� �D�J�U�D�Y�D�G�R�� �D�L�Q�G�D�� �P�D�L�V�� �D�V�� �G�H�V�L�J�X�D�O�G�D�G�H�V�� �V�R�F�L�D�L�V����

�D�S�U�R�I�X�Q�G�D�Q�G�R���D�V���P�D�U�F�D�V���G�D���S�R�E�U�H�]�D���D�E�V�R�O�X�W�D���H���G�D���H�[�F�O�X�V�m�R���V�R�F�L�D�O�´, assim afirma Piovesan 

(2015. p. 62), portanto torna-se necessário cobrar dos Estados a implementação de normas 

que possibilitem uma economia de mercado relativamente livre e que promova os direitos 

econômicos, sociais e culturais para uma diminuição dos desequilíbrios e o desenvolvimento 

humano sustentável. As violações aos direitos humanos atingem prioritariamente os grupos 

sociais mais vulneráveis, como as mulheres, as populações afrodescendentes e os povos 

indígenas, nasce daí a necessidade de proteger as diversidades de gênero, étnicas ou 

culturais das manifestações de intolerância.  

Apesar destes e de inúmeros outros desafios à implementação dos direitos humanos 

devemos manter viva a esperança e firme o propósito de universalizar a proteção dos 

direitos humanos, e neste sentido grande tem sido a contribuição dos sistemas regionais, os 

quais abordaremos a seguir. 

 

4. SISTEMAS INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS  

 

Os tratados internacionais, enquanto acordos internacionais 
juridicamente obrigatórios e vinculantes constituem a principal fonte de 
�R�E�U�L�J�D�o�m�R�� �G�R�� �G�L�U�H�L�W�R�� �L�Q�W�H�U�Q�D�F�L�R�Q�D�O���� �2�� �W�H�U�P�R�� �µ�W�U�D�W�D�G�R�¶�� �p�� �X�P�� �W�H�U�P�R�� �Jenérico 
usado para incluir as Convenções, os Pactos, as Cartas e demais acordos 
internacionais. Os tratados são acordos internacionais celebrados entre 
sujeitos de Direito Internacional, sendo regulados pelo regime jurídico do 
direito internacional. (PIOVESAN, 2012. p. 111) 

 
O principal marco histórico da reconstrução e internacionalização dos direitos 

humanos é justamente um destes tratados que ocorreu em 1945 onde a Assembleia Geral 

das Nações Unidas, e que além de instituir a Organização das Nações Unidas, consagrou, 

através da Declaração dos Direitos Humanos elaborada em 1948, em seu preâmbulo e em 

seus objetivos a vontade da comunidade internacional ao reafirmar a fé nos direitos 

fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, assim Alberto Silva 

Santos (2012. p. 91) afirma que:  

 

(...) estes direitos fundamentais ganharam relevância internacional, não 
podendo mais ser enunciados como direitos deste ou daquele Estado, são 
direitos de toda a humanidade, atingiram um status internacional, são 
Direitos Humanos, inerentes à pessoa humana, de cunho universal, 
indivisível, de dimensão cosmopolita. 
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Em seguida, foi celebrada a Convenção de Viena em 1969 com a finalidade de criar 

as regras necessárias para a elaboração e ratificação, por parte dos Estados, de novos 

tratados internacionais. 

A ONU é uma organização internacional intergovernamental com as finalidades de 

manter a paz e a segurança internacionais, fomentar relações cordiais entre as nações, 

promover progresso social e melhores padrões de vida e de direitos humanos, possui seis 

órgãos principais: uma Assembleia Geral, três Conselhos (Conselho de Segurança, 

Conselho Econômico e Social e Conselho de Tutela, uma Corte de Justiça e um 

Secretariado). 

Compõem ainda, o Sistema ONU, vários organismos especializados que trabalham 

nas mais diversas áreas como saúde, agricultura, aviação civil, meteorologia e trabalho, tais 

como a Organização mundial da Saúde (OMS), a Organização Mundial do Trabalho (OIT), o 

Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI), bem como outros programas e 

fundos como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 

Dando segmento a relação de modificações ocorridas neste período faz-se 

necessário relacionar os pactos e convenções estabelecidos após a criação da ONU que 

objetivam a produção de textos com valor normativo vinculante, a existência de uma grande 

quantidade de tratados, aproximadamente mais de 200, impede-nos de citar todos, porém 

podemos citar aqui alguns de grande relevância histórica como os pactos dos direitos civis e 

políticos (1966) e o pacto dos direitos econômicos e sociais (1966), assim como a 

Convenção para a Repressão do Crime de Genocídio (1948), a Convenção contra a Tortura 

e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, na Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (1979), o Protocolo 

Facultativo sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher 

(1999), a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 

(1965) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), cabe ainda ressaltar a criação 

do Conselho de Direitos Humanos em 2006. 

Paralela a estas organizações surgiram também sistemas regionais de proteção dos 

Direitos Humanos, o primeiro foi a Convenção de Roma em 1950 que instituiu a Convenção 

Europeia de Direito Humanos, seguido do Pacto de São José da Costa Rica em 1969 e a 

Convenção Americana de Direitos Humanos, logo após a Carta Africana de Direitos do 

Homem e dos Povos em 1969 e por fim a Carta Árabe de Direito Humanos em 1994. 

O Sistema Global, contudo não possui a mesma flexibilidade dos Sistemas 

Regionais, pois a distância com que observam os casos é relativamente maior se 

comparada, assim suas decisões também se distanciam das realidades locais, já os 

tratados que compõem os sistemas regionais de direitos humanos seguem formato 

semelhante, eles implementam certas normas �± direitos individuais, principalmente, mas em 
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alguns casos também direitos e deveres de povos �± que passam a ter validade nos Estados 

que adotaram o sistema; e criam sistemas de monitoramento para assegurar o cumprimento 

dessas normas nos Estados que o adotaram. 

 

SISTEMA REGIONAL EUROPEU 

 

O formato clássico de um sistema de monitoramento foi definido pela Convenção 

Europeia de Direitos Humanos de 1950, onde uma vez que uma pessoa percorra todos os 

caminhos para ter seus direitos defendidos pelo sistema legal do país onde ela se encontra, 

ela pode se dirigir a uma comissão de direitos humanos criada pelo sistema regional. A 

comissão dará ao Estado a oportunidade de responder, só então decidirá se houve ou não 

uma violação ou omissão.  

Entretanto, essa decisão não terá por si só força de lei. Para obter tal resultado, o 

caso tem que ser encaminhado às Cortes regionais de direitos humanos, onde decisões 

com valor jurídico vinculante são expedidas para se concluir se houve violação do tratado 

por parte do Estado-membro. 

�³�'�R�V���V�L�V�W�H�P�D�V���U�H�J�L�R�Q�D�L�V���H�[�L�V�W�H�Q�W�H�V�����R���H�X�U�R�S�H�X���p���R���P�D�L�V���F�R�Q�V�R�O�L�G�D�G�R���H���D�P�D�G�X�U�H�F�L�G�R����

exercendo forte influência sobre os demais �± �R�V�� �V�L�V�W�H�P�D�V�� �L�Q�W�H�U�D�P�H�U�L�F�D�Q�R�� �H�� �D�I�U�L�F�D�Q�R�´����a 

afirmação de PIOVESAN (2015. p. 113) é oportuna e nos faz lembrar o contexto histórico da 

criação do sistema regional europeu, pois a reconstrução dos direitos humanos pós guerra 

teve influencia direta em suas características como a busca de integração e cooperação dos 

países da Europa ocidental, bem como a consolidação, fortalecimento e expansão de seus 

valores, dentre eles a proteção dos direitos humanos. Os principais direitos protegidos são 

civis e políticos. 

O sistema europeu é o que melhor traduz a experiência da justicialização dos direitos 

humanos, devido a atuação da Corte Europeia que não possui apenas um vasto catálogo de 

direitos, mas assegura de forma inédita a proteção judicial para os direitos e liberdades nele 

previstos, através do acesso de todo e qualquer individuo à  Corte. 

Em 1º de novembro de 1998, o protocolo n. 11 da Convenção Europeia de Direitos 

Humanos entrou em vigor, com o objetivo de substituir a Comissão e a Corte Europeia por 

uma única Corte Europeia de Direitos Humanos, o grande avanço introduzido com estas 

�P�R�G�L�I�L�F�D�o�}�H�V�� �I�R�L�� �R�� �D�F�H�V�V�R�� �G�L�U�H�W�R�� �F�R�Q�I�H�U�L�G�R�� �D�R�V�� �L�Q�G�L�Y�t�G�X�R�V���� �J�U�X�S�R�V�� �G�H�� �L�Q�G�L�Y�t�G�X�R�V�� �H�� �2�1�*�¶�V��

diretamente à Corte Europeia por meio do direito de petição, na hipótese de violações dos 

direitos humanos, com tal transformação houve também um aumento na demanda de casos 

submetidos à Corte, fato que criou um novo desafio ao seu desempenho. Atualmente a 

Corte Europeia é integrada por tantos juízes quantos forem os Estados-partes, eleitos a 
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título pessoal pela Assembleia dos Estados partes da Convenção Europeia, para mandato 

de 6 anos, em tempo integral, sendo permitida uma recondução.  

Contudo o Sistema Europeu serve de exemplo aos demais, pois tem revelado um 

alto grau de cumprimento das decisões da Corte provavelmente por reconhecidamente atuar 

com justiça, equilíbrio e rigor intelectual, alcançando assim a merecida credibilidade. 

 

SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS  

 

O contexto histórico que envolve a criação do sistema interamericano de proteção 

dos direitos humanos encontra-se demarcado por dois períodos, o dos regimes ditatoriais e 

o período de transição política aos regimes democráticos, durante estes regimes ditatoriais 

os direitos humanos foram violados de diversas formas como em execuções sumárias; 

desaparecimentos forçados; torturas sistemáticas; prisões ilegais e arbitrárias; perseguições 

político-ideológicas e abolição de liberdades de expressão, reunião e associação. 

A região latino-americana vive, portanto um duplo desafio o de romper 

definitivamente com os regimes ditatoriais e consolidar o regime democrático para 

estabelecer plenamente os direitos humanos. 

O principal instrumento de proteção é a Convenção Americana de Direitos Humanos 

que entrou em vigor em 1978, e utiliza como método de justicialização o sistema da 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, cuja função é promover a observância e a 

proteção dos direitos humanos dentro dos países membros. Conforme PIOVESAN (2015. p. 

143) afirma: 

Para tanto, cabe-lhe fazer recomendações aos governos dos Estados-
partes, prevendo a adoção de medidas adequadas à proteção destes 
direitos; preparar estudos e relatórios que se mostrem necessários; solicitar 
aos governos informações relativas às medidas por eles adotadas 
concernentes a efetiva aplicação da Convenção; e submeter um relatório 
anual à Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos. 

 
Quanto aos procedimentos, as petições são submetidas, primeiro a Comissão que 

verifica os requisitos necessários de admissibilidade busca uma solução amistosa entre as 

partes �± denunciante e Estado, se obtiver sucesso na resolução de forma amistosa a 

Comissão mesmo elabora um informe comunicando os fatos e a solução, se não, após o 

período de três meses o caso pode ser encaminhado para a Corte Interamericana de 

Direitos Humanos. Os direitos protegidos pela Convenção são civis e políticos. 

A Corte Interamericana é integrada por 7 juízes, eleitos a título pessoal pelos 

Estados partes da Convenção Americana, para mandato de 6 anos, em tempo parcial, 

sendo permitida uma recondução e não podendo haver 2 juízes da mesma nacionalidade. A 

Comissão Interamericana é integrada por 7 membros, eleitos a título pessoal pela 
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Assembléia Geral da OEA, para mandato de 4 anos, em tempo parcial, sendo permitida uma 

recondução, não podendo haver 2 membros da mesma nacionalidade. 

Faz-se então necessário ressaltar a relevância do sistema interamericano, tendo em 

vista que seu trabalho tem como resultado a efetiva proteção dos direitos humanos na 

América e demais, e que este trabalho tem salvado muitas vidas, além de outras conquistas 

�G�H�V�F�U�L�W�D�V�� �S�R�U�� �3�,�2�9�(�6�$�1�� �������������� �S���� ������������ �F�R�P�R�� �³�D�� �G�H�V�H�V�W�D�E�L�O�L�]�D�o�m�R�� �G�R�V�� �U�H�J�L�P�H�V�� �G�L�W�D�W�R�U�L�D�L�V����

exigiu justiça e o fim da impunidade nas transições democráticas; e agora demanda o 

fortalecimento das instituições democráticas com o necessário combate às violações de 

�G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V���H���S�U�R�W�H�o�m�R���D�R�V���J�U�X�S�R�V���P�D�L�V���Y�X�O�Q�H�U�i�Y�H�L�V�´�� 

 
 

SISTEMA AFRICANO DE DIREITOS HUMANOS  

 

Dos sistemas regionais em atividade o africano é o mais recente e sua história 

mostra, sobretudo, a singularidade e a complexidade do continente africano, a luta pelo 

processo de descolonização, pelo direito de autodeterminação dos povos e pelo respeito às 

diversidades culturais.  

Além destes, enfrenta ainda, o desafio de acabar com as graves e sistemáticas 

violações aos direitos humanos. Funciona de forma semelhante a Comissão Interamericana, 

com uma Comissão e uma Corte, quanto as competências cabe à comissão promover os 

direitos humanos dos povos; elaborar estudos e pesquisas; formular princípios e regras; 

assegurar a proteção dos direitos humanos e dos povos; recorrer a métodos de 

investigação; criar relatórias temáticas específicas; adotar resoluções no campo dos direitos 

humanos e interpretar os dispositivos da Carta. 

Os direitos protegidos pela Convenção são civis, políticos, econômicos, sociais, 

culturais, ambientais e direitos dos povos. A Corte Africana é integrada por 11 juízes, eleitos 

a título pessoal pela Assembléia da OUA, em tempo parcial, para mandato de 6 anos, sendo 

permitida uma recondução, não podendo haver 2 juízes da mesma nacionalidade e devendo 

ser observadas a representação das diversas regiões e tradições legais africanas, bem 

como a adequada representação de gênero. A Comissão Africana é integrada por 11 

membros, eleitos a título pessoal pela Assembléia da OUA, para mandato de 6 anos, 

renovável, em tempo parcial, não podendo haver 2 membros da mesma nacionalidade. 

�'�H�Q�W�U�R�� �G�R�� �V�L�V�W�H�P�D�� �$�I�U�L�F�D�Q�R�� �G�H�� �S�U�R�W�H�o�m�R�� �D�V�� �2�1�*�¶�V�� �S�R�V�V�X�H�P�� �D�� �L�P�H�Q�V�D��

responsabilidade de fomentar e provocar a Comissão e a Corte Africanas, contribuindo 

assim para o fortalecimento de sua efetividade e para a consolidação do mandato de seus 

órgãos, a superação deste desafio é imprescindível para evolução do sistema africano, 

neste mesmo sentid�R�� �F�R�Q�F�R�U�G�D�� �3�,�2�9�(�6�$�1���� �������������� �S���� ���������� �G�L�]�H�Q�G�R�� �T�X�H�� �³�p�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�O��
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�D�P�S�O�L�D�U���R�V���H�V�S�D�o�R�V���S�D�U�W�L�F�L�S�D�W�L�Y�R�V���G�D�V���2�1�*�¶�V e dos indivíduos no sistema regional africano, 

�Q�R�W�D�G�D�P�H�Q�W�H���S�H�U�D�Q�W�H���D���&�R�U�W�H�����P�H�G�L�D�Q�W�H���D���G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�o�m�R���G�R���D�F�H�V�V�R���j���V�X�D���M�X�U�L�V�G�L�o�m�R�´�� 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo mostrou de forma clara e objetiva a histórica evolução do Direito 

Internacional dos Direito Humanos, seu conceito contemporâneo e o contexto no qual foi 

elaborado, desde o rompimento causado pelo totalitarismo até os movimentos que 

resultaram em sua reconstrução.  

Foram as práticas desumanas nazistas durante o regime totalitário que motivaram o 

interesse da comunidade internacional em criar mecanismos para evitar o surgimento de 

regimes semelhantes e no intuito de proteger os direitos humanos. Em decorrência da 

globalização e dos avanços tecnológicos as violações aos Direitos Humanos cometidas em 

um Estado são sentidas em todo o mundo, advém disto a necessidade dos sistemas 

regionais de proteção dos direitos humanos, e a condição para que tais sistemas funcionem, 

que é a relativização da soberania estatal, antes absoluta, e que hoje precisa ceder aos 

tratados internacionais para em mútua cooperação implementar cada vez mais garantias 

aos indivíduos de direito internacional. 

Apesar dos merecidos aplausos direcionados aos Sistemas Europeu, Interamericano 

e Africano, ainda há muito por fazer e as análises críticas feitas ao funcionamento destes 

mecanismos de proteção visam que melhoras significativas sejam implementadas aos 

processos. Dentre as medidas proporcionais o incentivo e a facilitação de acesso dos 

�L�Q�G�L�Y�t�G�X�R�V���R�X���G�D�V���2�1�*�¶s às Comissões ou Cortes Internacionais para buscar seus direitos 

são apenas alguns dos requisitos básicos para que a luta social por direitos humanos não 

caia no esquecimento ou fique presa a burocracia. 

Em síntese, a análise desenvolvida permite uma visão da evolução histórica do 

Direito Internacional dos Direitos Humanos e ressalta a importância dos diálogos entre os 

Sistemas regionais permitindo assim a troca de experiências, a identificação de acertos e 

fracassos, com o intuito de fortalecer um direito internacional ético e emancipatório, capaz 

de proteger o valor fundamental destes direitos, que é a dignidade humana. 
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Introdução  

 

A nova conjuntura internacional, marcada pelo fim da Guerra Fria - com falência da 

União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) - e pela queda do muro de Berlim, 

apontou para o fim da bipolaridade mundial, e início de uma nova ordem no sistema mundo. 

As forças do capitalismo pareceram vencer e trazer a democracia liberal como ideal, 

difundindo assim os valores neoliberais, inaugurando e aprofundando uma nova fase do 

fenômeno da globalização. Neste novo contexto, que traz rivalidades histórico-culturais-

ideológicas como resquícios da Guerra Fria, é realizada em Viena, em junho de 1993, a II 

Conferência de Direitos Humanos, que produz a Declaração e o Programa de Ação de 

Viena.   

 A Declaração de Viena acentua e legitima a noção de Indivisibilidade dos direitos 

humanos, já afirmada pela Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, cujos 

preceitos devem se aplicar a todos os direitos, sendo eles civis, políticos, econômicos, 

sociais ou culturais. Além disso, também reitera o caráter universal, interdependente e inter-

relacionado dos direitos. Ela enfatiza também os direitos de solidariedade, o direito à paz, o 

direito ao desenvolvimento e os direitos ambientais.  

 Ainda, a Declaração é o primeiro documento a incluir em um só lugar os direitos 

humanos das mulheres, das crianças, de portadores de deficiências, de grupos étnicos, de 

pessoas pertencentes a minorias, de migrantes e de grupos vulneráveis em geral. Ela 

também discute a importância da incorporação dos instrumentos internacionais dos direitos 

humanos e de direito internacional humanitário no ordenamento interno dos Estados, a fim 

de garantir a efetiva implementação destes.  

 Entretanto, é necessário atentar para os paradoxos entre esses ideais e a realidade 

da nova ordem mundial neoliberal. Ademais, a discussão sobre a relatividade do 

universalismo se faz imprescindível. A partir dessa perspectiva, há de se analisar as 

contribuições, mas principalmente as contradições e limitações trazidas pela Declaração de 

Viena para a discussão acerca dos direitos humanos.  

 Para isso, primeiramente pretende-se fazer uma breve retrospectiva dos direitos 

humanos tais quais eles começaram a ser pensados na modernidade, bem como as 

limitações dessa concepção, trazidos pelo contexto histórico-social desde seus primórdios. 

 Após o panorama inicial, objetiva-se ponderar sobre a conjutura mundial em que se 

desenrolou a Conferência e entender seus antecendentes para uma melhor compreensão 

acerca dos dissensos que permearam tal evento. Em seguida, entende-se analisar a 

profunda relação antagônica entre o movimento de ampliação dos direitos humanos e a 

nova ordem liberal, que ganhou ainda mais forças no pós Guerra Fria. 
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 Posteriormente, planeja-se focar nas inovações e avanços trazidos, mas 

principalmente nas lacunas e negligências presentes no seio do documento proposto. Por 

fim, deseja-se atentar para as brechas deixadas pela Conferência e para as restrições de 

alguns conceitos basilares de tal declaração, pensados sob um prisma ocidental, restrito e 

tendencioso.  
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1. Breve histórico dos direitos humanos  

 O processo de se pensar direitos humanos, numa perspectiva não meramente 

filosófica, mas sim atrelada a realidade político-social, encontra suas origens em diversos 

movimentos vanguardistas, de liderança burguesa, que pleiteavam a garantia de seus 

direitos em um Estado absolutista, beneficiador apenas da nobre aristocracia e do alto clero. 

Esses direitos, reclamados pela burguesia em ascensão, são entendidos como direitos civis 

e políticos e tiveram sua origem no Bill of Rights, fruto da Revolução Gloriosa de 1688; na 

Declaração de Independência, proveniente da Revolução americana de 1776; e na 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, ocasionada da Revolução Francesa de 

1789 (TRINDADE, 2011).  

 Os direitos civis - direito à liberdade de pensamento e movimento, à propriedade e à 

vida - e políticos - o direito de votar e ser votado, de organização e de associação, a fim de 

garantir a presença e atuação no processo deliberativo que abarca todo o corpo social - são 

o que Locke tratava como direito natural inalienável 1  já no século XVII, e o que T. H. 

Marshall entende como a primeira dimensão histórica do direito. Entretanto, esses direitos 

tem caráter individual e privado, e levaram Marx a entendê-los como instrumento de 

assentamento da sociedade burguesa e capitalista. Mas se para Locke o direito à 

propriedade se define pelo direito ao produto do trabalho, sendo que após o advento da 

moeda se torna lícito a compra da força de trabalho de terceiros, o gozador desses direitos 

passa então a ser o detentor dos meios de produção, deixando nítido que o ''direito universal 

(todos temos direitos aos frutos do nosso trabalho) torna-se um direito burguês, 

particularista e excludente'' (COUTINHO, 2000a, p.8).  

 Além disso, os direitos políticos também são limitantes desde sua origem - as 

mulheres e as camadas populares2 só serão envolvidas como sujeito de direito por tais 

dispositivos muito mais de um século depois na maioria dos Estados -, assim fica claro que 

mesmo esses direitos tendo sido entendidos pelos seus documentos fundadores como 

''naturais e imprescindíveis do homem'', como é explícito na Declaração do Homem e do 

Cidadão - esta entendida como principal alicerce de estabelecimento dos direitos humanos 

                                                           
1 LOCKE, John. O Segundo Tratado do Governo.Brasil: Matin Claret,2002. 

2 Immanuel Kant, em sua obra A Metafísica dos Costumes, inclusive fundamenta com base teórica 
essas restrições. Para ele, somente quem pudesse ter ''juízo livre e autônomo'' (com base 
econômica) poderíam exercer o sufrágio, e como as mulheres estão subordinadas aos seus pais e 
maridos e os trabalhadores assalariados aos seus patrões não são seres sociais independentes 
(KANT,1989, apud COUTINHO, 2000, p9). A restrição ao sufrágio universal se encontra em todas as 
constituições liberais do século XIX (COUTINHO,2000a). 
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na modernidade -, serviam à apenas um tipo de homem, e não a toda parcela da sociedade 

(COUTINHO, 2000a).  

 Posteriormente, a luta pelos direitos humanos se desenvolveu tendo como cerne os 

direitos sociais, econômicos e culturais. A demanda por esses direitos se acirrou no período 

pós Revolução Industrial, no século XIX, principalmente por parte das classes operárias e 

trabalhadoras que eram exploradas sem escrúpulos, entretanto, tais direitos só serão 

positivados no século seguinte. Carlos Nelson Coutinho entende por direitos sociais aqueles 

que ensejam aos indivíduos uma atuação mínima na ''riqueza material e espiritual criada 

pela coletividade'', e ainda '' deve ser definido sobretudo historicamente, como resultado das 

lutas sociais''(COUTINHO, 2000a, p12). 

 O aporte do autor para a manifestação da democracia na contemporaneidade é 

substancial para recolocar em ação o debate da esfera pública, bem como para indagar os 

preceitos engessados dos sentidos e significados da democracia. Neste sentido, a 

�G�H�P�R�F�U�D�F�L�D���p���H�Q�W�H�Q�G�L�G�D���G�H���P�D�Q�H�L�U�D���D�O�D�U�J�D�G�D�����V�L�J�Q�L�I�L�F�D�Q�G�R�����H�P���O�L�Q�K�D�V���J�H�U�D�L�V�����³�D���P�D�L�V���H�[�L�W�R�V�D��

tentativa até hoje inventada de superar a alienação na esfera polític�D�´�����&�2�8�7�,�1�+�2, 2000b, 

p. 50). A democracia é concebida como a construção coletiva do espaço público, através da 

apropriação, por parte de todos os sujeitos, dos bens socialmente criados. O entendimento 

procedimental da democracia, portanto, não é suficiente para a efetivação político-social dos 

direitos humanos; mais do que isso, a democracia deve estar fundamentada na efetivação 

da soberania popular, na gestação, no controle e na participação orgânica da esfera pública 

(COUTINHO, 2000b).  

 O alargamento do conceito restrito de direitos humanos se sucedeu ao longo do 

século XX. A Constituição mexicana de 1917 traz importantes contribuições para essa 

expansão, pois o documento: 

Instituiu a educação pública, laica e gratuita, determinou a realização de 
reforma agrária, inaugurou o conceito jurídico de função social da 
propriedade, subordinou o interesse individual à primazia dos interesses 
coletivos, e instaurou a liberdade sindical e o sufrágio universal'' 
(TRINDADE, 2011, p8). 

 Além disso, trouxe uma lista significativa de direitos sociais dos trabalhadores. 

Segundo José Damião Trindade, mesmo que essa Constituição não tenha vigorado, 

cumpriu notavelmente seu papel: ''o precedente fora lançado''. 

 Outra fonte inspiradora para uma nova discussão a respeito da temática de direitos 

humanos foi a Declaração dos direitos do povo trabalhador e explorado, que foi produto 

emergente da Revolução Russa de 1917 e acabou por dar origem a próxima Constituição da 
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Rússia. Por sua vez, essa constituição foi inovadora em vários sentidos: garantiu a 

laicização do Estado, a liberdade de expressão, reunião e associação, não discriminação 

jurídica com base em raça ou nacionalidade, além de instaurar a igualdade de gênero; entre 

outros avanços no que se refere à expansão sobre o tema de direitos humanos. Outro 

importante passo dado pela constituição foi relativo ao entendimento do indivíduo como ser 

social - diferente da concepção individualista do ser humano entendida no Iluminismo - e à 

compreensão de que a sociedade baseada no capital (e dividida em classes), bem como o 

modo em que o indivíduo se insere nela, é crucial para a facilitação ou complicação de seu 

progresso. Desta maneira, a lógica capitalista apresentaria ''interesses conflitantes ou 

irremediavelmente antagônicos'' (TRINDADE, 2011, p9).  

 Já em 1919, uma Alemanha destroçada pela guerra dá origem a uma corajosa 

Constituição: a Constituição de Weimar. Este documento, mesmo em seu breve período de 

existência, tentou harmonizar divergências sociais cedendo direitos sociais e econômicos 

aos seus cidadãos3, incluindo também as camadas da população antes marginalizadas, 

assim como os trabalhadores, servindo como referência para várias constituições 

posteriores (TRINDADE, 2011).  

 No pós 1945, um mundo devastado pela Segunda Guerra Mundial incitou aos 

Estados de todo o mundo uma urgente restauração e recuperação em torno da temática de 

direitos humanos, ou seja, a defesa e promoção dos direitos humanos se viu imprescindível 

na agenda internacional. Nessa atmosfera de insegurança e medo de que outra catástrofe 

mundial viesse a ocorrer foi criada a Organização das Nações Unidas, a partir da Carta de 

São Francisco de 1945, tendo com um de seus principais objetivos promover a cooperação 

e os direitos humanos, assim como assegurá-los (TRINDADE, 2011).  

 A partir dessa perspectiva de necessidade de ação por parte da comunidade 

internacional, e com a intenção de concordar os direitos civis e políticos - de uma 

perspectiva mais ocidental - com os direitos sociais - econômicos e culturais, advindos de 

uma perspectiva majoritariamente não-ocidentalizada -, foi elaborada a Declaração 

Universal de Direitos Humanos de 1948. Essa declaração pode ser entendida como a 

certidão de nascimento do direito internacional dos direitos humanos, sendo o documento 

                                                           
3 ''Além dos direitos civis e políticos (liberdade individual, igualdade de todos perante a lei, igualdade 
de direitos entre os cônjuges, igualdade entre os filhos legítimos e ilegítimos, direitos de reunião, de 
expressão e de associação, separação entre o Estado e a Igreja, liberdade religiosa, sufrágio 
universal masculino e feminino etc.), a Constituição de Weimar também incorporou vastos direitos 
sociais dos trabalhadores (responsabilidade do Estado no amparo à juventude, à maternidade e ao 
desenvolvimento social das famílias, garantias aos funcionários púbicos, ensino público e gratuito, 
previdência social, assistência à saúde, assistência social etc.). Por fim, garantiu a propriedade 
privada, mas condicionando-a ao cumprimento de uma função social (figura jurídica que se revelaria 
mais simbólica do que operativa)''(TRINDADE,2011, p.9). 
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pioneiro de caráter mundial. Ainda, ela inaugura o conceito contemporâneo de direitos 

humanos 4 , isto é, os direitos humanos passam a ser entendidos como universais, 

indivisíveis, inter-relacionados e interdependentes, compreendendo todas suas esferas 

(TRINDADE, 2011).  

 Ademais, a declaração se configurou numa tentativa de formação de um código 

ético-moral comum que norteasse as ações dos atores internacionais para uma 

convergência de princípios (PIOVESAN, 2003). Entretanto, se faz necessário evocar que a 

perspectiva de evolução acerca da temática dos direitos humanas continua a ser restrita: a 

Declaração não obteve consenso em sua aprovação, contou com apenas 56 países - em 

sua quase totalidade ocidentais, liberais e democráticos - e muitos deles ainda tinham 

colônias espalhadas por todo o globo, deixando vários Estados em um limbo de direitos 

(BALDI, 2004).  Assim, pondera-se a questão sobre a abrangência, validação e efetividade 

das normas jurídicas elaboradas a partir de uma concepção cultural exclusivista e ocidental, 

que pode ser ocasionadora da não eficiência das mesmas em uma ótica universal. Para 

Antônio Augusto Cançado Trindade, tais normas devem considerar diferentes culturas e não 

submeter uma a outra (CANÇADO TRINDADE,1997).  

 Já previsto em 1947, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PDCP) e o 

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais, e Culturais (PIDESC) de 1966, que 

visavam regimentar o emprego da Convenção e dos direitos humanos nela previstos, 

suscitaram grande debate no seio de uma comunidade internacional marcada pela 

polarização da Guerra Fria. Enquanto os não-ocidentais prezavam pela associação dos 

direitos como uma todo, os ocidentais viam essa junção com maus olhos, já que a 

perspectiva individualista dos direitos humanos lhes era cara e priorizavam as garantias dos 

direitos civis e políticos em detrimentos dos demais (ALVES,2003; ISHAY,2004). Como 

resultado dessas discordâncias ideológicas, os pactos acabaram por ser confeccionados 

separadamente e só foram ratificados uma década mais tarde, em 1976. Para Celso Lafer, a 

delonga na validação desses pactos se deu, em sua maioria, devido "à relutância em 

submeter à supervisão internacional, ainda que pouco intrusiva �± pelos órgãos de 

monitoramento dos tratados �± sua situação �L�Q�W�H�U�Q�D�� �Q�R�� �W�R�F�D�Q�W�H�� �D�R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V�´ 

(LAFER, 1999, p.160). Mais uma vez o bloco ocidental é beneficiado em prejuízo do não-

ocidental, enquanto o PDCP é imediatamente vinculante, o PIDESC era programático e 

aceitava gradual implementação (PIOVESAN, 1997).  

                                                           
4 É preciso ressaltar que os direitos da comtemporaneidade estão calcados em alguns conceitos, tais 
como os de Estado de Direito, democracia, cidadania e sujeito de direitos, todos fundados no 
princípio ético da pessoa humana. Utilizaremos aqui a definição de Estado de Direito de Joaquim 
José Gomes Canotilho, que considera como componentes de um Estado de Direito: (1) um Estado 
constitucional; (2) um Estado democrático; (3) um Estado social; e (4) um Estado ambiental, ou 
melhor, um Estado comprometido com a sustentabilidade ambiental (CANOTILHO,1999) 
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  A conferência do Teerã, realizada em 1968, tentou mais arduamente afirmar a ideia 

de indivisibilidade dos direitos humanos, assim como seu caráter universal. Contudo, o 

consenso foi impossível devido às dissonâncias ideológicas e políticas, tanto no que se 

refere à bipolaridade Leste-Oeste, quanto no que tange à perspectiva Norte-sul, onde as 

sociedades economicamente menos favorecidas traziam demandas que iam de encontro à 

soberania dos países hegemônicos e seus interesses. Inicia-se aí uma ''terceira onda'' de 

direitos. De acordo com Trindade ''os chamados direitos da fraternidade ou da solidariedade 

(direitos de coletividades e direitos difusos de toda a humanidade): direitos à paz, ao 

desenvolvimento, ao meio-ambiente sadio, à preservação de identidades culturais etc'' 

(TRINDADE, 2011, p12).  
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2. A convenção  

 

A Declaração e Programa de Ação de Viena, nascida da Conferência Internacional de 

Direitos Humanos de Viena de 1993 - composta por 171 Estados e 2000 organizações não-

governamentais -, foi crucial para a modernização da constituição e fortalecimento do Direito 

Internacional dos Direitos Humanos, além de ser o primeiro documento internacional a ser 

adotado por consenso. A busca incessante de camadas da sociedade internacional, até aí 

menosprezadas, por reformas na agenda mundial de direitos humanos - de caráter 

categoricamente histórico - parece ver na Declaração uma nova esperança: a convergência 

de esforços e mobilizações por parte de diferentes atores internacionais, entre eles a 

sociedade civil, traz a impressão da possibilidade de uma reorganização do sistema mundo 

e de uma verdadeira reforma no período posterior à Guerra Fria. 

Apesar disso, no decorrer da Conferência e da confecção de seu documento 

principal, se pode observar um enfraquecimento das propostas mais contundentes em prol 

da manutenção do status quo vigente, ou seja, da soberania dos Estados nacionais e da 

lógica de produção e pensamento capitalista. 

 

 

2.1. Processo preparatório para a Conferência  

  

Diante dessa perspectiva, a compreensão do processo preparatório para tal 

Conferência se vê imprescindível para a análise do desenvolvimento textual do documento 

sem que se abandone o foco nos paradoxos, incongruências e adequações complacentes 

originadas dos paradigmas que lhe precederam. 

 Três reuniões preparatórias regionais antecederam o evento principal: a Reunião 

Regional Africana, ocorrida em Túnis; a Reunião Regional Latino-americana e Caribenha, 

que se deu em San José de Costa Rica; e a Reunião Regional Asiática, que foi sitiada em 

Bangkok. As reuniões tinham como principal objetivo trazer para o centro da Conferência um 

consenso acerca da questão dos direitos humanos, para isso cada grupo regional trazia 

suas contribuições e anseios para a construção ou restruturação da ordem mundial. Os 

aportes multiculturais trazidos pelas reuniões preparatórias davam ênfase aos direitos mais 

coletivistas, quer dizer, os direitos econômicos, sociais, culturais e direito ao 

desenvolvimento, não obstante, a base liberal-individual acaba por prevalecer em prejuízo 

das outras. Em vista disso, foi consagrada a relevância do tripé direitos humanos-
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desenvolvimento-democracia, assim como a extrema importância das particularidades 

históricas, culturais e religiosas de cada região (Alves, 2000).  

 Ainda que a declaração reitere que �³�D���Q�D�W�X�U�H�]�D���X�Q�L�Y�H�U�V�D�O���G�H�V�W�H�V���G�L�U�H�L�W�R�V���H���O�L�E�H�U�G�D�G�H�V��

�p�� �L�Q�T�X�H�V�W�L�R�Q�i�Y�H�O�´ (DECLARAÇÃO, p. 3), dando certo lugar às discussões acerca das 

relativizações e particularismos culturais, a lógica que predomina no direcionamento dos 

objetivos da convenção é a capitalista ocidental. Sendo assim, ao invés das discussões 

preliminares levarem ao recrudescimento da noção universalista dos direitos humanos, elas 

caminharam no sentido oposto, apontando que talvez as expectativas otimistas iniciais 

sobre a Conferência não fossem encontrar correspondência na realidade (BOYLE,1995). 

 

 

2.2. Direitos humanos e o Estado neoliberal  

 

 Ao analisar a evolução histórica do direito, distingue-se duas características 

primordiais em sua faceta moderna. Em primeiro lugar, nota-se a formalização lógica e 

sistemática dos princípios, regras e estatutos jurídicos, isto é, o que antes era motivado pela 

obediência, baseado no arbítrio dos déspotas e detentores de poder, se respaldando em 

critérios religiosos ou tradicionais, agora passa a ter uma justificativa de ordem legal-racional 

baseada na crença da efetividade e validade de normais gerais e impessoais. Em segundo 

lugar, o direto moderno passa a ser positivado, assim, passa-se a se sistematizar a ordem 

normativa de forma escrita. Além disso, as normas passam a declarar direito, ou seja, 

declará-los positivamente, vinculando então o Estado, em suas esferas jurídicas e políticas, 

à garantia de eficácia dos direitos proclamados. 

 Contudo, o neoliberalismo, modelo dominante na contemporaneidade, principalmente 

pós Guerra Fria, acaba causando um esvaziamento dos direitos que foram aos poucos se 

integrando ao patrimônio jurídico dos sujeitos, tanto sob uma ótica individual quanto sob 

uma ótica coletiva. Assim, como ressalta Agostinho Ramalho Marques, observa-se um 

movimento contrário ''à tendência de acumulação de direitos e de ampliação dos espaços de 

reivindicação e exercício da cidadania, que caracterizou estes dois últimos séculos no 

Ocidente'' (MARQUES, 2003/2004). 

 Francis Fukuyama explica que com o fim da URSS e queda do muro de Berlim, as 

forças do capitalismo venceram, em desfavor do projeto de comunismo de Estado e, junto 

com ele, todas as utopias contrárias ao ideal de livre mercado. Para o autor, a conjuntura do 

fim dos anos 1980 e início dos anos de 1990 apontou para o sucesso da democracia liberal - 

visto que as nações que obtiveram êxito a tinham adotado - e, assim sendo, para uma 

expansão desse modelo, caracterizando assim o mundo globalizado. Dessa forma, a 
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globalização contemporânea teria como principal característica a difusão de valores 

neoliberais. Nessa perspectiva, o indivíduo desse momento crê que o seu bem-estar vai se 

dar por meio do seu trabalho, juntamente com respeito a sua comunidade, dignidade e alto 

padrão de consumo. Assim, o cidadão neoliberal tem sua maior expressão no consumismo. 

Pode se observar, por exemplo, que a soberania se desloca cada vez mais do âmbito do 

Estado para o domínio do mercado (FUKYAMA,1992). Talvez por esse motivo que um dos 

pontos primordiais da Convenção foi o desenvolvimento econômico. 

  Portanto, ao contrapor essa reorganização do sistema capitalista  - em torno das 

prerrogativas neoliberais - com a Declaração de Viena encontra-se  uma de suas principais 

contradições: ao mesmo tempo em que o desenvolvimento é um dos pilares da declaração, 

os mesmos Estados que estão construindo essa declaração, estão também construindo 

essa nova ordem econômica-política, que acaba por transferir o papel dos mesmos de 

garantidores do bem estar social para a responsabilidade do mercado, o que significa dizer 

que há um desmonte progressivo do Welfare State. Para haver o Estado de Bem Estar 

social, deve-se haver lastro econômico do Estado para tal, e isso é completamente contrário 

à lógica do capital imposta pelo neoliberalismo, reduzindo, assim, o cidadão social do século 

XX a consumidor, pois o Estado abre mão de cumprir e garantir os direitos humanos 

(COUTINHO, 2000a). 

 Nesse cenário antagônico, Carlos Nelson Coutinho destaca: 

Pressionados pela queda da taxa de lucro provocada pela dura recessão 
que abala hoje o capitalismo, os atuais governantes burgueses buscam pôr 
fim ao Estado do Bem- Estar, ao conjunto dos direitos sociais conquistados 
pelos trabalhadores, propondo devolver ao mercado a regulação de 
questões como a educação, a saúde, a habitação, a previdência, os 
transportes, etc.(COUTINHO, 2000a, p.16) 

 Coutinho então conclui que tais direitos, conquistados ao longo de um processo 

progressivo e permanente, se chocam com a lógica capitalista da ampliação máxima da taxa 

de lucros, que também vai contra o movimento de ampliação da cidadania. O autor ainda 

destaca que o paradoxo entre cidadania e capitalismo ainda expressa outra incongruência: a 

contradição entre classe social e cidadania. Para ele, a divisão da sociedade em classes é 

um obstáculo intransponível para o estabelecimento efetivo da democracia, uma vez que 

essa condição cria por um lado desvantagens - como o acirramento de desigualdades de 

diversas ordens, desde o âmbito cultural-político até o socioeconômico,- e por outro 

vantagens e regalias. O autor acredita que a solução para tal antagonismo só se daria por 

meio de uma sociedade socialista - sem classes -, pois só neste cenário ''pode-se realizar o 

ideal da plena cidadania, ou, o que é o mesmo, o ideal da soberania popular e, como tal, da 

democracia'' (Coutinho, 2000a, p.17). 
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2.3. Direitos humanos e democracia  

  

 A Declaração de Viena é construída por 171 países, diferentes em várias dimensões, 

que estão em estágios diferentes de desenvolvimento, com democracias e sistemas 

políticos também em estágios diferentes, com culturas e histórias diversas. Assim, a 

designação da democracia como única forma de proporcionar a eficácia de implementação 

dos direitos humanos tem como alicerce um ideal ocidentalizado, calcado no liberalismo 

econômico e no estado laico, o que acaba por restringir esse conceito. Assim, muitos países 

que estão escrevendo a declaração não contemplam esse ideal de democracia, acabando 

por não se identificar com a causa. 

A razão pela qual a democracia liberal não se tornou universal, nem 
permaneceu estável, uma vez no poder, está, em última instância, na falta 
de uma completa correspondência entre os povos e os Estados. Os Estados 
são criadores de políticas internacionais, enquanto que os povos são 
comunidades morais pré-existentes (...) os estados se sobrepõem aos 
povos. Em alguns casos, o estado forma o povo, moldando uma 
consciência democrática entre os vários povos (FUKUYAMA, 1992, p. 261). 

  

 Isso significa que nem sempre o Estado atende aos valores morais de sua nação, ou 

seja, nem sempre trabalha a favor dessa lógica, no caso do Estado Neoliberal, por exemplo, 

os Estados não ocidentalizados e não desenvolvidos não se encaixam nos seus padrões de 

valores e, muitas vezes, não se sentem representados pela sua política  

 Portanto, a democracia embasada nos valores eurocêntricos de países 

desenvolvidos encontra muitos obstáculos no âmbito da Conferência, e estas dificuldades 

podem estar ligadas a uma série de outros fatores. A cultura, por exemplo, pode se tornar 

uma barreira para a transposição de valores tradicionais em nome dos ideais neoliberais. A 

religião pode ser outro mecanismo de expressão da resistência, evidenciado, por exemplo, 

pelo fundamentalismo islâmico no Oriente Médio. Outro obstáculo pode ser a desigualdade 

social, que pode decorrer da instabilidade democrática em países pobres ou em 

desenvolvimento, ou da histórica relação de exploração colônia/metrópole e seu modo 

produtivo vigente. 

Todos esses fatores �± sentimentos de identidade nacional, religião, 
igualdade social, propensão para a sociedade civil e a experiência histórica 
de instituições liberais, coletivamente constituem a cultura de um povo. O 
fato de poderem os povos ser tão diferentes a esse respeito explica porque 
idênticas constituições democráticas liberais funcionam bem para alguns 
povos, mas para outros não, e também porque o mesmo povo que rejeita a 
democracia numa época, a adota sem hesitação em outra. (FUKUYAMA, 
1992, p. 268). 
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 Entretanto, não é tão evidente o ideal de democracia no âmbito do neoliberalismo 

como meio viabilizador. Noberto Bobbio entende que a democracia poderia ser apenas a 

consequência do modelo liberal, e não condição indispensável. 

 Por neoliberal se entende, hoje, principalmente, uma doutrina econômica 
consequente, da qual o liberalismo político é apenas um modo de 
realização, nem sempre secundário, ou em outros termos: uma defesaF 
intransigente da liberdade econômica, da qual a liberdade política é apenas 
o corolário (BOBBIO,2000, p.87) 

 

 

2.4. Inovações e l imitações   

 

 A Declaração traz uma grande inovação e contribuição para a promoção dos direitos 

humanos no sentido que é o primeiro documento do gênero que traz reconhecidos os 

direitos das mulheres, crianças, indígenas e grupos de minorias. No entanto, o documento 

se mostra insuficiente sob a ótica de não questionar a estrutura que faz com que esses 

grupos precisem de direitos ''especiais''. Por exemplo, não há questionamento da estrutura 

econômica que faz com que as mulheres estejam sempre em posição inferior, e nem 

panorama de mudança dessas estruturas. A Declaração se atém a ressaltar que, por meio 

do desenvolvimento econômico, a efetivação e promoção dos direitos humanos será 

facilitada. Desta maneira, não há contestação efetiva das lógicas de reprodução de 

dominação e opressão dessas minorias, o que está muito atrelado aos fundamentos 

ocidentais e capitalistas, o que pode levar a uma resolução superficial de conflitos, não se 

considerando as formas de poder subjetivas e de violência social arraigada nas sociedades. 

 Além disso, fala-se sobre desenvolvimento, e a promoção deste, incessantemente ao 

longo da declaração, contudo, não se discutem meios de efetivação desse desenvolvimento, 

nem formas de ajuda ou cooperação mais específicas, contendo datas ou propostas mais 

concretas, para que isso se torne viável para os países mais carentes desse 

desenvolvimento econômico. Assim, toda a discussão acerca de um dos principais pilares 

da Declaração se esvazia, por serem todas medidas programáticas ou meras 

recomendações, sem correspondência na ação real. 

 Outro ponto delicado é a questão da Universalidade, como já bem elucidou José 

Trindade. Deve-se pensar em uma reformulação na perspectiva de direitos humanos como 

universais. Não se deve tomar uma cultura como padrão, ou mero meio de comparação e 

referência, para as demais, um grupo não deve se superpor a outro, do modo que acabe por 

se tornar complexo ter alguma referência na aplicação e concepção de direitos humanos 

como um todo. Assim, entende-se que deve se partir do princípio de que as diversas 
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culturas devem ser consideradas partindo de uma igualdade em valor, devem ser 

compreendidas em suas particularidades e diferenças (TRINDADE,2011). 

 Partindo disso, seria pertinente refletir sobre a crítica feita por Boaventura Souza 

Santos à Razão Indolente5. Para ele, essa racionalidade delega como verdade universal 

conhecimentos criados a partir de uma lógica hegemônica, obviamente seguindo seus 

interesses. Ainda, o fortalecimento do Estado liberal, da ideologia e modo de produção 

capitalista, as revoluções industriais, o colonialismo e imperialismo foram responsáveis por 

criar a conjuntura social e política necessária para o desenvolvimento da Razão Indolente. 

Esta razão, por sua vez, revela-se de quatro maneiras: a razão impotente, a razão 

arrogante, a razão metonímica e a razão proléptica. Faz-se significativa uma observação 

sobre a razão metonímica, que se configura pela crença de que existe apenas uma forma de 

racionalidade, que é marcada pela hierarquia, mas que a relação horizontal entre as partes 

que compõe um todo, homogeneizadas, oculta essa relação vertical de poder. Ainda, essas 

partes não existem sem sua relação com o todo.  Nas palavras de Santos (2002�����S���������������³�$��

�U�D�]�m�R�� �P�H�W�R�Q�t�P�L�F�D�� �p�� �R�E�F�H�F�D�G�D�� �S�H�O�D�� �L�G�H�L�D�� �G�H�� �W�R�W�D�O�L�G�D�G�H�� �V�R�E�� �D�� �I�R�U�P�D�� �G�D�� �R�U�G�H�P�´���� �1�H�V�V�H��

raciocínio, entende-se que não existe inteligibilidade fora dessa razão, quer dizer, exclui-se 

toda forma de racionalidade e pensamento outra que não a ocidental-hegemônica, o mesmo 

que parece fazer a Conferência e a Declaração, quando tentam universalizar uma ótica 

única de se enxergar os direitos humanos.  

 Nessa perspectiva, Santos (2003) pensa em uma concepção multicultural de direitos 

humanos. Assim, o autor tende a sair desse padrão de pensamento atual de pensar a 

universalidades dos direito humanos. Boaventura pensa que, no limbo deixado pelo 

socialismo, os direitos humanos podem servir como ferramenta para a emancipação 

humana. Ele acredita que a compreensão de diversidade e diferenças entre culturas só se 

dá na totalidade por meio de uma interpretação dos fenômenos envolvidos que siga um 

método hermenêutico diatópico, que se define por: 

A hermenêutica diatópica baseia-se na ideia de que os topoi6 de uma dada 
cultura, por mais fortes que sejam, são tão incompletos quanto a própria 
cultura a que pertencem. Tal incompletude não é visível do interior dessa 
cultura, uma vez a que a aspiração à totalidade induz a que se tome a parte 
pelo todo. O objectivo da hermenêutica diatópica não é, porém, atingir a 
completude �± um objectivo inatingível �± mas, pelo contrário, ampliar ao 
máximo a consciência de incompletude mútua através de um diálogo que se 
desenrola, por assim dizer, com um pé numa cultura e outro, noutra. Nisso 
reside o seu caráter diatópico (SANTOS, 2003, p.21) 

                                                           
5 Santos resgata o conceito do filósofo Gottfried Wilhelm Leibniz 
6 Os lugares comuns retóricos mais abrangentes de uma determinada cultura 
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Assim, o autor defende que é preciso pensar nas peculiaridades de cada país para 

se pensar direitos humanos, uma vez que isso terá reflexo direto na implementação e 

prática desses, assim como criar alternativas à racionalidade hegemônica. Por conseguinte, 

uma forma de se harmonizar as necessidade de efetivação dos direitos humanos, sem 

homogenização e, portanto, imperialismo cultural, seria pensando no multiculturalismo. 

�³�2�� �P�X�O�W�L�F�X�O�W�X�U�D�O�L�V�P�R�� �S�U�R�J�U�H�V�V�L�V�W�D�� �S�U�H�V�V�X�S�}�H�� �T�X�H�� �R�� �S�U�L�Q�F�t�S�L�R�� �G�D��
igualdade seja utilizado de par com o princípio do reconhecimento da 
diferença. A hermenêutica diatópica pressupõe a aceitação do seguinte 
imperativo transcultural: temos o direito de ser iguais quando a diferença 
nos inferioriza; temos o direito a ser diferentes quando a igualdade nos 
d�H�V�F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D���´ (SANTOS,2003, p.458) 

Além disso, outro notável conceito apara se entender os direitos humanos de um 

prisma não tradicional-hegemônico é a noção de pluralismo de Hanna Arendt. Para a autora, 

o pluralismo seria a única ação direta entre homens, sem intermédio de uma visão da 

sociedade predefinida por dogmas tradicionais definidos por um grupo específico e 

impelidas pelo meio da força  a partir do cerne de um Estado, uma condição imprescindível 

de toda vida política. O pluralismo seria então legitimador de uma sociedade onde não 

haveria controle ideológico, onde existira espaço para diferenças e diversidades, e só a 

partir daí se estabeleceria a dignidade da pessoa humana. Deste modo, o papel do Estado 

neoliberal, ocidental e hegemônico seria minimizado, ou até mesmo suprimido, numa 

sociedade onde o pluralismo vigora, pois não há imposições, há tolerância e respeito à 

diversidade (ARENDT, 1989). 

 Finalmente, a grande controvérsia de Viena se desenrolou em torno da questão da 

diversidade, e se isso poderia tornar os direitos humanos não aplicáveis ou relativos em 

alguma instância, segundo diferentes padrões econômicos, sociais, culturais e religiosos. 

Além disso, a visível incompatibilidade ou não aplicabilidade da noção de universalidade 

com o cenário mundial, abre agenda para novas perspectivas no pensamento dos direitos 

humanos, que podem ser analisados a partir de novos olhares que o farão melhor 

preencherem as lacunas das concepções já existentes. 
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3. Considerações finais  

Os Direitos Humanos, mesmo antes de sua concepção neste termo, sempre 

encontraram obstáculos a sua plena aceitação e desenvolvimento. Além de fatores, como 

acreditado por alguns, inerentes à existência egoísta e individualista humana, um dos 

complicadores históricos da implementação desta gama de direitos que se arrasta até os 

dias de hoje são as dicotomias demarcadoras da contemporaneidade: Norte-sul; ocidente-

oriente; Leste-Oeste. Estas duplas opostas configuram entraves significativos para a total 

proteção dos direitos humanos, bem como em geral para temas de abrangência global. Os 

conflitos, latentes do período da Guerra Fria, acirrados por diferenças culturais, 

influenciaram o período que se sucedeu: a sociedade internacional ainda não estava 

recuperada da bipolaridade ideológica que marcara as décadas anteriores.  

 O contexto mundial não se mostrava propenso à cooperar para a construção de uma 

interconexão global real. Mas, por outro lado, os simbolismos que se desconfiguram ao 

longo do tempo com o fim da URSS trazem também uma esperança no porvir, uma 

expectativa de que uma maior equalização da sociedade em geral e universalização de 

melhores condições de vida pode se realizar. E é em meio a este clima que a Conferência 

de Viena é organizada e a Declaração escrita. 

 A atmosfera de otimismo era evidente e inegável, tanto que a própria declaração faz 

menção às importantes mudanças no curso do cenário internacional e à aspiração de todos 

os povos por uma ordem internacional baseada nos princípios consagrados na Carta das 

Nações Unidas. O que já determina de certo modo qual a direção em que os parágrafos 

seriam escritos, assimilando como base para a concretização dos Direitos Humanos a paz, 

a democracia, a justiça, a igualdade, o estado de direito, o pluralismo, o desenvolvimento, 

melhores condições de vida e a solidariedade.  

 Entretanto, os pilares da Conferência - cristalização do conceito de direitos como 

universal, indivisível, inter-relacionado e interdependente - se mostram verdadeiros 

obstáculos para um consenso internacional.  

 Por um lado, a Declaração e Programa de Ação obteve avanços inegáveis e inéditos: 

foi adotada por consenso por 171 países; reuniu diversos direitos de minorias e de setores 

da sociedade antes esquecidos; elevou a temática de direitos humanos a ponto fixo e 

inquestionável da agenda internacional; reiterou a importância da cooperação entre os 

Estados-Nação; enfatizou a relevância de se discutir sobre a criação de mecanismos 

internacionais de efetivação de tais direitos; consagrou a participação das Organizações 

Não-Governamentais e da sociedade civil como atores internacionais; entre outros avanços. 
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 Por outro lado, o Estado Neoliberal, calcado no capitalismo, era preponderante no 

ocidente e, principalmente no pós-Guerra Fria, se viu triunfar e não admitia bloqueios em 

seu avanço. Desta maneira, a lógica do sistema capitalista de produção é totalmente 

contrária à lógica de expansão da efetivação dos direitos humanos, e os países que 

lideravam essa Conferência não abandonaram esse possicionamento. 

 Assim, mesmo com os avanços obtidos, a Declaração continuou muito restrita: foi 

pensada sob uma ótica ocidental, capitalista, neoliberal, por países economicamente 

desenvolvidos e por isso não abarcava muitos Estados em meio aos seus ideais. O 

universalismo, pensado de um ângulo restrito, não pode ser pretexto para se ignorar 

culturas, formas diferentes de organização social, modelos políticos diversos, ou outras 

divergências. Logo, apesar das evoluções simbolizadas pelo documento final, pode-se 

entender como fez Lindgren Alves, que �³�D Convenção não pode servir como disfarce 

legitimamente de um sistema universal falsamente livre, de fachada ética e conteúdo 

desumano'' (ALVES, 2015).  

 O conteúdo meramente programático do que foi proposto em Viena e a falta de 

efetividade dos direitos humanos, contando ainda com certa condescendência dos Estados 

e seus organismos multilaterais, leva a uma interpretação de que os direitos humanos 

caminham, principalmente nas duas últimas décadas do século XX, para um processo de 

desconstrução, na tentativa de formação ''de um novo senso comum anti-humanista'', há de 

encontrar uma maneira de se pensar os direitos humanos desvinculados da lógica do capital 

(TRINDADE, 2011). Para José Damião Trindade: 

Não importa quantos tratados internacionais de direitos humanos hajam 
sido celebrados em salões dourados e brindados com champanhe em taças 
de cristal �± entenda-se bem, e de uma vez por todas: esses direitos, a vida 
o vem demonstrando, não são �³�X�Q�L�Y�H�U�V�D�L�V�´�� valem apenas para uma parcela 
da universalidade humana, a parcela rica, não para as multidões de pobres 
ou de desempregados (a estes, no máximo, o assistencialismo público ou a 
caridade privada), nem para as pessoas com biótipos não-caucasianos e 
idiomas não-europeus.(TRINDADE,2011,p16). 
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INTRODUÇÃO 

 

O processo educacional no Brasil cuja população era formada por indígenas, 

colonizadores (brancos) e mão de obra escrava (negra) surge a partir da 

necessidade da formação de uma elite pátria, num processo sistematizado conforme 

os ideais posivistas advindos da Europa, no séc XIX.  

 

Com a independência e posterior instalação do federalismo e da forma republicana, 

firmou-se a base elitizadora do Brasil: os grandes latifundiários, que também 

representavam os cargos públicos no país, principalmente, os políticos.  Assim, com 

a formação de uma classe dominante caracterizada pela hegemonia masculina, 

branca e latinfundiária, a sociedade brasieira, em 500 anos de história, assiste à 

prestação dos serviços públicos destinada à essa formação, ou seja, dentre esses 

serviços, o da Educação.  

 

Os primeiros cursos superiores aqui instalados foram o de Medicina, Direito e 

Engenharia, com grades curriculares pautadas em instruções teóricas e autoritárias 

que, de certa forma, se mantém até os dias atuais. Em razão disso, muito tem se 

debatido, inclusive, legislativamente, sobre os programas pedagógicos e a 

necessidade de uma formação universitária cidadã. 

 

 Em se tratando dos Cursos de Direito, no entanto, três recortes são necessários a 

esse debate: o de gênero, de raça e de classe, uma vez que o ensino universitário 

jurídico, enraizado na formação da elite política nacional, tem se eximido de 

trabalhar acerca das questões que envolvam, por exemplo, sexualidade, 

movimentos sociais e racismo.      

 

 

2  DA FORMAÇÃO SUPERIOR (E JURÍDICA) SOB A ÓTICA POSITIVISTA 

 
Desde o séc. XIX o ensino superior pátrio fora ministrado em estabelecimentos 

diferenciados, não havendo a formação de um complexo universitário. Os cursos 

eram voltados meramente para uma formação técnica/profissional, estando dentre 

eles, Direito, Medicina e Engenharia (CUNHA, 2000). 
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E, assim, com a proclamação da independência em 1822 que culminou na 

emancipação política do país, os cursos jurídicos surgem como ciências jurídicas e 

sociais e têm como objetivo a desvinculação tanto política quanto cultural da antiga 

metrópole, sendo implantados, então, em 1827, nas cidades de São Paulo e do 

Recife, onde fora, em 1854, transferida para Olinda. 

 
Numa análise mais acurada constata-se que dois fatores foram 
responsáveis pela edificação da cultura jurídica nacional ao longo do 
século XIX. Primeiramente, a criação dos cursos jurídicos e a conseqüente 
formação de uma elite jurídica própria, integralmente adequada à realidade 
�G�R�� �%�U�D�V�L�O�� �L�Q�G�H�S�H�Q�G�H�Q�W�H���� �(�P�� �V�H�J�X�Q�G�R���� �D�� �H�O�D�E�R�U�D�o�m�R�� �³�G�H�� �X�P�� �Q�R�W�i�Y�H�O��
arcabouço jurídico no Império: uma constituição, vários códigos, leis etc.  
A implantação dos dois primeiros cursos de Direito do Brasil em 1827, um 
em São Paulo e outro em Recife (transferido de Olinda, em 1854), refletiu a 
exigência de uma elite, sucessora da dominação colonizadora, que 
buscava concretizar a independência político-cultural, recompondo, 
ideologicamente, a estrutura de poder e preparando nova camada 
burocrático-administrativa, setor que assumiria a responsabilidade de 
gerenciar o país. Nesse sentido, os cursos jurídicos surgiram, 
concomitantemente, com o processo de independência e a construção do 
Estado Nacional. (WOLKMER, 2015, p.80) 

 
 
No entanto, tais cursos tinham fundamentos e ideologias formais desenvolvidas em 

outros países e, em razão disso, com base num discurso europeu estritamente 

literário, o estudo jurídico pátrio distanciava-se das necessidades sociais vivenciadas 

pelo povo, que em sua grande maioria exercia atividade agrícola. Portanto, como 

�H�[�S�O�L�F�D���:�R�O�N�P�H�U�����D���I�D�F�X�O�G�D�G�H���F�U�L�D�G�D���H�P���3�H�U�Q�D�P�E�X�F�R���³�H�[�S�U�H�V�V�D�U�L�D���W�H�Q�G�r�Q�F�L�D���S�D�U�D���D��

erudição, a ilustração e o acolhimento de influências estrangeiras vinculadas ao 

ideário liberal.�  ́(2015, pp. 81- 82).  �-�i���D���G�H���5�H�F�L�I�H���³�L�Q�W�U�R�G�X�]�L�U�L�D���S�D�U�D���D���F�X�O�W�X�U�D���G�R���S�D�t�V��

�G�D�� �V�H�J�X�Q�G�D�� �P�H�W�D�G�H�� �G�R�� �V�p�F�X�O�R�� �;�,�;���� �R�V�� �P�D�L�V�� �D�Y�D�Q�o�D�G�R�V�� �S�H�Q�V�D�P�H�Q�W�R�V�� �G�D�� �p�S�R�F�D���´ 

(2015, pp. 81-82). 

 

Da mesma forma, expressa a autora Cristina Costa: 
 

Esse caráter de distinção social e de alienação em relação às reais 
necessidades da sociedade como um todo marcou profundamente as 
atividades intelectuais que aqui se estabeleceram. Durante séculos, 
premida por diferentes circunstâncias, a cultura no Brasil manteve seu 
perfil ilustrado, de distinção social e de dominação. (2011, p.301) 
 

 
Também, como característica marcante, sofreu forte influência do pensamento 

positivista instaurado na Europa no séc. XIX, tendo basicamente como seu precursor 
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Augusto Comte. Para ele, existiam três estados históricos, o teológico, metafísico e 

o positivo que representava a ascensão e o progresso da sociedade. O Positivismo 

�V�H�� �³�L�Q�V�S�L�U�D�Y�D�� �Q�R�� �P�p�W�R�G�R�� �G�H�� �L�Q�Y�H�V�W�L�J�D�o�m�R�� �G�D�V�� �F�L�r�Q�F�L�D�V�� �G�D�� �Q�D�W�X�U�H�]�D���� �D�V�V�L�P�� �F�R�P�R��

procurava identificar na vida social as mesmas relações e princípios com os quais os 

cientistas explicavam a vida natural.�  ́ (WOLKMER, 2015, p.73) E, acerca dessa  

metodologia: 

 

Podemos apontar, portanto, como primeiro princípio teórico dessa escola a 
tentativa de constituir seu objeto, pautar seus métodos e elaborar seus 
conceitos à luz das ciências naturais, procurando dessa maneira chegar à 
mesma objetividade e ao mesmo êxito nas formas de controle sobre os 
fenômenos estudados. (2015, p.73) 
 

 
Como consequência de uma educação jurídica positivista, erudita e tradicional, por 

muitos anos vivenciou-se no país o engessamento curricular e a opção pelas 

faculdades de Direito da adoção de uma postura intelectual estritamente teórica e 

abstrata, afastada dos reais problemas  sociais; o que hoje ainda se percebe em 

grande parte das academias, uma vez que pouco se conduz o ensino como uma 

forma de conhecimento e formação humana/ educacional e sim como cumprimento 

dos programas e conteúdos curriculares. 

 

Nesse prisma, tratando-se do método aplicado no ensino atual e tradicional, explica 

Sônia M. Portella: 

 
O processo educacional abarca, numa concepção totalizante, quatro 
dimensões: transmissão do patrimônio cultural, despertar das 
potencialidades espirituais, reflexão do que se vive e capacidade de 
modificar a realidade. Hoje, a escola restringe -se à primeir a dimensão. 
Alijado da criatividade e da reflexão, transforma -se em processo de 
domesticação intelectual.  (1994, p. 36) (Grifo nosso) 

 
Logo, no ensino jurídico universitário não obstante a prevalência  das bases de uma 

educação ainda formal, a ideia de uma educação cidadã e humanizada foi sendo 

aos poucos inseridas nos programas curriculares (até mesmo por força normativa, 

como por exemplo, a   Lei 9.394/1996 / que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional) de forma a se desenvolver nos alunos um trabalho com sentido 

ético e de proporcionar a capacidade de um olhar crítico acerca do que está a sua 

volta. 
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Todavia, a dificuldade encontrada acerca da aplicabilidade dos preceitos de 

cidadania não é apenas de cunho pedagógico, uma vez que na visão de Dany -

Robert  Dufour (2005, p.59), �³na pós-modernidade não há mais Outro no sentido do 

Outro simbólico: um conjunto incompleto no qual o sujeito possa verdadeiramente 

enganchar uma demanda, formular uma pergunta ou apresentar uma objeção�.́ E 

continua: 

 
Nesse sentido, é idêntico dizer que a pós-modernidade é um regime sem 
Outros ou que a pós-modernidade é repleta de semblantes de Outros, que 
imediatamente mostram o que são: tão cheios de presunção quanto tripas. 
Nada mais virá nos salvar, não há mais, na pós-modernidade, narrativas 
soteriológicas, enquanto a modernidade delas era farta. (2005, p. 59) 

 
Assim, mesmo diante dessa realidade, parte do processo educacional a 

responsabilidade de formação não só intelectual, mas integradora da noção de 

coletividade, conforme demonstra Luckesi (2011�����S�������������R�Q�G�H�����³�D���F�X�O�W�X�U�D���H�O�D�E�R�U�D�G�D����

mediada pelo professor e pelos meios instrucionais, revivificada pelo aluno, é o 

trampolim que permite o salto para o novo patamar de compreensão. Para isso, os 

�D�O�X�Q�R�V���Q�m�R���G�H�Y�H�P���V�L�P�S�O�H�V�P�H�Q�W�H���F�R�S�L�D�U���D���F�X�O�W�X�U�D���H�O�D�E�R�U�D�G�D���´ 

 

Nesse sentido, Luckesi (2011, p.32) �H�[�S�O�L�F�D�� �T�X�H�� �³�T�X�D�Q�G�R�� �Q�m�R�� �V�H�� �U�H�I�O�H�W�H�� �V�R�E�U�H�� �D��

educação, ela se processa dentro de uma cultura cristalizada e perenizada. Isso 

significa admitir que nada mais há para ser descoberto em termos de interpretação 

do mundo. É propriamente a reprodução dos meios de produção.�  ́ 

 

Durkheim, como o grande precursor do pensamento sociológico, ainda que 

positivista, já dizia que �³(...) será preciso que haja sempre homens de sensibilidade e 

de ação. Inversamente há necessidade de homens que tenham, como ideal de vida, 

o exercício e cultura do pensamento (...)�  ́ (1955, p. 26)���� �X�P�D�� �Y�H�]�� �T�X�H�� �³�D�� �H�G�X�F�D�o�m�R��

consiste numa socialização metódica da nova geração; uma construção desse ser 

em cada de nós.�  ́(2001, p.13) 

 

Portanto, por meio da atuação do Professor como um real educador e, assim, 

fomentador de cidadania, formador de mentes críticas, pensantes e profissionais, 

deve prevalecer um estudo que seja interdisciplinar e capaz de relacionar o Direito 

às questões sociais e humanas, utilizando-se, não somente da instrução teórica e 
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imposta, mas também da prática, do diálogo, de exemplos de cidadania e de 

respeito às diversidades e ao multiculturalismo. 

  

3 DOS OBJETIVOS DA DOCÊNCIA 

 

Assumir-se enquanto docente significa eterna dedicação ao conhecimento do outro, 

ultrapassando desafios como diferenças culturais, sociais e ideológicas e, dessa 

forma, aqueles que realmente propõem-se a educar, em relação aos seus 

educandos, �³incute-lhes a importância do estudo na superação da suas condições 

de vida; mostra-lhes a importância do conhecimento das lutas dos trabalhadores; 

orienta-os positivamente para as tarefas da vida adulta.�  ́(LIBANEO, 2013, p.115)  

 

Esse compromisso não deve se limitar às séries iniciais, mas sim a todos os níveis 

de ensino, haja vista que ser um Professor não é simplesmente doar conhecimento 

e sim exercer uma troca de experiências aonde educando e educador aprendem um 

com outro. Não deve haver mais espaço para adoção de posturas 

hierárquicas/autoritárias por parte deste último, e sim uma disposição de ensinar e - 

ensinar e aprender. Nesse sentido, Sônia Portella aduz que (...) por educação 

entendemos o resultado e a condição das relações entre os homens e: 

 
Segundo Brandão, - ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na 
igreja ou na escola, de um modo ou de muitos, todos nos envolvemos 
pedaços da vida com ela- para aprender, para ensinar, para aprender - e - 
ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou conviver, todos os dias 
misturamos a vida com a educação (1981-7) (1994, p. 21) 

 
Maria Célia de Abreu e Marcos Tarcísio Masetto descrevem o professor universitário 

e explicam que: 

 

A prática concreta do professor do ensino superior assenta-se sobre três 
pontos principais 2 pontos o conteúdo da área na qual o professor é um 
especialista no seu campo de conhecimentos PV este é, inclusive, o 
critério para sua seleção e contratação PV porém, não necessariamente 
este professor domina a área educacional e pedagógica em sala de aula. 
Há uma interação e uma influência recíprocas entre esses três pólos, de 
tal modo que separá-los, para fins de análise, até certo ponto os 
artificializa. Porém, por outro lado, esclarece algumas idéias. (ABREU; 
MASETTO, 1990, p. 01)        
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Um grande problema é que alguns professores do ensino superior não se sentem 

parte responsável do processo e, assim, não se percebem na qualidade de 

educador e em razão disso, não conseguem entender ou aceitar que, na verdade, 

pode haver uma falha no seu desempenho docente, ou seja, a metodologia ou 

linguagem empregados na aula podem estar se mostrando ineficazes tanto no 

tocante ao conteúdo quanto na influência de formação pessoal do aluno.  Dessa 

forma, conforme José Carlos Libâneo (2013, p.177), �³devemos entender a aula 

como o conjunto dos meios e condições pelos quais o professor dirige e estimula o 

processo de ensino  em função da atividade própria do aluno no processo da 

aprendizagem escolar, ou seja, a assimilação consciente e ativa dos conteúdos��� ́

(Grifo nosso)  

 

Acerca desse processo didático, explica Libâneo que:  

 
Na aula se realiza, a unidade entre ensino e estudo, como que convergindo 
nela os elementos constitutivos do processo didático. De acordo com esse 
entendimento, o termo aula não se aplica somente à aula expositiva, mas a 
todas as formas didáticas organizadas e dirigidas direta ou indiretamente 
pelo professor, tendo em vista realizar o ensino e a aprendizagem. Em 
outras palavras, a aula é toda situação didática na qual se põem objetivos, 
conhecimentos problemas desafios com fins instrutivos e formativos, que 
incitam as crianças e jovens a aprender. (2013, p.178) 

 
 
Na visão da doutrinadora Sônia Portella (1994, p.107), �³os educadores não 

aprofundam a discussão, no sentido de detectar as causas de tanto insucesso. 

Segundo Sarup: através da classificação que fazem, os professores contribuem para 

o fracasso e, na verdade, criam o fracasso (1980-77)� .́  

        

Como entender, por exemplo, no campo acadêmico, por vezes, a desvalorização 

das questões pedagógicas? Isto acontece porque no ensino jurídico a docência 

parece por vezes �³�D�P�D�G�R�U�D�´���� �I�X�Q�G�D�G�D�� �Q�X�P�D�� �I�R�U�P�D�o�m�R�� �S�U�R�I�L�V�V�L�R�Q�D�O�� �H�� �Q�m�R��

educacional, �R�Q�G�H�� �³�H�[�L�V�W�H�� �L�Q�D�G�H�T�X�D�o�m�R�� �F�D�G�D�� �Y�H�]�� �P�D�L�V�� �D�P�S�O�D���� �S�U�R�I�X�Q�G�D�� �H�� �J�U�D�Y�H��

entre, de um lado, os saberes desunidos, divididos, compartimentados e, de outro, 

as realidades ou problemas cada vez mais multidisciplinares, transversais, 

�P�X�O�W�L�G�L�P�H�Q�V�L�R�Q�D�L�V�����W�U�D�Q�V�Q�D�F�L�R�Q�D�L�V�����J�O�R�E�D�L�V���H���S�O�D�Q�H�W�i�U�L�R�V���´�����0�2�5�,�1�����������������S���������� 
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José Carlos Libâneo �H�[�S�O�L�F�D���H�V�V�D���V�L�W�X�D�o�m�R���G�H���³desconhecimento�  ́do docente acerca 

de conteúdo pedagógico x conteúdo constante nos livros, apontando que: 

 
Se perguntarmos a professores de nossas escolas o que são os conteúdos 
de ensino, provavelmente responderão: são os conhecimentos de cada 
matéria do currículo que transmitimos aos alunos ponto e virgula dar 
conteúdo é transmitir a matéria do livro didática. Essa idéia não é 
totalmente errada. De fato, no ensino há sempre três elementos: A matéria, 
o professor, o aluno. O problema esta em que os professores entendem 
esses elementos de forma linear mecânica sem perceber o movimento de 
ida e volta entre um e outro, isto é, sem estabelecer as relações recíprocas 
entre um e outro. Por causa disso, o ensino vira uma coisa mecânica: o 
professor passa a matéria, os alunos escutam, repetem e decoram o que 
foi transmitido. (2013, p.127) 

 
 
Libâneo e Selma Garrido Pimenta demonstram bem a ampla definição atual de 

Pedagogia:  

 
A Pedagogia é uma reflexão teórica a partir e sobre práticas educativas. 
Ela investiga os objetivos sociopolíticos e os meios organizativos e 
metodológicos de viabilizar os processos formativos em contextos 
socioculturais específicos. Todo educador sabe, hoje, que as práticas 
educativas ocorrem em muitos lugares, em muitas instâncias formais, não-
formais e informais. Elas acontecem nas famílias, nos locais de trabalho, 
na cidade e na rua, nos meios de comunicação e, também, nas escolas. 
Não é possível mais afirmar que o trabalho pedagógico se reduz ao 
trabalho docente nas escolas. A ação pedagógica não se resume a ações 
docentes, de modo que, se todo trabalho docente é pedagógico, nem todo 
trabalho pedagógico é trabalho docente. (2002, p.28)    

 
 

Por fim, como objetivo, na docência deve sempre vigorar a relação 

ensino/aprendizagem e, para isso, o educador precisa desenvolver técnicas 

educacionais que atendam aos interesses do grupo como um todo, atentando-se, 

todavia, para as multiplicidades culturais e sociais desses integrantes, cabendo ao 

professor, então, a responsabilidade de dedicar-se integralmente à absorção de um 

conhecimento produzido e não imposto. Isto porque, sua postura, seus exemplos, 

sua forma de atuação, serão sempre fontes de análise e estímulo por parte dos 

discentes. 
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4 DA ATUAÇÃO D OCENTE NA ÁREA JURÍDICA E SUA IMPORTÂ NCIA NA 

CONSTRUÇÃO CIDADÃ EM UMA SOCIEDADE COMPLEXA  

 

Inicialmente, cidadania3 configura um preceito constitucional, constando no artigo 1º 

da CRFB/88 como um dos fundamentos do Estado Brasileiro e do seu regime 

democrático, juntamente com a soberania, a dignidade da pessoa humana, os 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. 

 

Pode ser entendida por meio de uma concepção jurídica, aonde: 

 
A intercessão entre as três abordagens qualitativas expressas acima 
permite identificar povo enquanto cidadão, seguindo a visão proposta por 
Rousseau (s.d.:não paginado), segundo quem no Estado os associados-  
adquirem coletivamente o nome de povo, e se chamam particularmente 
cidadãos, na qualidade de participantes na autoridade soberana. (LIER; 
MIRIAN, 2009, p.54) 
 
 

Na mesma vertente, escreve Dalmo Dallari aludindo que: 

 
Todos os que integram no Estado, através da vinculação jurídica 
permanente, fixada no momento jurídico da unificação e da constituição 
do Estado, adquiri a condição de cidadãos, podendo-se assim conceituar 
o povo como o conjunto dos cidadãos do Estado.(...) Mas, como já foi 
assinalado o Estado pode estabelecer determinadas condições objetivas, 
cujo atendimento é pressuposto para que o cidadão adquira o direito de 
participar da formação da vontade do Estado e do exercício da soberania. 
(DALLARI, 2013, p.104) 

 
Assim, tal terminologia também é comumente utilizada em relação ao exercício dos 

direitos políticos, mas não somente nessa perspectiva: 

 

O conceito contemporâneo de cidadania se estendeu em direção a uma 
perspectiva na qual cidadão não é apenas aquele que vota, mas aquela 
pessoa que tem meios para exercer o voto de forma consciente e 
participativa. Portanto, cidadania é a condição de acesso aos direitos 
sociais (educação, saúde, segurança, previdência) e econômicos (salário 
justo, emprego) que permite que o cidadão possa desenvolver todas as 
suas potencialidades, incluindo a de participar de forma ativa, organizada e 
�F�R�Q�V�F�L�H�Q�W�H���� �G�D�� �F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�D�� �Y�L�G�D�� �F�R�O�H�W�L�Y�D�� �Q�R�� �(�V�W�D�G�R�� �G�H�P�R�F�U�i�W�L�F�R�´�� 
(BONAVIDES; MIRANDA; AGRA, 2009, p. 07) 

 
 

No entanto, o conceito político supracitado lhe confere um caráter extremamente 

restritivo diante da visão social encontrada na atualidade ; isto porque, o termo 
                                                           
3 Do latim, civitas�������F�L�G�D�G�H�´�� 
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cidadania traz consigo mais do que a consagração democrática de participação na 

vontade do Estado, traz a ideia do ser parte integrante de uma comunidade, não 

somente por uma questão de direitos políticos, mas sim por uma questão de bem-

estar social em prol de qualidade de vida e dignidade para todos, como escreve 

Sônia Portella: 

 

A cidadania plena deve compreender direitos: (...)  

�x Sociais: referem-se às condições de vida. Segundo Marshall, �³desde 
o direito a um mínimo de bem-estar econômico e de segurança, até o 
direito a participar por completo da herança social e levar a vida de um 
ser civilizado, de acordo com os padrões que prevalecem  na  sociedade. 
As instituições maus ligadas a eles são o sistema educacional e os 
�V�H�U�Y�L�o�R�V���V�R�F�L�D�L�V�´ (1967-64). (1994, p.127)  
 

Neste prisma, o educador/professor tem grande parcela de atuação na formação de 

cidadania, no momento em que será, de certa forma, um exemplo de vida, podendo 

proporcionar aos seus alunos um trabalho diretamente com a comunidade através 

de projetos de extensão universitária ou até mesmo por atividades voluntárias 

fomentadas por simples conscientização humanitária.  

 

Mas, o que muito se tem discutido no âmbito acadêmico e escolar é a intolerância. 

E, nesse universo, pergunta-se: se o próprio professor que deveria ser aberto às 

diversidades culturais e pessoais ou cordialmente, negar ou aprovar um pleito do 

aluno, tratá-lo com respeito (entendendo que neste processo, ambas as partes 

participam do aprendizado) ou promover o debate e a inteligência crítica, não o faz, 

o que resta?  

 

Se no âmbito familiar e no âmbito laboral também não há, necessariamente, um 

compromisso com questões éticas, de cidadania ou multiculturais, tratando-se do 

âmbito educacional (ainda que no ensino superior), como promover/exigir desse 

indivíduo uma postura cidadã?   

 

Sobre a questão do autoritarismo (sua origem e manutenção), disserta Celso 

Vasconcelos: 

 
Temos aqui uma questão cultural muito séria: o autoritarismo está 
impregnado nas nossas relações e, o que é pior, não nos damos conta 
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dele; a influência de nosso tipo de colonização (dependente e predatório) 
e, mais recentemente, do regime militar, está para ser decifrada ainda. 
Podemos ver o reflexo disto no ambiente acadêmico ou escolar, que 
deveria ser, po r excelência, o espaço do debate, do confronto de 
idéias e posições, de cooperação e decisões coletivas.  Todavia, o que 
se observa é algo muito distante de tal perspectiva. Parece que se 
instalou uma espécie de ciclo vicioso  entre o autoritarismo e o 
infantilismo : a postura dogmática de alguns acaba alimentando a atitude 
infantil de muitos. (2007, p.51) (Grifo nosso)  

 
 
Dessa forma, Luckesi explica que �³é preciso estar em sintonia afetiva com aquilo 

que se faz. Um professor que faz de sua atividade apenas uma mercadoria 

dificilmente será um professor comprometido com a elevação cultural dos 

educandos��� ́(2011, p.117) Em se tratando do estudo jurídico, Tércio Sampaio Ferraz 

Junior aponta que estudar o Direito �³sem paixão é como sorver um vinho precioso 

apenas para saciar a sede�´�� (2011, p. 21) 

 

E, ao contrário da intolerância e da desmotivação, o exercício da docência exige 

como pressuposto: 

 
Uma paixão que se manifeste, ao mesmo tempo, de forma afetiva e 
política. Sem essa forma de paixão, as demais qualidades necessárias ao 
educador tornam-se formais e frias. O processo educativo exige 
�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R�� �D�I�H�W�L�Y�R���� �'�D�t�� �Y�H�P�� �D�� �³�D�U�W�H�� �G�H�� �H�Q�V�L�Q�D�U�´���� �T�X�H�� �Q�D�G�D�� �P�D�L�V�� �p�� �T�X�H��
um desejo permanente de trabalhar, das mais variadas e adequadas 
formas, para a elevação cultural dos educandos. 
Para ser professor, não basta ter contrato de trabalho numa escola 
particular ou um emprego de funcionário público. É preciso competência, 
habilidade e comprometimento . Ninguém se faz professor, do dia para a 
noite, sem aprendizagem e preparação satisfatórias. (LIBANEO, 2013, 
p.117) (Grifo nosso)  
 

 
Logo, com base na atuação docente no ensino universitário, de forma humana, 

interdisciplinar e educadora, conforme também escreve o professor João Batista 

Herkenhoff  (2011),  a Universidade deve privilegiar a função educativa, pedagógica 

e formadora, seja em qualquer área.  

 

No entanto, a formação universitária jurídica precisa de uma universidade que 

trabalhe em prol da pessoa humana, da comunidade, das expectativas sociais, das 

lutas sociais e das minorias, com transmissão não somente do conhecimento 

científico, mas uma transmissão digna de experiências vividas, ao invés da atuação 

impositiva, totalitária e extremamente pragmática que se tem adotado. 
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5 A TEORIA DA COMPLEXIDADE COMO UM NOVO PARADIGMA EM RELAÇÃO 

AO ENSINO JURÍDICO 

 

Complexidade é um termo utilizado em várias ciências, conforme as áreas de 

conhecimento e se trata de uma análise de sistemas complexos de comportamento 

e adaptação.  

 

Para Edgar Morin, antropólogo e sociólogo francês do séc XX, a partir da sua obra 

Introdução ao Pensamento Complexo, contendo suas publicações acerca da análise 

do pensamento simples e do pensamento complexo, juntamente com a obra Os sete 

saberes e o espaço escolar: contribuições para a aprendizagem e a formação do 

sujeito, Morin entende que a ciência moderna distanciou-se das várias áreas de 

conhecimento, a fim de diferenciar-se do senso comum e, por isso, adotou como 

base científica a forma quantitativa, até porque, não se preocupava com 

fatos/problemas meramente sociais.  

 

Então, Morin, por meio da Teoria da Complexidade, trabalha a partir de uma 

abordagem transdisciplinar acerca de fenômenos, paradigmas e alterações 

comportamentais, mediante estudos científicos que levam em conta todos os 

campos do conhecimento, e, portanto, o pensamento simples não seria de todo 

verdadeiro, uma vez que o processo de simplificação representaria uma forma de 

apropriação da realidade, ao contrário do pensamento complexo que mais se 

aproximaria da realidade dada sua tentativa de exaurimento das várias formas de 

conhecimento sobre o objeto. 

 

 Assim, surge um novo paradigma educacional, ou seja, a diversidade social, cultural 

e dos saberes, agora sob a ótica do professor no ensino jurídico, onde Edgar Morin 

explica, por meio da Teoria da Complexidade, em consonância com as práticas 

educacionais contemporâneas, que é necessário �³�H�[�S�R�U�� �S�U�R�E�O�H�P�D�V�� �F�H�Q�W�U�D�L�V�� �R�X��

fundamentais que permanecem totalmente ignorados ou esquecidos e que são 

�Q�H�F�H�V�V�i�U�L�R�V�� �S�D�U�D�� �V�H�� �H�Q�V�L�Q�D�U�� �Q�R�� �S�U�y�[�L�P�R�� �V�p�F�X�O�R�´�� ��2001, �S���� ���������� �L�V�W�R�� �S�R�U�T�X�H�� �³�R�� �T�X�H��

agrava a dificuldade de conhecer nosso Mundo é o modo de pensar que atrofiou em 
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�Q�y�V�����H�P���Y�H�]���G�H���G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�H�U�����D���D�S�W�L�G�m�R���G�H���F�R�Q�W�H�[�W�X�D�O�L�]�D�U���H���G�H���J�O�R�E�D�O�L�]�D�U�������´����2001, p. 

64). 

 

Dessa forma, pensar em uma educação universitária jurídica e cidadã traz à tona a 

necessidade de se entender quão complexa está a sociedade que vem se formando, 

no sentido da pacificação de verdades absolutas do senso comum e uma extrema 

individualização face às questões coletivas, o que tem reforçado os posicionamentos 

cada vez mais jovens e precocemente fundamentalistas; e quão distante os cursos 

jurídicos também estão de um ensino preocupado em trabalhar questões sociais, 

raciais e de gênero, sob a ótica dos direitos fundamentais. 

 

Traz à tona a necessidade de se pensar um ensino voltado não mais para conteúdos 

pragmáticos e isolados, mas sim dentro de um complexo de outros saberes e áreas 

de conhecimento, de questões éticas, com respeito à diversidade dos saberes e ao 

multiculturalismo, a partir de uma visão transdisciplinar dos direitos fundamentais, 

uma vez que a Ciência do Direito precisa compartilhar com outras áreas do saber a 

fim de entender como se dá essa sociedade atual e suas perspectivas, posto que o 

Direito sozinho não será capaz de supri-las. 

 

Perpassa também pela própria conduta pessoal do professor, pela socialização com 

outros campos do saber, pelas demonstrações de respeito e atitude social, na 

demonstração de que o Direito é mais do uma ciência jurídica, é, além de tudo, uma 

atuação conjunta e social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 211

Anais do IX Encontro da ANDHEP                      ISSN:2317-0255






































































































































































































































































